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APRESENTAÇÃO 

 

 
O Centro Universitário Curitiba (UNICURITIBA), visando consolidar a pesquisa 

científica que realiza, apresenta à comunidade acadêmica a quarta edição do seu 

ñCadernos de Inicia­«o Cient²ficaò.  

Esta publicação tem como propósito divulgar anualmente os resultados dos projetos 

de iniciação científica da graduação e pós-graduação da Instituição nas suas diferentes 

linhas de pesquisa, através de artigos produzidos pelos alunos e professores que 

desenvolveram as pesquisas. Desta forma, contribui para expandir o conhecimento e a 

prática da pesquisa do corpo discente e docente.  

Tornar público esses resultados é o comprometimento do UNICURITIBA, através do 

Núcleo de Pesquisa e Extensão Acadêmica (NPEA), complementando, portanto, outro 

evento de pesquisa já consolidado, o Simpósio de Iniciação Científica (SPIC). Este 

Simpósio, realizado anualmente desde 2009, visa à apresentação de resumos das 

pesquisas e a discussão de seus resultados, bem como a interface com trabalhos de outras 

Instituições de Ensino Superior.  

Esta quarta edi­«o do ñCaderno de Inicia­«o Cient²ficaò ® composta por artigos 

produzidos pelos alunos e seus professores orientadores nas diversas áreas abordadas 

pelos projetos ao longo do ano de 2015.  
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_____________________Professora Msc. Liziane Hobmeir 

Supervisora do Núcleo de Pesquisa e Extensão Acadêmica 

  



 

 
 
  
  

 

SUMÁRIO 

 

1 - CONFLITOS NO ORIENTE MÉDIO, ÁFRICA E ÁSIA CENTRAL................................. 8 
Professor Andrew Patrick Traumman ............................................................................................................................................................................... 8 

1.1 IRAQUE: A DERROCADA DE UM ESTADO INVENTADO ï ENTRE O MANDATO BRITÂNICO 

À MONARQUIA HACHEMITA ......................................................................................................... 9 

Guilherme Luigi Cipolla .............................................................................................................................................................................................................. 9 

1.2 A SOLUÇÃO IRANIANA: AS RELAÇÕES ENTRE ESTADOS UNIDOS E IRÃ EM FACE DA 

ATUAL AGENDA NORTE-AMERICANA PARA O ORIENTE MÉDIO ........................................... 30 

Douglas Henrique Novelli ...................................................................................................................................................................................................... 30 

1.3 O DIREITO PENAL DO INIMIGO E A ISLAMOFOBIA NOS ESTADOS UNIDOS APÓS O 11 DE 

SETEMBRO DE 2001 ................................................................................................................... 53 

Fernando César Domingues da Silva ............................................................................................................................................................................ 53 

1.4 OS SERVIÇOS SECRETOS ISRAELENSES: OS OLHOS INVISÍVEIS DA MURALHA DE 

FERRO ......................................................................................................................................... 78 

Tatiana Ramos Bettega .......................................................................................................................................................................................................... 78 

1.5 A EVOLUCÃO DA RESISTÊNCIA PODE SIGNIFICAR A SAÍDA DA MURALHA DE FERRO E 

RETOMADA DOS DIÁLOGOS? ................................................................................................... 98 

Juliana Breda Gomes .............................................................................................................................................................................................................. 98 

1.6 A FOME COMO ARMA DE GUERRA: A RESOLUÇÃO 687 E A DEGRADAÇÃO SOCIAL DO 

IRAQUE PÓS GUERRA DO GOLFO .......................................................................................... 122 

Mariana Benzoni ...................................................................................................................................................................................................................... 122 

1.7 ENTRE IMPÉRIOS E TRIBOS: A DERROCADA DO AFEGANISTÃO A UM ESTADO FALIDO

 ................................................................................................................................................... 143 

Devlin Tavares Biezus .......................................................................................................................................................................................................... 143 

1.8 OS IMPACTOS POLÍTICOS e SOCIAIS DO HAMAS NA PALESTINA E ISRAEL (1987 - 2014)

 ................................................................................................................................................... 162 

Adonay Goes Tinoco ............................................................................................................................................................................................................. 162 

1.9 A FUNÇÃO DO ISLÃ NO ESTADO MODERNO E O EXEMPLO DA REVOLUÇÃO TUNISIANA

 ................................................................................................................................................... 179 

Felício Tamburi Netto ............................................................................................................................................................................................................ 179 

2 - BIODIREITO E BIOÉTICA ......................................................................................... 202 
Professora Maria da Glória Lins da Silva Colucci  ............................................................................................................................................... 202 

2.1 DROGADIÇÃO E SEGURANÇA PÚBLICA: ENFRENTAMENTO JURÍDICO-POSITIVO...... 203 



 

 
 
  
  

Caio Fernando Ponczek do Prado ................................................................................................................................................................................ 203 

2.2 EVOLUÇÃO DO DIREITO BRASILEIRO NA PROTEÇÃO DOS ANIMAIS ........................... 220 

Heloísa Bevilaqua da Silveira .......................................................................................................................................................................................... 220 

2.3 A JURIMETRIA COMO SUBSÍDIO À IMPLEMENTAÇÃO LEGISLATIVA DO TESTAMENTO 

VITAL NO BRASIL ...................................................................................................................... 251 

Victor Hugo Schmidt .............................................................................................................................................................................................................. 251 

2.4 ASPECTOS HISTÓRICOS E GERAIS DO DESPORTO ï .................................................... 268 

Weslley Fernando do Nascimento ................................................................................................................................................................................ 268 

2.5 SOCIEDADE DE CONSUMO: A PUBLICIDADE COMO INSTRUMENTO DE INCENTIVO AO 

ALCOOLISMO INFANTO-JUVENIL ........................................................................................... 291 

Alex Mecabô .............................................................................................................................................................................................................................. 291 

2.6 ñSHOPPING CENTERò: MOTIVAÇÕES MERCADOLÓGICAS E GLOBALIZAÇÃO ............. 307 

Elaine Fortunato Jarentchuk ............................................................................................................................................................................................. 307 

3 ASSÉDIO MORAL: DA NECESSÁRIA TUTELA DO TRABALHADOR AO CUIDADO 
PARA SE EVITAR SUA BANALIZAÇÃO ....................................................................... 330 

Orientador Eduardo Miléo Baracat................................................................................................................................................................................ 330 

3.1 TERCEIRIZAÇÃO DA ATIVIDADE FIM E ASSÉDIO MORAL ............................................... 331 

Rodrigo Gawlik Junior .......................................................................................................................................................................................................... 331 

4 ESTUDOS EM CONTRATOS E ARBITRAGEM INTERNACIONAL ........................... 360 
Orientador Felipe Hasson .................................................................................................................................................................................................. 360 

4.1 APONTAMENTOS SOBRE CASOS LEGAIS DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL COM FULCRO 

NO ARTIGO 25 DA CONVENÇÃO DE VIENA (CISG) ................................................................ 361 

Giovanny Luan Maciel de Souza ................................................................................................................................................................................... 361 

5 HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL E A CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NA PÓS-MODERNIDADE ................................................................. 374 

Orientador Luiz Gustavo De Andrade ......................................................................................................................................................................... 374 

5.1 O MÉRITO ADMINISTRATIVO FRENTE AO JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS: A (IN) SUBORDINAÇÃO DO PODER À LEI. ....................................... 375 

Amanda Queiroz Sobral ...................................................................................................................................................................................................... 375 

5.2 A CARACTERÍSTICA COLETIVA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOB UMA PERSPECTIVA 

PROCEDIMENTALISTA ............................................................................................................. 388 

Fernanda Rodrigues Reis .................................................................................................................................................................................................. 388 

5.3 DIREITO. À EDUCAÇÃO: MÍNIMO EXISTENCIAL E RESERVA DO POSSÍVEL FRENTE À 

CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS MEDIANTE A ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO

 ................................................................................................................................................... 403 

Marina Alves Kossaka .......................................................................................................................................................................................................... 403 

6 ARQUITETURA SUATENTAVEL  NOVAS REALIDADE ............................................ 425 
Orientadora Monique Coimbra ........................................................................................................................................................................................ 425 



 

 
 
  
  

6.1 ARQUITETURA SUSTENTÁVEL EM FUNÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E SEUS 

RESTAUROS. ............................................................................................................................ 426 

Barbara Sthefany dos Santos .......................................................................................................................................................................................... 426 

6.2 SUSTENTABILIDADE ï NOVAS REALIDADES: ANÁLISE E COMPARAÇÃO DOS SISTEMAS 

CONSTRUTIVOS DE ALVENARIA CONVENCIONAL E WOOD FRAME COM ÊNFASE NO 

DESPERDÍCIO DE RESÍDUOS .................................................................................................. 434 

Eduardo Saldanha Sartori .................................................................................................................................................................................................. 434 

6.3 CONFORTO: A VENTILAÇÃO NATURAL COMO ESTRATÉGIA BIOCLIMÁTICA NA 

CONCEPÇÃO E MANUTENÇÃO DE AMBIENTES INTERNOS CONFORTÁVEIS 

TERMICAMENTE. ...................................................................................................................... 440 

7 DEMOCRACIA NA ERA DIGITAL: PERSPECTIVA SOBRE CAMPANHA ELEITORAL 
NA WEB 3.0. ................................................................................................................... 452 

7.1 BREVE ANALISE COMPARADA DO SISTEMA ELEITORAL BRASILEIRO E ARGENTINO: 

PERSPECTIVA PARA DEBATE SOBRE A REFORMA ELEITORAL ......................................... 453 

Cleiton Henning da Fonseca ............................................................................................................................................................................................ 453 

8 O DIREITO À PROVA E A PROVA DOS DIEITOS...................................................... 464 
Luiz Gustavo Gunther ........................................................................................................................................................................................................... 464 

8.1 A REALIDADE HAITIANA NO BRASIL: REFLEXÕES DA CONCESSÃO DO VISTO E AS 

RESOLUÇÕES NORMATIVAS DO CNIG................................................................................... 465 

Amanda Tirapelli ...................................................................................................................................................................................................................... 465 

8.2 MIGRAÇÃO DE TRABALHADORES: ASPECTOS DA IMIGRAÇÃO HAITIANA PARA O BRASIL 

E OS PROBLEMAS DE LINGUAGEM NA JUSTIÇA DO TRABALHO ........................................ 484 

Amanda Tirapelli ...................................................................................................................................................................................................................... 484 

8.3 ASSÉDIO SEXUAL NO AMBIENTE DE TRABALHO: A PERÍCIA PSICOLÓGICA COMO 

INSTRUMENTO DE PROVA ...................................................................................................... 506 

8.4 A PROVA NA RELAÇÃO CONTRATUAL DO EMPREGADO DEPENDENTE DE ÁLCOOL E/OU 

SUBSTÂNCIAS TOXICOLÓGICAS ............................................................................................ 520 

Joanna Vitória Crippa ........................................................................................................................................................................................................... 520 

9 O DIREITO DE LOCOMOÇÃO EFICIENTE, SEGURO E SUSTENTÁVEL ................. 544 
Orientador Sandro Mansur Gibran ................................................................................................................................................................................ 544 

9.1 A EMPRESA NA ORDEM ECONÔMICA SOCIAL ................................................................ 545 

Juliana Markendorf Noda.................................................................................................................................................................................................... 545 

10 A JUSTIÇA POLÍTICA NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO ï ROOSEVELT
 ......................................................................................................................................... 554 

Orientador Roosevelt Arraes ............................................................................................................................................................................................ 554 

10.1 O ESTADO LAICO E A REPRESENTAÇÃO DOS INTERESSES SOCIAIS RELIGIOSOS . 555 

Syllas Dick Pinheiro ............................................................................................................................................................................................................... 555 



 

 
 
  
  

10.2 A REELEIÇÃO EM ANÁLISE: OS REFLEXOS DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 16 DE 

1997 E A PROPOSTA DE REFORMA ELEITORAL ................................................................... 566 

Marina Alves Kossaka .......................................................................................................................................................................................................... 566 

11 MOBILIDADE HUMANA INTERNACIONAL E DIREITOS HUMANOS ..................... 575 
Thiago Assunção ..................................................................................................................................................................................................................... 575 

11.1 A VISÃO DO EDUCADOR QUANTO: À EDUCAÇÃO ARTÍSTICA NA FORMAÇÃO DE 

VALORES E DO CIDADÃO ........................................................................................................ 576 

Heloisa Okamoto Pinho ....................................................................................................................................................................................................... 576 

11.2 SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA NO BRASIL E SUA INFLUÊNCIA NAS RUPTURAS 

SOCIOPOLÍTICAS ...................................................................................................................... 584 

Nicolli Cristine Fava de Amorim ...................................................................................................................................................................................... 584 

11.3 A VISÃO DO EDUCADOR QUANTO: À EDUCAÇÃO ARTÍSTICA NA FORMAÇÃO DE 

VALORES E DO CIDADÃO ........................................................................................................ 594 

Heloisa Okamoto Pinho ....................................................................................................................................................................................................... 594 

12 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL 
SUSTENTĆVEL: EMPRESĆRIO ñINFRATORò E ADMINISTRA¢ëO PĐBLICA ï ENTRE 
A SANÇÃO ADMINISTRATIVA E O TERMO DE COMPROMISSO............................... 601 

Daniel Ferreira .......................................................................................................................................................................................................................... 601 

12.1 A FUNÇÃO SOCIAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA NO BRASIL ............................. 602 

Priscila Beppler Santos ........................................................................................................................................................................................................ 602 

12.2 POLÍTICAS PÚBLICAS COMO UM INSTRUMENTO PARA A PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO NACIONAL ............................................................................................. 610 

Priscila Beppler Santos ........................................................................................................................................................................................................ 610 

13 DIREITO À SAÚDE E CIDADANIA - ATIVIDADE EMPRESARIAL E CONSTITUIÇÃO: 
INCLUSÃO E SUSTENTABILIDADE.............................................................................. 618 

Sandra Mara Maciel-Lima .................................................................................................................................................................................................. 618 

13.1 REFLEXÃO ACERCA DO CONCEITO DE EQUIDADE NO CAMPO DO DIREITO E NO 

CAMPO DA SAÚDE ................................................................................................................... 619 

Jefferson Holliver Motta ....................................................................................................................................................................................................... 619 
 

 

 



8 
 

 
 
  
  

 

 

 

 

 

 

 

 

1 - CONFLITOS NO ORIENTE M£DIO, 
ĆFRICA E ĆSIA CENTRAL  

Professor Andrew Patrick Traumman  



9 
 

 
 
  
  

1.1 IRAQUE: A DERROCADA DE UM ESTADO INVENTADO ï ENTRE O MANDATO 
BRITÂNICO À MONARQUIA HACHEMITA 

 

Guilherme Luigi Cipolla 

 

RESUMO 

 

O presente artigo possui o objetivo de entender e analisar as bases sociais, 

econômicas e históricas de um dos Estados mais instáveis e polêmicos do planeta, por 

meio de autores conceituados da área como Phebe Marr, Charles Tripp e Toby Dodge. 

São abordados aqui eventos comprobatórios de uma história iraquiana perturbada por 

interesses externos que vão desde o acordo Sykes-Picot (1916) até o a Revolução de 

14 de julho (1958), que auxiliam em uma compreensão mais detalhada do que seja 

óIraqueô.  

Palavras-chave: Iraque, Monarquia Hachemita, Mandato iraquiano,  

 

ABSTRACT 

 

This paper has the goal to comprehend and analyze the social, economic and 

historical foundations of one of the most unstable and polemic states of the world, 

through works of respected authors like Phebe Marr, Charles Tripp and Toby Dodge. 

Here are approached events supporting an Iraq history disturbed by foreign interests 

ranging from the Sykes-Picot agreement (1916) by the 14 July Revolution (1958), which 

help in a more detailed understanding of what is óIraqô. Keywords: Iraq, Hachemite 

monarchy, Mandatory Iraq,  
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INTRODUÇÃO 

 

Em discussões a respeito do Iraque, muito se aborda os eventos históricos 

contemporâneos, iniciados no governo de Saddam Hussein, 1979 a 2003, abordando 

suas guerras e conflitos, principalmente da Guerra do Golfo e a Guerra do Iraque, tal 

como se não importasse eventos anteriores a esse período. Assim, viu-se necessário 

compreender o que levou o Iraque a chegar onde está hoje: um Estado falido, corroído 

por conflitos, porém não esquecido pela mídia. Um local que, durante toda a sua história, 

sofreu os efeitos dos interesses de diversos players políticos interessados não em sua 

riqueza cultural, mas sim na sua riqueza mineral e sua localização estratégica. 

Antes de prosseguirmos com o artigo, é necessário dissertar sobre informações 

que facilitarão a compreensão acerca do tema. Antes de mais nada, após os confrontos 

entre o governo iraquiano e o exército curdo contra o Estado Islâmico, as informações 

demográficas ïque anteriormente a isso já eram imprecisas- agora não são mais úteis 

para pesquisas acadêmicas por sua falta de precisão. Assim, não serão utilizadas 

alíquotas quando se tratar de informações demográficas presentes aqui dissertadas na 

introdução.  

O Estado do Iraque, situado ao centro do Oriente Médio e banhado pelos rios 

Tigre e Eufrates e partilhando fronteiras com Síria, Arábia Saudita, Jordânia, Turquia, 

Kuwait e Irã, possuiu e ainda possui grande diversidade sociocultural, se analisarmos 

etnia e religi«o. Segundo o autor brit©nico Mark Allen, em seu livro ñĆrabesò, apesar de 

explicar a difícil fixação de uma definição única do que seja o árabe em si, disserta que 

o árabe possui seus próprios princípios ïestes sendo diferentes em sua base e por isso 

de difícil compreensão para os ocidentais- princípios estes que estão enraizados na 

moral, na família, no clã, na religião e no sangue. Nessas bases, o sangue e a família ï

e o clã, em um sentido mais amplo e por vezes menos representativo, dependendo da 

região em que se queira definir árabes- está estritamente ligado às suas relações 

sociais, tanto de respeito, quanto de identificação, como a explanação abaixo 

 

Eles [os árabes] levam esse elemento [o sangue] muito a sério, sendo 
a garantia de identidade e da família, a premissa que sustenta um 
vigoroso código de honra e um modelo para uma organização social 
que funciona como metáfora par os outros agrupamentos, além dos 
estritos elos de parentesco. Os laços de sangue definem crenças e 
interesses pessoais; o sangue, portanto, tem um impacto direto sobre 
a vida moral (ALLEN, 2006, p.19). 
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Os árabes ainda, segundo o mesmo autor, são patrilineares, ou seja, dão papel 

exclusivo de organização social a um indivíduo do sexo masculino que deste 

descenderão outros indivíduos, sendo o indivíduo em questão o patriarca de onde os 

outros terão como o mesmo antepassado e, por fim, uma ligação em comum, a 

identidade a partir da genealogia. Esse tipo de organização baseada na genealogia 

ainda influencia as relações de confiança, onde os familiares mais próximos são os mais 

confiáveis e há, dentro desses parentes mais próximos, mais um critério de confiança 

respeitada pela aproximação -já que para os árabes muçulmanos é possível um homem 

conceber matrimônio com mais de uma mulher -como os irmãos uterinos ïde mesma 

mãe- seguidos dos outros irmãos e, depois desses, os tios e outros parentes. 

Estritamente ligado ao sangue e com mesma importância, está a religião, com grande 

maioria adepta ao islã ïem arábico islam, que significa submissão- acreditando em Alá, 

como supremo, e Maomé, como o principal profeta.  

Para Allen, a relação entre o árabe e o islã é natural e está presente nas ações 

dos árabes do dia-a-dia, sendo não apenas uma religião, mas também um modo de 

vida, sendo difícil não os explicar sem abordar tal tema, podendo se resumir no trecho 

de seu livro, 

 

A alteridade de Deus é absoluta, mas para o árabe muçulmano a 
realidade divina no mundo, as verdades divinas postas ao homem pela 
revelação crônica e a obrigação humana de prestar contas a Deus sua 
atitude em relação a essas verdades são claras e benéficas como o ar 
que ele respira para viver (ALLEN, 2006, p. 36). 

 

Assim, o islamismo acaba por se ser principal religião de sua população. 

Segundo a historiadora e Ph.D. em História do Oriente Médio pela Universidade de 

Harvard, Phebe Marr (2012, p. 4), a conquista da região pelos árabes no século VII d.C. 

foi um fator decisivo para a formação cultural mais proeminente do Iraque, onde até hoje 

tal cultura se encontra enraizada. Em se tratando do islã, no Iraque, é dividido em 

sunitas, a minoria, que além de seguir o Corão, também segue a Suna, o livro dos ditos 

e feitos e realizados pelo Profeta, responsável pelo domínio político em quase toda a 

existência do Estado iraquiano; e xiitas, a maioria que é divergente ao governo da 

minoria sunita.  

Apesar de a maioria da população ser muçulmana, outras minorias acabam por 

povoar seu território, onde é possível encontrar cristãos, judeus, yazidis. Em se tratando 

de etnias, é possível encontrar no Iraque ainda assírios, turcomenos e curdos, sendo o 

último de diferente etnia dos árabes e turcos, com língua própria, de maioria muçulmana 

e possui histórico de luta por sua autonomia desde o início do Estado iraquiano, onde 



12 
 

 
 
  
  

logo foram e ainda são considerados de grande ameaça para a formação da identidade 

de um só povo iraquiano, pois são de difícil assimilação cultural, mesmo de maioria 

muçulmana (MARR, 2012, p. 16-17) (YILDIZ, 2007, p. 8). 

Partindo do ponto de vista histórico, principal ferramenta utilizada neste trabalho, 

antes de se tornar um Estado ïdefinição westfaliana que necessariamente precisa 

contar população, governo e território- o Iraque não possuía sequer um território ou 

delimitação geográfica específica pois, há quase exato um século, não existia Iraque. 

Em 1915, O Império Otomano enfrentava a maior guerra vista até então, a Primeira 

Guerra Mundial, ao lado dos Impérios alemão e austro-húngaro.  

Ademais, no início do século XX, seu território já era cobiçado pelas grandes 

potências em razão de sua riqueza mineral, com grandes jazidas de petróleo, e sua 

localização estratégica que, principalmente, separava por via terrestre o Império 

Britânico e sua principal colônia, a Índia, além de seus oleodutos, adquiridos 

principalmente graças a investimentos externos ali já realizados, que segundo Feldberg 

(2008, pg. 184): 

 

O interesse britânico pelo Iraque intensificou-se após a entrega aos 
alemães, por parte dos otomanos, de uma concessão para a 
construção de uma ferrovia que ligaria o sudeste da Turquia a Bagdá, 
estendendo-se depois até Basra. Para os britânicos, essa presença 
alemã na região representava uma ameaça às linhas vitais de sua 
comunicação com a Índia [...] a chave para a expansão do império no 
Extremo Oriente (através da Pérsia e Afeganistão). 

 

Assim, em 1915, por interesses inicialmente ingleses, franceses, russos e 

italianos, iniciou-se as negociações para um possível desmembramento do Império 

Otomano ao findar o conflito, finalizado secretamente somente pelos britânicos e 

franceses em 1916, denominado Acordo Sykes-Picot, que delimitava zonas de 

influência e territórios para ambos os impérios. Aqui, vale destacar os esforços 

britânicos, por intermediação de T.E. Lawrence ïconhecido no senso comum como 

Lawrence das Arábias- em relação aos árabes, que desejavam o seu próprio Estado e 

decidiram aliar-se aos britânicos contra os otomanos, a fim de enfraquece-los 

internamente, sob a liderança de Hussein bin Ali, o xerife de Meca e o fundador da 

Dinastia Hachemita. Em poucos anos, já fragilizados pela guerra, os otomanos não 

resistem às pressões internas e externas e declaram rendição em 1918.  

Agora, as grandes potências vencedoras da Grande Guerra se preocuparam em 

partilhar os ganhos, segundo M. R. Izady (2004, p.96-98), franceses e britânicos 

traçaram fronteiras da Pérsia até o Mar Mediterrâneo sem sequer se preocuparem com 
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fatores étnicos, religiosos ou culturais, mas só levando em consideração seus interesses 

em detrimento aos da população local. Além disso, vale destacar a participação norte-

americana no final do conflito e o desenvolvimento de sua importância no Sistema 

Internacional, levando suas exigências e princípios a serem exigidos. Dentre esses 

princípios, se encontra a Autodeterminação dos Povos, introduzido na Conferência de 

Versalhes de 1919. Porém, como será visto adiante, nem mesmo esse princípio foi 

capaz de resolver os problemas iraquianos.  

 

A FORMAÇÃO TERRITORIAL  

 

 O território iraquiano foi baseado em 3 vilayets otomanos, ou unidades 

administrativas, Mosul ao norte, Bagdá ao centro e Basra ao sul. Logo, em 1920, o 

Tratado de Sèvres estava assinado. Nele, continham um grupo novo de Estados, 

inclusive o Curdistão, porém logo substituído pelo Tradado de Lausanne, em 1923, 

graças ao insurgimento do grupo nacionalista turco liderado por Mustafá Kemal Atatürk, 

que não aceitava as delimitações estipuladas no primeiro tratado, modelando assim a 

Turquia moderna. Porém, houve divergências no que dizia respeito à fronteira norte do 

Iraque, já que a Turquia não reconhecia que a região montanhosa de Mosul pertencesse 

ao mandato iraquiano. Assim começou a Questão de Mosul, uma disputa de interesses 

entre Grã-Bretanha e Turquia para resolverem quem controlaria a região, rica em 

petróleo, já conhecido na década de 20. 

 Em seu passado, pertencente ao antigo Império Otomano, Mosul se baseava no 

comércio local, de pequenas distâncias, com um raio estimado de 400 milhas, onde se 

localizavam seus principais mercados e também eram retirados materiais para serem 

utilizados no comércio, ficando o comércio de longas distâncias apenas participando de 

uma parcela ínfima da economia da cidade, como por exemplo, no ano de 1884 até o 

final do século, apenas um quarto do comércio de Mosul se encontrava fora dessa 

região (SHIELDS, 2000, p. 103). Esse mercado regional contribuiu para a formação de 

relações entre a cidade e povos localizados na região, como bem explicado por Sarah 

Shields, 

 

O transporte dentro desta ampla área não dependeu somente de 
mulas, burros e camelos, mas também de relações entre seus 
proprietários, guildas locais e seus fornecedores de confiança. 
Sistemas de crédito precederam bancos formais, permitindo aos 
comerciantes comprarem bens em contas e atenuar a necessidade de 
transportar ao longo de suas longas viagens [...] assim, a troca de bens 
era acompanhada por relações entre os próprios comerciantes e entre 
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comerciantes e produtores, que não reconheciam fronteiras 
provinciais. Essas redes de comércio resultaram da produção regional 
e não pelo comércio de longa distância que historiadores vêm 
enfatizando1.  (SHIELDS, 2004, p. 51-52). 

 

 Todavia, ao final da Primeira Guerra Mundial, o Império Otomano fora 

desmantelado e novas fronteiras foram determinadas. Consequentemente, as fronteiras 

recém-criadas cortaram as relações entre os diferentes povos da região de Mosul e os 

problemas estavam por começar. Com a mudança geográfica regional, os antigos 

mercados agora se encontravam rasgados por fronteiras e como resultado seria 

necessário pagar novas tarifas para que se continuasse o comércio. Os antigos 

sistemas credit²cios de transporte foram extintos. Agora, ñ[...] as ñnovasò fronteiras 

nacionais transformaram os comerciantes regionais em contrabandistas, seus produtos 

em contrabando e seus obreiros em refugiados2ò (SHIELDS apud SHIELDS, 2004, p. 

52). 

 Não demorou muito para a comunidade internacional se sensibilizar pelo 

assunto, onde a Questão passou a ser discutida em âmbito internacional, sob a Liga 

das Nações. Até então, a forma mais usual de se resolver um conflito territorial era a 

aplicação do princípio da Autodeterminação dos Povos, defendida principalmente pelos 

Estados Unidos. Porém, nem mesmo esse princípio foi capaz de ser plenamente 

utilizado, pois descobriu-se o desafio que se tornaria em definir uma identidade ao povo 

de Mosul, pois como o L²bano, ñas montanhas proporcionaram lares a diversos grupos 

perseguidos [...]. Judeus e yazidis compartilhavam o território com muçulmanos e várias 

igrejas católicas, turcos, árabes, sírios e armênios [...]3ò (SHIELDS, 2004, pg 54). 

 Logo, não foi necessário muito esforço para perceber que a autodeterminação 

não era um fator a ser levado em conta na região, pois a região era multicultural, que 

abrigando muitos povos, culturas e religiões, encontravam respostas de árabes que 

eram favoráveis pela incorporação à Turquia por causa do comércio favorável; de outros 

                                                        
1 Tradu­«o nossa. Texto original: ñTransport within this broad area relied not only on mules, 
donkeys, and camels, but also on the relationships between their owners, local guides, and 
security purveyors. Systems of credit predated formal banks, allowing merchants to buy goods 
on account and mitigating the need to carry large sums on their journeys [é] Thus, the exchange 
of goods was accompanied by relationships among merchants, and between merchants and 
producers, that did not recognize provincial boundaries. Those trade networks resulted from 
regional production, not from the long distance trade that historians have long emphasized.ò 
2 Tradu­«o nossa. Texto original: ñ[é] the new ñnationalò borders transformed the regionôs 
merchants into smugglers, her products into contraband, and her laborers into refugees.ò 
3 Tradu­«o nossa. Texto original: ñLike Lebanon, the mountains had provided homes to many 
groups escaping persecution. The Mosul province well before the Ottoman period was home to 
numerous religious groups unwelcome by the established churches. Jews and Yezidis shared the 
territory with Muslims and varied Christian churches. Kurdish, Turkish, Arabic, Syriac, and 
Armenian could be heard in the markets.ò 
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árabes que só aceitariam ficar do lado iraquiano quando este fosse independente da 

Grã-Bretanha; de turcos que preferiam ficar do lado britânico por questões de segurança 

e por não serem a favor do governo de Mustafa Kemal; e de muitos outros a favor da 

Turquia pela inexperiência do Iraque como Estado (Arquivos da Liga das Nações apud 

SHIELDS, 2004, p. 56). Ao final, a comissão resolveu enfim recomendar a anexação da 

região ao Iraque, pois suas propostas eram as que faziam mais sentido estratégico, 

desde que a área continuasse sob o mandato por 25 anos e os curdos fossem 

nomeados para cargos jurídicos, administrativos e educacionais, sendo o curdo a língua 

utilizada para esses serviços (Liga das Nações apud SHIELDS, 2004, p. 57) (TRIPP, 

2007, p.58). Interessante analisar a visão de Shields sobre a questão de Mosul, onde 

as novas ideias impostas pelos europeus de que pertencer a um Estado e possuir uma 

identidade definida tenha sido o real motivo para que Mosul tenha sido um problema, 

pois a região não possuía de fato uma fronteira ou uma identidade, mas sim várias.  

Segundo Charles Tripp (2007, p.58), a decisão da Liga das Nações foi recebida 

no Iraque de muitas formas. De um lado, os curdos se animaram pela atenção que a 

Liga das Nações deu para o caso, chegando a supervisionar as ações do Iraque; e por 

outro, pela preocupação de Bagdá em relação à data de 25 anos, já que imaginavam 

que sua liberdade ïjuntamente com a recomendação para a entrada da Liga das 

Nações- fosse concedida pelos britânicos bem antes. 

  

O MANDATO E A INVENÇÃO DE UM ESTADO COM BASES OCIDENTAIS 

 

De uma aliança na Primeira Guerra entre ingleses e árabes que parecia 

promissora, acabou por não superar as expectativas. Ao esperar um território uno e 

próprio para si, os árabes se depararam com fragmentações desenhadas à lápis, nada 

parecido com o que fora acordado. O desejo pela liberdade nunca havia sido maior até 

a decisão da Liga das Nações, sob o novo pretexto empregado pelos americanos, a 

autodeterminação dos povos, e conceder à Grã-Bretanha a tutelagem do Iraque sob 

forma de mandato, entregue de fato na Conferência de São Remo em 1920, o que 

significava que apesar do Iraque possuir território independente e um governo próprio, 

de certa forma ainda não se encontravam livres o suficiente para realizarem ações que 

quisessem sem antes consultar os britânicos, forte decepção à população que lutara 

pela sua independência contra o domínio otomano, para no final serem dominados por 

outro império, só que desta vez era um império alienígena, sem afinidade cultural e que 

de certa forma não entendia seus costumes. Agora, os britânicos e franceses estavam 

responsáveis pelo desenvolvimento desses territórios sob forma de mandato, ou seja, 
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supervisionando com alto grau de decisão suas políticas internas. Para os nativos, 

ómandatoô s· era outro nome para um governo imperialista europeu, assim defende o 

especialista em Oriente Médio Charles Tripp (2007, p.40).  

Não surpreendentemente, a população ïprincipalmente as tribos do sul, xiitas- 

começaram a Revolta de 1920. Protestos pacíficos se iniciaram em 30 de junho de 1920, 

objetivando a total independência iraquiana além das políticas de possessão de terras 

e a taxação empregada pelos europeus (MARR, 2012, p.23). O objetivo logo passou a 

ser claro: tirar os britânicos do controle e tornar aquele território sob um governo árabe. 

Sem muitas mudanças, não demorou para que a revolta pacífica se transformasse em 

uma revolta armada, custando a vida de mais de 6 mil iraquianos e cerca de 500 

soldados britânicos e indianos (TRIPP, 2007, p.43) e mais de £40 milhões de libras 

esterlinas de prejuízo à recém responsável pelo mandato, Grã-Bretanha (MARR, 2012, 

p.24). Nesse momento, percebe-se o florescimento do sentimento antibritânico. 

O Iraque ainda não possuía o território formado neste momento, pelos impasses 

entre a Grã-Bretanha e Turquia. Ainda em 1920, O Alto Comissário no Iraque, Sir Percy 

Cox, assim definido o responsável geral pelo gerenciamento britânico no mandato até 

então, agiu de prontidão e assim se esboçaram os três pilares formadores do Mandato 

e de grande influência para a formação do Iraque futuramente, descritos por Phebe Marr 

(2012, p.21): a monarquia, para representar um Estado uno em um governo central; o 

exército e a burocracia para manter a ordem e administrar o país; e uma constituição no 

estilo ocidental, para instituir um parlamento e eleições indiretas. 

Na monarquia, se fez rei o filho do Xerife de Meca, Faiçal, a convite dos britânicos 

após sua expulsão no trono sírio. Faiçal I, assim denominado quando coroado, apesar 

de pertencer a uma importante linhagem e ter participado da revolta árabe contra os 

otomanos ao lado de seu pai, fora visto como fraco ao ser imposto rei do Iraque por um 

domínio alienígena. Segundo Tripp (2007, p. 47), ao aceitar o convite britânico, Faiçal, 

aos 36 anos de idade, ñtinha consci°ncia que sua autoridade n«o foi dada, mas tinha 

que ser perseguida, e que o poder coercitivo aqui era necess§rio, mas n«o suficienteò4.  

Outro ponto da construção do Estado moderno iraquiano era a Constituição aos 

moldes ocidentais, ligada estritamente ao tratado. Assinada em 1924 por uma 

assembleia constituinte, ela afirmou a monarquia iraquiana. Faiçal I se tornou um 

símbolo de unidade, mas além disso, se tornou um instrumento pelo qual o Alto 

Comissariado britânico no Iraque poderia utilizar em casos de conflito, graças a sua 

                                                        
4 Tradução nossa. Texto original: ñ[...] At the age of thirty-six he had few illusions about the power 
of empires to make and break his fortunes. He also aware that authority was not given, but had 
to be striven for, and that here coercive power was necessary but not sufficientò.  
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influência. Interessante é o entendimento de Marr (2012, p.28) em relação à falha grave 

da Constituição perante o domínio britânico: 

 

A constituição falhou em construir uma raiz, no entanto ïparcialmente 
porque os iraquianos nunca receberam responsabilidades reais no 
governo e parcialmente porque eles vieram a considerar isso como um 
instrumento de manipulação e controle estrangeiro. Como resultado, 
as elites iraquianas focaram suas energias não em desenvolver as 
instituições constitucionais como um ponto de apoio de um eventual 
controle, mas mais em remover a indesejável influência britânica.5 
(MARR, 2012, P. 28). 

 

Como já era esperado, a arabização do Estado passou a ser estratégico em 

detrimento ao sistema turco até então instaurado. Na burocracia, Faiçal utilizou seus 

leais seguidores para cargos públicos, reforçando o papel do monarca com apoio 

político. Nas escolas, passou-se a ensinar a história e língua árabe e, no exército, os 

escalões superiores foram encaminhados para antigos membros do exército otomano, 

com experiência na carreira militar, que eram inevitavelmente sunitas, ficando as 

patentes mais baixas para os povos tribais, entre eles xiitas e curdos (MARR, 2012, p. 

24-26). Algo curioso acontece nesse estágio. Simultaneamente, a exclusão sofrida 

pelas minorias e também é sofrida pela maioria. Os sunitas mais uma vez se 

encontravam no poder e, assim, cabia à Grã-Bretanha ditar as políticas e Faiçal cumpri-

las. 

Em sentido econômico, a década de vinte não foi promissora ao Iraque. Por 

possuir uma economia de exportação voltada para a agricultura, principalmente o cultivo 

de algodão, o Iraque ainda possuía poucas fábricas, onde a grande maioria ainda se 

baseava em métodos caseiros de produção, antigos para a época, sendo muito poucas 

as que capacitavam seus funcionários para aplicarem métodos modernos, sendo essas 

poucas fábricas auxiliadas pelo capital privado. Os ramos mais promissores para a 

época foram a construção civil, graças ao crescimento das cidades e investimentos 

estatais, e a indústria têxtil. O Iraque, portanto, estava indefeso a qualquer crise 

financeira mundial, já que seus compradores parariam de adquirir suas mercadorias, e 

foi o que aconteceu. Com o crash de Wall Street, o mundo sofreu uma das maiores 

crises financeiras da história, e o Iraque não ficou fora dela. (TRIPP, 2007, p.63-67). Por 

                                                        
5 Tradução nossa. Texto original: ñThe constitution failed to take root, howeverðpartly because 
Iraqis were never given real responsibility in the government and partly because they came to 
regard it as an instrument of foreign manipulation and control. As a result, Iraqi elites focused 
their energies not on developing constitutional institutions as a foothold of eventual control but 
rather on removing unwanted British influence.ò 
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tal cenário, houve demasiadas desapropriações de terras perante os camponeses e um 

grande êxodo rural, ocorrendo o aumento da população urbana 

Em outro aspecto, o relacionamento entre britânicos e iraquianos ainda estava 

longe de ser próximo. O máximo que os ingleses conheciam os iraquianos que ali viviam 

adivinha de sua experiência de atuação local na Primeira Guerra Mundial, o que não 

significava muito. Entretanto, o preconceito era inevitável. A base da relação entre os 

britânicos e a população rural iraquiana, segundo Dodge (2003, p.70), deu-se 

principalmente pela visão britânica sobre a catástrofe em que a sociedade da época se 

encontrava, culpando o capitalismo pelos efeitos da destruição da estabilidade, tradição 

e criando uma sociedade perdida em seus gestos egoístas. É interessante pensar que 

tal pensamento se desenvolvera no século XVII na Inglaterra industrial. Aplicando a 

an§lise ao Iraque, a ideia de Rousseau de óbom selvagemô se encaixava, onde os nobres 

beduínos eram aqueles que nunca sentiram os efeitos da modernidade e sistema tribal 

no qual viviam ainda existia graças à dificuldade de o capitalismo chegar no interior do 

Iraque. 

Perspicaz é analisar a definição de tribo utilizada pelos britânicos que, mesmo 

pela falta de informações e sem muito conhecimento empírico sobre os costumes locais, 

ainda conseguiam pensar em modos de desenvolver as áreas não-urbanas. Tribo, uma 

palavra genérica e idealizada pelos britânicos, acabou sendo designada por qualquer 

tipo convívio social fora das cidades, onde múltiplos modos de política, religiões e 

relações sociais se davam. Uma forma de classificação homogênea para uma 

sociedade heterogênea (DODGE, 2003, p. 75). 

Assim, uma forma acomodada que os britânicos encontraram para perpetuarem 

seu controle, ganhar autoridade e, assim, impor ordem, foi a descentralização de parte 

de seu poder para os chefes de comunidades rurais, assim explicado por Dodge 

 

Cada tribo foi listada sob um nome e história detalhada. Isso envolveu 
traçar as origens das tribos de volta a agrupamentos maiores de onde 
eles foram divididos, com grande import©ncia atribu²da ¨ ñpurezaò de 
cada tribo e no grau em que foi composta por pessoas que poderiam 
legitimamente reivindicar descendência direta da formação original. A 
área geográfica com que cada tribo reivindicava como sua foi delineada 
junto com o tamanho e a extensão histórica da sua produção agrícola. 
O núcleo da lista foi a nomeação dos principais xeques de cada tribo. 
Eles eram as únicas pessoas identificadas individualmente pelos 
compiladores. O caráter de cada tribo foi medido pelo caráter de seus 
líderes. A personalidade do xeque, sua linhagem e, sobretudo, como 
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ele veio a obter a sua autoridade, força e coesão atribuídas pelos 
britânicos para sua tribo. (DODGE, 2003, p. 74-75)6 

 

Vale ressaltar também que o termo xeque aqui exemplificado se refere ao líder 

de uma tribo, e não a um líder religioso de mesmo nome (Allen, 2006, p.43). Os xeques, 

então, ganharam mais força política sobre as áreas rurais do Iraque, antes já exercida 

em menor grau, de modo natural ïpor sua influência- e agora muito mais com a 

legalização desse poder. Poder esse que poderia se voltar contra o Mandato Iraquiano 

como o exemplo de Mahmud Barzanji, um xeque curdo escolhido pelos britânicos para 

ser o governador de Sulaimanyyia, localizada ao norte do Iraque ïhoje pertencente à 

região autônoma do Curdistão iraquiano- para controlar as tenções na região e também 

ser mais uma força contra as brigas anglo-turcas na questão de Mosul, que, ao provar 

o gosto do poder, se auto proclama rei do curdos, trazendo consigo mais problemas 

para a região até sua captura em 1931 (TRIPP, 2007, p.53-54). Ainda, é possível 

afirmar, segundo Tripp (2007, p.68), que grande parte das terras foram mantidas sob 

controle da elite desde o começo da década passada, tal como a família real, ministros 

e demais políticos, que se esforçaram para garantir seus lucros e interesses pessoais, 

além de garantir também os interesses agrícolas pela possessão de terra dos seus 

clientes políticos.  

 

CONTURBAÇÕES: UMA GRANDE GUERRA E DOIS GOLPES.  

 

 Os britânicos assinam um tratado com o Iraque em 30 de junho de 1930, 

oferendo ao Iraque sua soberania para ser tratado de igual para igual no Sistema 

Internacional e, em seguida, participar de organismos internacionais tal como a Liga das 

Nações, em 1932, junto com sua independência. Uma medida estratégica, já que os 

britânicos possuíam um aliado na Liga das Nações, além de permanecer com algumas 

de suas bases militares em território iraquiano, como condição para a independência. 

Consequentemente, após o término do mandato, Faiçal I estava finalmente em pleno 

                                                        
6 Tradução nossa. Texto original: ñ[é] Each tribe was listed under its name with its history detailed 

at length. This involved tracing the origins of tribes back to the larger groupings from which they 
had split, with great importance placed on the ñpurityò of each tribe and the extent to which it was 
made up of people who could rightfully claim direct descent from the original formation. The 
geographic area each tribe claimed as its own was delineated along with the size and extent of 
its historic agricultural output. The core of the list was the naming of key shaikhs within each tribe. 
They were the only persons identified individually by the compilers. The character of each tribe 
was gauged by the character of its leaders. The shaikhôs personality, his lineage and, especially, 
how he came to obtain his authority determined the authenticity, strength and cohesion assigned 
by the British to his tribe.ò 
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direito de governo, com mais liberdade para tal. Uma de suas principais tarefas como 

rei foi acabar com as divisões étnicas visíveis no Iraque e incrivelmente era um dos 

poucos homens no país que o poderiam fazer. Foi capaz de colocar jovens xiitas em 

programas de treinamento para logo assumirem cargos no governo (BATATU; FATTAH, 

2009, p. 173). O que se buscava era construir um Iraque uno e forte, capaz de ser 

caracterizado por apenas um povo, o iraquiano e não por suas diferenças diversas 

diferenças étnicas.  

 Em contrapartida, os políticos locais -grande maioria sunita- se esforçaram para 

permanecer no poder. A minoria governando a maioria sempre foi vista com pesar pelos 

xiitas, e quando esses não estão contentes com ações políticas, as tribos se revoltam. 

Por outro lado, ao passo que o exército consegue amenizar as revoltas pelo território 

eles acabam por ganhar moral. Essa ascensão reputacional do exército será 

imprescindível para suas futuras ações na política. Bakr Sidqi, de origem curda e um 

dos pivôs da inserção do exército na política, ganhou notoriedade ao reprimir fortemente 

revoltas no sul, trazendo a paz amarga aos revoltosos.  

 Em 1933, Faiçal falece na Suíça, vítima de um ataque-cardíaco, e seu filho 

Ghazi, de apenas 21 anos de idade, assume seu posto. Descrito pelos autores Phebe 

Marr (2012, p.40) e Charles Tripp (2007, p. 79) como pouco preocupado com a política, 

próximo de jovens oficiais do exército além do claro e legítimo nacionalismo iraquiano, 

agora detinha o que um dia fora de seu pai: o trono e a difícil tarefa de governar um 

novo Estado que acabara de receber sua independência. Por seu viés mais nacionalista, 

Ghazi e sua elite política criam um projeto de lei da Defesa Nacional, de 1933, que 

pretendia aumentar o contingente do exército ïutilizado pela elite política para assuntos 

pessoais- e posteriormente aprovada, que deixou os curdos e xiitas mais descontentes 

e ressentidos do poder centralizado pelos sunitas (TRIPP, 2007, 80-82). Um dos 

principais acontecimentos em seu reinado foi a consolidação de políticos, 

principalmente Nuri al-Said que ao todo foi sete vezes primeiro ministro do Iraque 

durante a monarquia Hachemita. Mesmo assim, a instabilidade política ameaçava a 

saúde nacional. 

 Em 1936, por cerca de dez meses, o Iraque conheceu o seu primeiro golpe 

político. Bakr Sidqi, com sua popularidade em alta, liderou o Golpe de 36 e retirou o 

primeiro-ministro Yasin al-Hashimi. Ghazi fora acalmado já que seu status como rei não 

seria ameaçado. O breve governo foi capaz de deixar os tradicionais e influentes 

políticos fora de cena, alguns descritos como nacionalistas. Com mentalidade voltada à 

esquerda, foi detentora de novas personalidades na política, trazendo consigo novas 

ideias. Marr (2012, p.47) acredita qie se o breve governo tivesse permanecido por mais 
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tempo no poder e perpetuassem seus planos para o Iraque ïtais como reformas 

educacionais e distribuição de terras- a história do Iraque seria diferente da que 

conhecemos atualmente. Porém, nacionalistas árabes acreditavam que Siqdi estava 

indo longe demais ao focar mais nas relações com os turcos e iranianos do que com os 

próprios países árabes, levando a um inevitável conflito e a intervenção do exército 

novamente, levando à morte de Sidqi em 11 de agosto de 1937. 

De forma repentina, o rei Ghazi falece em um acidente de carro no dia 4 de abril 

de 1939. Em apenas sete anos, dois monarcas Hachemitas haviam morrido. Abd al-Ilah, 

primo de Ghazi, de apenas 26 anos e também pertencente à dinastia Hashemita, foi 

escolhido para a regência enquanto o filho de Ghazi, futuro rei Faiçal II, com apenas 

quatro anos de idade na época. Conhecido pelo seu sentimento pró-britânico, apoiado 

pelo exército e próximo a Nuri al-Said, Abd al-Ilah teve que lidar com o sentimento forte 

antibritânico, por sua falta de consideração ao esforço dos árabes contra o Império 

Otomano na Primeira Guerra Mundial, levando abaixo o plano de um Estado árabe 

unido. Um fator que aumentou ainda mais o sentimento antibritânico e dificultou o 

trabalho de Abd al-Ilah foi a chegada de Amin al-Husaini, o mufti (assim chamadas as 

autoridades jurídicas sunitas), um forte orador e responsável por liderar e propagar o 

ódio contra britânicos na Palestina, foi expulso de seu país por forças britânicas, se 

refugiando em Bagdá e claro promovendo seus grandes discursos, recebendo a atenção 

da população.  

A situação dos britânicos e de Abd al-Ilah ficou ainda mais precária quando a 

Segunda Guerra Mundial foi declarada, pois a Guerra trouxe rupturas comerciais, tudo 

o que um Estado que praticamente exportava um pouco de petróleo e produtos agrícolas 

em meio a problemas sociais graves não desejava. O corte de relações com a Itália de 

Mussolini levou a política iraquiana a ficar separada entre os que cumpriam à risca os 

pedidos dos britânicos e os que defendiam que a situação era propícia para barganhar 

com a Grã-Bretanha, já que a Itália era aliada dos alemães nazistas, vistos como uma 

força capaz de quebrar de vez as correntes britânicas que prendiam o Iraque. Esse 

último grupo foi representado por Rashid Ali-al Gaylani, forte nacionalista, e liderados 

pelo mufti, a autoridade jurídica. 

Não demorou muito para que o segundo golpe de Estado fosse instaurado, levando 

Rashid Ali ïum nacionalista- ao poder, com o apoio do Quadrado Dourado ïforça militar 

nacionalista- contra a influência britânica. Ele depôs o antigo governo e fez com que os 

principais políticos pró-britânicos, como Nuri al-Said e o regente Abd al-Ilah deixassem 

o país. O Golpe de Rashid Ali, como ficou conhecido posteriormente, colocou no poder 

um partido totalmente nacionalista e a influência britânica estava ameaçada. 
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Pressentindo o pior, os britânicos invadem o Iraque sob o pretexto de auxiliar a 

segurança do Estado iraquiano, tal como previa o tratado de 1930, assinado pelo Iraque 

e Grã-Bretanha. Não demorou muito para que as forças de Rashid Ali fossem superadas 

e houvesse o fim de seu regime nacionalista em poucos dias (TRIPP, 2004, p. 86-91). 

Os britânicos ainda se instalaram militarmente no Iraque e ficaram até o seu final, em 

1945. Com tal ação, uma intervenção militar estrangeira direta ocorria mais uma vez na 

história iraquiana, e não estranhamente pelos britânicos. Também, a maior tentativa de 

cortar as influências britânicas desde a revolta de 1920 foi suprimida e muitos de seus 

mentores executados ïum fato que os tornaram mártires e futuramente seriam 

lembrados no Golpe de 58 (TRIPP, 2004, p. 100-104) (MARR, 2012, p. 54-56).  

A guerra havia acabado, mas a situação que ela levou ao Iraque permaneceria por 

algum tempo. A pobreza se alastrava e nas cidades isso era evidente. Como expresso 

por Marr, a economia durante a Segunda Guerra se caracterizou pelo aumento da 

diferença entre as classes ricas e pobres, gerando uma oligarquia mais definida entre 

os ricos e sendo a classe mais pobre a que mais sofria com os desgastes econômicos 

que a guerra proporcionara, ocasionando protestos e instabilidade (MARR, 2012, p.58-

59). Como disserta Tripp, Durante a Segunda Guerra Mundial, a economia iraquiana se 

encontrava deteriorada, aumentando o custo de vida da população, tanto urbana quanto 

rural, graças a uma inflação devida à escassez provocada pela guerra, ao 

estacionamento das tropas inglesas, que consumiam muitos alimentos, e as más 

colheitas dos últimos anos até então. 

Mesmo com as melhoras vindas das receitas da venda de petróleo, a inflação 

derrubava a miragem que elas poderiam proporcionar. A situação estava complicada e 

as populações urbana e rural não estavam contentes. A nova classe média que se 

formava no Iraque, não se sentindo representada pelo atual governo, começa a apoiar 

partidos novos com viés antiocidental e melhor distribuição de renda. Para piorar ainda 

mais, em 1950, movimentos revolucionários ao redor do Iraque começaram a causar 

alvoroços dentro do Iraque, como no Irã, com Muhammad Mossadeq, e no Egito, com 

Gamal Abdul Nasser. Porém, se as relações internas pareciam ruins, as relações 

externas viriam para quebrar qualquer expectativa de melhora.  

A Guerra-Fria estava e seu início. Estados Unidos e União Soviética já agiam para 

conquistar pontos de influências sobre o mundo. Com poder e influência, ajuda 

financeira parecia ser uma forma para alcançar os objetivos em meio a bipolaridade 

mundial. O Partido Comunista Iraquiano, por exemplo, recebia ajudas financeiras, 

dificultando o governo pró-britânico que estava reinando até então, já que o PCI era um 

forte opositor do atual regime. Outro exemplo foi o Tratado de Portsmouth, de 1948, 



23 
 

 
 
  
  

uma revisão ïe não uma extinção, como desejava a oposição- do tratado de anglo-

iraquiano de 1930, um tratado capaz de retirar as tropas inglesas do solo iraquiano e 

ainda possuir as bases logo em seguida, devendo apenas aceitar cedê-las em 

momentos de guerra, fornecer suprimentos, receber treinamento militar e não 

demonstrar qualquer neutralidade em momentos de guerra, um tratado formado em 

segredo (FATTAH, 2009, p.198).  

Entretanto, a notícia chegou às camadas civis e não foi bem recebida pela 

população, que com greves e protestos demonstraram seu descontentamento. 

Descontentamento esse conhecido como wathba (levante), em 1948, reunindo diversas 

classes e se opondo fortemente contra o regime, mostrando tanto para o regime, quanto 

para a oposição que a população estava disposta a sair às ruas para reclamar seus 

direitos. Além do mais, no mesmo ano se iniciava a guerra árabe-israelense, um evento 

histórico que unia a população árabe como um todo contra um inimigo, comovida desde 

o início da questão palestina e, segundo Marr (2012, p. 66), era o único evento capaz 

de unir a população iraquiana como um todo, desde sunitas e xiitas, aqueles que 

acreditassem na secularidade do Estado ou os religiosos, os ricos ou os pobres, todos 

se viam como árabes neste momento. Além do mais, a questão da Palestina contribuiu 

para os movimentos sociais iraquianos, que aproveitavam a situação para espalharem 

críticas contra o governo, liderados pelo Partido Comunista, o movimento Ahali, 

representando os partidos socialistas, e o Partido Socialista Árabe Baath (FATTAH, 

2009, p.199), um partido que defende o pan-arabismo e o nacionalismo árabe, com forte 

papel no futuro do Iraque. Acrescida ainda a péssima participação iraquiana contra os 

judeus ïchegando a mobilizar seu exército, mas não atacando- aflorando o sentimento 

de incapacidade de ajudar seus irmãos árabes perante os jovens oficiais do exército. 

Como visto então, as relações exteriores causavam efeitos diretos na política doméstica 

iraquiana, já fragilizada. 

 

FAIÇAL II: O ÚLTIMO MONARCA NO IRAQUE.  

 

A década de 50 foi o turning point na história iraquiana, pois mudanças 

socioeconômicas bruscas atingiram o Iraque e, junto a elas, o desejo de mudança se 

tornava mais intenso. As bases do Estado inventado pelos britânicos agora estavam 

ameaçadas pela oposição, em constante organização desde o final da Segunda Guerra 

e apoiada pela própria população e sua ânsia por justiça social. Mesmo com os planos 

de investimento a longo-prazo ïpela primeira vez na história do Iraque- não pareciam 

ser suficientes, sendo que 70% de todo o montante arrecadado pelo Iraque era enviado 
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para projetos de longo-termo, como a construção de infraestrutura e no desenvolvimento 

de recursos naturais, administrados pelo Conselho de Desenvolvimento, livre de 

influências dos partidos e do jogo político. (MARR, 2012, p. 68) (TRIPP, 2007, p. 126). 

A falta de investimentos a curto-prazo em meio à inflação e o menor poder de compra 

da população mais as mudanças sociais nos países vizinhos como a nacionalização da 

Anglo-Iranian Oil Company, no Irã, e a queda da monarquia, no Egito, foram as 

principais causas de intensa pressão popular em 1952, conhecida como a intifada 

(rebelião). Diante de tal situação, o regente Idb al-Ilah busca ajuda e, em novembro do 

mesmo ano, empossa como Primeiro-Ministro Nureddin Mahmud, chefe do Estado 

Maior do exército. A repressão foi forte e, por fim, a intifada acabou, levando consigo 

muitos partidos e jornais.  

Neste turbulento cenário, em 24 de maio de 1953, que Faiçal II atinge a maioridade 

e assim legalmente apto a tomar a governar como rei definitivo. Faiçal II estudou no 

ocidente, influenciado pelas ideias democráticas e dessincronizado com o que 

realmente o esperava. Ibd al-Ilah, ainda como regente, desfez o Parlamento para 

realização de novas eleições. Descrita como a mais justa durante todo o período 

monárquico Hashemita, as eleições de 1954 traziam ao governo partidos menores -que 

estavam ganhando força entre a população- que antes não possuíam tanta 

representação no governo, mesmo sob a maioria esmagadora do partido de Nuri al-

Said, descontente com o resultado e logo nomeado como Primeiro-Ministro, que seria 

aceito desde que sua vontade por uma nova eleição fosse realizada. E assim o foi, 

graças à necessidade por qualidades de Nuri em relação à negociação, habilidade 

requisitada para tratar de assuntos com os britânicos, ainda influentes sobre o Iraque, e 

também em relação à Iraq Petroleum Company, um conglomerado de investimentos 

externos que tornaram o Iraque totalmente dependente das receitas de petróleo 

repassadas ao governo, que significava 60% da renda do governo (MARR, 2012, p.68). 

Novas eleições aconteceram e os resultados não foram bons para a oposição, 

descreditadas na política e tornando-se mais revolucionárias. Nuri permaneceu como 

primeiro ministro até 1957.  

Em uma corrida para o fim da monarquia Hashemita, os dois principais 

acontecimentos a partir de 1954 e seus próximos quatro anos que influenciaram o Iraque 

foram o Pacto de Bagdá de 1955, um pacto entre Turquia, Irã, Grã-Bretanha e Paquistão 

formado para assegurar as defesas mutuas dos participantes contra o avanço 

comunista; e a rivalidade regional entre Iraque e Egito que, liderado por Nasser, era um 

forte líder regional árabe que ameaçava o ocidente em meio a Guerra-Fria.  
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As desvantagens do Pacto de Bagdá, segundo Marr (2012, p.75-76), foram a divisão 

do mundo árabe entre aqueles que apoiavam o ocidente sob liderança dos Estados 

Unidos e aqueles que defendiam a participação do Oriente Médio no bloco soviético, 

uma evidente luta ideológica externa que mostrava suas influências dentro do Iraque, 

capaz de dificultar ainda mais a situação dos governantes, já que Nasser era um símbolo 

do sentimento anti-ocidente e com forte propaganda feita pelo programa de rádio Voz 

dos Árabes no Cairo, chegou às camadas populares e levando hostilidade ao governo 

de Nuri.  Nasser ainda traria muitos problemas ao Iraque, direta e indiretamente, como 

a nacionalização bem-sucedida do Canal de Suez em 1955, desfecho para a guerra do 

Suez de 1956 entre uma coalizão entre os britânicos, franceses e israelenses contra a 

República Árabe do Egito, causando alvoroço na população iraquiana que 

desaprovavam a ação tomada pelos britânicos e a não reação iraquiana perante o 

acontecido.  

Tal guerra foi, consequentemente, capaz ainda de ocasionar a criação da República 

Árabe Unida em fevereiro de 1958, uma união entre Egito e Síria para criar um único 

governo árabe com ambições de englobar todo o mundo árabe, problemática à Jordânia 

que com medo cria junto ao Iraque a Federação Árabe do Iraque e Jordânia, uma 

confederação em resposta à ação anterior, onde o Iraque era responsável por 80% de 

todo o orçamento da Federação, desvantagem que logo Nuri tentou maquiar ao convidar 

o Kuwait para se juntar à empreitada, tornando a Federação mais bem aceita aos 

iraquianos que enxergavam o Kuwait como parte do Iraque, separado pelos britânicos 

desde a sua criação em 1920, mas que por falta de vontade e pouca disposição britânica 

não se concretizou, já que o Kuwait precisava de sua soberania e independência para 

aceitar tal oferta (MARR, 2012, p.76-77). Focado demais com as relações exteriores, o 

Iraque não prestou a atenção devida ao seu cenário interno, onde a oposição se 

organizava e o exército se preparava para tomar alguma ação. 

Agora com organização, a oposição ganhava força, mais especificamente com a criação 

da Frente Nacional Unida em 1957, uma cooperação entre cinco partidos iraquianos, 

entre eles o Partido Comunista e o Partido Baath, defendendo o nacionalismo árabe e 

admiradores das ações do Egito e Síria (GUAREEB, 2004, p.170-171)(TRIPP, 2007, 

p.138). Além disso, o exército se via descontente com o caminho em que o governo 

trilhava, onde até alguns oficiais se simpatizavam pela oposição. Não era só a oposição 

política que se organizava, mas também a oposição de alguns oficiais do exército, 

descontentes com o imperialismo do ocidente no Iraque, que formaram o Comitê 

Supremo, de maioria pertencente ao posto de coronéis, liderados por Abd al-Karim 

Qasim. O Comitê Supremo então formulava principalmente meios possíveis para golpes 
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de Estado. A oportunidade viria cedo ou tarde. Assim, em maio de 1958, a guerra civil 

no Líbano se iniciava fazendo que em poucos meses o Rei Husain, primo, grande amigo 

de Faiçal II e rei da Jordânia, pedisse ajuda militar ao Rei Faiçal II, que acata seu pedido 

e mobiliza o exército para partirem em direção à fronteira com a Jordânia, porém, ao 

invés de marchar para essa direção, o exército marcha em direção a Bagdá, tomando 

as principais construções da cidade, como um típico golpe, e marchando até casa real, 

executando mais um golpe, a Revolução 14 de Julho. Porém, este golpe foi além, pelo 

simples fato da ocorrência do assassinato da família real, inclusive o rei Faiçal II e Adb 

al-Ilah, colocando um ponto final na monarquia Hashemita e instaurando a República do 

Iraque, sob a chefia de Abd al-Karim Qasim (MARR, 2012, p.77-78) (TRIPP, 2007, 

p.134-142). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A partir das informações selecionadas nesta pesquisa, é evidente afirmar que o 

Iraque é um Estado criado a partir de interesses das potências europeias, interesses 

esses manifestados desde a Primeira Guerra Mundial, com o aumento da importância 

geoestratégica e também de recursos naturais, como o petróleo. Entre o período de 

1920 a 1932 o Iraque se manteve preso às políticas implantadas por europeus já que 

se encontrava em forma de mandato, ou seja, delegado parte de seus poderes e 

responsabilidades para a Grã-Bretanha que construiu instituições políticas como a 

monarquia, o exército e a constituição ao estilo ocidental, e mesmo a partir de sua total 

autonomia cedida em 1932, o Iraque  ainda se manteve fortemente aliado aos britânicos, 

uma decisão arriscada e que levou o fim da monarquia, já que a população e a oposição 

gradativamente não concordavam com o fato das políticas serem favoráveis aos 

interesses e instituições britânicas presentes no Iraque. 

Em vista da condição histórica e atual do Iraque, é difícil acreditar que ele se 

encontre em uma das áreas mais ricas em recursos minerais do mundo. Detentor de 

diversas crises econômicas, principalmente em seus primeiros anos como Estado 

soberano, com maior destaque ao ocasionado pelos efeitos do Crash de Wall Street em 

1929, o Iraque precisou se conciliar com os interesses de diversos grupos dentro e fora 

de seu território por necessidade. Externamente, graças a Estados como Alemanha, 

Estados Unidos, mais tarde, e, principalmente, Grã-Bretanha. Internamente, por outro 

lado, as influências se deram no âmbito étnico e religioso. Os árabes, como grande 

maioria étnica, desfrutaram de preferência nas diretrizes estatais, ainda mais se 

pertencessem ao sunismo, tecendo políticas que melhor lhes eram convenientes, 
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deixando outras minorias à mercê de políticos que não os representavam. Não obstante, 

no final da Monarquia é possível notar o desgosto da população em relação às políticas 

nacionais por meio de manifestações populares, tal como a intifada ou o wathba. 

É interessante notar a postura dos quatro líderes hachemitas no período 

monárquico na história iraquiana em relação aos britânicos. Faiçal I conquistou seu 

espaço como monarca graças à Grã-Bretanha, sendo visto inicialmente como fraco, 

porém o único posteriormente a controlar as tensões étnicas e religiosas, intensas na 

região. Ghazi fora mencionado pelos autores como um jovem e desinteressado por 

política, porém nacionalista, mas ainda assim incapaz de se distanciar da esfera de 

poder britânica. Abd al-Ilah foi, senão o mais próximo à nação europeia, presenciou o 

crescimento do sentimento antibritânico por diversos fatores, tais como a sua influência 

negativa na Guerra de Independência de Israel de 1948 e a Guerra anglo-iraquiana ï

com a intervenção direta e ocupação por anos- durante Segunda Guerra Mundial. Sem 

essa ocupação, o regime Hachemita poderia ter acabado ali. Faiçal II, por outro lado, 

teve que lidar com um mundo diferente sob efeito da Guerra-Fria ainda jovem. Sua 

educação europeia não o auxiliou como um líder árabe e as ações de seus vizinhos 

acabaram por exercer influência dentro de seu território. Assim, é certo afirmar que o 

Iraque se manteve sob a esfera de influência britânica por sobrevivência do regime, 

onde se sentiam mais protegidos para exercer seu papel político e garantindo os 

interesses britânicos também, tal como um mais um aliado no Sistema Internacional e 

uma fonte de petróleo. Essa relação de ganhos mútuos logo passava a ser visto com 

maus olhos perante a população, que acabava por não se sentir em vantagem no meio 

dessa cooperação.  

Os problemas atuais do Iraque advêm em grande parte aos acontecimentos da 

década de 1980, com as políticas de Saddam Hussein, da década de 1990, com os 

embargos feitos pelo Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas, e da 

década de 2000, com a invasão norte-americana ao Iraque e seu estabelecimento 

durante aproximadamente nove anos. É inegável, pois, que os acontecimentos 

presentes de fato impactam mais diretamente na população atualmente instalada em 

um determinado espaço geográfico ao invés dos acontecimentos mais antigos, tais 

como os citados nesta pesquisa que podem chegar a incríveis 95 anos. Entretanto, a 

atual situação iraquiana só foi possível graças ao sombrio passado iraquiano, iniciado 

no período aqui tratado. As organizações política e social tiveram suas bases instaladas 

em um solo enfraquecido pela instabilidade política, percebida pelo incrível número de 

três golpes de Estado (1936, 1941 e 1958), além das crises econômicas, onde o regime 

não foi capaz de lidar com a situação alarmante em que o Estado se encontrava, incapaz 
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de conter a elevação do apreço e moral de grupos nacionalistas, pan-arabistas (aqui 

principalmente o Partido Baath) e até o Partido Comunista Iraquiano, criando assim uma 

oposição organizada e unida pelo objetivo de acabar com o regime fantoche britânico. 

Por fim, o Iraque monárquico se mostrou falho desde seu início, pois não soube 

conciliar as pressões populares com o seu estigma de mandato; deixou que o tempo 

passasse e não se mostrou suficientemente preocupado com a opinião pública, onde, 

graças aos autores selecionados para este trabalho, por vezes é possível notar certo 

distanciamento entre os políticos ïpersonalidades influentes- e a população, onde 

aqueles viviam em um universo paralelo desses. O atraso para se realizar algum 

planejamento a longo prazo foi um dos fatores para o término desse regime e, 

acompanhada à Revolução de 1958, a morte. 
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1.2 A SOLUÇÃO IRANIANA: AS RELAÇÕES ENTRE ESTADOS UNIDOS E IRÃ EM 

FACE DA ATUAL AGENDA NORTE-AMERICANA PARA O ORIENTE MÉDIO 

 

Douglas Henrique Novelli 

 

RESUMO 

 

A presente pesquisa busca apresentar um resumo conciso que explique o atual 

processo de suavização nas relações entre Estados Unidos e Irã, determinando suas 

as origens ao mesmo tempo que se busca traçar perspectivas a médio prazo. Para 

tanto, o artigo foi dividido em duas partes, sendo a primeira um estudo histórico da 

evolução das relações entre os dois Estados e a segunda um breve estudo das atuais 

agendas norte-americana e iraniana dentro da atual conjuntura política do Oriente 

Médio. 

 

Palavras-chave: Estados Unidos; Irã; Oriente Médio. 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to present a concise summary that explains the current process 

of softening in the relations between the US and Iran, determining their origins at the 

same time it seeks to trace medium-term prospects. To this end, the article was divided 

into two parts, the first being a historical study of the development of relations between 

the two states and the second a brief study of the current US and Iranian agendas under 

the current Middle East political situation. 

 

Keywords: United States; Iran; Middle East. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Revolução Iraniana de 1979 representa um ponto de inflexão na política 

externa do Irã, levando-o a se tornar um dos poucos Estados a passar pelo processo 

que Charles Hermann denominou de reorientação geral a nível internacional, o qual 

define como ñuma mudan­a essencial no papel e nas a­»es de um ator a n²vel 

internacionalò (HERMANN, 1990, p.5-6, tradução nossa). Se sobre o regime do Xá 

Mohammad Reza Pahlavi a postura iraniana almejava o posto de potência regional 

alinhada aos interesses norte-americanos e israelenses no Oriente Médio, com o retorno 

de Aiatolá Khomeini após 14 anos de exílio e sua subsequente ascensão ao posto de 

Líder Supremo da República Islâmica do Irã, os padrões de amizade e inimizade a nível 

internacional observaram mudanças tão amplas quanto as promovidas no âmbito 

doméstico. 

Logo no primeiro momento as relações junto ao governo norte-americano foram 

impactadas em decorrência do contínuo apoio fornecido por Washington ao governo do 

Xá nos anos anteriores, iniciado com a participação ativa da CIA na recondução do 

mesmo ao poder em 1953, após a derrubada do então primeiro-ministro iraniano, 

Mohammed Mossadeq. Já instável, a situação se tornou crítica após o sequestro de 

membros da embaixada norte-americana em Teerã por parte de um grupo de 

estudantes iranianos, levando ao rompimento formal das relações entre os dois Estados. 

A partir deste ponto, as relações entre Irã e Estados Unidos foram marcadas por 

um claro padrão de inimizade e conflito latente. Se por um lado Washington declarava 

o Irã um inimigo do ocidente, por outro as lideranças iranianas como o próprio Aiatolá 

Khomeini passaram a se referir aos Estados Unidos formalmente pela notável alcunha 

de ñGrande Sat«ò (Ramazani, 2008, p. 8, tradu­«o nossa). 

Durante as décadas que se seguiram, contínuos avanços e retrocessos 

assinalaram o relacionamento bilateral entre os dois Estados, cronologicamente 

associadas a avanços e retrocessos em seus próprios cenários domésticos, expressos 

por meio de suas lideranças nacionais. Nesse sentido, apenas dois fatores se 

mantiveram constantes: a intensa desconfiança mútua e as polêmicas acerca do projeto 

nuclear iraniano, iniciado ainda na época do Xá Reza Pahlavi e retomado nos primeiros 

anos após a revolução. 

Recentemente, ambos os governos retomaram as negociações, com os Estados 

Unidos liderando uma comissão junto a outros cinco Estados para discutir o futuro do 

controverso programa nuclear iraniano. Após meses de debate intenso, as partes 

chegaram em um acordo que limitou as capacidades nucleares iranianas e pôs fim às 
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sanções econômicas ao país uma vez que a AIEA confirme que este implementou os 

compromissos firmados.  

Tal acordo se destaca não apenas por ser a primeira vez em mais de três 

décadas em que lideranças norte-americanas e iranianas dão demonstrações reais de 

estarem dispostas a manutenção do diálogo a médio prazo, mas também por seus 

potenciais impactos na atual conjuntura política regional, marcada sobretudo pela 

instabilidade surgida ao longo da Primavera Árabe e pelo crescimento do Estado 

Islâmico no Iraque e na Síria. Assim, mesmo com pauta das discussões tendo se 

limitando ao programa nuclear iraniano, o futuro do Oriente Médio como um todo tende 

a ser impactado pelo sucesso ou pelo fracasso do acordo firmado. 

Nesse sentido, o presente artigo objetiva apresentar um resumo conciso dos 

principais impactos e perspectivas nascentes do atual diálogo estabelecido entre 

Estados Unidos e Irã para as relações internacionais a nível regional no Oriente Médio. 

Assim, se buscará: (1) apresentar um quadro histórico preciso que explique a reabertura 

do diálogo entre os dois Estados; (2) apontar os elementos favoráveis e contrários ao 

estabelecimento e manutenção do diálogo contínuo entre os dois Estados e; (3) 

determinar os impactos que a potencial normalização das relações entre Estados 

Unidos e Irã terão sobre a geopolítica do Oriente Médio. 

 

REVISÃO HISTÓRICA 

 

Apesar do Irã (então chamado de Pérsia) ser o lar de uma das mais antigas 

civilizações do mundo, atingindo o auge do seu poder por volta de 550 a.C., no alvorecer 

do século XX a decadência de sua antiga glória era inegável. Localizada na Ásia 

Ocidental, tendo a oeste o Oriente Médio, ao norte o Mar Cáspio e ao sul o Golfo 

Pérsico, a posição geoestratégica Pérsia por muitos séculos despertou a ambição de 

poderes exteriores, levando-a a ser constantemente invadida ao longo de sua história. 

Com a eclosão da Primeira Guerra Mundial em 1914, a Pérsia, apesar de se declarar 

oficialmente neutra, acabou sendo arrastada para o conflito: ao final da guerra, seu 

território havia servido de campo de batalha para as forças russas, britânicas e 

otomanas, causando consequências catastróficas na economia e na moral de seu povo, 

criando assim o que Pollack (2005, p.27) aponta como um cenário ideal para o 

surgimento de um líder forte e carismático, um líder como o futuro fundador da dinastia 

Pahlavi, Reza Khan. 

A chegada ao poder de Reza Khan ocorreu de modo gradual, exercendo em um 

primeiro momento um papel secundário no golpe que levou ao fim da dinastia Qajar. 
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Adentrando Teerã em fevereiro de 1921 junto a brigada cossaca7 sob seu comando, 

Reza Khan agiu inicialmente sob o suposto argumento de proteger a monarquia de uma 

iminente revolução, assumindo o comando das forças armadas e reivindicando que seu 

aliado, o jornalista Sayyid Zia-al-Din Tabatabai, fosse nomeado primeiro-ministro. Nos 

anos que se seguiram Reza Khan continuou a ampliar seus poderes dentro do governo 

persa: em maio de 1921 forçou a saída de Sayyid Zia e de vários antigos aliados dos 

cargos por estes ocupados, passando exercer o cargo de ministro da guerra; já em 1923 

assume o posto de primeiro-ministro e, dois anos depois, o parlamento oficialmente 

depõe o último monarca da dinastia Qajar e nomeia Reza Khan o novo Xá do Irã, 

assumindo então o nome oficial de Reza Xá Pahlavi (Pollack, 2005, p. 27).  

Frequentemente lembrado pelo nacionalismo imbuído em suas políticas e pelo 

processo de modernização pelo qual submeteu o Irã, o regime de Reza Xá Pahlavi 

chegou ao fim em parte dado a estes fatores. Como apresenta Pollack:  

Após a invasão alemã à Rússia em junho de 1941 empurrar Stálin para os braços 

de Churchill, provavelmente havia pouca chance de o Irã evitar a ocupação estrangeira. 

Especialmente desde que Reza Shah havia construído a Ferrovia Trans-iraniana, que 

liga o Golfo Pérsico com o Mar Cáspio, o Irã era simplesmente uma rota boa demais 

para levar suprimentos até o Exército Vermelho para os Aliados não o ocupar. 

Nesse sentido, em agosto de 1941 os governos britânico e soviético 

demandaram que o Irã colocasse a Ferrovia Trans-iraniana a sua disposição. Frente a 

negação do Xá em atender ao pedido, o Irã foi invadido pelas tropas aliadas. Poucos 

dias depois o confronto estava findado com a completa derrota das tropas iranianas face 

aos exércitos europeus. Forçado a renunciar, Reza Xá Pahlavi partiu para o exílio8 

deixando para seu filho a posição de Xá do Irã. Mohammad Reza Pahlavi foi coroado 

no dia 25 de agosto de 1941, se tornando assim o segundo e último monarca da dinastia 

Pahlavi. 

Apesar das limitações geradas pela ocupação, o novo Xá reteve considerável 

parcela de seu poder: embora o Irã tenha sido dividido em duas zonas administrativas, 

uma ao norte dominada pela URSS e outra ao sul controlada pelo Reino Unido, o 

governo central ainda se manteve responsável pela maior parte das decisões 

                                                        
7 Durante décadas a Pérsia foi disputada como um território de influência por parte dos impérios britânico 

e russo. A Convenção Anglo-Russa de 1907 colocou fim a disputa ao dividir o território Persa em três zonas 

de influência, sendo uma britânica ao sul, uma russa ao norte e uma pequena região neutra ao centro. Na 

região sob controle russo se desenvolveu a Brigada Cossaca Persa, uma unidade de cavalaria de elite 

moldada conforme as brigadas cossacas do Cáucaso, cujos regimentos faziam parte do Exército Imperial 

Russo. 
8 Reza Xá Pahlavi permaneceu exilado na África do Sul até sua morte em 1944. 
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administrativas. As duas potências exteriores ainda garantiram a integridade territorial 

nacional, prometeram a retirada poucos meses após o fim da guerra e permitiram que 

o Irã conservasse um exército de pelo menos 80 mil homens e 24 mil gendarmes9 

(Abrahamian, 2008, p.98). 

Findada a ocupação, o controle político do Irã se manteve nas mãos de uma 

pequena elite, a qual flutuava em torno do Xá. Embora existisse oposição ao regime, 

ela se encontrava dividida entre grupos muito diversos e em constante conflito entre si. 

Essa situação começou a se alterar a partir de fevereiro 1949, quando o Xá, após 

sobreviver a uma tentativa de assassinato, buscou aproveitar-se do súbito aumento de 

sua popularidade para ampliar seus poderes, introduzindo mudanças na constituição e 

exilando líderes oposicionistas (muitos destes ligados ao clero). O resultado foi 

desastroso: tais políticas, em última instância, foram responsáveis por fortalecer e 

aproximar os movimentos de oposição ao regime (Pollack, 2005, p.52-53). A 

instabilidade política foi ainda impulsionada pelos problemas econômicos gerados por 

uma péssima safra nos anos de 1949 e 1950. Assim, os olhos da população começaram 

se voltar para uma das maiores riquezas nacionais, o petróleo, cuja exploração era 

então controlada pela britânica Anglo-Iranian Oil Company (AIOC). 

Dentre as várias forças políticas que ganharam força no cenário doméstico, 

destacava-se sobretudo a Frente Nacionalista do Irã, partido nacionalista de que atingiu 

grande popularidade e cujo líder, Mohammed Mossadeq, veio a se tornar o primeiro-

ministro do Irã em 1951. Em sua essência, o discurso político defendido pelos 

nacionalistas era que a postura de subserviência adotada frente a potências exteriores 

havia comprometido a própria soberania e governabilidade do Irã. Assim, seguindo a 

plataforma defendida por seu partido, Mossadeq iniciou o processo de nacionalização 

das reservas de petróleo, gerando uma severa desavença com o governo britânico, 

levando ao boicote ao petróleo iraniano (Abrahamian, 2008, p.114).  

Buscando uma saída para a crise, Mossadeq se voltou para Washington em 

busca de apoio. Embora em um primeiro momento a postura do governo norte-

americano tenha tendido a favor das demandas iranianas, o envolvimento aparente de 

grupos comunistas no processo de nacionalização do petróleo iraniano e a postura 

antiocidental do movimento acabaram por situar o governo norte-americano contra a 

administração de Mossadeq. Assim, pressionado pelos governos norte-americano e 

britânico, o Xá destituiu Mosaddeq de seu cargo e ordenou sua prisão. Apesar do plano 

                                                        
9 Gendarmes são uma força militar encarregada de funções de polícia, atuando, portanto, junto a população 

civil no âmbito doméstico. 
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inicial ter falhado, levando inclusive o Xá a fugir do país, poucos dias depois, em meio 

ao caos incitado em parte por agentes da CIA atuando no Irã, as tropas monarquistas 

conseguiram capturar Mossadeq e colocar fim ao seu governo (Axworthy, 2008, p.236-

237).  

Embora tenha governado por um período relativamente curto, Mohammed 

Mossadeq ocupa um papel notável na memória histórica iraniana, personificando a 

ingerência de potências externas no Irã. Por sua vez, o governo norte-americano passou 

a ser visto como o grande responsável pela manutenção do governo do Xá pelos 26 

anos seguintes.  

De fato, nos anos que se seguiram, a Casa Branca procurou garantir a 

viabilidade do governo de Mohammad Reza Pahlavi através da contínua ajuda 

financeira, da assinatura de um acordo bilateral de defesa em 1959 e da ativa 

participação da CIA na criação na agência de inteligência iraniana, a SAVAK, a qual 

embora tenha sido edificada sob o argumento de proteger o Irã de forças externas, 

sobretudo soviéticas, foi amplamente utilizada na repressão a grupos oposicionistas 

internos (Pollack, 2005, p.74-80). A intensiva presença norte-americana acabou 

cobrando seu preço ao gerar a percepção de que novamente o Irã se submetia as 

ingerências de uma potência externa em seus assuntos domésticos, derrubando a já 

instável popularidade do regime. 

Buscando recuperar a confiança da população, o Xá lançou mão de um 

audacioso plano de reforma política, a qual ficou conhecida como a Revolução Branca, 

que, entre outros aspectos, garantiu o voto as mulheres e estabeleceu um plano de 

reforma agrária. Embora em um primeiro momento a resposta tenha sido positiva, 

evidenciada pelo referendo que aprovou o plano com 5,5 milhões de votos favoráveis 

de um total de 6,1 milhões de votos (Axworthy, 2008, p. 242), a revolução branca 

rapidamente se provou um grande erro político, pois ao mesmo tempo que enfraqueceu 

o controle da aristocracia rural (grupo tradicionalmente pró-monárquico) sobre os 

camponeses, destinou a muitos dos pequenos agricultores uma parcela de terra 

insuficiente para garantir sua subsistência. Como a revolução branca veio 

acompanhada de um plano de mecanização da agricultura (visando melhorar o déficit 

que as safras anteriores haviam apresentado), em última instância o resultado foi o 

desemprego em massa entre a população rural, forçando muitos destes indivíduos a 

migrar em direção as grandes cidades. Nas cidades, porém, a situação era igualmente 

precária: a rápida urbanização aliada ao parco desenvolvimento urbano culminou no 

drástico aumento do custo de vida, sobretudo relacionado a questões de moradia. Em 
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Teerã, por exemplo, o custo dos aluguéis se elevou em 300% em cinco anos 

(Abrahamian, 1982, p. 497). 

Ainda no início da década de 1970 a economia iraniana foi impactada pela Crise 

de Petróleo de 1973, a qual foi em parte incentivada pelo próprio Xá10. Sendo o segundo 

maior exportador de petróleo do mundo, os rendimentos da indústria petrolífera iraniana 

saltaram de 885 milhões de dólares em 1971 para 17,8 bilhões de dólares em 197511. 

Embora não tenha tido acesso aos lucros proporcionados pela Crise do Petróleo, 

certamente a população sentiu o peso das consequências: o repentino fluxo de dinheiro 

para o qual a economia iraniana não estava preparada resultou em um grande salto dos 

índices inflacionários, os quais, segundo dados do próprio governo, passaram de 1,6% 

em 1970 para 27,1% em 1977. Relatórios do FMI apresentam um quadro ainda mais 

catastrófico, com a inflação iraniana em 1977 superando 50% ao ano (Pollack, 2005, 

p.108-111). 

Nesse cenário, não é surpreendente que a população iraniana, tradicionalmente 

religiosa, tenha em grande parte se voltado para seus líderes clericais. Pollack (2005, 

p.117-118) expõe três razões principais para nova força dos líderes religiosos iranianos 

na décadas de 1960 e 1970, sendo elas: (1) a urbanização descontrolada, responsável 

por alterar consideravelmente a vida de tantos camponeses, os quais então se voltavam 

para a religião em busca de uma base moral sólida e estável; (2) a rápida integração do 

Irã a economia mundial e as tentativas de ocidentalização forçada do país, fortalecendo 

a percepção da singularidade cultural iraniana na qual o xiismo exerce papel central e; 

(3) a própria postura firmemente secular adotada pelo regime, a qual garantia a religião 

uma aura de desafio contra as políticas do Xá. Abrahamian contribui ao debate ao 

apontar o vácuo criado pela derrubada de Mossadeq e pelo desmantelamento da Frente 

Nacionalista do Irã, o qual foi eventualmente ocupado pelas lideranças religiosas 

(Abrahamian, 2013, p. 412). 

Dentro deste contexto, ainda em 1963, no início da crise institucional gerada 

pelas controversas políticas impostas pelo Xá, Aiatolá Ruhollah Khomeini, então uma 

força de relevância apenas regional, começou a pregar contra o regime de Reza Pahlavi, 

criticando a corrupção governamental, a negligência com a população carente, a venda 

                                                        
10 A Crise do Petróleo de 1973 foi resultado do aumento organizado do preço do petróleo por parte dos 

países membros da OPEP em protesto ao apoio norte-americano a Israel durante a Guerra do Yon Kippur. 

Embora o Xá fosse aliado dos EUA e de Israel, se posicionou abertamente a favor do aumento dos preços 

visando a consequente elevação do fluxo de capital para o Irã.  
11 Esse dinheiro em sua maior parte foi utilizado para sustentar as aspirações hegemônicas regionais do Xá, 

gastando entre 1972 e 1977 aproximadamente 16 bilhões de dólares em armamentos norte-americanos, 

incluindo a extravagante compra de 300 aeronaves modelo F-16 e 200 F-18 (para os quais o Irã levaria 

alguns anos para capacitar pilotos para pilotá-los). 
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de petróleo iraniano ao Estado de Israel e, sobretudo, as continuas violações da 

soberania iraniana por parte dos EUA na relação bilateral dos dois Estados. Khomeini 

acabou se tornando alvo da repressão do regime, sendo preso duas vezes pelo SAVAK 

e finalmente deportado em 1964 após um duro discurso contra uma nova lei que 

concedia algo equivalente a imunidade diplomática a militares norte-americanos no Irã 

(extraterritorialidade que claramente atentava contra a soberania iraniana). 

Curiosamente, a intensa repressão que sofreu foi precisamente a responsável por tornar 

Khomeini uma figura respeitada em toda a nação (Axworthy, 2008, p. 243). 

Durante seu exílio, Khomeini manteve um fluxo constante de mensagens e 

discursos criticando o regime12, contrabandeados para dentro do país por meio de fitas 

de vídeo. Conforme a situação política, social e econômica do Irã se deteriorava, mais 

força ganhava Khomeini e mais o regime do Xá procurava destruir sua imagem. Assim, 

com o passar dos anos, sua figura evoluiu e se tornou, além do centro da Revolução 

Islâmica, o estopim da mesma. 

No dia 7 de janeiro de 1978, o jornal Ettelaôat publicou uma reportagem anônima 

apontando Khomeini como respons§vel pelos recentes protestos ñvermelhos e pretosò 

(em referência à movimentos comunistas e extremistas islâmicos que supostamente 

lideravam tais protestos), acusando-o de ser um estrangeiro, espião britânico e 

alcoólatra, levantando ainda dúvidas acerca de sua sexualidade. Embora Khomeini não 

tivesse o apoio político de todos os grupos oposicionistas, era certamente respeitado 

pela população como um todo, razão pela qual os protestos em seu favor tomaram as 

ruas das maiores cidades do país (Axworthy, 2008, p. 243; Pollack, 2005, p. 127). 

Khomeini se tornou assim o ponto focal de toda a revolução, posição que lhe 

permitiu guia-la na direção que desejava apesar da heterogeneidade dos grupos 

envolvidos. Pollack ainda argumenta que a centralidade da figura de Khomeini garantiu 

que a revolução assumisse algumas das posições centrais de seu discurso, sendo as 

mais importantes a necessidade do Xá ser deposto e o carácter antiamericano da 

revolução. Segundo o autor: 

Porque o anti-americanismo já era predominante em toda a sociedade iraniana 

na década de 1970 e porque o Xá foi amplamente considerado um fantoche norte-

americano, parece provável que o movimento de protesto que começou em 1977, 

inevitavelmente, tenha tido alguns aspectos anti-americanos. Mas foi Khomeini quem 

                                                        
12 Nesse período, as ideias defendidas pelo Aiatolá Khomeini evoluíram para uma completa teoria de 

governo baseada e voltada para o Islamismo, expressas no livro Hokumat-e Eslami: Velayat-e Faqih. 
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fez a revolução ser sobre o anti-americanismo, assim Como ele fez ser sobre a 

derrubada do xá (Pollack, 2005, p.127-128, tradução nossa). 

Os protestos continuaram por todo o ano de 1978 e, conforme cresciam, a 

resposta do regime se tornava cada vez mais violenta. Assim, o que se iniciou como um 

protesto localizado de estudantes contra a difamação de um líder religioso em exílio, 

evoluiu para uma onda de manifestações públicas que permeavam diversas classes 

sociais. No começo de setembro o Xá, em uma tentativa desesperada de conter as 

manifestações, impôs lei marcial em todo o território nacional, resultando apenas em 

uma nova onda de protestos no dia 08 de setembro. Esse dia ficou conhecido como a 

ñsexta-feira negraò devido a brutal resposta do regime, matando mais de 2.000 pessoas 

apenas em Teerã. 

Neste ponto o Xá, então já sofrendo os efeitos do câncer que o mataria menos 

de dois anos depois, tentou contornar a situação prometendo eleições livres e 

reparações aos erros do passado. Já era tarde demais: o clima de animosidade e 

violência que se instaurou havia tornado o regime insustentável. Assim, no dia 16 de 

janeiro de 1979, Mohammad Reza Pahlavi deixou o Irã. No dia primeiro de fevereiro, 

Aiatolá Khomeini retornava após uma década e meia de exílio. 

Após uma última tentativa de preservar a antiga ordem, no dia 11 de fevereiro 

as forças militares declararam sua neutralidade. No dia 15 de fevereiro um tribunal 

revolucionário condenou à morte várias figuras proeminentes da era Pahlavi, incluindo 

o até então líder do SAVAK. O primeiro ministro nomeado pelo Xá pouco antes de partir 

para o exílio, Shapur Bakhtiar, renunciou ao cargo e partiu igualmente do Irã. Um 

governo provisório foi estabelecido tendo em seu centro um Conselho Revolucionário 

apoiado por comitês espalhados por todo o país. Embora o liberal Mehdi Bazargan tenha 

assumido o posto de primeiro ministro, Khomeini estava no centro de todo o processo 

(Axworthy, 2008, p. 262). 

O novo texto constitucional foi aprovado no dia primeiro de abril de 1979 por 

meio de um referendo popular com 99% dos votos favoráveis. Nascia ali oficialmente a 

República Islâmica do Irã. Apesar do nome adotado, é válido notar que o produto final 

é um híbrido, uma mistura única entre teocracia e democracia. Seu preâmbulo 

reafirmava a fé na justiça divina e nos ensinamentos do profeta Maomé e negava todas 

as formas de autoritarismo, colonialismo e imperialismo. A Khomeini foi garantida a 

posição vitalícia de Líder Supremo, cargo ao qual foi garantido amplos poderes para 

estabelecer políticas e supervisionar suas implementações, mediar o diálogo entre os 

três poderes, destituir o presidente e barrar os candidatos para o cargo e, como 

comandante chefe das forças armadas, apontar seus comandantes e declarar guerra e 
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paz. Por outro lado, a constituição igualmente garantiu importantes concessões 

democráticas: aos eleitores (entendidos como todos os homens e mulheres acima de 

16 anos) foi garantida a eleição por voto direto e secreto ao presidente, ao congresso 

nacional e aos conselheiros locais. O presidente, eleito por 4 anos com um limite de dois 

mandatos, é definido como o chefe do executivo e maior autoridade após o líder 

supremo, sendo responsável por apontar ministros, embaixadores, governadores e 

prefeitos e pela implementação de políticas a nível nacional e internacional 

(Abrahamian, 2008, p. 164-166). 

A resposta norte-americana para a revolução que ocorria no Irã tardou a 

aparecer, sobretudo devido a bifurcação na alta cúpula decisória do país. Se por um 

lado o Conselho de Segurança Nacional, na época presidido por Zbigniew Brzezinski, 

advogou a favor de uma intervenção militar, por outro o Departamento de Estado 

defendeu o apoio as forças liberais mais moderadas que compunham uma parcela do 

grupo revolucionário, abordagem baseada na crença de que Khomeini se veria obrigado 

a entregar a liderança da revolução para a classe média liberal, pois estes seriam o 

único grupo com capacidade técnica de gerir a nação. Em última instância, a postura 

adotada pelo presidente Carter foi a manutenção de uma aparente neutralidade 

enquanto enviava o general Robert Huyser para, caso se provasse estritamente 

necessário, tentar convencer as forças armadas iranianas a tomar o controle da nação 

(Pollack, 2005, p. 147-148). 

As relações entre os dois Estados se tornaram críticas em novembro de 1979, 

quando o Xá Mohammad Reza Pahlavi teve sua entrada permitida em território norte-

americano para tratar de seu câncer13. Em resposta, centenas de estudantes partidários 

de Khomeini invadiram a embaixada norte-americana em Teerã e tomaram de reféns 

os funcionários que lá estavam. Vale notar que embora a presença do Xá nos EUA 

tenha sido o estopim e a razão declarada para a crise dos reféns, não foi a única razão 

motora para a mesma. Nesse sentido, Abrahamian destaca o peso do golpe de 1953 na 

memória iraniana, segundo ele ños estudantes estavam convencidos de que a CIA 

estava usando a embaixada como sede e planejando uma repeti­«o do golpe de 1953ò 

(Abrahamian, 2008, p. 168, tradução nossa). Pollack destaca ainda o caráter paranoico 

do movimento revolucionário e o excesso de medidas tomadas para garantir que os 

eventos de 1953 não se repetissem, todavia, admite que a paranoia iraniana não era 

infundada (Pollack, 2005, p. 148). 

                                                        
13 Mohammad Reza Pahlavi viria a falecer por conta da doença em julho de 1980. 
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Embora não existam evidências concretas para negar ou confirmar que 

Khomeini tenha tido qualquer participação ativa na tomada da embaixada ou sequer 

tivesse ciência prévia do que ocorreria, é inegável que soube tirar proveito da situação 

para extrair ganhos imediatos. A crise resultou em um golpe certeiro na administração 

de Bazargan e de seus partidários da corrente revolucionária mais moderada, deixando 

em evidência a pouca governança que detinha sobre os rumos do país e levando-o a 

resignar ao cargo no momento em que Khomeini passou a apoiar abertamente a atitude 

dos estudantes. Se a crise impactou diretamente o cenário político doméstico iraniano, 

nos EUA o impacto foi igualmente sentido: a humilhação da crise dos reféns somada a 

malfadada tentativa de resgate em abril de 1980 contribuiu para a derrota de Carter em 

sua tentativa de reeleição (Axworthy, 2008, p. 265). A crise seria eventualmente 

solucionada14, porém seu impacto nas relações dos dois Estados seria sentido pelas 

d®cadas que seguiriam, sendo definido por Hunter como ño evento mais traum§ticoò 

(Hunter, 2010, p. 37, tradução nossa) dentro de um relacionamento marcado pelo fluxo 

constante de hostilidades mútuas. 

Um novo desafio se impôs a República Islâmica do Irã em setembro de 1980, 

quando tropas de iraquianas Saddam Hussein invadiram o território iraniano15, dando 

início a uma guerra que duraria 8 anos. Embora tenha causado milhares de baixas entre 

civis e militares, o conflito garantiu ao regime uma importante ferramenta para promover 

a união nacional contra um inimigo em comum. Nas palavras de Abrahamian, mesmo 

aqueles com fortes reservas sobre o regime estavam dispostos a apoiar o governo em 

um momento de emergência nacional. Tornou-se uma guerra revolucionária de 

inspiração religiosa e patriótica (Abrahamian, 2008, p.176, tradução nossa).  

De modo semelhante, a guerra foi utilizada pelo governo iraniano para ampliar 

seu controle de setores chave da sociedade, o que em última instância pode ter 

garantido a governança necessária para o triunfo definitivo da revolução. 

Ao longo da guerra, os EUA mantiveram uma postura oficialmente neutra, 

buscando manter o equilíbrio entre os dois Estados. Embora tenha garantido ao Iraque 

um amplo suprimento de armas e tenham ignorado o uso de armas químicas por parte 

do regime iraquiano (Hunter, 2010, p.40), há de se notar o acordo secreto16 de venda 

                                                        
14 Os reféns foram libertados no dia 20 de janeiro de 1981. Nesse mesmo dia, Carter deixava a presidência 

dos EUA e assumia o republicano Ronald Reagan. 
15 Como aponta Axworthy (2008, p. 267), não há um consenso sobre as razões que teriam levado a agressão 

por parte das forças iraquianas, estando a maior parte das opiniões voltadas para a hipótese de que Hussein 

desejava obter o controle do rio Shatt al-Arab ou do ataque ser uma resposta a propaganda revolucionária 

iraniana direcionada a população xiita iraquiana entre 1979 e 1980. 
16 O acordo foi revelado pela mídia norte-americana em novembro de 1986, ficando conhecido como o 

ñEsc©ndalo Ir«-Contraò. 
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de armas norte-americanas e israelenses ao Irã entre agosto de 1985 e outubro de 

1986, em troca do apoio iraniano na libertação de reféns norte-americanos sob a 

custódia do Hezbollah (The New York Times, 1987). Ramazani destaca esse episódio 

como uma das maiores evidências disponíveis para vislumbrar os complexos sistemas 

que impulsionam tanto a política externa norte-americana quanto iraniana, 

caracterizados, sob a perspectiva cognitiva, por uma intrincada relação entre ideologia 

e pragmatismo (Ramazani, 2004, p.556). 

Os EUA e outras nações não combatentes tomaram parte no conflito apenas em 

1984, quando forças iraquianas atacaram um navio de carga iraniano no Golfo Pérsico, 

impelindo alguns Estados a mover forças para a região com o objetivo de proteger 

embarcações civis em águas internacionais. Isso acabou levando a um incidente em 3 

de julho de 1988, no qual o cruzador norte-americano USS Vincennes adentrou em 

território naval do Irã e acidentalmente abateu uma aeronave civil iraniana, matando 290 

passageiros (Axworthy, 2008, p. 269).  

Embora em maio de 1983 o Irã tenha obtido êxito em expulsar as tropas 

iraquianas invasoras, mudando a direção do conflito e levanto a guerra até Saddam 

Hussein, a exaustão dos recursos após 8 anos de guerra e a percepção de que os EUA 

não permitiriam que o Irã de vencesse o conflito (fortalecida sobretudo pelo incidente do 

USS Vincennes), por fim levou o Irã a aceitar no dia 20 de julho de 1988 o cessar-fogo 

proposto pela resolução 598 da ONU, ao qual Khomeini se referiu como ñbeber o c§lice 

do venenoò (Axworthy, 2008, p. 269, tradu­«o nossa). 

Meses depois, em 3 de junho de 1989, Khomeini veio a falecer após 11 dias 

internado. Tendo consciência do pouco tempo de vida que lhe restava, Khomeini tomou 

providências para que a transição do poder se desse do modo mais organizado possível. 

Para isso, nomeou um conselho de reforma constitucional composto por 25 membros, 

os quais nomearam o clérigo e então presidente iraniano Ali Khamenei como novo líder 

supremo. Embora fosse uma das personalidades políticas iranianas mais próximas de 

Khomeini, Khamenei não era uma unanimidade entre as forças políticas iranianas, 

sobretudo entre as mais conservadoras. Nesse sentido, Pollack por exemplo destaca a 

recusa de certos grupos religiosos em se referir a Khamenei pelo título de Aiatolá 

(Pollack, 2005, p. 240). Curiosamente, Ali Khamenei ocupou simultaneamente os cargos 

de líder supremo e presidente do Irã até o fim do seu mandato presidencial em 3 de 

agosto de 1989, quando assume Akbar Hashemi Rafsanjani. 

Neste ponto é necessário um estudo mais aprofundado de como funciona o 

sistema decisório no Irã após a revolução de 1979. Em última instância, a decisão final 

em assuntos relacionados a política externa iraniana cabe ao líder supremo, na prática 
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isso significa que a ele cabe determinar as principais direções a serem seguidas pela 

nação (Hunter, 2010, p.29). Todavia, a responsabilidade de organizar e colocar em 

prática as políticas nacionais recai sobre o presidente, garantindo a este certa liberdade 

para adotar metodologias e discursos mais conservadores ou liberais. Duas coisas, 

porém, ainda devem ser levadas em consideração: primeiro, embora o presidente seja 

eleito por voto popular, os candidatos ao cargo precisam ser previamente aprovados 

pelo conselho dos guardiões, tornando improvável que o presidente tente destoar das 

diretrizes impostas pelo líder supremo (Hunter, 2010, p.23); segundo, apesar de 

aparentar ser um regime fechado, a revolução iraniana criou um cenário no qual os mais 

diversos grupos, anteriormente calados pelo julgo da dinastia Pahlavi, são responsáveis 

por influenciar os rumos da nação em um jogo político no qual o líder supremo é o ator 

e a peça central (Rezaei, 2008, p.47). Embora estes elementos tenham sido contidos 

durante a era Khomeini, sobretudo devido ao seu peso político individual e a sua 

aparente tendência a participar ativamente da aplicação da política externa iraniana, 

estes são fatores determinantes para compreender a evolução na postura internacional 

do Irã na era Khamenei. 

Com a morte de Khomeini e a ascensão de Khamenei e Rafsanjani para os 

postos de líder supremo e presidente do Irã (respectivamente), havia a expectativa que 

a postura iraniana a nível internacional se alterasse para se acomodar as condutas mais 

moderadas apresentada por ambos até então. Todavia, embora Rafsanjani tenha se 

esforçado para implementar políticas mais moderadas a nível internacional, buscando 

meios de reparar as relações junto aos Estados europeus e estudando uma 

reaproximação junto aos EUA, sua gestão foi marcada por vários vetos do líder supremo 

à política externa por ele intentada.  

Essa guinada para vertentes mais radicais executada por Khamenei nos 

primeiros anos como líder supremo parece estar associado à sua delicada posição como 

sucessor de Khomeini. Como sugere Pollack (2005, p.242), a fonte mais importante de 

sua legitimidade [...] estava em sua adesão aos preceitos de Khomeini, e, assim, sua 

tarefa mais importante era executar fielmente a vontade do Imam (Pollack, 2005, p.242, 

tradução nossa). 

Assim, para garantir sua própria legitimidade aos olhos da sociedade iraniana 

(sobretudo em relação as parcelas mais conservadoras desta), Khamenei parece ter 

optado pela adoção de uma postura menos pragmática do que a apresentada pelo 

próprio Khomeini em alguns momentos. Dessa forma, os primeiros anos de Khamenei 

como líder supremo, sobretudo durante o mandato presidencial de Rafsanjani (1989-

1997), acabaram sendo marcados por uma política externa confusa para o observador 
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externo, na qual, ao mesmo tempo que o Irã iniciava uma tentativa de reaproximação 

com o ocidente, ampliava o apoio a movimentos islâmicos como o Hezbollah e o Hamas 

(então considerados por muitos Estados como organizações terroristas) e os esforços 

para o desenvolvimento de um programa nuclear iraniano, iniciados ainda na época do 

Xá e inicialmente abandonados após a revolução, os quais contudo foram retomados 

no período da Guerra Irã-Iraque (Pollack, 2005, p. 253-259). 

A postura internacional do Irã só foi de fato alterada a partir de 1997 com a 

eleição do moderado Mohammad Khatami. Diferente de seu antecessor, Khatami foi 

capaz de conquistar o apoio do líder supremo e levar adiante seus projetos para a 

política externa iraniana, a qual, como apontam Ehteshami e Zweiri, foi no período 

guiada por dois objetivos: fortalecer a percepção sobre a ligação entre a política 

doméstica e externa iraniana e melhorar as relações com o Irã junto ao resto do mundo 

por meio de uma pol²tica de ñdétente e respeito m¼tuoò (Ehteshami, Zweiri, 2008, p. XIV, 

tradução nossa). 

Em termos de política externa, durante seu governo Khatami foi capaz de 

conquistar vitórias em múltiplos fronts: sua política conciliatória e proativa foi 

responsável por restaurar as relações com importantes Estados europeus como França, 

Espanha, Grécia e Itália; a aparente disposição em cooperar com a Agência 

Internacional de Energia Atômica (AIEA) e negociações junto ao Reino Unido, Alemanha 

e França reduziram parcialmente a pressão sobre o programa nuclear iraniano; seus 

esforços para suavizar as relações com os demais Estados do Golfo Pérsico, 

especialmente a Arábia Saudita, reduziram a pressão regional sobre o Irã e; a ampla 

aceita­«o de sua proposta para a ONU proclamar o ano de 2001 como ñAno do Di§logo 

entre Civiliza­»esò ajudaram a garantir que a percep­«o de grande parte da comunidade 

internacional acerca do Irã fosse alterada no período (Ramazani, 2008, p. 9-10. Ver 

também: UNESCO, 2001). 

Contudo, as tentativas de aproximação com os EUA sem dúvida resultaram no 

maior fracasso da política externa perseguida por Khatami. Em diversas ocasiões, 

lideranças iranianas sinalizaram o desejo à reabertura do diálogo junto aos EUA: após 

os ataques de 11 de setembro de 2001, Khatami e Khamenei condenaram as ações 

terroristas enquanto civis iranianos demonstravam sua empatia por meio de vigílias nas 

ruas de Teerã, posteriormente, o Irã deu apoio a coalisão contra o Taliban e ajudou a 

persuadir a Aliança do Norte a aceitar os arranjos políticos para o Afeganistão pós-

Taliban (Axworthy, 2008, p. 284). Apesar destes sinais de paz, o presidente norte-

americano George W. Bush, em um discurso proferido no dia 29 de janeiro de 2002, 

definiu o Ir« como um Estado que ñagressivamente persegue essas armas [de 
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destruição em massa] e exportam o terrorò, incluindo-o junto com Iraque e Coréia do 

Norte no chamado ñEixo do Malò (Bush, 2002, tradu­«o nossa).  

 A oportunidade perdida para desconstruir o padrão de inimizade entre os dois 

Estados teve suas repercussões intensificadas à luz dos eventos que se seguiram. A 

nona eleição presidencial iraniana, ocorrida em junho de 2005, levou ao poder o até 

então prefeito de Teerã, Mahmoud Ahmadinejad, integrante de correntes mais 

conservadoras e radicais da política iraniana que condenavam a postura branda de 

Khatami em relação ao ocidente. Durante seus 8 anos de governo (2005-2013), 

Ahmadinejad voltou novamente o Irã para o modelo de política externa originalmente 

formulado na década de 1980, priorizando o relacionamento com os países em 

desenvolvimento. Simultaneamente, reviveu uma intensa retórica antiocidental, 

sobretudo em relação aos EUA e a Israel, e protagonizou momentos como seu discurso 

na 66ª Assembleia Geral da ONU, quando o diplomata norte-americano e outros 27 

representantes europeus boicotaram seu discurso após este classificar os EUA e a 

Europa como ñpot°ncias arrogantes governadas pela gan©nciaò (Estad«o, 2011). 

Essa nova agressividade do discurso iraniano acabou por refletir nas 

negociações acerca de seu programa nuclear. A despeito de ter se tornado signatário 

de protocolos adicionais da AIEA em 2003, os quais garantiriam a agência a autoridade 

para inspecionar instalações e demandar relatórios, o Irã efetivamente parou de 

respeitar tais protocolos em 2006 (Keer, 2015, p. 4). Embora ao longo dos dois anos 

seguintes o diálogo entre a AIEA e a administração de Ahmadinejad tenha sido 

reestabelecido, foi negado à agência o acesso a várias instalações e dados, os quais, 

segundo o discurso iraniano, dariam acesso ña informa­»es sens²veis relacionadas a 

suas atividades militares e m²sseis convencionaisò (in Keer, 2015, p. 2, tradu­«o nossa). 

Ainda em 2006, EUA, Rússia e China passaram a integrar o grupo de negociações 

formado por Reino Unido, França e Alemanha (comumente designado de P5+1, em uma 

alusão aos 5 membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU mais a 

Alemanha). Embora logo no início tenham emitido um pronunciamento reafirmando os 

direitos do Irã de utilizar a tecnologia nuclear para fins pacíficos sobre estrita supervisão 

da comunidade internacional (Alemanha, China, EUA, França, Reino Unidos, Rússia, 

União Europeia, 2006), na prática as negociações passaram a ser combinadas com uma 

política de aplicação de sanções ao Irã pelo Conselho de Segurança da ONU, 

totalizando ao todo seis resoluções condenando o programa nuclear iraniano entre 2006 

e 2010 (Security Council, 2006a, 2006b, 2007, 2008a, 2008b, 2010). 

O impacto das sanções sobre a economia iraniana foi devastador, incluindo 

severas reduções nos padrões de vida (sobretudo da classe média) e uma queda no 



45 
 

 
 
  
  

poder de compra da moeda iraniana (rial iraniano) de 50% apenas no ano de 2013. 

Adicionalmente, as restrições de comércio impostas pelo ocidente foram responsáveis 

por bloquear a importação de produtos de suma importância, como medicamentos 

(Fathi, 2014). 

Finalmente, as eleições de 2013 trouxeram uma nova mudança nos da postura 

iraniana com a eleição do moderado Hassan Rouhani. Defendendo uma postura de 

reaproximação com o ocidente e tendo o apoio declaro do líder supremo, Rouhani 

iniciou uma nova rodada de negociações com o P5+1, obtendo ainda em novembro de 

2013 uma suspensão parcial das sanções impostas. Finalmente, após meses de debate 

e contínuos prolongamentos nos prazos iniciais estabelecidos para negociação, no dia 

14 de julho de 2015, o Irã e o P5+1 assinaram um acordo histórico para limitar os 

avanços do programa nuclear iraniano em troca da redução gradativa das sanções 

econômicas impostas ao país uma vez que a AIEA possa confirmar a implementação 

dos compromissos firmados (BBC, 2015). Mais do que a solução de uma desavença, 

este acordo marca a primeira vez em três décadas e meia que lideranças iranianas e 

norte-americanas demonstram estar dispostas a manutenção do diálogo a médio-prazo, 

sendo, portanto, um potencial ponto de partida para muitas mudanças nas relações 

internacionais do Oriente Médio, estando estas intimamente ligadas a atual agenda 

norte-americana para a região. 

 
UM OLHAR SOBRE A REGIÃO: DESENVOLVIMENTOS RECENTES E AS ATUAIS 
AGENDAS NORTE-AMERICANA E IRANIANA PARA O ORIENTE MÉDIO 

 

Nas décadas recentes o Oriente Médio tem se apresentado como um desafio 

único aqueles que se dedicam a estudar suas dinâmicas de segurança e a formular 

políticas de nível internacional para a região, sendo ela caracterizada por sua singular 

instabilidade e imprevisibilidade, as quais aparentam ter se intensificado com o início do 

século XXI. 

Como já apontavam Buzan e Waever em 2003, o conflito árabe-israelense, 

embora ainda retenha grande importância política e simbólica, não é mais o epicentro 

das dinâmicas regionais (Buzan; Waever, 2003, p. 215). Nesse mesmo sentido, a 

própria agenda norte-americana para a região foi severamente moldada pelos 

acontecimentos das décadas de 1990 e 2000, dos quais se destacam a primeira Guerra 

do Golfo, os ataques de 11 de setembro de 2001, a Guerra ao Terror e as invasões do 

Iraque e do Afeganistão com as subsequentes derrubadas dos regimes de Saddam 

Hussein e do Taliban nestes Estados, respectivamente. 
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Com a eclosão da Primavera Árabe em 2011, uma nova sucessão de eventos 

impactou a região, ampliando ainda mais o nível de imprevisibilidade associado as suas 

dinâmicas, sejam elas a nível doméstico ou internacional. As ondas de protestos que 

atingiram mais de uma dezena de Estados, entre os quais se incluem Tunísia, Egito, 

Iraque, Iêmen, Líbano, Líbia e Síria, inicialmente vistas com otimismo pela academia e 

pela comunidade internacional, em uma perspectiva de médio-prazo acabaram por 

lançar região em um cenário de completo caos, obtendo certo grau de sucesso apenas 

na Tunísia, ao passo que promoveu duas derrubadas de governos no Egito e no Iêmen 

e mergulhou a Líbia e a Síria em sangrentas guerras civis. Tais mudanças na conjuntura 

política do Oriente Médio naturalmente afetaram relações entre Irã e EUA, criando duas 

conjunturas nas quais os interesses dos dois Estados parecem convergir. 

Primeiramente, há de se considerar os efeitos da derrubada do regime de 

Saddam Hussein e a Primavera Árabe sobre o conturbado relacionamento entre Irã e 

Arábia Saudita, uma das principais vozes contrárias ao acordo nuclear iraniano. 

Historicamente, os dois Estados alimentam um padrão histórico de animosidade, 

relacionado primariamente a busca de ambos pela hegemonia regional. Porém, tal 

processo deve ser entendido em sua própria essência sobre o prisma da religião: sendo 

o Irã e a Arábia Saudita os dois principais Estados ligados as duas maiores correntes 

do islamismo, respectivamente o xiismo e o sunismo, os constantes embates visando a 

ampliação de suas áreas de influência se dão através do apoio a grupos políticos dentro 

dos demais Estados da região, divididos conforme a vertente do islamismo que 

professam. Tal processo foi intensificado pela derrubada do regime sunita de Saddam 

Hussein (o que permitiu a posterior ascensão de um regime xiita no Iraque) e pela 

Primavera Árabe, responsável por desestabilizar os regimes da região, deixando os 

cenários políticos domésticos mais suscetíveis as influências externas perpetradas 

pelos dois Estados. 

Nesse contexto compreende-se a posição inicial do governo saudita contrária ao 

acordo firmado sobre o programa nuclear iraniano (The Telegraph, 2015). Todavia, ao 

se considerar recentes tensões entre a Arábia Saudita e a Casa Branca, sobretudo no 

tocante as políticas econômicas predatórias adotadas pela Arábia Saudita para 

enfrentar a crescente produção doméstica de petróleo nos EUA, torna-se deveras 

questionável a influência que o governo saudita atualmente detém sobre a formulação 

da política externa norte-americana (Bremmer, 2015). Nesse sentido, o cenário mais 

provável é que a Arábia Saudita trabalhe para que o governo norte-americano leve em 

consideração suas demandas enquanto os EUA tendem a se aproveitar da 

interdependência claramente assimétrica ao seu favor para atender apenas as 
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reivindicações mais sérias para a Arábia Saudita, mantendo-a alinhada ao mesmo 

tempo que garante espaço para manobrar com segurança sua agenda para o Irã. 

Em segundo lugar, é necessário considerar os impactos do surgimento do 

autodenominado Estado Islâmico (EI), organização extremista que emergiu durante a 

guerra civil Síria, embora seu núcleo tenha se originado nos movimentos de insurgência 

antiamericanos no Iraque. Professando o islamismo sunita, o EI afirma autoridade 

religiosa sobre todos os muçulmanos do mundo e tem como objetivo declarado 

estabelecer um califado cujos limites territoriais cobririam todo o Oriente Médio, o Norte 

da África e a Península Ibérica.  

Para compreender as como as respostas iraniana e norte-americana frente a tal 

ameaça se conectam, é necessário compreender a situação sob a perspectiva de 

ambos os Estados. Por um lado, o Irã é um alvo natural do Estado Islâmico, uma vez 

que divide fronteiras com o Iraque e a maioria de sua população xiita, sendo este um 

dos grupos mais perseguidos pelo EI nas regiões por ele atualmente ocupadas. 

Adicionalmente, parece haver um receio por parte de Teerã que a constante agitação 

acabe inflamando a minoria sunita que vive no país (Adelkhah, 2015). Já, sob a 

perspectiva norte-americana, entende-se que a crise humanitária causada pelos atos 

do EI (que incluem atividades terroristas, crimes de guerra, limpeza étnica, perseguições 

religiosas e destruição de patrimônios da humanidade), se desenvolveu em tamanho 

grau em grande parte pelo caos deixado após a ocupação norte-americana no Iraque e 

pela inação nos estágios iniciais da crise na Síria, criando um cenário no qual os EUA 

precisam agir em menor ou maior escala ou sofrer com um custo político muito elevado 

a nível internacional. Todavia, após as prolongadas ocupações do Iraque e do 

Afeganistão e todos os traumas causados na sociedade norte-americana pela Guerra 

ao Terror, Washington buscará avidamente evitar ocupar novos territórios no Oriente 

Médio. 

Tal conjuntura política acaba por criar um curioso cenário, no qual dois Estados, 

tradicionalmente retratados como inimigos por seus próprios discursos oficiais (os quais 

chegaram a incluir t²tulos notavelmente aleg·ricos como ñO Grande Sat«ò e ñmembro do 

Eixo do Malò), se encontram lado a lado contra um adversário que os identifica como 

seus inimigos. Em termos práticos, até o momento o que tem se visto é a execução de 

ataques aéreos por parte das forças norte-americanas enquanto as tropas iranianas 

executam uma intervenção militar por terra e dão apoio logístico ao exército iraquiano 

(Reuters, 2014). Se tais medidas fossem tomadas por parte de um dos dois Estados em 

outro cenário, automaticamente conduziria a severas críticas por parte do outro. 

Todavia, dado o atual contexto, nota-se uma ausência de reprovações mútuas inédita 
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desde a Revolução Iraniana de 1979, chegando até mesmo ao ponto de autoridades 

iranianas formalmente aprovarem os ataques aéreos norte-americanos contra o EI e 

admitirem a possibilidade de uma cooperação real no combate a ele (CNN, 2014).  

Assim, a realidade aparente é: o Irã necessita que o EI seja derrotado o quanto 

antes para reduzir as chances de uma crise interna, porém, deve procurar evitar o gasto 

de recursos para não ficar fragilizado frente a velhos adversários regionais, dentre os 

quais certamente se destaca a Arábia Saudita; simultaneamente, os EUA são impelidos 

a agir para tentar minimizar os danos possibilitados pelos seus desastrosos atos prévios, 

todavia, para de fato derrotar o EI será necessária uma intervenção de forças terrestres 

e, na atual conjuntura, o Irã parece ser o único Estado para quem o governo norte-

americano pode transferir esse trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De modo geral, a normalização das relações com o Irã parece ser a chave para 

resolver ou, ao menos, facilitar a resolução de algumas das principais problemáticas dos 

EUA no Oriente Médio. Nesse sentido, certamente o tópico de maior destaque é o 

combate ao Estado Islâmico. Entende-se que o atual cenário impõe à Washington uma 

situação na qual a postura estratégica com ganhos mais evidentes é atingir um ponto 

de neutralidade frente ao Irã. Tal postura tornaria as ações simultâneas dos dois 

Estados no combate ao Estado Islâmico menos complexa sob a perspectiva política, 

abrindo até mesmo oportunidades para cooperação de baixo nível neste assunto 

específico, a depender de como o processo de normalização das relações ocorra.  

Como contra-argumento a esta teoria, a histórica inimizade entre Irã e Arábia 

Saudita poderia atuar como um empecilho, todavia, é possível traçar outra hipótese. 

Embora uma maior aproximação entre EUA e Irã seja tremendamente improvável, não 

apenas frente a aspectos ideológicos e cognitivos, mas também geopolíticos (dado a 

pressão que seria gerada sobre a aliança dos EUA junto a Arábia Saudita), um status 

neutro em relação a Teerã jogaria toda a responsabilidade de conter e balancear o Irã 

para o governo Saudita. O resultado desse movimento, apesar de todas as respostas 

político-econômicas que podem vir da Arábia Saudita, é que o país árabe tende a se ver 

ainda mais dependente dos EUA para comprar seu petróleo, fornecer equipamentos 

bélicos e intervir em casos extremos. De fato, já é perceptível a alteração da postura 

saudita, tendo discurso oficial do governo abandonado as críticas diretas ao acordo com 

o Irã, chegando ao ponto de seu ministro das relações exteriores, durante uma visita 

oficial a Casa Branca em setembro de 2015, declarar que ñO Reino da Ar§bia Saudita 
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est§ satisfeito com as garantias [impostas pelo acordo]ò e que ñacreditam que o acordo 

ir§ contribuir para a seguran­a e estabilidade da regi«oò (The New York Times, 2015, 

tradução nossa), sinalizando uma clara tentativa de reaproximação e redução das 

tensões com Washington. 

Assim, ao normalizar as relações com o Irã, os EUA não só criam o caminho 

para resolver a crise no Iraque e na Síria (inclusive se utilizando das tropas iranianas 

para evitar envolver suas próprias forças de intervenção terrestre), mas também 

aumentam a dependência da Arábia Saudita em relação ao governo norte-americano 

ao delegar a seu problemático aliado a maior parcela da responsabilidade de conter seu 

velho inimigo. 

Naturalmente, tamanha mudança política não se deve exclusivamente a uma 

conjuntura internacional adequada, sendo, antes de tudo, resultado de uma conjuntura 

doméstica favorável. Ao se tratar de dois Estados que ao longo das últimas décadas 

tiveram como seus principais representantes vários políticos como George W. Bush e 

Mahmoud Ahmadinejad, seguramente pode-se afirmar que é a primeira vez desde a 

Revolução Iraniana de 1979 em que Irã e EUA tem simultaneamente à sua frente dois 

líderes dispostos a dar demonstrações reais de estarem comprometidos a colocarem de 

lado o tradicional discurso de animosidades existente entre seus Estados em prol de 

objetivos em comum. Assim, as chances desse novo momento em as relações entre os 

governos norte-americano e iraniano prosperar recaem essencialmente sobre a 

manutenção de líderes pragmáticos a frente de ambos os Estados, capazes de 

desenvolver agendas a nível internacional que dialoguem entre si. Porém, essa talvez 

seja a maior debilidade do diálogo entre as duas nações, uma vez que há a constante 

perspectiva de políticos como Obama e Rohani serem substituídos pelos já tradicionais 

conservadores alinhados ao velho discurso basilar de inimizade. 
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1.3 O DIREITO PENAL DO INIMIGO E A ISLAMOFOBIA NOS ESTADOS UNIDOS 
APÓS O 11 DE SETEMBRO DE 2001 

 

Fernando César Domingues da Silva 

 

RESUMO 

A presente pesquisa consiste em uma demonstração da relação entre a teoria 

do direito penal do inimigo, que tem como principal divulgador na cátedra o professor 

alemão Günther Jakobs, com a crescente islamofobia nos Estados Unidos do século 

XXI, exposta através de uma legislação que possibilita executar uma repressão de 

minorias étnicas, sendo nesse caso, os indivíduos fieis ao islamismo. Dessa forma, o 

artigo inicia com uma conceituação da teoria do direito penal do inimigo, seguido de uma 

breve exposição do que é a islamofobia, encerrando com exemplos do que ocorre com 

o encontro desses dois conceitos.  

Palavras-chave: Direito penal do inimigo; islamofobia; Estados Unidos.  

 

ABSTRACT 

The following research is a demonstration of how the enemy criminal law theory, 

which main spreader is the german professor Gunther Jakobs, is related to the growing 

Islamophobia in the 21st century on the United States, exposed through a legislation that 

allows an opression of ethnic minorities, which are on this case the individuals faithful to 

the islamism. The article starts with a presentation of the enemy criminal law theory, 

followed by a short exposure of what is the Islamophobia, finishing with examples of what 

happens when these two concepts meet. 

Keywords: Criminal law of the enemy; islamophobia; United States. 

 

O DIREITO PENAL DO INIMIGO 

O termo direito penal do inimigo foi utilizado pela primeira vez por Günther Jakobs, 

professor aposentado das faculdades de Direito e Filosofia da Universidade de Bönn, 

em 1985, na Alemanha Oriental, quando se referia ao endurecimento legislativo. 

O professor supracitado afirma que todos os seres humanos são vinculados entre 

si por meio do Direito e se alguém rompe esse elo, desrespeitando o disposto no 
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ordenamento jurídico, tem de sofrer uma punição, o que é comum no direito penal, mas 

de acordo com ele, para que uma norma penal seja efetiva em determinar a 

configuração de uma sociedade, é necessário existir uma segurança cognitiva, que 

significa haver expectativa de que os integrantes de uma comunidade se comportarão 

conforme a lei, não havendo infração, caso contrário, ela não teria eficácia na sociedade 

e seria inútil. 

É possível identificar que o pensamento do professor Jakobs teve fulcro na 

filosofia do prussiano Immanuel Kant, uma vez que tal autor afirmou na obra ñA Paz 

Perp®tua: Um Projeto Filos·ficoò o seguinte:  

Aquele ser humano ou povo que se encontra em mero estado de natureza e 

lesiona, já por esse estado, aquele que está do meu lado, embora não de maneira ativa, 

mas sim pela ausência de legalidade de seu estado, que ameaça constantemente; por 

isso posso obrigar que, ou entre comigo em um estado comunitário-legal ou abandone 

minha vizinhança.17 

O catedrático alemão separa tal âmbito jurídico da seguinte forma, de acordo 

com a tradução e interpretação do professor Juarez Cirino dos Santos: 

A pena para o cidadão seria uma reação contra-fática dotada do significado 

simbólico de afirmação da validade da norma, como contradição ao fato passado do 

crime, cuja natureza de negação da validade da norma a pena pretende reprimir. 

A pena para o inimigo seria uma medida de força dotada do efeito físico de 

custódia de segurança, como obstáculo antecipado ao fato futuro do crime, cuja 

natureza de negação da validade da norma a pena pretende prevenir.18 

Conforme o excerto acima exposto, é compreendido que Jakobs separa um direito 

Penal para as pessoas, que prevê um determinado tratamento pelo Estado, e outro 

direito penal, que é voltado para os indivíduos que não concedem segurança cognitiva, 

ou seja, os inimigos, que serão tratados de forma diferente pelo Estado, para que não 

ameacem a seguran­a das pessoas. De acordo com o catedr§tico alem«o ñse tem 

                                                        
17 KANT apud JAKOBS, Günther, MELIÁ, Manuel Cancio. Direito penal do inimigo: noções e críticas. 

Trad. por André Luís Callegari e Nereu José Giacomolli. 2ª edição. Porto Alegre: Editora Livraria do 

Advogado, 2007, p. 28. 
18 CIRINO DOS SANTOS, Juarez. O Direito penal do inimigo ou o discurso do direito penal desigual. 

Disponível http://icpc.org.br/wp-content/uploads/2012/05/direito_penal_do_inimigo.pdf p. 2 e 3. (acesso em 

14/11/2015). 

http://icpc.org.br/wp-content/uploads/2012/05/direito_penal_do_inimigo.pdf%20p.%202%20e%203
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afastado, de maneira duradoura, ao menos de modo decidido, do Direito, isto é, que não 

proporciona a garantia cognitiva m²nima necess§ria a um tratamento como pessoaò19. 

A resposta dada pelo Poder Judiciário em relação ao inimigo será para eliminar 

um risco e não no sentido de compensar o delito cometido, porém na justa medida, 

observando alguns direitos, não despersonalizando o indivíduo por completo. 

Conceder segurança cognitiva significa aparentar não oferecer perigo de 

cometimento de um crime futuro, o que não integra as qualidades do considerado 

inimigo por Jakobs. O professor Juarez Cirino dos Santos traduziu e interpretou a 

definição de inimigo exposta pelo professor alemão: 

 

(...)também permite a JAKOBS considerar o inimigo um animal não-
calculável pelo princípio do prazer, cuja intrínseca incapacidade de 
orientação normativa exclui atitudes de fidelidade jurídica e, assim, 
desautoriza a expectativa normativa da comunidade: o inimigo seria 
uma personalidade criminógena definível como adversário de princípio 
da organização de poder social, incapaz de um modus vivendi comum 
(contradição inimigo/sociedade).20 

 

Até 1999 Jakobs era um crítico do direito penal do inimigo, entretanto percebeu o 

grande avanço da teoria e alterou seu posicionamento quanto a ele, defendendo 

parcialmente a legitimação da tendência legislativa como estratégia para conter o 

crescimento perigoso da utilização do direito penal do inimigo.21 

O professor alemão afirmou que percebeu o grande problema do direito penal do 

inimigo é que ele está disperso no direito penal geral, possibilitando uma expansão e 

essa inserção de fragmentos poderia levar a um tratamento punitivo a quem não deveria 

receber, nesse caso a pessoa, o que seria muito prejudicial ao Estado de Direito.22 

Dessa forma, para que o direito penal clássico não seja danificado, se mantendo 

ligado ao Estado de Direito, é necessária a existência de um direito penal voltado para 

quem não concede segurança cognitiva, ou seja, um direito penal do inimigo, impedindo 

                                                        
19 JAKOBS e MELIÁ, op. cit., p. 35.  
20 CIRINO DOS SANTOS, op. cit., p.6. 
21 BORGES, Clara Roman, OLIVEIRA, Vivian Von Hertwig Fernandes de. Direito penal do inimigo e a 

guerra contra o tráfico de drogas no Brasil. In: Revista da Faculdade de Direito da UFPR. Curitiba, nº 57, 

2013. p. 225. 
22 BORGES, Clara Roman, OLIVEIRA, Vivian Von Hertwig Fernandes de. Direito penal do inimigo e a 

guerra contra o tráfico de drogas no Brasil. In: Revista da Faculdade de Direito da UFPR. Curitiba, nº 57, 

2013. p. 225. 
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que ocorra uma mistura de ñguerraò, visto que a teoria em quest«o visa a elimina­«o de 

riscos a uma determinada sociedade, e processo penal. 

Há juristas que elogiaram a justificativa de Jakobs em relação a criação de um 

direito penal que pune apenas um determinado grupo, com certas ressalvas, para evitar 

um contexto jurídico pior, apesar de não concordarem, tendo como exemplo o Ministro 

da Suprema Corte da Argentina Eugénio Raúl Zaffaroni23.  

Contudo, o criminólogo italiano Massimo Pavarini achava louvável tal justificativa 

ïa aplicação de um direito penal diferente voltado para determinado grupo- para evitar 

o alastramento de um direito penal do inimigo que despersonalize por completo o 

indivíduo, porém acreditava que a teoria de Jakobs admite que se pode neutralizar a 

massa de socialmente perigosos. Nas palavras do professor italiano ñseria como dizer 

que o holocausto é uma eventualidade que subjaz na justiça penal fraterna e garantista. 

ò24  

O jurista Eugénio Raúl Zaffaroni salienta que a teoria exposta pelo professor 

alemão possui conteúdo antigo, existente desde o direito romano, e que não é isso o 

que torna sua teoria um grande alvo de críticas negativas, uma vez que parte 

considerável dos penalistas frequente defende esse tratamento diferenciado a um 

determinado grupo. O que traz impactos negativos à doutrina de Jakobs é a 

denominação concedida aos indivíduos que receberão um direito penal diferente dos 

considerados cidad«os, que s«o ñinimigoò e ñn«o pessoaò25. O direito penal do inimigo 

está de acordo com todo o direito penal do século XX, segundo Zaffaroni26, uma vez 

que permite a segregação e a eliminação de indivíduos apenas por aparentemente ele 

n«o conceder seguran­a ¨s pessoas, ñcoisificando-osò, deixando tudo isso protegido 

através de leis. 

Diante do conteúdo supracitado, é perceptível que a teoria do jusfilósofo Günther 

Jakobs não é adequada à um ordenamento jurídico de um país que se considere um 

Estado Democrático de Direito, entretanto a realidade nos dispõe que nações 

teoricamente democráticas estão proporcionando avanços em suas legislações no que 

se diz sobre a aplicação da presente teoria, referente à diversos âmbitos, como tráfico 

de drogas, repressão à manifestações populares e claro, ao terrorismo, sendo tais 

                                                        
23 BORGES e OLIVEIRA. Op. cit. p. 228. 
24 PAVARINI, Massimo. Do front italiano: a metáfora da guerra e a democracia da segurança. In: BOZZA, 

Fábio; ZILIO, Jacson. Estudos críticos sobre o sistema penal: Homenagem ao Professor Doutor Juarez 

Cirino dos Santos por seu 70º aniversário. Curitiba: LedZe Editora, 2012. P. 660. 
25 ZAFFARONI apud BORGES e OLIVEIRA, ibid., p. 231.  
26 Ibid., id., p. 234. 
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ñavan­osò legislativos ocorrendo com for­a, em rela­«o ao ¼ltimo ©mbito citado, ap·s o 

atentado terrorista que resultou na destruição das torres gêmeas do World Trade Center 

e de parte do Pentágono, e claro, na morte de quase três mil pessoas, tudo isso na 

fatídica data de 11 de setembro de 2001. A data em questão foi o início da aplicação do 

direito penal do inimigo nos alicerces da política criminal que os Estados Unidos 

colocariam em vigência a partir da Guerra ao Terror. 

 

A ISLAMOFOBIA 

 

A islamofobia é o repúdio ou ódio à religião islâmica e seus praticantes, sentimento 

esse que se difundiu muito após o 11 de Setembro de 2001 ïdata do estopim da ñguerra 

ao terrorò- e acabou por difamar o islamismo mundo afora. 

A crescente intolerância às comunidades seguidoras da doutrina religiosa surgida 

na Alta Idade Média, iniciada a partir do pensamento de Maomé (ou Mohammed), é 

sustentada pelo discurso político dos neo-cons, de grande parte os integrantes do 

Partido Republicano dos Estados Unidos -os membros do famigerado ñTea Partyò por 

exemplo- e também pelos partidos de extrema-direita da Europa. 

A adesão da população da América anglo-saxã e da Europa em relação às 

políticas que adotam uma postura anti-islã, que vem aumentando desde o início do 

século XXI, deve ser considerada perigosa, visto que cada vez mais o povo do mundo 

desenvolvido aceitou o discurso de que os muçulmanos são inimigos, ou seja, devem 

ser eliminados. 

Nos Estados Unidos, as manifestações islamofóbicas não são movidas por razões 

revanchistas (em relação ao 11 de setembro) e sim algo menos superficial, uma vez que 

de acordo a entidade de pesquisas e estatísticas Pew Research27, 38% dos 

estadunidenses pesquisados afirmam ter opinião negativa em relação à religião 

islâmica, sendo um fundamento para esse fato a cicatriz deixada pelo atentado ocorrido 

na data já citada, a propaganda feita pelos republicanos e pela comodidade em imputar 

a culpa a um grupo inteiro, em vez de determinados sujeitos que são responsáveis pelo 

crime. Além desses dados, há também um levantamento estatístico feito pela revista 

Time28 em 2011, demonstrando que um terço dos estadunidenses pesquisados acham 

                                                        
27Disponível em 
http://ultimosegundo.ig.com.br/11desetembro/islamofobia+e+arma+politica+nos+eua+pos11+de+setembro/n159717

6038001.html (acesso em 14/11/2015). 
28 Disponível em http://internacional.estadao.com.br/blogs/gustavo-chacra/a-islamofobia-depois-do-11-de-

setembro-um-campanha-organizada-dos-anti-muculmanos/ (acesso em 14/11/2015). 

http://ultimosegundo.ig.com.br/11desetembro/islamofobia+e+arma+politica+nos+eua+pos11+de+setembro/n1597176038001.html
http://ultimosegundo.ig.com.br/11desetembro/islamofobia+e+arma+politica+nos+eua+pos11+de+setembro/n1597176038001.html
http://internacional.estadao.com.br/blogs/gustavo-chacra/a-islamofobia-depois-do-11-de-setembro-um-campanha-organizada-dos-anti-muculmanos/
http://internacional.estadao.com.br/blogs/gustavo-chacra/a-islamofobia-depois-do-11-de-setembro-um-campanha-organizada-dos-anti-muculmanos/
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que muçulmanos não deveriam concorrer ao cargo de Presidente e 28% são contra um 

seguidor do islã integrando a Suprema Corte. 

Diferente da Europa, que a islamofobia é movida por questões econômicas devido 

ao medo das vagas de emprego serem ocupadas por estrangeiros, sendo vários deles 

vindos do Magreb ou do Oriente Médio, nos Estados Unidos a aversão aos muçulmanos 

é relacionada à crença de que a religião deles é regida pela guerra, sendo um 

preconceito sustentado no medo. 

Nas eleições presidenciais estadunidenses em 2012, mesmo após passados mais 

de dez anos após o atentado terrorista mais divulgado pela imprensa nos últimos anos, 

as bandeiras dos candidatos republicanos estavam portando conteúdo islamofóbico, 

mesmo ser muito explícito, como no caso da ex-candidata à Vice-Presidente dos 

Estados Unidos e ex-Governadora do Alasca Sarah Palin, que apoiava uma postura 

menos condescendente com os imigrantes ilegais e uma maior rigidez com a imigração 

para o território norte-americano, que acaba agregando islamofóbicos. Palin foi um dos 

ícones que se revelaram totalmente contra a construção da mesquita em Manhattan29 

(próximo ao Ground Zero) em 2010, -mesmo ano do evento de queima de Corão na 

Flórida- quando acusou o imã Feisal Abdul Rauf de provocação com o lançamento do 

projeto. O mesmo líder religioso afirmou, no mesmo contexto da acusação, que Palin é 

umas das principais abastecedoras do crescente islamofobia nos Estados Unidos. 

A segregação desse povo no Ocidente é irracional, uma vez que decorre da 

generalização de cerca de 1 bilhão de pessoas como se todos fossem membros de 

grupos terroristas e ignora os estadunidenses seguidores do islamismo, que estão no 

patamar dos milhões30, ou seja, a comunidade muçulmana norte-americana tem 

significativa representação numérica, porém é excluída social e politicamente, para 

conceder uma impressão de segurança após o início da guerra ñpreventivaò ao terror. 

 

 

 

OS EFEITOS DO 11 DE SETEMBRO NAS LEIS 

 

A partir da declaração da guerra ao terror estava exposta uma aplicação da 

doutrina escrita pelo professor alemão Günther Jakobs, visto que estava definido quem 

                                                        
29 Disponível em http://www.telegraph.co.uk/news/worldnews/northamerica/usa/7998041/Ground-Zero-mosque-

Imam-blames-Sarah-Palin-for-growing-Islamophobia.html (acesso em 14/11/2015). 
30 Disponível em: http://www.bbc.com/portuguese/especial/1654_islam_world_us/page2.shtml (acesso em 

15/11/2015). 

http://www.telegraph.co.uk/news/worldnews/northamerica/usa/7998041/Ground-Zero-mosque-Imam-blames-Sarah-Palin-for-growing-Islamophobia.html
http://www.telegraph.co.uk/news/worldnews/northamerica/usa/7998041/Ground-Zero-mosque-Imam-blames-Sarah-Palin-for-growing-Islamophobia.html
http://www.bbc.com/portuguese/especial/1654_islam_world_us/page2.shtml
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seria o inimigo alvo das operações militares norte-americanas e também das legislações 

que foram produzidas em diversas nações do Ocidente, principalmente os Estados 

Unidos com os seus Homeland Security e USA Patriot Act. 

 

HOMELAND SECURITY 

 

Em 1947 foi instituída a National Security Law, que tinha o objetivo de usar 

serviços de inteligência para detectar e evitar ameaças de espionagem, proteger 

informações confidenciais, implementar a defesa civil e medidas de prevenção de 

emergências e usar serviços de contra inteligência ou polícia secreta para proteger a 

nação de ameaças.  

Contudo, em 2002, poucos meses depois do atentado terrorista de 11 de setembro 

de 2001, o governo estadunidense lançou o Homeland Security Act, que aumentou a 

segurança pública, para reunir informações sobre potenciais ataques terroristas, trazer 

perante o Poder Judiciário dos Estados Unidos os autores dos crimes contra a nação e 

criar mecanismos de prevenção, além de criar o Departamento de Segurança Interna 

(USA Department of Homeland Security). Essa foi a reorganização do agora chamado 

Homeland Security. 

Essa lei tem fulcro constitucional nos Estados Unidos (seção 4 do art. 4º) e é 

competência do congresso estadunidense a sua legislação, uma vez que tal entidade 

tem competência para legislar quando o objeto é referente à segurança interna e a 

defesa nacional. 

O professor e militar estadunidense Douglas J. Wisniewski31 define essa lei como 

uma integração de fatores militares, que buscam proteger os ideais básicos de defesa 

dos direitos fundamentais dos estadunidenses, tendo uma função civil dentro das 

fronteiras e prevenindo invasões, além de combater organizações criminais não-estatais 

em território estrangeiro. 

O congresso dos Estados Unidos define essa lei como um ñesfor­o nacional 

concertado para impedir ataques terroristas nos Estados Unidos, reduzir a 

vulnerabilidade do país face ao terrorismo, minimizar os danos e organizar os meios de 

preven­«o em caso de ataqueò. 

Esse conjunto normativo tem um objetivo aparentemente digno que é a proteção 

interna e externa de sua população, devido ao risco que corre sua nação, explicitado 

                                                        
31 WISNIEWSKI, Douglas. Homeland security: under organized and over involved. Washington D.C.: 

National Defense University, 2001. p. 2 e 3. 
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após a data de 11 de setembro de 2001, mas há problemas, envolvendo tanto o povo 

teoricamente protegido e a própria produção legislativa de onde decorreu tal lei. 

O governo está gastando bilhões de dólares para ampliar e melhorar a segurança 

pública e os sistemas de resposta em caso de emergência, expandirem ou criarem 

novas divisões antiterrorismo, em conjunto com os departamentos de polícia (âmbito 

óestadualô), que tiveram suas relações de trabalho estreitados com os agentes do 

Federal Bureau Investigation (FBI). 

Esses gastos estão sendo direcionados a algo que preocupa, visto que há um 

confronto entre a realidade que Homeland Security causa nos Estados Unidos e a ordem 

constitucional democrática, pois as manifestações legislativas são agressivas e 

demasiadamente securitárias. 

A pesquisadora portuguesa Irene Maria Portela32 destaca -em relação à situação 

dos Estados Unidos no contexto da guerra ao terror- um escrito do primeiro secretário 

do tesouro americano, Alexander Hamilton, que afirmou no compilado de textos ñO 

Federalistaò (entre os anos de 1787 e 1788) o seguinte:  

A proteção perante o perigo que vem de fora é o mais poderoso orientador da 

conduta nacional. Mesmo o amor ardente à liberdade, depois de algum tempo, cede 

perante as suas ordens. A destruição violenta da vida e da propriedade pela guerra ï o 

esforço e o alarme perante o perigo contínuo, obrigará as nações mais agarradas à 

liberdade, procurar repouso e segurança nas instituições, cuja tendência é destruir as 

liberdades civis e os direitos políticos. Afim de terem mais segurança, à medida em que 

o tempo passa, terão vontade de ser menos livres. 

O excerto ï que pode ser caracterizado com profético- escrito por um dos pais da 

nação estadunidense supracitado expõe o que está ocorrendo hoje em tal país, que 

após a ameaça estrangeira ter atingido um dos símbolos contemporâneos da força da 

maior potência capitalista, houve então um atentado aos direitos fundamentais em razão 

da vigência do Homeland Security Act. 

O ñestado de terrorò teve por consequ°ncia o fortalecimento da seguran­a 

nacional, que inflige danos à ordem constitucional do Estado Democrático de Direito, 

limitando direitos fundamentais, garantias constitucionais e liberdades, em nome da 

segurança. 

Dessa forma, é perceptível que há uma equação confusa e paradoxal: para ter 

mais liberdade, aumenta a segurança, que acaba reduzindo a liberdade. Há por um lado 

                                                        
32 HAMILTON, Alexander apud PORTELA, Irene Maria. A Segurança e a escolha do Inimigo: O efeito 

double-bind do 11-S. Uma análise comparada da legislação antiterrorista. Santiago de Compostela, 2007. 

Tese (doutorado em Direito Constitucional). Universidade de Santiago de Compostela, 2007. p. 61. 
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o preterimento da Constituição, por outro a incapacidade do Estado em não abusar do 

poder. 

 

USA PATRIOT ACT 

 

A guerra ao terror, diferente da guerra fria que exigia uma forte campanha 

anticomunista global, necessita de um conjunto legislativo que cria e coordena diversas 

agências e departamentos ministeriais, que possuem relação com novas medidas de 

segurança e ação militar. Dessa forma, tal guerra necessita de um instrumento legal 

para estratégia preventiva e repressiva. 

São três as leis mais importantes sobre a segurança interna e externa dos Estados 

Unidos vigentes na guerra ao terror: USA Patriot Act (2001), Homeland Security Act 

(2002) e a Intelligence Reform and Terrorism Prevention Act (2004). 

Em relação à questão de parcela do mérito do presente artigo, são pertinentes 

apenas as duas primeiras leis supracitadas, sendo a primeira a responsável pelo 

endurecimento das várias ferramentas legais contra o terrorismo e a segunda a que 

criou o USA Department of Homeland Security e organizou as agências de prevenção 

de emergências e para a manutenção da segurança. 

Através do USA Patriot Act transformou a segurança em um bem público, 

causando diversos malefícios, limitando o bem-estar da população, em razão da 

proteção à possíveis atentados terroristas. 

A lei em questão modificou a lei de imigração, deixando mais rígida, preteriu 

direitos fundamentais como o direito à privacidade, o direito de recorrer judicialmente, 

direito a ter conhecimento das provas apresentados contra si, direito ao contraditório, 

direito a um processo justo, devido processo legal, entre outros. 

De acordo com Irene Maria Portela33, o combate ao terrorismo teve um duplo 

sentido na sociedade dos Estados Unidos, sendo um positivo e o outro negativo. Em 

sentido positivo, o povo norte-americano se identificou com a proposta da guerra ao 

terror e se uniu, aumentando o patriotismo, voltado para a reconstru­«o da ñna­«o 

abaladaò pelo terrorismo e ent«o pugnam pela ñerradica­«o dos grupos terroristasò. No 

sentido negativo, a guerra ao terror concedeu espaço para que o governo aplicasse 

métodos repressivos e coercitivos, que reduzem as liberdades e ferem os ideais 

democráticos. 

                                                        
33 PORTELA, op. cit., p. 78. 
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O USA Patriot Act aumentou as medidas de segurança, permitindo mecanismos 

que efetuam vigilância, buscas e apreensões de registros confidenciais, além de proibir 

recurso contra ilegalidades e abusos do governo, acesso ás provas que arbitram prisões 

ou detenções por tempo indeterminado, legitimado no argumento que o governo tem de 

proteger o povo estadunidense. 

 

A GUERRA AO TERROR E AS MASMORRAS DO SÉCULO XXI 

 

Uma grande consequência da vigência dessas leis pós- atentado terrorista ao 

World Trade Center é a existência de danos aos diversos tratados internacionais 

existentes referentes aos direitos humanos, como as convenções de Genebra. Tais 

ofensas estão ocorrendo fora do território onde essas leis existem, contudo é a partir 

dos instrumentos produzidos por essa legislação antiterrorista que há as consequências 

negativas para os direitos humanos. 

O USA Patriot Act legitima as medidas de segurança, que se fundamenta na 

proteção do povo e do território estadunidense, permitindo prisões por tempo 

indeterminado sem a aplicação do devido processo legal, apenas com base em 

denúncia de uma possível ameaça terrorista, expondo uma aplicação de elementos da 

teoria do direito penal do inimigo, explicada no primeiro capítulo. 

Contudo, com início da guerra ao terror, o processo decorrente dessa legislação 

era aplicado com demasiada frequência em territórios invadidos pelas forças armadas 

dos Estados Unidos, visto que havia muitas prisões de militares dos exércitos 

combatidos, além dos nativos denunciados ou suspeitos de integrarem grupos 

terroristas, que terminavam por ficarem presos em campos comandados pelas forças 

militares norte-americanas sem um julgamento, apenas com alicerce na denúncia ou na 

suspeita. 

Os campos que recebem esses detentos acabaram recebendo uma grande fama, 

gra­as ao ñprocesso penalò existente dentro das cercas e das muralhas dessas pris»es, 

visto que os relatos e as imagens que saíram desses locais remeteram muitos à uma 

nostalgia às avessas, pelo fato de lembrar um campo de concentração da Alemanha 

nazista, porém sob responsabilidade de um dos países que mais se opôs a esse regime 

totalitário. 

Tais campos se tornavam imensas prisões de indivíduos de origem, na grande 

maioria das vezes, árabe, uma vez que era sujeito que não concedia a segurança 

cognitiva, devido aos feitos dos grupos terroristas e os campos em sua maioria se 

localizavam nos países invadidos após o atentado terrorista ao World Trade Center, 
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visto que um deles, ainda em atividade, se localiza em Cuba, na Baía de Guantánamo, 

onde fica uma base da Marinha dos Estados Unidos. 

Os Estados Unidos possuem três campos de detenção de supostos terroristas: a 

base aérea de Bagram, no Afeganistão34; a penitenciária de Abu Ghraib, no Iraque e a 

base de Guantánamo, em Cuba. As duas últimas citadas foram locais dos mais terríveis 

atos de desrespeito aos direitos humanos em relação a prisioneiros noticiadas pela 

imprensa internacional e apenas a última está em funcionamento ainda hoje. 

Esses locais também foram conhecidos como black sites, que são prisões 

secretas mantidas em outros países pelo governo dos Estados Unidos, com o objetivo 

de encarcerar suspeitos de terrorismo, onde foram utilizadas "técnicas amplificadas de 

interrogatório" nos prisioneiros, que envolvem torturas e outros abusos.  

Contudo o termo black site vem sendo utilizado frequentemente para denominar 

as unidades carcerárias que a Central Intelligence Agency, a CIA, mantém fora dos 

Estados Unidos para executar os métodos de interrogatório já utilizados em locais como 

Abu Ghraib ou Guantánamo.  

Essas prisões foram construídas com aval da administração Bush após o 11 de 

setembro e possui unidades não apenas na Baía de Guantánamo e no Iraque, mas 

também em países aliados na África e no Leste Europeu. O atual Presidente dos 

Estados Unidos, Barack Obama, prometeu fechar os black sites da CIA, assim como a 

Prisão de Guantánamo.35 

 

GUANTÁNAMO BAY 

 

Os Estados Unidos têm uma relação conturbada com Cuba desde 1898, quando 

um barco da Marinha estadunidense denominado Maine chegou ao porto de Havana e 

em uma noite explode, causando a morte de grande parte dos marinheiros a bordo. Em 

relação a esse fato, o governo dos Estados Unidos alegou que a culpa da explosão à 

existência de minas aquáticas espanholas, considerando o fato uma agressão, iniciando 

então, com fundamento nesse acontecimento, uma série de intervenções em Cuba, 

sempre quando considerassem que os interesses norte-americanos na nação do Caribe 

estivesse em perigo36. 

                                                        
34 Disponível em http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2010/05/100511_secret_jail_bagram_mv (acesso em 

15/11/2015). 
35 Disponível em http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2009/04/090410_cia_rc (acesso em 15/11/2015). 
36 Disponível em: 
http://operamundi.uol.com.br/conteudo/historia/34485/hoje+na+historia+1903++eua+instalam+base+militar+em+gua

ntanamo+na+ilha+de+cuba.shtml (acesso em 15/11/2015). 

http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2010/05/100511_secret_jail_bagram_mv
http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2009/04/090410_cia_rc
http://operamundi.uol.com.br/conteudo/historia/34485/hoje+na+historia+1903++eua+instalam+base+militar+em+guantanamo+na+ilha+de+cuba.shtml
http://operamundi.uol.com.br/conteudo/historia/34485/hoje+na+historia+1903++eua+instalam+base+militar+em+guantanamo+na+ilha+de+cuba.shtml
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Em 1903, Cuba assinou um acordo com os Estados Unidos, intitulado Tratado 

Cubano-Americano, em que cedeu a base naval da Baía de Guantánamo aos 

estadunidenses. Essa base é ícone em diversos períodos históricos dos Estados 

Unidos, por ter equivalido a uma esp®cie de ñresortò dos marinheiros norte-americanos 

nos anos entre guerras (1919-1938) e um playground da classe alta na década de 1940, 

além de ter sido palco em considerável parte das cenas das batalhas da Revolução 

Cubana (1953-1959)37. 

Em 23 de dezembro de 2001, poucos meses após o ataque da Al Qaeda às torres 

gêmeas do World Trade Center, começa a ser construído um campo de detenção na 

base de Guantánamo e em 11 de janeiro de 2002 chegaram os primeiros prisioneiros, 

que seriam tratados de forma extremamente desumana. 

A administração do governo Bush afirmou o seguinte, de acordo com a escritora 

norte-americana e professora da Universidade da Pensilvânia Amy Kaplan no ensaio 

ñWhere is Guant§namo? ò38: Guantánamo is not clearly under the sovereignty of either 

nation, nor seemingly subject to national or international law39. 

Infere-se assim que o campo de detentos não está submetido a qualquer tratado 

internacional de direitos humanos, como a Convenção de Genebra, que proíbe o 

tratamento desumano a combatentes inimigos presos. Mas então onde está 

Guantánamo? Que foi a pergunta feita por Amy Kaplan. 

A resposta mais provável em relação a pergunta feita pela professora norte-

americana é que Guantánamo se localize em um limbo legal, um buraco negro jurídico, 

criado ïironicamente- por leis, visto que o USA Patriot Act afasta o direito de um 

prisioneiro, que é considerado um inimigo da nação, de ter acesso ao devido processo 

legal. 

O limbo legal findou em 2008, quando a Suprema Corte dos Estados Unidos 

autorizou que fossem aplicadas as leis norte-americanas aos prisioneiros de 

Guantánamo, porém ainda um tratamento diferenciado aos detentos, ainda 

considerados como inimigos da nação. 

Guantánamo era a prisão estadunidense mais relevante na guerra contra o 

terrorismo, reservada aos prisioneiros a quem as proteções de Genebra haviam sido 

negadas. A maior parte desses reclusos foram capturados no Afeganistão ou 

imediações por forças norte-americanas ou autoridades locais insaciáveis pelas 

                                                        
37 Disponível em: http://natgeotv.com/pt/bastidores/histria (acesso em 15/11/2015). 
38 KAPLAN, Amy. Where is Guantánamo. In: American Quaterly. John Hopkins University Press, 2005. 

p. 1. 
39 ñGuant§namo n«o est§ claramente sob a soberania de nenhuma na­«o, nem aparentemente sob o dom²nio 

da lei nacional ou internacionalò.  Tradu­«o livre. 

http://natgeotv.com/pt/bastidores/histria
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recompensas que estavam sendo oferecidas por pessoas suspeitas de serem 

associadas à Al Qaeda ou ao Taleban. A maior parte desses prisioneiros haviam 

passado por interrogatórios ferozes na base aérea de Bagram, no Afeganistão, antes 

de serem enviados ao Caribe. Então eram mantidos em extremo isolamento, 

frequentemente encapuzados e acorrentados em jaulas.40 

 

AS TORTURAS COMETIDAS E OUTRAS ATROCIDADES 

 

O complexo prisional da Baía de Guantánamo ficou conhecida não apenas por 

receber centenas de prisioneiros suspeitos por integrarem organizações terroristas 

vinculadas com os ataques aos Estados Unidos e países da União Europeia, mas 

também pelos atos de tortura aos detentos, que foram trazidos ao conhecimento do 

mundo na década passada. 

A Central Intelligence Agency ou CIA elaborou uma lista de técnicas especiais de 

interrogatório, tendo em seu rol exemplificativo atos como privação de sono (por até 180 

horas), tapas na cara, sujeição dos presos a baixas temperaturas e o waterboarding.41 

Essas técnicas de tortura tiveram por consequência resultados pífios em relação 

ao conhecimento dos trabalhos das organizações terroristas e duras críticas do Senado 

estadunidense à agência, visto que falharam em conseguir impedir novas ameaças 

terroristas.42 

Um relatório da CIA divulgado ano passado expôs que as técnicas de 

interrogatório foram produzidas com base em informações imprecisas sobre eficiência, 

além de ter sido falho em relação a obtenção de informações e totalmente brutal com 

os prisioneiros, muitos deles inocentes e detidos com base em denúncias sem 

verificação de sua veracidade.43 

A CIA também não realizou uma revisão adequada da eficiência de suas técnicas 

de interrogatório, impediu a supervisão por parte do Congresso dos Estados Unidos e 

da Casa Branca, concedeu informações imprecisas ao Departamento de Justiça sobre 

as detenções, além de não ter realizado um levantamento preciso do número de 

                                                        
40 GOUREVITCH, Philip, MORRIS, Errol. Procedimento Operacional Padrão: uma história de guerra. São 

Paulo: Companhia das letras, 2008. p. 65. 
41 No waterboarding, o prisioneiro é mantido com os pés num nível acima da cabeça ou mantido de cabeça 

para baixo. Um pano é colocado sobre o rosto ou empurrado pela boca. Em algumas vezes, um filme de 

plástico era usado. A água era, em seguida, despejada no rosto, no nariz e na boca. O prisioneiro engasga 

quase imediatamente, já que a água entrava nos pulmões. Quando eles começavam a sentir que estavam se 

afogando, os detentos normalmente entravam em pânico. 
42 Disponível em http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2014/12/141209_cia_relatorio_pontos_cc (acesso em 

15/11/2015). 
43 Idem. 

http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2014/12/141209_cia_relatorio_pontos_cc
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indivíduos que prendeu, mantendo vários detentos que não preenchiam os requisitos 

legais para essa condição. 

Dessa forma percebe-se que a CIA foi responsável por diversas das atrocidades 

cometidas na prisão de Guantánamo e nas outras prisões como Abu Ghraib, sendo fatos 

que, de acordo com o diretor executivo do Humans Rights Watch, Kenneth Roth, ñnunca 

poder«o ser justificadosò.44 

A CIA também escondeu ou destruiu diversas evidências das torturas cometidas 

durante o programa de detenção mantido pela agência entre 2002 e 2007, como no 

caso das fitas destruídas denunciado pelo promotor Lev Dassin em 2009, sendo que 

essas fitas continham gravados os interrogatórios dos suspeitos de terrorismo.45 

Os advogados da CIA, apesar das técnicas terem sido condenadas pela imprensa 

e pelos órgãos internacionais de direitos humanos, bem como a Organização das 

Na­»es Unidas, afirmaram que as t®cnicas ñn«o eram cruéis, desumanas e 

degradantesò perante as leis internacionais e que era melhor fazer isso do que matar 

pessoas com drones.46 

Houve relatos de torturas de mulheres grávidas, como no caso do ex-prisioneiro 

líbio Abdul Hakim Belhaj, que foi sequestrado no aeroporto de Bangkok junto da esposa 

grávida e doente, sendo ambos torturados e presos em uma cela pequena e lotada.47 

Até um servidor dos fuzileiros navais dos Estados Unidos, que trabalhava fazendo 

traduções, foi sequestrado e preso por nove meses no Iraque, sendo torturado por 

agentes da CIA e militares dos Estados Unidos. Segundo o indivíduo vítima dessas 

ações, ele foi preso sem acusação formal. Por causa dessa situação, a justiça federal 

dos Estados Unidos afirmou que o ex-secretário de Defesa Donald Rumsfeld, pode ser 

processado.48 

Há também a história de um senhor afegão idoso que foi mantido preso em 

Guantánamo por quase uma década, cujo nome é Haji Nusrat, que ficou sob a tutela da 

advogada e escritora norte-americana de origem afegã Mahvish Khan, que atuava na 

                                                        
44 Disponível em: http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2014/12/141210_eua_cia_tortura_hb (acesso em 

15/11/2015). 
45 Disponível em: http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2009/03/090302_cia_fitas_rc (acesso em 15/11/2015). 
46 Disponível em http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2014/12/141210_eua_cia_tortura_hb (aceso em 

15/11/2015). 
47 Disponível em http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2014/12/141210_eua_cia_tortura_hb (aceso em 

15/11/2015). 
48 Disponível em: http://www.bbc.com/portuguese/ultimas_noticias/2011/08/110803_eua_rumsfeld_rp_rn (acesso 

em 15/11/2015). 

http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2014/12/141210_eua_cia_tortura_hb
http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2009/03/090302_cia_fitas_rc
http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2014/12/141210_eua_cia_tortura_hb
http://www.bbc.com/portuguese/ultimas_noticias/2011/08/110803_eua_rumsfeld_rp_rn
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época como intérprete. O senhor Nusrat foi acusado injustamente de terrorismo e ficou 

detido no complexo prisional apesar da idade avançada e dos problemas de saúde.49 

 

SUICÍDIOS 

 

Alguns detentos afegãos na prisão da Baía de Guantánamo cometeram suicídio 

através de enforcamento e os militares lotados nesse complexo afirmaram que o suicídio 

foi um ato de guerra, um pacto de suicídio planejado para desferir um espetacular golpe 

de relações públicas contra os Estados Unidos. 

O advogado londrino Clive Stafford Smith, que trabalhava defendendo detentos 

em Guantánamo, afirma que não era um ato de guerra, visto que de um lado estavam 

soldados fortemente armados e de outro, prisioneiros desarmados e acorrentados.50 

Contudo, há detalhes que tornam tais suicídios cometidos em Guantánamo 

suspeitos, pois parte considerável dos suicidas eram de fiéis ao islamismo e segundo 

seus parentes, eram seguidores dos ditames do Corão, livro esse que condena o 

suicídio, considerando-o um pecado.51 

O que afasta essa suspeita de manipulação dos suicídios e nos faz ter certeza de 

que realmente houve casos assim é fato de que na autópsia de alguns suicidas, órgãos 

essenciais para a perícia foram removidos.52  

O britânico Stafford foi acusado pelos regentes das detenções de Guantánamo de 

ñorquestrarò greves de fome e suic²dios na penitenci§ria da ba²a cubana, na mesma 

época em que os advogados começaram a ter restrições para entrar e visitar seus 

clientes, em alguns casos, os defensores foram proibidos de passar pelos portões.53  

 

A INDÚSTRIA DO ENCARCERAMENTO 

 

Há muitos detentos na prisão de Guantánamo que estão sob cárcere sem provas 

de terem cometido atentados terroristas ou de terem se associado a grupos terroristas. 

Por não terem julgamento justo, continuam presos, sem terem feito algo criminoso. 

                                                        
49 KHAN, Mahvish Rukhshana. Diário de Guantánamo: os detentos e as histórias que eles me contaram. 

São Paulo: Larousse do Brasil, 2009. cap. 4. 
50 KHAN, op. cit., p. 172. 
51 KHAN, op. cit., p. 178. 
52 KHAN, op. cit., p. 179. 
53 KHAN, op. cit., p. 194. 
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O advogado norte-americano Tom Wilner, que defende alguns dos presos de 

Guantanámo, afirmou que há detentos que não possuem acusação formal alguma e 

estão por lá há mais de meia década em certos casos. 

Havia alguns que tinham sido presos por engano ou sob falsa acusação, visto que 

haviam recompensas de 25 mil dólares por captura de membros da Al-Qaeda.54 

O oferecimento de recompensas não viola as leis internacionais, mas quando 

resulta em venda aleatória de centenas de homens para o cativeiro e depois a 

manutenção de presos sem os devidos processos, com base apenas em acusações 

inconsistentes, feitas por pessoas que se beneficiavam financeiramente, isso é, no 

mínimo, causa para preocupações e para um novo exame dos autos.55 

Devido às ofertas de recompensas pela denúncia de supostos terroristas ou 

pessoas filiadas às organizações combatidas pelas tropas antiterroristas dos Estados 

Unidos, surgiu no Paquistão uma espécie de extenso mercado negro de sequestros e 

entregas para os militares norte-americanos.  

Os sujeitos eram sequestrados pelos agentes do Inter-Services Intelligence do 

Paquistão, eram mantidos presos nas cadeias locais, deixando a barba das vítimas 

crescerem, para que parecessem mais com os soldados terroristas, sendo por fim 

vendidos para os militares dos Estados Unidos. Assim iniciava para alguns a terrível 

jornada pela Baía de Guantánamo. 

Segundo o professor de Direito Mark Denbeaux e seu filho, o promotor Joshua 

Denbeaux, 86% dos prisioneiros de Guantánamo foram capturados não por forças 

americanas, mas pela polícia paquistanesa e pelos senhores de guerra afegãos, numa 

época em que o exército americano estava pagando recompensas em dinheiro pela 

denúncia de suspeitos da Al-Qaeda e do Talibã.56 

Alguns dos detentos foram presos por estarem portando relógios da marca Casio, 

que se acreditava serem empregados pelos membros da organização terrorista Al 

Qaeda para a detonação de bombas. 

Há a certeza de existir detentos de Guantánamo que são terroristas, porém, 

muitos ali são inocentes e estão misturados com os que teriam o merecimento de 

determinadas punições. 

Apenas sete dos 779 presos que passaram por Guantánamo foram parte em 

processos e receberam condenação do tribunal de exceção.57 

                                                        
54 KHAN, op. cit., cap. 3. 
55 KHAN, op. cit., cap. 5. 
56 KHAN, op. cit., cap. 5. 
57 Disponível em: www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/235994-239-volta-para-casa.shtml (acesso em 

16/11/2015). 
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ABU GHRAIB 

 

A prisão de Abu Ghraib foi construída pelos britânicos nos anos 1960, quando o 

Iraque ainda era uma colônia da Grã-Bretanha, tendo sido um local de torturas de 

colonos iraquianos. 

O complexo prisional de Abu Ghraib foi a maior e mais destacada das prisões do 

ditador iraquiano Saddam Hussein, um dos mais sinistros instrumentos de seu regime. 

Diversos jornalistas comparavam, quando houve a libertação dos presos de tal prisão e 

seu fechamento, coma queda da Bastilha durante a Revolução Francesa. 

O governo dos Estados Unidos contratou ex-diretores e administradores de 

penitenciárias norte-americanas para a adaptação da prisão iraquiana para receber os 

prisioneiros de guerra decorrentes das batalhas contra as forças armadas 

estadunidenses. 

A administração da prisão de Abu Ghraib ficou sob a responsabilidade do Exército 

dos Estados Unidos e inicialmente respeitaria as Convenções de Genebra com relação 

aos prisioneiros que forem encarcerados a partir de quando a prisão iraquiana passasse 

a ser regido pelos ocidentais.58 

Contudo, o assessor do Vice-Presidente estadunidense na época ïDick Cheney- 

, David Addington coordenou a produção de uma série de memorandos secretos que 

contrariavam os vários séculos de prática e jurisprudência constitucional dos Estados 

Unidos ao afirmar que o presidente desfrutava de poder absoluto em tempo de guerra, 

inclusive autoridade para permitir a prática de tortura.59 

No mês de novembro de 2001, poucos meses depois do fatídico dia de 11 de 

setembro, o Presidente George W. Bush assinou um decreto impondo um estado de 

emergência extraordinária, que foi o suficiente para justificar que qualquer cidadão 

estrangeiro pudesse ser detido, nos Estados Unidos ou no exterior, desde que tenha a 

suspeita de qualquer vínculo com os terroristas e pode atentar contra alvos americanos 

ou deliberadamente acobertou quem fez. O decreto determinava que qualquer pessoa 

levada sob custódia nesses termos seria um prisioneiro de guerra, mas não teria as 

prerrogativas de um prisioneiro de guerra e estaria sujeita a julgamento em um tribunal 

militar não governado pelo princípio da lei e as regras das provas geralmente 

reconhecidos no julgamento de casos criminais dos Estados Unidos.60 Em janeiro de 

                                                        
58 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 42. 
59 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 46. 
60 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 46. 
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2002, Bush declarou que as Convenções de Genebra não se aplicavam mais aos 

prisioneiros capturados na guerra contra a Al Qaeda e o Taleban.61 

Porém, pouco tempo depois os Estados Unidos voltaram a aplicar, em teoria, as 

Convenções de Genebra, mas centenas de indivíduos continuavam aprisionados, sob 

a afirmação de que podem possuir informações importantes. O que estava legitimado 

pelas convenções, visto que há o dispositivo explicitando a criação de exceção para 

prisioneiros ñdetidos como espi»es ou sabotadores, ou sob suspeita de ser hostil ¨ 

seguran­a do Poder de Ocupa­«oò. Esses cativos ainda devem ser tratados com 

humanidade, mas em nome da ñseguran­a militar absolutaò e da ñnecessidade militar 

imperativaò, eles podem ser mantidos incomunic§veis definitivamente, desde que seus 

casos sejam revisados pelos militares a cada seis meses pelo menos.62 Essa convenção 

que dispõe sobre os prisioneiros é aberta a interpretações e lamentável, segundo o 

Comitê Internacional da Cruz Vermelha.63 

 

A CRIAÇÃO DE SEU MODUS OPERANDI 

 

Apesar de existir as Convenções de Genebra para reger o tratamento imposto aos 

prisioneiros de guerra e ser vigente no contexto de Abu Ghraib, os militares dos Estados 

Unidos não receberam treinamento com base nessa legislação de direitos humanos.64 

A General Janis Karpinski Leigh, comandante dos centros prisionais de Abu 

Ghraib, -que apesar do posto de comando, é subordinada a outras autoridades militares 

e claro, políticas- afirmou na época que: 

Estamos mantendo esses prisioneiros, muitos deles sem nenhuma 
prova a não ser um relatório de prisão de uma página, escrito por algum 
jovem soldado de uma das divisões blindadas de infantaria que diz 
ópego saqueandoô (...) h§ um alvo individual, e uma boa coordenada 
geográfica de sua última localização conhecida, e as divisões ou 
brigadas montam uma operação de captura desse indivíduo. E quando 
chegam lá, se o tal indivíduo está no meio de um jogo de cartas, ou de 
um jantar, e tem uns trinta em volta dele, não dá para ter certeza sobre 
quem é a pessoa que se está buscando. Tudo o que os soldados 
sabem é que esta é a coordenada de localização. Então, eles prendem 
todos os que estão lá.65 

 

O relato da general expõe uma das formas de como que ocorria o acúmulo de 

tantos prisioneiros em Abu Ghraib, sendo grande partes deles, inocentes. A General 

                                                        
61 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 47. 
62 GOUREVICTH e MORRIS, op. cit., p. 50. 
63 Ibid., id., p. 50. 
64 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 51. 
65 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 60. 
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Karpinski tentou libertar boa parte dos detentos, através de uma reanálise das fichas 

dos presos, mas foi frustrada pela Inteligência Militar, que estava no controle dos 

encarceramentos e queriam evitar que outros descobrissem depois que algum possível 

terrorista havia sido solto.66 

Uma declaração do alto comando dos militares envolvidos na manipulação da 

guerra ao terror ïnesse caso, vindo do General Geoffrey Miller67- expõe o que estava 

ocorrendo nas prisões controladas pelas forças armadas: 

 

É essencial que a força de guarda esteja engajada ativamente no 
arranjo das condições para uma exploração bem-sucedida dos 
internos (...) vocês têm que ter controle, e eles tem que saber que 
vocês estão no controle. Vocês têm que tratar os prisioneiros como 
cães.68 

 

As técnicas de interrogatório aplicadas aos prisioneiros de Abu Ghraib eram 

variadas que as existentes em Guantánamo, pois envolvia cães treinados usando 

focinheira para explorar o medo que os árabes têm de caninos, privação do sono, grito, 

música alta e controle da luz, uso de declarações e documentos falsos e posições 

estressantes por quatro horas diárias, limitadas a uma hora a cada vez. Tudo isso após 

a visita do General Miller, que deixou a prisão iraquiana trabalhando a todo vapor.69 

 

POR DENTRO DA PRISÃO 

 

O sargento estadunidense Javal Davis descreveu o complexo prisional da 

seguinte forma: 

 

Exatamente assim - como uma coisa medieval. Entramos naquelas 
muralhas e não tinha nada além de entulho, prédios explodidos, 
cachorros correndo por toda parte, cachorros hidrófobos, restos de 
coisas queimadas. O fedor era insuportável ï urina, fezes e podridão. 
(...) O campo onde eles estavam parecia, à primeira vista, quase como 
um daqueles do Hitler. (...) O pior lugar que você consegue imaginar 
era lá ï o lugar para onde você não mandaria nunca, nunca, nunca 

nem o seu pior inimigo.70 

 

                                                        
66 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 62. 
67 O General Geoffrey Miller foi comandante das instalações prisionais de Guantánamo e instruiu os 

militares de Abu Ghraib em 2003 sobre como realizar interrogatórios, ensinando a eles o conteúdo de uma 

lista de ñt®cnicas aprovadas de contra-resist°ncia na Guerra ao Terrorismoò, com aval do Secret§rio de 

Defesa. 
68 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 67. 
69 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 72. 
70 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 102. 
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A afirmação do Sargento Davis é corroborada pelo relato da Cruz Vermelha. As 

convenções de Genebra exigem que se conceda aos delegados do Comitê Internacional 

da Cruz Vermelha acesso irrestrito às prisões militares para monitorar condições e para 

entrevistar prisioneiros reservadamente, contudo em Abu Ghraib, eles relataram que 

houve muitos obstáculos à sua missão, impostos, aparentemente, por ordem da 

Inteligência Militar, e o que eles foram capazes de ver não os agradou.71 

O Comitê Internacional da Cruz Vermelha é dirigido a partir de sua sede em 

Genebra, com a mesma ética de lábios selados quanto à confidencialidade do cliente 

que um banco suíço utiliza. Da mesma forma, quando os delegados da Cruz Vermelha 

visitaram os campos de concentração nazistas durante a Segunda Grande Guerra, não 

disseram a ninguém o que viram e ouviram, exceto aos nazistas. Em circunstâncias tão 

comprometidas, os relatórios da Cruz Vermelha não podem servir aos seus propósitos 

legais e humanitários, a não ser quando vazam à opinião pública, como aconteceu com 

o relatório de Abu Ghraib há aproximadamente dez anos.72 

Segundo a Cruz Vermelha, há uma diferença importante entre o tratamento dos 

prisioneiros em Guantánamo e em Abu Ghraib. Enquanto na base caribenha havia 

muitas regras para o tratamento, no Iraque havia nenhuma. O procedimento operacional 

padrão do primeiro era bem definido, no segundo dependia da imaginação dos 

torturadores. Conforme afirma a soldado estadunidense Megan Ambuhl: 

 

Eles não podiam dizer que quebramos regras, pois não havia regras. 
A nossa missão era ajudar a Inteligência Militar (...) nosso trabalho era 
o de estressar prisioneiros e ajudar a facilitar informações aos 

interrogadores e salvar a vida de outros soldados.73 

 

Observando a declaração do soldado Ambuhl, percebe-se que esse meio sem 

leis, os militares que participavam dos interrogatórios acabavam sendo influenciados 

pelo âmbito, alterando seus sentimentos e se tornando frios em relação ao tratamento 

imposto ao outro ser humano, que está sob a regência deles. Isso é sustentado pelo 

relato do Sargento Davis: 

Você vai ficando invisível para aquilo, é como se fosse nada. Tornou-se norma. 

Você vê aquilo ï que é horrível. Que é horrível estar na pele dele. E é isso aí. Você vai 

em frente.74Essa situação da frieza em relação ao tratamento dos prisioneiros se uniu 

ao relativo tédio que havia naquele ambiente, dessa forma, os militares subordinados 

                                                        
71 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 113. 
72 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 206. 
73 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 117. 
74 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 132. 
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começaram a tirar fotos com os prisioneiros, muitos deles estavam sendo interrogados 

ou torturados de forma humilhante (nus por exemplo), até houve uma situação que foi 

levado ao conhecimento da imprensa que uma soldado foi fotografada executando uma 

pose junto de um cadáver, que era o prisioneiro identificado como Al-Jamadi, que 

morreu durante uma sessão de tortura. 

Após a mídia internacional divulgar essas fotos vindas de dentro da prisão de Abu 

Ghraib, alguns militares envolvidos diretamente nessa situação indagaram o motivo da 

perplexidade das pessoas de fora que viram tais fotos, por exemplo a soldado Lynndie 

England, que está em uma foto segurando um prisioneiro nu através de uma coleira. 

Só porque Gus está nu? Isso era o procedimento operacional padrão.75 As coisas 

que fiz eram comuns. Era o procedimento operacional padrão.76O Sargento Davis expôs 

uma espécie de justificativa para o tratamento imposto aos prisioneiros: 

 

Nós estamos em guerra. Eles explodiram New York e por aí afora. 
Então era como se a gente estivesse mesmo indo longe demais, mas 
a gente deveria ir longe demais. Essa é que era a mentalidade. Essa é 
que era a atmosfera. Era assim, eles explodiram nossos edifícios, eles 
estão matando a gente aí fora, portanto, a gente detona os caras.77 

 

O interrogador civil terceirizado pelas forças armadas, Timothy Dugan, expôs sua 

opinião ïsignificativamente realista- quanto a Guerra do Iraque e um de seus ícones, a 

prisão de Abu Ghraib: Nossos jovens estão morrendo e os jovens iraquianos estão 

morrendo ï todo mundo está morrendo. E nós não conseguimos nenhuma informação 

importante.78 

Tudo isso comprovou a maneira negligente e inapta que foi conduzida a Guerra 

do Iraque, visto que não ficou claro porque foi deflagrada. Muitas razões foram 

apresentadas, nenhuma delas se manteve, pois assim que foi iniciada a guerra tornou-

se seu próprio motor ï não um meio para atingir um fim, mas um fim em si mesmo.79 

Todos os militares de menor escalão (soldados, cabos e sargentos) que estiveram 

envolvidos com as humilhações e torturas de Abu Ghraib sofreram alguma punição 

perante a justiça militar, ocorrendo a expulsão de alguns deles da corporação ou 

condenados a determinado de prisão. Nenhum militar acima da patente de sargento, 

apesar de terem sido repreendidos ou punidos, passou tempo na prisão. Ninguém foi 

                                                        
75 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 171. 
76 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 237. 
77 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 228. 
78 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 246. 
79 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 307. 
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processado por qualquer violação às Convenções de Genebra, por humilhar e torturar 

prisioneiros ou por matar detentos como Al-Jamadi.80 

A prisão de Abu Ghraib foi fechada em 2006, reaberta em 2009 com o nome de 

Prisão Central de Bagdá81 e definitivamente fecha em 201482. Tal lugar foi a 

materialização máxima do processo penal do inimigo, onde receberam um tratamento 

diferenciado, com o afastamento dos seus direitos mais básicos e também de sua 

humanidade, por serem integrantes do mesmo grupo étnico e ás vezes religioso dos 

responsáveis pelo atentado em face do World Trade Center em 2001, expondo uma 

aplicação contemporânea do direito penal do inimigo. 

                                                        
80 GOUREVITCH e MORRIS, op. cit., p. 315. 
81 Disponível em: www.bbc.com/portuguese/multimedia/2009/02/090221_abugraibebc.shtml (acesso em 

16/11/2015). 
82 Disponível em: 
www.operamundi.uol.com.br/conteúdo/noticias/34845/iraque+fecha+prisão+de+abu+ghraib+centro+de+tortura+de+

saddam+e+dos+eua+.shtml (acesso em 16/11/2015). 

http://www.bbc.com/portuguese/multimedia/2009/02/090221_abugraibebc.shtml
http://www.operamundi.uol.com.br/conteúdo/noticias/34845/iraque+fecha+prisão+de+abu+ghraib+centro+de+tortura+de+saddam+e+dos+eua+.shtml
http://www.operamundi.uol.com.br/conteúdo/noticias/34845/iraque+fecha+prisão+de+abu+ghraib+centro+de+tortura+de+saddam+e+dos+eua+.shtml
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CONCLUSÃO 

 

A teoria do jurista alemão Günther Jakobs está há trinta anos fazendo adeptos 

pelo mundo, já que há a chamativa proposta de eliminação do perigo social, por meio 

da punição de prováveis fatos futuros e segregação de parte população, que receberia 

tais punições. Qualquer indivíduo que não concedesse segurança a partir de sua 

aparência e de suas origens, poderia ter retirados todos os seus direitos e garantias, 

além de ser julgado por crimes que ainda não cometeu e talvez não cometeria, tudo isso 

legitimado pela segurança da sociedade. 

A aplicação desse direito -que lembra o conteúdo exposto no Malleus 

Maleficarum, escrito pelos também alemães Heinrich Kraemer e Jakob Sprenger- não 

trouxe e não está trazendo resultados positivos para o fim das ameaças e dos atentados 

terroristas, apenas resultou em variadas atrocidades cometidas a centenas ou milhares 

de inocentes e em uma grande mancha na história dos Estados Unidos. 

O que parece certo em ser feito no momento é o fechamento de um dos lugares 

mais trágicos em nosso continente: a prisão de Guantánamo, que ainda possui homens 

que estão acorrentados ao chão, custando ao governo norte-americano 3 milhões de 

dólares por pessoa anualmente. 

A comitê eleitoral de Barack Obama tratou com grande importância a proposta do 

fechamento da prisão da Baía de Guantánamo nas eleições presidenciais em 2008 e a 

proposta continua sendo repetida durante a administração de Obama, que não tem 

apoio do conservador Congresso dos Estados Unidos. 

A reaproximação dos governos cubano e estadunidense pode ser o início da 

possível devolução da baía à nação do caribe, resultando no fim do cárcere de centenas 

de árabes e afegãos que foram presos injustamente e sequestrados no Oriente Médio, 

findando provavelmente na mais destacada aplicação da teoria de consequências 

inquisitoriais de Günther Jakobs, o verdadeiro penalista. 
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1.4 OS SERVIÇOS SECRETOS ISRAELENSES: OS OLHOS INVISÍVEIS DA 
MURALHA DE FERRO 
 

Tatiana Ramos Bettega 

 

RESUMO 

 

O presente artigo procura explicar o funcionamento dos serviços secretos 

israelenses, através de suas origens históricas e mostrando sua vital importância para 

a criação e manutenção do Estado de Israel e da própria nação judaico-israelense. O 

principal objetivo da pesquisa consiste em compreender as visões teóricas que 

embasam as ações pragmáticas políticas de Israel, voltadas tanto para o exterior quanto 

para o âmbito doméstico, e na análise de tais teorias para com o uso de uma das 

ferramentas coercitivas estatais, que são os órgãos de inteligência. A finalidade deste 

trabalho é contribuir para o conhecimento acerca do assunto, ao tratar de um tema 

pouco estudado no meio acadêmico brasileiro, e levantar alguns questionamentos sobre 

a realidade do pequeno Estado judaico e do Oriente Médio como um todo. 

 

Palavras-chave: Serviços de inteligência, Israel, sionismo, realismo político, segurança 

nacional. 

 

ABSTRACT 

 

 This article seeks to explain the operation of the Israeli secret services, through 

its historical origins and their vital importance to the creation and maintenance of the 

State of Israel and the very Jewish-Israeli nation. The main objective of the research is 

to understand the theoretical views that support the pragmatic actions of Israel's policies, 

aimed both abroad and to the domestic sphere, and the analysis of such theories for the 

use of a state-owned coercive tool, which are the intelligence agencies. The purpose of 

this paper is to contribute to knowledge on the subject, when dealing with a low 

proportion of studies about this topic in the brazilian academy, and raise some questions 

about the reality of the small Jewish state and the Middle East as a whole. 

 

Keywords: Intelligence services, Israel, zionism, political realism, national security. 
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INTRODUÇÃO 

Surpresas causam crises. 

 

 Israel, o pequeno país judaico localizado na costa do Mediterrâneo, na saída do 

Oriente Médio para o Ocidente, é famoso por sua tortuosa história política, pelo seu 

brutal e eficaz exército, e seu letal serviço secreto. Este último, no entanto, é conhecido 

no meio público principalmente pelo nome Mossad, e pelas histórias fantásticas de 

operações especiais ao redor do mundo, com um misto de romantismo e misticismo. 

 Realmente fantásticas operações aconteceram ao longo da trajetória histórica 

do Mossad, porém há muito mais sobre os serviços secretos israelenses que simples 

narrativas românticas. Este artigo procura esclarecer o trajeto histórico da comunidade 

de informações de Israel, com um viés mais realista dos fatos, junto de um paralelo da 

história da nação judaico-israelense. Para melhor compreensão acerca do assunto, uma 

explicação prévia mais genérica será apresentada. 

 Os Estados westfalianos modernos compartilham de uma visão de mundo 

realista, e a sua organização interna tende a seguir o padrão que esta teoria defende. 

O realismo político enxerga na Sociedade Internacional um cenário anárquico, onde os 

Estados devem lutar pela sua própria existência. A própria natureza de Estado, segundo 

teorias geopolíticas como a de Rudolf Kjéllen83, é comparada com a de um organismo 

vivo, que nasce, cresce e morre. Destarte, o instinto natural dos Estados é expandir seu 

território e seu modus vivendi, bem como lutar contra a sua falência e desaparecimento. 

A segurança nacional é, portanto, condição sine qua non da própria condição de 

Estado, refletida nas Forças Armadas, que tem como função defender o território 

nacional de ameaças externas e as forças policiais, que trabalham para a manutenção 

da ordem interna. Há, porém, um terceiro ramo: os serviços de inteligência, que têm 

como finalidade ñaumentar o grau de conhecimento sobre os advers§rios e os 

problemas que afetam a seguran­a estatal e nacionalò 84. 

 

Serviços de inteligência são agências governamentais responsáveis 
pela coleta, pela análise e pela disseminação de informações 
consideradas relevantes para o processo de tomada de decisões e de 

                                                        
83 Cientista político sueco e professor da Universidade de Upsala. Ele cunhou o termo 
ógeopol²ticaô em 1899, e teorizou acerca da natureza org©nica do Estado: ñO Estado n«o ® um 
conglomerado acidental ou artificial de vida humana que se mantém unido mediante fórmulas 
jurídicas; está profundamente arraigado em realidades históricas e afetivas, cresce 
organicamente [...] em uma palavra, é uma manifestação biológica ou um ser vivente. Como tal, 
os Estados estão sujeitos ¨ lei do crescimento.ò (COSTA apud KJÉLLEN, 2008, p. 57). 
84 CEPIK, 2003, p. 29. 
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implementação de políticas públicas nas áreas de política externa, 
defesa nacional e provimento de ordem pública. 
[...] São organizações que desempenham atividades ofensivas ou 
defensivas na área de informações, em contextos adversariais onde 
um ator tenta compelir o outro à sua vontade. (CEPIK, 2003, p. 13 e 
85). 

 

 Deste modo, os serviços de inteligência85, ao lado das Forças Armadas e 

policiais, compõem o núcleo coercitivo do Estado contemporâneo. A atividade de 

inteligência, todavia, trabalha de forma oculta, ao estudar seus adversários sem o 

conhecimento e aquiescência deles, procurando informações que são potencialmente 

manipuladas ou camufladas. Isso ocorre devido ao fato de que seus concorrentes 

também trabalham para obter informações cruciais, de modo que há uma batalha de 

esforços organizados para desinformar e negar conhecimentos.  

 A inteligência de um Estado é de fundamental valor não apenas para a defesa 

nacional, mas também para o processo de tomada de decisões políticas, tanto 

domésticas quanto externas, posto que os policymakers frequentemente se defrontam 

com barreiras e lacunas informativas, que necessitam ser removidas a fim de que possa 

haver uma segura decisão e ação pragmática. 

  A atividade de inteligência é muito antiga, datando desde os tempos do velho 

testamento bíblico. Foi se aperfeiçoando junto do aprimoramento das atividades 

diplomáticas, desde o século XVI. Contudo, os moldes contemporâneos foram 

cunhados desde o século XIX e principalmente durante o século XX, com o advento das 

duas guerras mundiais e da Guerra Fria subsequente, na qual as batalhas diretas entre 

as duas superpotências ocorriam exclusivamente no âmbito da inteligência e 

espionagem.  

Durante esse período, as potências aperfeiçoaram com excelência seus serviços 

secretos. Foi também durante as batalhas ideológicas que separavam o mundo em 

polos, que nasceu a comunidade de informações israelenses, infantil em comparação 

às suas semelhantes ocidentais e soviéticas, porém seu amadurecimento ocorreu em 

tão pouco tempo que conseguiu alcançá-las e por vezes até superá-las. 

 

OS SERVIÇOS SECRETOS ISRAELENSES 

 

E falou o Senhor a Moisés, dizendo: Envia homens que espiem a terra de Canaã, 

que eu hei de dar aos filhos de Israel (Números 13:1-2).David Ben-Gurion, após 

                                                        
85 Podem ser chamados também de comunidade de informações, serviços secretos, serviços de 
segurança e serviços de informação. Neste trabalho poderão ser encontrados todos os termos. 
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proclamar o nascimento de Israel em 14 de maio de 1948, assumiu o posto máximo do 

poder Executivo, como primeiro-ministro, e também assumiu o comando maior do 

recém-formado exército, como ministro da Defesa. Os outros altos cargos políticos, 

hierarquicamente mais elevados, foram assumidos por membros do mesmo partido de 

Ben-Gurion, o Mapai86. Assim, o Partido Trabalhista obteve o monopólio de poder no 

âmbito da defesa e das relações internacionais no novo país em nascimento, excluindo 

a extrema-esquerda e a extrema-direita87 da esfera de comando. 

 O primeiro chefe de governo de Israel constituía um estadista realista e 

pragmático, que reunia o monopólio da tomada de decisões na alta esfera política. 

Mesmo dentro do seu próprio partido, as suas decisões individuais continham maior 

peso, além de ser um líder incontestável no meio público. 

 

Na paz, assim como na guerra, Ben-Gurion manteve a determinação 
política firmemente em suas mãos. Ele não encorajava o debate, no 
governo ou no Mapai, das várias opções políticas disponíveis em Israel 
no final da Guerra da Independência (SHLAIM, 2000, p. 91). 

 

 Apesar da orientação de esquerda do Partido Trabalhista, e da própria 

admiração pessoal de Ben-Gurion para com o socialismo desde sua juventude, ele tinha 

um compromisso exclusivo e apaixonado para com o sionismo e, consequentemente, 

para com a criação e manutenção do Estado de Israel. Desde a década de 1930, ele 

liderava o Yishuv88 e trabalhava para que o sonho sionista se tornasse verdadeiro. Para 

tanto, suas ações políticas muitas vezes divergiam de suas pronunciações públicas, 

pendendo muito mais para o realismo e pragmatismo político. 

 Apesar de a maior parte da sociedade israelense, especialmente a elite política 

e militar, enxergar nos árabes um povo primitivo e não digno de grande preocupação, 

Ben-Gurion compartilhava de uma visão mais revisionista e realista da situação. Ele 

entendia que os árabes constituíam uma nação, que lutariam pelos seus direitos 

nacionais à terra da Palestina, e que não eram incapazes de causar grandes danos à 

causa sionista. Dessa forma, ele reconhecia, assim como Zeôev Jabotinsky, o fundador 

                                                        
86 Moshe Sharett, que viria a ser o primeiro-ministro de 1954-1955, ficou como ministro das 
Relações Exteriores, e Eliezer Kaplan, como ministro das Finanças. 
87 O Mapam constituía o maior partido de extrema-esquerda de Israel, enquanto que a extrema-
direita era representada pelo partido Herut, que mais tarde se tornaria o atual Likud. 
88 O Yishuv era a comunidade sionista judaica assentada na Palestina, que tinha como objetivo 
a colonização das terras e a consolidação de um Estado constitucional com maioria judaica, que 
viria a ser a pátria de todos os judeus espalhados pelo mundo. Desde 1929, o Yishuv era 
representado pela Agência Executiva Judaica, e em 1935, Ben-Gurion foi eleito seu dirigente, 
mantendo o posto até a criação do Estado de Israel. 
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o Sionismo Revisionista89, que o Yishuv deveria criar uma força militar invencível, a fim 

de se proteger e sobreviver em meio a vizinhos hostis e, finalmente, acabar com a 

esperança árabe de se livrarem dos judeus na Palestina. 

 

A semelhança entre a conclusão de Ben-Gurion e aquela de Zeôev 
Jabotinsky no artigo ñSobre a muralha de ferroò, 13 anos antes, ® 
surpreendente. Ambos consideravam os árabes da Palestina como um 
movimento nacional que, por sua própria natureza, estava fadado a 
resistir à intrusão do sionismo em sua terra. Ambos compreenderam 
que esses árabes não iriam abrir caminho voluntariamente para um 
estado judeu e que, portanto, a diplomacia era incapaz de resolver o 
conflito. Ambos acreditavam que os árabes iriam continuar a lutar 
enquanto mantivessem qualquer esperança de impedir que os judeus 
assumissem o controle de seu país. E ambos concluíram que somente 
uma força militar judaica insuperável poderia finalmente fazer os 
árabes desistirem da luta e concordarem com estado judeu na 
Palestina. Ben-Gurion não usou a terminologia da muralha de ferro, 
mas sua análise e conclusões eram praticamente idênticas às de 
Jabotinsky (SHLAIM, 2000, p. 57). 

 

 Como consequência desta visão, foi criada a Haganah90 na década de 1930 e 

ramificações foram desenvolvidas a partir dela, como o Palmach91. Assim, o Yishuv 

                                                        
89 A visão revisionista do sionismo foi criada pelo polêmico Jabotinsky. Na década de 1920, ele 
criou o partido União Mundial de Sionistas Revisionistas. Ele e seus seguidores se opunham 
fervorosamente à liderança oficial do Yishuv, que seguia uma linha mais moderada do sionismo. 
O movimento ganhou extraordinária força popular a partir do relatório oficial britânico de 1922, 
que limitava o apoio britânico ao lar nacional judeu, impondo um embargo gradual à imigração 
judaica à Palestina, e concedendo uma série de vantagens à população árabe. Isto foi 
considerado uma traição por parte dos judeus, que contavam até então com o apoio da potência 
ao sionismo, especialmente com a Declaração Balfour de 1917. 
Jabotinsky acreditava em na Eretz Israel, a terra bíblica de Canaã, que considerava ambas as 
margens do rio Jordão como propriedade histórica dos judeus. Também considerava o 
estabelecimento do povo judeu na terra de Israel como uma implantação da civilização ocidental 
no Oriente, que, segundo ele, era cultural, moral e espiritualmente superior. 
Em 1923, Jabotinsky escreveu o artigo ñA muralha de ferroò, em que reconhece o povo §rabe 
como um povo nacional, com direitos políticos à terra da Palestina. No artigo, ele defende a ideia 
de que um povo nacional é um povo vivo, e que sempre irá lutar pelos seus direitos e contra a 
colonização de um povo estrangeiro em sua terra. Portanto, para que a comunidade sionista 
pudesse atingir seu fim de estabelecer o estado judeu, deveria criar uma força militar tão potente 
que criaria uma muralha de ferro em que os árabes não teriam o poder de destruir, acabando 
com o tempo com as suas esperanças de lutar contra os colonizadores judeus. Só então é que 
a comunidade judaica e a árabe poderiam começar a negociar assuntos como a paz e os direitos 
civis e nacionais (SHLAIM, 2000, p. 48-54). 
90 Desde o afastamento do apoio britânico aos judeus e a aproximação com os árabes, a partir 
da década de 1920, somado à visão revisionista do sionismo, o Yishuv passou a desenvolver o 
seu próprio poderio militar com a organização paramilitar Haganah, que significa defesa, para 
combater seus inimigos. 
91 O Pelugot Hamahatz, ou Palmach, significa forças de ataque. Foi criado em 1941 como uma 
ramificação da Haganah, em reação às forças do terceiro Reich, que lutava em frentes de batalha 
no norte da África, na época. Após a 2ª Guerra Mundial, o Palmach passou a ser uma linha militar 
extremamente eficaz na luta contra o mandato britânico na Palestina e contra os árabes, 
especialmente durante a Guerra da Independência. Também atuou fortemente na imigração 
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passou a se militarizar. Entretanto, Ben-Gurion compreendia que apenas a milícia 

paramilitar bem organizada não seria suficiente para combater a resistência árabe à 

completude dos objetivos sionistas, tampouco em subjugar o mandato britânico, cada 

vez mais aliado de seus inimigos. Seria necessária também a criação de um sistema de 

intelig°ncia, no qual passaria a lutar contra seus oponentes no ñmundo das sombrasò. 

Assim, foi criado o Shai, acrônico hebraico para Sherut Yediot, que significa Serviços de 

Informações, dentro da Haganah, por Isser Beeri e Reuven Shiloah, em 1934. 

 

O Primeiro-Ministro David Ben-Gurion e seus colegas [...] sabiam 
desde o início que precisavam de excelentes informações para ajudá-
los na luta pela sobrevivência. Seu país figurava entre os menores da 
Terra, mas teria de desenvolver os melhores serviços secretos do 
mundo (RAVIV; MELMAN, 1991, p. 17). 

 

 Outro objetivo fundamental do sionismo era promover a imigração do maior 

número de judeus possíveis para dentro da Palestina. Isto mostrava tanto o lado 

ideológico em trazer o povo judeu de volta à sua Terra Prometida, como também refletia 

o lado estratégico, em que pretendia suprimir a vantagem árabe por obter a maioria 

demográfica, transformando-os em um número minoritário em comparação aos judeus.  

Assim, os últimos teriam maior poder de reinvindicação ao território palestino 

perante a Comunidade Internacional. Para tanto, foi criada a Aliyah Bet92, que constituía 

um trabalho clandestino, contrabandeando judeus para dentro do Protetorado Britânico, 

desobedecendo ao bloqueio para a imigração judaica do mesmo. 

 Logo, tanto o Shai quanto a Aliyah Bet se tornaram as sementes do que viria a 

ser a comunidade de informações do Estado de Israel. Ambas as instituições 

clandestinas passaram a atuar nos bastidores do histórico processo de criação do país 

judaico, ganhando vasta experiência em operações secretas, tais como contrabando de 

imigrantes e de armamentos bélicos, espionagem, obtenção de informações e 

disseminação de desinformações. 

 Durante a primeira guerra árabe-israelense, que teve início no dia seguinte à 

proclamação do Estado de Israel, a Haganah e o Palmach foram incorporados às Forças 

de Defesa de Israel (FDI), junto de outras facções de luta dissidentes judaicas, como o 

                                                        
clandestina de judeus para a Palestina junto da Aliyah Bet, durante e depois da segunda Grande 
Guerra. 
Yitzhak Rabin, futuro primeiro-ministro de Israel durante os anos de 1974-1977 e 1992-1995, foi 
um comandante de brigada palmachnik (como soldados e oficiais do Palmach são conhecidos). 
Outras figuras importantes foram palmachniks, como Moshe Dayan e Yigal Allon, ambos futuros 
políticos, e Rafael (Rafi) Eitan, futuro agente do Mossad e comandante do Estado-maior. 
92 Instituto para a Imigração. 
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Irgun93 e o Lehi94. O Shai foi dissolvido, dando lugar a quatro agências que operariam 

como uma comunidade: serviço de informações militares, serviço secreto interno, 

serviço de inteligência externo e o instituto para imigração. 

 O ramo militar foi chamado de Departamento de Informações do Exército e, mais 

tarde, ficou conhecida como Aman, acrônico hebraico para Agaf ha-Modiôin. Não tão 

conhecido quanto o ramo externo Mossad, o Aman é, no entanto, de extrema utilidade 

e eficácia dentro da comunidade de informações. Dentre suas inúmeras e variadas 

funções, a coleta de informações sobre os exércitos árabes é a principal. Atua em todos 

os países vizinhos e em países de localização próxima às fronteiras israelenses, que 

representam alto grau de risco para Israel. Também é responsável pela censura militar 

da imprensa israelense, de conteúdos que podem vir a ameaçar a segurança nacional 

se tornarem-se públicos. O primeiro comandante da Aman foi Isser Beeri, que responde 

diretamente ao chefe do Estado-maior. 

 

[...] Muitos países que possuem ministérios da Defesa e uma maior 
integração das Forças Armadas criaram também agências de 
inteligência de defesa para apoiar os Estados-maiores integrados e os 
ministros. S«o exemplos atuais dessa nova ñcamadaò organizacional o 
GRU russo, a DIA norte-americana, o Sismi italiano, o Aman israelense 
e o DIS britânico. 
[...] Cada uma dessas organizações centrais de inteligência de defesa 
apresenta uma escala e abrangência de capacidades operacionais nas 
áreas de coleta e análise de informações no exterior que é comparável 
à dos serviços nacionais de inteligência exterior de seus países. Em 
função disso, é conhecida a rivalidade entre a DIA e a CIA dos Estados 
Unidos, ou entre o Aman e o Mossad, no caso de Israel.[...] Quando se 
somam a essas organizações centrais de inteligência de defesa os 
recursos e agências de inteligência das marinhas, exércitos, forças 
aéreas e outras forças singulares e comando integrados, fica evidente 
que o componente militar dos sistemas nacionais de inteligência é de 
longe o maior e mais complexo do ponto de vista organizacional, 
correspondendo a algo entre 50 e 80% de todos os recursos de 
inteligência de qualquer país (CEPIK, 2003, p. 98). 

 

                                                        
93 A Organização Militar Nacional, ou Irgun, era uma facção dissidente da Haganah, que surgiu 

como reflexo do pensamento revisionista do sionismo. Eles não concordavam com a política mais 
passiva da cadeia de comando oficial do Yishuv, que era representado pela Haganah. Defendiam 
visões mais radicais, que eram refletidas em suas ações militares que beiravam o terrorismo. 
Liderado por Zeôev Jabotinsky, pai do sionismo revisionista, o Irgun teve como membros futuras 
figuras políticas de Israel, tais como Menachen Begin, primeiro-ministro de 1977 a 1983, pelo 
partido político Likud. 
94 O Lohamei Herut Yisrael (Combatentes pela Liberdade de Israel), ou simplesmente Lehi, 
também é conhecido como Gangue Stern, por ter sido chefiada por Avraham Stern. Fruto de 
uma dissidência dentro do Irgun, a ala mais militante deste separou-se formando o Lehi. Com 
ideologia mais radical, passou a combater os árabes e principalmente os britânicos de forma 
extremamente brutal, utilizando o terrorismo como principal arma. Também conteve membros 
conhecidos atualmente por suas atuações políticas em Israel, como Yitzhak Shamir, que foi 
primeiro-ministro de 1983-1984 e de 1986-1992, também pelo Likud. 
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 O Serviço Geral de Segurança, em hebraico Sherut ha-Bitachon ha-Klali, ou 

simplesmente Shin Bet, passou a ser o serviço de inteligência interna do país, cujo 

primeiro diretor foi Isser Harel, veterano do Shai. Até 1967 foi uma agência de menor 

porte, que tinha poucos funcionários, e sofria restrições de recursos materiais e 

financeiros. Apesar disso, desempenhava suas atividades com firmeza e eficácia, 

devido à mente instintiva e brilhante de Harel, e aos esforços dedicados dos funcionários 

escolhidos a dedo para lá trabalharem.  

O setor de Operações do Shin Bet era dividido em três departamentos: a 

Segurança Protetora, que consistia na proteção ao primeiro-ministro e outras 

autoridades políticas, e na guarnição das embaixadas e consulados de Israel em outros 

países; Assuntos Árabes, que visava controlar possíveis agitações da minoria árabe 

dentro de Israel95; e Assuntos Não-Árabes, o maior setor e mais importante, cujas 

atividades englobavam a contrainteligência e contraespionagem, a vigilância de 

diplomatas e outras delegações estrangeiras, bem como o combate à subversão de 

extremistas políticos, principalmente de comunistas. 

O Departamento Político do Ministério do Exterior, chefiado por Boris Guriel, foi 

determinado a coletar informações fora do território de Israel. Os agentes que lá 

trabalhavam, tinham como principal atividade implantar informantes em outros países, 

e construir vínculos e alianças com outros serviços secretos. No entanto, o 

Departamento passou a ser suspeito de corrupção e desleixo dos agentes, que foram 

acusados pelas outras agências de informações ï Shin Bet e Aman ï de serem ñmeros 

amadores disfarçados de profissionais, raramente contribuindo para a defesa vital de 

Israelò 96. 

Por conseguinte, em 1951 sob as ordens de Ben-Gurion, Reuven Shiloah demitiu 

Guriel e dissolveu o Departamento. Em seu lugar, foi fundado o ha-Mossad le-Modiin 

ule-Tafkidin Meyuhadim, ou ñInstituto de Informa­»es e Tarefas Especiaisò, conhecido 

apenas por Mossad, ou ñInstitutoò. Seu primeiro diretor foi o seu criador, que também foi 

um dos fundadores do antigo Shai. Seguindo o exemplo da CIA norte-americana, a nova 

                                                        
95 Durante a Guerra da Independência, em 1948, as forças militares israelenses tiveram como 
principal estrat®gia capturar o m§ximo de aldeias e cidades §rabes, com o objetivo de ñlimpar o 
interior do país de elementos árabes declarada ou potencialmente hostis e, neste sentido, 
fornecer uma justificação para expulsar civisò (SHLAIM, 2000, p. 70). 
Logo, uma grave consequência da primeira guerra árabe-israelense foi a grande massa de 
refugiados palestinos, que fugiram para os países árabes vizinhos ou para a Faixa de Gaza e 
para a Cisjordânia (territórios, na época, pertencentes ao Egito e à Transjordânia, 
respectivamente, como resultado dos armistícios de 1949) permanecendo um número muito 
menor de árabes palestinos dentro do território nacional israelense: 92 mil árabes em 
comparação aos 716 mil judeus (SHLAIM, 2000, p. 95). 
96 RAVIV; MELMAN, 1991, p. 45. 
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organização passou a responder diretamente ao primeiro-ministro, não mais 

subordinado ao ministério do exterior. 

A imigração judaica, após 14 de maio de 1948, deixou de ser ilegal. Até ali, existia 

o bloqueio britânico à entrada de judeus na Palestina que não possuíam o raro visto 

concedido pelos mesmos97. Este fato culminou na criação no Instituto para a Imigração, 

em hebraico ha-Mossad le-Aliyah Bet, que, trabalhando junto do Palmach e da 

Haganah, procurava levar o máximo de judeus para dentro do território, 

clandestinamente. 

 

Aliyah B era um império econômico e uma obra-prima operacional. O 
Estado judaico nunca teve qualquer outra coisa parecida: uma vasta 
organização empenhada no transporte global do patrimônio mais 
importante de Israel, seu povo. Desenvolvido em torno de uma agência 
de viagens secreta, Aliyah possuía cerca de sessenta navios e aviões 
e incontáveis carros e caminhões. Seus movimentos eram muito bem 
coordenados por uma rede internacional de transmissores de rádio 
quase-legais. 
[...] Alguns de seus aviões tornaram-se os primeiros aparelhos da El 

Al98. Seus navios formaram o núcleo da companhia nacional de 
navegação de Israel, Zim. A experiência adquirida pelos operadores no 
mundo inteiro ajudou a nova marinha de Israel. Aliyah B também teve 
alguns dos melhores falsificadores e agentes de campo de Israel, que 
o Mossad pôde aproveitar muito bem (RAVIV; MELMAN, 1991, p. 57). 

 

 A Aliyah Bet virou, com o tempo, uma instituição clandestina altamente 

organizada e eficaz, com um orçamento provido de doações de milhares de membros 

do Yishuv e de judeus e simpatizantes espalhados pelo mundo, que somavam a 

dezenas de milhões de dólares. ñQuantia t«o expressiva que teve impacto econ¹mico 

genuíno em algumas regiões portuárias da Europa devastada pela guerra, tão amplo 

era o sistema de subornos pagosò 99. 

 Até a criação do Estado de Israel, a Aliyah Bet havia conseguido ajudar milhares 

de judeus a chegar à Terra Prometida, atuando para o vital objetivo de aumentar 

demograficamente a população judaica, minoria em comparação à população árabe. O 

Instituto para a Imigração continuou funcionando durante os primeiros anos depois da 

independência do pequeno país, que contribuiu para que a população judaica dobrasse. 

                                                        
97 A Grã-Bretanha impôs o bloqueio para dificultar a imigração judaica ao protetorado da 

Palestina. Esta medida foi tomada devido ao fato de que um apoio dos países árabes era 
geoestrategicamente mais importante que o apoio do Yishuv à Coroa britânica, especialmente 
com a chegada da 2ª Guerra Mundial. 
98 El Al é a companhia aérea nacional de Israel, fundada em 1948. 
99 RAVIV; MELMAN, 1991, p. 56. 
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 No entanto, a agência foi desativada por Shiloah em 1952, por não mais ser 

considerada necessária. O Mossad, então, ficou encarregado da imigração de judeus 

que habitavam países cuja permissão para emigrar a Israel era negada ou dificultada. 

Isso acontecia principalmente em países árabes e muçulmanos, mas também em países 

da União Soviética100. Nestes casos, agentes eram mandados a tais países a fim de 

entrar em contato com as comunidades judaicas, e procurar algum meio de trazê-los 

para Israel. 

 Reuven Shiloah, o primeiro diretor do Mossad e considerado o ñpai da moderna 

organiza­«o dos servi­os de intelig°ncia israelensesò 101, deixou o cargo de memuneh102 

em 1952, e foi substituído por Isser Harel, até então diretor do Shin Bet. Este criou uma 

nova organização secreta chamada de Serviço de Ligação, encarregada da imigração 

judaica, cuja responsabilidade foi transferida do Mossad. Esta transferência de 

atividades ocorreu porque a questão imigratória era considerada de alta relevância na 

política israelense, e a barreira que vários países impunham à emigração de seus 

judeus, levou à criação de uma nova agência especializada. Agentes da antiga Aliyah 

Bet foram chamados de volta ao trabalho que tanto se dedicaram, assim como novos 

recrutas foram empregados com exagerado cuidado. Prontamente, a nova instituição 

passou a buscar seus objetivos com o mesmo fervor da antiga Aliyah Bet. 

 Assim, desde 1948, mas especialmente a partir do começo da década de 1950, 

a comunidade de informações de Israel passou a ser organizada nos moldes atuais. O 

Aman responde diretamente ao Estado-maior do exército, enquanto que o Mossad, o 

Shin Bet e o Serviço de Ligação respondem diretamente ao gabinete do primeiro-

ministro, trabalhando prioritariamente para os chefes de governo e de estado, 

constituindo o âmbito civil da comunidade de informações.  

                                                        
100 A URSS e Israel mantinham bons relacionamentos até o começo da década de 1950, devido 

ao fato de que o último compartilhava de posturas políticas de esquerda, e que continha uma 
grande parcela de israelenses de origem russa e de outras etnias do leste europeu em sua 
população. Porém, após a Guerra da Coreia, Israel passou a adotar uma clara orientação pró-
ocidental, na qual refletiu seriamente na relação diplomática com os países da Cortina de Ferro. 
Diversos destes países passaram a dificultar a emigração de judeus, muitos inclusive cessaram-
na totalmente, como no caso da Hungria, Romênia e Polônia. Somado a esse cenário, relatos 
perturbadores chegaram até Israel acerca do antissemitismo ante o governo de Stalin, o que 
aumentou a pressão sobre o governo israelense de promover a imigração de seus irmãos 
soviéticos o mais urgente possível. A URSS possuía, na época, a segunda maior comunidade 
judaica do mundo, abaixo apenas dos Estados Unidos, cerca de 3 milhões e 6 milhões de 
pessoas, respectivamente. (RAVIV; MELMAN, 1991, p. 123).  
A situação piorou ainda mais após a Guerra dos Seis dias, em 1967, em que a URSS rompeu 
relações diplomáticas com Israel. 
101 FRATTINI, 2008, p. 331. 
102 Nome em hebraico pelo qual se chama o diretor do Mossad. 
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Todas as agências da comunidade trabalham de forma autônoma, mas existe 

ampla cooperação entre elas. Em 1949, foi criado o Vaôadat Rashei ha-Sherutim, ou 

simplesmente Varash, que significa ñComit° de Chefes de Servi­osò. O Varash 

corresponde a reuniões secretas entre os chefes das agências civis e militar que 

compõem os serviços de inteligência, cujo propósito é facilitar a cooperação entre eles, 

e diminuir a possibilidade de erros devido a incompreensões nas trocas de informações, 

a fim de otimizar tempo e recursos. Há também ampla cooperação entre a comunidade 

de informações e as Forças de Defesa de Israel, especialmente com a Sayeret 

Matkal103. 

 ñA comunidade de informa­»es de Israel, assim como a de outras na­»es, ® um 

reflexo da sociedade a que serve e da qual extrai seu poder e inspiração. Cada país 

possui uma estrutura de informa­»es ¨ sua pr·pria imagemò 104. A sociedade israelense 

é uma composição de diversas tradições aglutinadas, em razão de que pessoas de 

diversas partes do mundo deixaram seus países de origem para compor a nova nação. 

Esta miscigenação é refletida nos serviços de informações, que carrega características 

de comunidades de informações de outros países, especialmente qualidades britânicas, 

soviéticas e americanas. 

Os britânicos enfatizam a luta de mentes humanas, utilizando mais o humint105 

do que o uso de alta tecnologia em seus serviços secretos, que são descritos como 

ñelegante, cerebral, sofisticada, cheia de esquemas. Baseia-se em refinadas qualidades 

humanas: compreensão e inteligência. Pode ser caracterizada como a fidalguia 

brit©nicaò. 106  

Já os americanos inseriram o estilo empresarial em seus serviços de inteligência, 

convertendo-os em uma grande corporação, em que a finalidade é a alta qualidade dos 

                                                        
103 Sayeret Matkal é a unidade de elite de comandos das FDI. Foi criada em 1957 e possui um 

dos treinamentos mais difíceis e letais do mundo. É muito utilizada em operações de alto risco, 
em ações antiterroristas, resgate de reféns, ou sequestro e assassinatos de alvos militares ou 
civis. É conhecido por sua participação de lendárias operações junto do Mossad e pela destreza 
física e mental de seus soldados (também chamados de Sayeret) que carregam a fama de 
indestrutíveis. 
A cooperação entre a Sayeret Matkal e a comunidade de informações é admirável. A primeira é 
utilizada como força operacional para todas as três agências, Mossad, Shin Bet e Aman. Os 
sayeret geralmente são convocados para trabalharem para as agências secretas civis, após 
deixarem a vida militar.  
104 RAVIV; MELMAN, 1991, p. 28. 
105 Humint (human intelligence) é o termo técnico norte-americano utilizado nos meios secretos 
para descrever informações obtidas a partir de fontes humanas, ou seja, a partir dos oficiais de 
inteligência (funcionários de carreira que trabalham para os serviços de inteligência), e suas 
fontes, que podem ser agentes voluntários ou contratados, ou podem ser simplesmente pessoas 
comuns (CEPIK, 2003, p.36-40). 
106 RAVIV; MELMAN, 1991, p. 29. 
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resultados, conseguidos por intermédio de excelente eficiência da metodologia do 

sistema como um todo. Não há ênfase na virtude do indivíduo, mas sim em todo o 

conjunto do trabalho em equipe. A alta e moderna tecnologia é amplamente explorada.  

Os serviços de segurança soviéticos eram considerados um instrumento de 

preservação do regime comunista. As características da sociedade soviética eram 

amplamente refletidas no papel do agente, considerado uma mera engrenagem dentro 

do grande sistema coletivo, que deveria obedecer cegamente a rígida e hierárquica 

burocracia. Ambos os norte-americanos e os soviéticos utilizavam107 muito de sigint e 

imint108.  

Podem-se constatar as características descritas das comunidades de 

informações das três potências, misturadas dentro da israelense. Os três primeiros 

memunehs do Mossad introduziram, respectivamente, as características britânicas, 

soviéticas e americanas. O primeiro, Reuven Shiloah, introduziu o humint como principal 

forma de obter informações. Isser Harel melhorou em muito a eficiência da comunidade, 

impregnando a centralização de comando, a hierarquia, o coletivismo e a noção de que 

os interesses nacionais devem sempre prevalecer aos individuais. O terceiro memuneh, 

Meir Amit, inseriu o estilo americano, incorporando modernos equipamentos, utilizando 

a tecnologia como um grande auxiliar das técnicas humanas. 

O interessante é que a inserção de novas características não excluiu as 

anteriores. Houve uma agregação de valores, resultando em uma comunidade 

totalmente original. Porém, o estilo mais utilizado, até os dias atuais, ainda é o humint. 

Israel é conhecido no mundo da inteligência pelo patriotismo e destreza de seus 

agentes. 

 

Na verdade, é o caráter israelense que domina a história da 
comunidade de informações da nação. Acima de tudo, independente 
de foguetes em órbita, escuta eletrônica ou outras invenções da era 
espacial, acrescentadas a seu arsenal, Israel sempre se baseou na 
humint. Os recursos humanos dos serviços secretos ï seus agentes ï 

                                                        
107 A Rússia atualmente ainda contém muito da antiga comunidade de informações soviética, e 
utiliza muito sigint e imint nos dias atuais, assim como fazia a URSS. 
108 Sigint (signals intelligence) é a forma de colher informações a partir da interceptação e 
decodificação de comunicações e sinais eletromagnéticos. Neste ramo é amplamente utilizado 
os recursos da criptografia (uso de códigos para garantir a inviolabilidade de mensagens) e da 
criptologia (decifração e/ou decodificação de mensagens interceptadas). 
Dentro do sigint existe o comint (communications intelligence), que consiste na interceptação e 
análise de mensagens governamentais, de organizações ou de indivíduos, via ondas de rádio; e 
o elint (electronics intelligence), que obtém informações através de sinais eletromagnéticos não 
comunicacionais, emitidos por equipamentos militares ou civis. 
Imint (imagery intelligence) é uma das formas mais utilizadas de obter informações, por meio de 
imagens fotográficas e televisionadas, inclusive a partir de plataformas aeroespaciais. (CEPIK, 
2003, p. 40-46).  
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é que têm lhe proporcionado a vantagem decisiva. (RAVIV; MELMAN, 
1991, p. 30). 

 

Muito esforço foi feito para tornar os serviços de inteligência um serviço judaico. 

Isso pode ser compreendido ao perceber que a comunidade judaica do mundo como 

um todo tem uma relação íntima com os serviços secretos. Milhares de judeus 

espalhados em diversos países foram agentes recrutados, ou seja, agentes que se 

voluntariaram para espionar pelo Estado de Israel. A própria ideia de proteger os judeus 

que se encontram longe de sua ñp§tria hist·ricaò, e de leva-los de volta a ela, consiste 

em uma obrigação moral e legal dos serviços de informações israelenses. 

A fim de ganhar espaço no mundo secreto, e conseguir vantagens para a 

propagação dos interesses nacionais, a comunidade de informações, especialmente o 

Mossad, passou a procurar estabelecer vínculos e alianças estratégicas com outros 

serviços secretos. Foi absolutamente bem-sucedido ao se aproximar da CIA americana, 

MI6 britânico, DGSE francesa e o BND alemão. As alianças foram conseguidas 

mediante acordos secretos bilaterais de compartilhamento de informações, mas foram 

facilitadas graças à chantagem emocional acerca dos milhares de vítimas judaicas 

durante o Holocausto, que Israel sabia utilizar muito bem. Esta medida foi especialmente 

acatada pelo BND, devido à culpa histórica da atrocidade ocorrida. 

 Contudo, o Mossad desempenhou uma excelente estratégia que o levou ao topo 

da cadeia da hegemonia das ag°ncias secretas. O ñInstitutoò investiu em alian­as 

perif®ricas, onde a express«o ño inimigo do meu inimigo ® meu amigoò foi muito bem 

encaixada. Desde Shiloah, o pressuposto de aliar-se com as minorias oprimidas dentro 

dos Estados árabes procurou ser posto em pr§tica. ñQualquer for­a que se opusesse ou 

lutasse contra o nacionalismo árabe era considerada uma aliada em potencial de Israel: 

a minoria maronita no Líbano, os drusos na Síria, os curdos no Iraque, e os cristãos no 

sul do Sud«oò 109. Destarte, uma ótima relação com os curdos, habitantes das regiões 

montanhosas do Iraque, foi estabelecida. Consequentemente, estes ajudaram três mil 

judeus iraquianos a migrarem para Israel, sem o consentimento do governo iraquiano, 

na década de 1960. 

Vínculos foram criados com Estados que oficialmente se recusavam a manter 

relações diplomáticas com Israel, entretanto concordaram em pactuar acordos 

diplomáticos secretos, com o Mossad como intermediário. São os casos do Irã (antes 

da revolução de 1979), do Marrocos, Turquia, Etiópia, Cingapura e Indonésia. Em todos 

estes casos, o Mossad treinou as forças de segurança dos países, e em troca instalou 

                                                        
109 RAVIV; MELMAN, 1991, p. 100. 
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unidades da agência em seus territórios e teve acesso às comunidades judaicas que ali 

viviam, a fim de promover a emigração destes a Israel. Graças a estas medidas, o 

Mossad ampliou significativamente seu poder de infiltração na Ásia e na África, tendo 

ampliado acesso a informações, e aumentando seu poder de influência mundial. 

Concomitantemente, o número de imigrantes aumentou consideravelmente ao longo 

dos anos. 

No entanto, a imigração constante de judeus para Israel desfechou em um 

problema para a comunidade de informações. Junto das levas de novos cidadãos que 

imigravam e passavam a integrar a sociedade israelense, vinham diversos espiões 

infiltrados, oriundos especialmente da União Soviética. Devido à sua posição estratégica 

e ao seu relacionamento especial com o Ocidente, Israel era um ótimo alvo, facilitado 

ainda mais por sua sociedade multiétnica. Esta realidade foi arduamente combatida pelo 

Shin Bet, que, ao longo dos anos, aperfeiçoou a arte da contraespionagem com 

maestria. 

Uma grande reviravolta na situação político-militar de Israel modificou 

profundamente o Shin Bet, após a Guerra dos Seis dias em 1967. Com a massacrante 

vitória de Israel na guerra que marcou profundamente a história das FDI, o país passou 

a controlar o Sinai e a Faixa de Gaza, outrora pertencentes ao Egito, as Colinas de 

Golan da Síria, e a Cisjordânia, antes parte do Reino Hashemita da Jordânia. Apesar do 

triunfo e euforia sentidos pelos israelenses com esta conquista, o novo cenário acabou 

virando um novo problema. 

A Faixa de Gaza e a Cisjordânia abrigavam cerca de 400 mil e 600 mil palestinos 

respectivamente. Agregar tais territórios ao território israelense significaria adicionar 

cerca um milhão de palestinos árabes à população israelense, o que ia contra todas as 

premissas sionistas do Estado. Assim, a solução encontrada foi a ocupação militar 

destes territórios. Não houve incorporação jurídica ou política das regiões, deixando os 

habitantes subjugados em um limbo jurídico, que perdura até os dias atuais. Israel 

concedeu autonomia administrativa aos palestinos, porém a segurança era promovida 

pelos israelenses. 

Os palestinos, porém, não aceitaram pacificamente a nova administração 

israelense, e passaram a lutar de todas as formas que podiam, sob os comandos da 

OLP, especialmente sobre a forma de terrorismo. Consequentemente, o Shin Bet foi 

incumbido da função de combater a subversão nestes locais e de promover a ordem. 

Aquela que era, até então, uma agência pequena e anônima, ofuscada pelo Mossad e 

pelo Aman, cuja principal função era vigiar espiões estrangeiros e conter a subversão 

interna, teve, subitamente, suas atividades dobradas. 
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Carecendo de uma decisão política sobre a terra, o comitê Varash foi 
obrigado a adotar uma pol²tica administrativa de ñcenoura e porreteò, 
destinada a preservar o status quo ao mesmo tempo mantendo a 
ordem como a maior prioridade. Numa tentativa de afastar a maioria 
dos palestinos da perigosa minoria subversiva, os chefes dos serviços 
secretos decidiram que os habitantes teriam permissão para conduzir 
suas vidas normalmente. Era a cenoura. 
O porrete era a política de punição, com todo o rigor, de qualquer 
pessoa que participasse de subversão ou violência expressa. Os 
palestinos que ajudavam guerrilheiros eram punidos com prisões e a 
destruição de suas casas. [...] Perder a casa já era punição bastante 
rigorosa, mas a penalidade mais grave e decisiva à disposição do Shin 
Bet era a expulsão. Desde as primeiras semanas de controle [...] os 
residentes árabes suspeitos de ligações com a OLP foram escoltados 
através das pontes para a Jordânia e proibidos de voltar. (RAVIV; 
MELMAN, 1991, p. 189). 

 

Antes da vitória de 1967, o Shin Bet continha apenas quinhentos funcionários. O 

ambiente era altamente familiar e harmonioso. Com as novas funções, a pequena 

agência teve que superar o despreparo funcional e estrutural, aumentando 

significativamente sua estrutura e seus modos de trabalho. Em pouco tempo as 

dificuldades foram superadas, e a Faixa de Gaza e a Cisjordânia, outrora territórios 

desconhecidos a eles, estavam cobertas de uma ampla rede de informantes e agentes, 

nas quais a maioria era árabe. O Shin Bet se transformou em uma força descomunal 

dentro dos territórios, oprimindo fervorosamente os habitantes árabes. Os agentes se 

tornaram cada vez mais confiantes e arrogantes. 

 

Quase como num regime feudal, cada operador israelense recebia sua 
própria região, em geral uma aldeia ou grupos de aldeias. Ele tinha que 
ser os olhos e ouvidos de Israel, sabendo de tudo o que acontecia em 
seu feudo. O operador era treinado a conhecer a maioria dos aldeões 
pelo nome, enquanto eles o conheciam apenas por um pseudônimo. 
[...] Se um palestino queria uma licença para construir, o governo militar 
nos territórios ocupados primeiro consultava o controlador local do Shin 
Bet. (RAVIV; MELMAN, 1991, p. 191). 

 

Os territ·rios ocupados ficaram conhecidos como o ñpa²s do Shin Betò, que 

possuía os seus próprios centros de detenção para a parcela palestina da população, 

que eram submetidos a terríveis interrogatórios. Os métodos de segurança aplicados 

resultaram em um duplo padrão de justiça, que separava a população: de um lado, os 

colonos israelenses, que usufruíam da democracia do Estado de Direito de Israel; do 

outro, os palestinos, que usufruíam de uma justiça totalmente diversa: a política da 

ñcenoura e porreteò. Para o Shin Bet, a guerra ao terrorismo palestino era prioridade, e 

a luta defensiva passou a ser ofensiva, de modo a prevenir ataques. 
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Não foi apenas o Shin Bet que sofreu uma drástica mudança após a guerra 

árabe-israelense de 1967. Toda a comunidade de informações passou a sofrer a 

ñdoen­a da arrog©nciaò, especialmente a ag°ncia militar, Aman. Os dirigentes das 

agências, assim como os políticos do Knesset, sustentavam a ideia de que os países 

árabes não voltariam a atacar Israel, ao perceberem a sua superior capacidade bélica. 

A capacidade árabe foi subestimada, e a negligência com que os serviços de informação 

trataram seus adversários resultou na guerra surpresa que quase custou a perda de 

Israel: a guerra do Yom Kippur, em outubro de 1973. 

Desde outubro do ano anterior até o estouro da guerra que pegou os israelenses 

de surpresa no feriado mais sagrado do judaísmo, o Mossad voltava grande parte de 

seus esforços para a caça vingativa110 dos terroristas do setembro Negro111. Estes, em 

setembro de 1972, atacaram a equipe olímpica de Israel pela madrugada, durante as 

Olimpíadas de Munique, e mantiveram-nos como reféns durante quase 24 horas. Devido 

a falhas técnicas da polícia de Munique, o resgate dos reféns foi mal sucedido, 

resultando na morte de todos eles, somados nove atletas. 

Após o massacre de Munique, a primeira-ministra Golda Meir e seu governo 

criaram o Comitê X, uma comissão judicial tão secreta, cuja existência era desconhecida 

inclusive para o Supremo Tribunal de Justiça de Israel. O comitê desempenha o papel 

de tribunal marcial e julga os acusados in absentia. 

 

A primeira-ministra israelense, Golda Meir pediu ao ñComit° Xò um 
plano para responder ao massacre. A recomendação foi clara: a 
execução de todos os membros do setembro Negro que participaram 
do atentado de forma ativa ou mesmo indireta. Cumprindo sua 
promessa de vingança, Israel saiu à caça dos terroristas através do 
Mossad que organizou vários grupos de matadores profissionais. A 
miss«o vingadora recebeu o apelido de ñIra de Deusò. (MONTEIRO, 
2015, p. 121-122). 

 

 Enquanto os katsas112 do Mossad percorriam a Europa, África e o Oriente Médio 

à procura dos alvos da Operação Ira de Deus, a fim de executá-los, o Aman recebia 

                                                        
110 Desde a década de 1960, o Mossad passou a conduzir operações especiais que visavam a 
localização de ex-nazistas, com o objetivo de vingar as milhares de vidas perdidas durante o 
Holocausto. A operação mais conhecida é a Garibaldi, em que sequestrou Adolf Eichmann, que 
foi condenado à morte em Jerusalém. Desde então vários alvos foram determinados pelos 
assassinos do Mossad, conhecidos como Kidon (baioneta), para serem sequestrados ou 
assassinados. 
111 Grupo terrorista palestino. Tiveram origem dos sobreviventes aos massacres por parte do 
governo jordaniano em campos de refugiados dentro do território da Jordânia, em setembro de 
1970, cujas principais vítimas foram mulheres e crianças. O episódio ficou conhecido por 
setembro Negro, cujo nome o grupo terrorista se apropriou. 
112 Oficiais dos serviços especiais do Mossad. 
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sinais cada vez mais evidentes de que as forças armadas egípcias vinham se 

reorganizando e fortalecendo, com o auxílio cada vez maior da União Soviética. Apesar 

de haver disponibilidade de informação, estas foram mal interpretadas pelos analistas 

da inteligência militar, que enviaram a Avaliação Nacional de Informações113 ao gabinete 

do primeiro-ministro, cheia de distorções da realidade. 

 A falta de previsibilidade, cuja causa estava na excessiva confiança por parte da 

comunidade de informações e também dos políticos, resultou na morte de 2.838 

israelenses114. Por conseguinte, a comunidade de informações militares sofreu uma 

reforma, onde seu vasto poder foi reduzido. No meio político também houve mudanças, 

na qual Meir foi substituída por Yitzhak Rabin. Porém, o maior dano causado foi que a 

invencibilidade, tanto do exército quanto dos serviços secretos, passou a ser 

questionada dentro e fora de Israel. 

 Até então, os serviços de inteligência eram muito mais desconhecidos. Havia 

uma aura de mistério que os escondia do mundo e principalmente dos próprios 

israelenses. Existia, porém, uma confiabilidade inabalável por parte da população de 

Israel para com seus serviços secretos. A partir da guerra do Yom Kippur, esta confiança 

foi abalada, e a curiosidade para saber sobre seus segredos aumentou. O brilhante 

resgate, por parte do Mossad e da Sayeret Matkal, de reféns judeus sequestrados em 

um avião da Air France e levado até o aeroporto de Entebbe, na Uganda, em 1976, 

melhorou a reputação dos meios secretos de Israel perante a sua população. No 

entanto, a partir da década de 1980, houve significativas transformações. 

 Com a mudança de partidos políticos, houve uma mudança na perspectiva 

política de Israel. A Guerra do Líbano, em 1982, comandada por Menachen Begin e 

Ariel Sharon115, acabou se revelando uma decisão política extremamente impopular 

pelos próprios israelenses. Um dos piores fatos da guerra foi o massacre dos campos 

de refugiados palestinos de Sabra e Shatila. Apesar de terem sido perpetrados pela 

milícia falangista116 e não pelos israelenses, houve a concessão desses para que 

ocorresse o ataque, pois o exército israelense fazia a segurança externa do campo. O 

                                                        
113 Documento assinado pelo chefe do Aman, enviado anualmente ao gabinete do primeiro-
ministro que contém análises dos fatores econômicos, militares e políticos do período, a partir 
das informações coletadas, e uma previsão baseada nelas que aponta para a alta ou baixa 
probabilidade de guerra ou paz. 
114 SHLAIM, 2003, p. 365. 
115 Primeiro-ministro e ministro da defesa, respectivamente, membros do partido Likud. 
116 A Falange Libanesa consistia em uma milícia chefiada pela poderosa família Gemayel, de 
etnia cristã maronita. Bashir Gemayel tinha ambiciosos desejos de tomar o poder do Líbano, 
unindo-se a Israel durante a guerra de 1982, com a intensão de que o país o ajudasse alcançar 
seu objetivo. Quando Gemayel foi assassinado, ao final do conflito, a milícia falangista atacou os 
acampamentos de refugiados palestinos, em um ato de vingança. 
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fato causou sentimentos de repulsa diante do povo israelense, e a fama internacional 

do país foi seriamente abalada. 

 Ainda na década de 1980, sucessivos escândalos abalaram ainda mais a 

reputação das agências de inteligência. Os brutais métodos do Shin Bet dentro dos 

territórios ocupados passaram a ter mais atenção dos meios de comunicações do país, 

especialmente após a intifada117 palestina. Porém, desde a criação do Estado, a 

imprensa israelense sofria duras censuras militares. Os assuntos acerca dos serviços 

secretos eram extremamente censurados.  

 

[...]. É característica singular entre as nações democráticas, já que 
Israel é o único país com censura militar contínua e institucionalizada. 
[...] O censor e sua equipe podem ordenar que publicações sejam 
fechadas. Já fizeram isso no caso de jornais hebraicos em 1952 e no 
escândalo do Shin Bet em 1984. As ordens de fechamento são mais 
frequentes para a imprensa árabe, em Jerusalém e nos territórios 
ocupados ï ainda mais desde o início da intifiada, em 1987. (RAVIV; 
MELMAN, 1991, p. 429). 

 

 Com amplos poderes o governo israelense administra seu país e seu povo com 

mãos de ferro, utilizando de mecanismos como o Shin Bet para controlar as forças 

centrífugas que podem ameaçar a ordem, tanto nos territórios ocupados quanto dentro 

do país; como o Mossad para assassinar inimigos fora de seu território, configurando o 

ñbra­o longo da justi­a de Israelò 118; e como a censura militar, para evitar 

questionamentos. ñAs autoridades usam seus poderes n«o necessariamente para 

proteger segredos relacionados com a defesa nacional, mas também para encobrir 

fracassos constrangedoresò 119. 

 Em 1974, foi aprovada pelo Knesset a Lei da Escuta Secreta, institucionalizando 

o sistema de escutas por ·rg«os governamentais, em que ñse autorizava legalmente a 

polícia, o Shin Bet e o Aman a plantar microfones e grampear telefones, de acordo com 

as suas necessidadesò 120. A justificativa para tais atos antidemocráticos é de que Israel 

vive em constante risco iminente de guerra, cercado por vizinhos hostis e 

constantemente ameaçado por ataques terroristas, portanto, são necessárias medidas 

extremas, mesmo que signifique a repressão à democracia, liberdade de expressão, 

                                                        
117 A intifada correspondeu a levantes populares palestinos que se ergueram contra a opressão 
militar na Faixa de Gaza e na Cisjordânia, na qual as principais armas utilizadas pelos palestinos 
foram pedras, usadas contra as FDI. 
118 FRATTINI, 2008, p. 18. 
119 RAVIV; MELMAN, 1991, p. 438. 
120 Ibid, p. 439. 
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autodeterminação dos povos, direitos civis e Humanos, em nome da proteção do país e 

do povo de Israel. 

 Ao entender a fundo a mentalidade revisionista do sionismo, que perdura até os 

dias atuais, percebe-se que na realidade, a paz nunca foi uma situação procurada pelos 

líderes políticos de Israel, tanto líder de esquerda, quanto os de direita. A paz sempre 

foi vista, desde antes da criação do Estado, como uma condição futura, que só seria 

possível através de uma muralha de ferro, ou seja, de uma imposição militar sobre seus 

inimigos, até que estes perdessem toda esperança de lutar contra Israel. Só então, a 

paz poderia ser negociada. Em momento algum, desde o início das colonizações 

judaicas, até os dias atuais, percebe-se uma tentativa de diálogo séria com os 

palestinos. Apesar dos Acordos de Camp David e de Oslo, não se percebe uma 

mudança fática no modo de vida daqueles que vivem em Gaza ou na Cisjordânia. 

 A visão de Jabotinsky ainda se faz presente nos meios políticos de Israel, e a 

Muralha de Ferro foi construída com sucesso, através das poderosas Forças Armadas 

e policiais, e dos serviços de inteligência, compondo os temíveis olhos invisíveis da 

Muralha. Se ela realmente conseguirá dominar seus inimigos implacavelmente como 

pensava Jabotinsky, apenas o futuro dirá. A questão é: será que a existência das duas 

nações ï israelense e árabe ï sem a paz, poderá ser prolongada até que este dia 

chegue? 
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1.5 A EVOLUCÃO DA RESISTÊNCIA PODE SIGNIFICAR A SAÍDA DA MURALHA 
DE FERRO E RETOMADA DOS DIÁLOGOS? 
 

Juliana Breda Gomes 

 

RESUMO 

 

O artigo busca compreender através de um levantamento histórico e crítico, o 

impacto da criação do Estado israelense no povo nativo (palestinos), de que maneira se 

articularam os primeiros movimentos e como evoluiu a resistência palestina, que, 

marcada pela fragmentação política, geralmente prejudica o pleito do seu povo à 

soberania. Entender em que momento houve e o que desencadeou a mudança da 

abordagem ofensiva para a mais moderada no discurso oficial palestino e de que 

maneira essa moderação pode influenciar positivamente a solução dos dois Estados. 

Levando em consideração a essência do sionismo revisionista, a postura mais 

inteligente da direita israelense seria abandonar a tática da muralha de ferro e iniciar o 

diálogo com os árabes. A sua reputação internacional e a própria segurança de Israel 

se beneficiariam dessa abordagem pragmática.  

 

Palavras-chave: Palestina, Israel, Muralha de Ferro 

 

ABSTRACT 

 

This article tries, through a critical and historical research comprehend the impact 

that the creation of the State of Israel had in the  native people (Palestinians), how first 

movements were articulated and how the Palestine resistance evolved, which, defined 

by political disintegration, usually affect the peopleôs plea  to sovereignty. Understand in 

which moment and what initiates the change from an offensive approach to a moderate 

one in the official speech and in which way this moderation can positively influence the 

two state solution. Taking it into consideration the essence of revisionist Zionism, the 

most intelligent position from the Israeli right wing would be to abandon the iron wall and 

initiate a dialogue with the Arabs. Its international reputation and its own security would 

benefit from this pragmatic approach.   

 

Key-words: Palestine, Israel, Iron Wall 
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INTRODUÇÃO 

 

É certo que a relação Israel-Palestina é o tema central que permeia praticamente 

todas as intrincadas dinâmicas geopolíticas da região do Oriente Médio. A questionável 

legitimidade que envolveu o processo de criação do Estado israelense acabou por gerar 

uma complexa e conflituosa relação de perene beligerância entre Israel e seus vizinhos, 

os quais, apesar de possuírem muitas dissidências entre si, manifestam-se em uníssono 

em relação à relevância da questão israelo-palestina para a estabilidade da região, 

sendo a criação do Estado Palestino condição essencial para tanto. Apesar de a 

tendência observada nas últimas décadas ter apontado para uma deterioração ou uma 

estagnação das tentativas de acordos de paz entre ambos, o que percebe-se a partir da 

primeira década do século XXI é uma gradativa alteração no posicionamento palestino 

nas tentativas de negociação, passando para um tom menos hostil, menos radical e 

acima de tudo, buscando legitimidade perante a comunidade internacional.  

Essa crescente moderação observada no discurso palestino pode ser muito útil para 

o incremento das negociações de paz e consequentemente para a estabilização de toda 

a região.  

 

O SIONISMO - DE RELIGIÃO A MOVIMENTO NACIONALISTA 

 

Qualquer compreensão que se busque acerca da situação no Oriente Médio e 

especificamente sobre a questão israelo-palestina deve partir de uma compreensão do 

significado e da importância do movimento sionista. Seus efeitos, tiveram 

consequências tanto na época, gerando o inicio das animosidades entre árabes e 

judeus, e principalmente determinando a forma pela qual os judeus tratariam 

inicialmente o povo nativo (com indiferença) quanto até as questões atuais, uma vez 

que o Eretz Israel (Israel bíblica) fundamenta os assentamentos judaicos em terras 

palestinas, e esse é justamente um dos principais empecilhos as negociações de paz 

entre ambos os povos. O movimento sionista foi o primeiro passo dado em direção a 

concretização da criação do Estado de Israel. O sionismo surgiu como uma resposta 

aos anseios do povo judeu, em razão das perseguições que sofriam em todo lugar, 

sendo a força ideológica e política que alimentou a ideia de uma nação judaica. Foi, 

portanto um movimento nacionalista judeu. Em contrapartida, se o próprio sionismo foi, 

de certa forma, fruto dos nacionalismos que se espalhavam pela Europa no período, foi 

também vítima dele, uma vez que países cuja política possuía cunho nacionalista 
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passaram a enxergar as minorias (dentre elas os judeus) como ameaça aos interesses 

nacionais. (MACMILLAN, 2004, p. 459). 

O termo ñsionismoò nasce em 1885 por Nathan Birnbaun, por®m, o movimento 

teve seu maior representante na figura de Theodor Herzl, judeuïhúngaro, autor do livro 

ñDer Judenstaatò (O Estado Judeu), sua obra fundamentou o moderno sionismo ao 

propalar a ideia de restauração da soberania do povo judeu sob a construção de uma 

nação judaica, argumentando que a ideia de assimilação121 não funcionaria nunca, 

uma vez que o preconceito contra o povo judeu encontrava-se arraigado de maneira 

muito profunda nas sociedades das quais faziam parte.  

A grande motivação de Herzl na elaboração das bases fundamentais do 

sionismo foi um epis·dio que ficou conhecido como ño caso Dreyfusò, ocorrido na 

França, no final do século XIX. O jovem Alfred Dreyfus, oficial do exército francês, de 

origem judaica, foi erroneamente acusado de traição. Dreyfus foi julgado e condenado 

por um tribunal militar francês com fundamento em provas escassas e inconsistentes. 

Posteriormente, a fraude veio à tona, ficando comprovado que o oficial fora injustamente 

acusado e condenado, vítima, sobretudo da forte onda antissemita que se alastrava pela 

Europa. Alfred Dreyfus pertencia a uma abastada família de origem judaica e bastante 

assimilada, e sua presença nas fileiras do exército francês causava desconforto entre 

os demais militares católicos. Herzl, que a época dos fatos encontrava-se em Paris, 

convenceu-se, dada a grande perseguição sofrida por Dreyfus, que não haveria no 

mundo local seguro para os judeus, restando como única alternativa viável a construção 

de um Estado judeu. (SHLAIM, 2004, p.38). 

O Movimento Sionista pugnava um nacionalismo judeu, (alavancado 

posteriormente pelo forte antissemitismo que assolava a Europa no início do século XX 

que culminou no Holocausto durante a Segunda Guerra Mundial) defendendo a criação 

de um Estado judeu, não teocrático como poderia se supor, mas sim nos moldes 

ocidentais garantindo liberdades e direitos individuais, a divisão dos poderes, e 

assegurando a alternância de poder (SCALERCIO, 2003, p.17). 

A ideia fundamental do Movimento Sionista é de que os judeus foram expulsos 

da terra prometida (na região da Palestina) e, portanto, possuíam o direito de para lá 

retornarem. Além disso, nesse primeiro momento não consideravam que a população 

árabe local seria um grande problema, julgando que os benefícios, sobretudo sócio-

                                                        
121 A assimilação era o processo pelo qual o povo judaico era integrado dentro da sociedade do 
país no qual residiam através do qual muitos judeus inclusive se convertiam para outras religiões, 
como forma de se associar completamente com o país no qual viviam.  
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econômicos, trazidos pelos judeus seriam capazes de dissuadir a resistência palestina. 

(SHLAIM, 2004, p. 40). 

Naturalmente os árabes palestinos nunca se convenceram do discurso sionista 

acerca do ñdireito inalien§velò do povo judeu ¨s terras da Palestina e por esse motivo 

entendiam o sionismo apenas como mais uma forma de dominação imperialista, 

controle e exploração da região pelo Ocidente (SCALERCIO, 2003, p.19). 

Nesse primeiro momento o sionismo fundava-se em duas ideias principais: o não 

reconhecimento dos direitos nacionais palestinos na região e o apoio de uma grande 

potência de fora do Oriente Médio, nesse caso a Grã-Bretanha. Essas duas dinâmicas 

ainda hoje se observam na política israelense. A política de associação a uma grande 

potência foi muito útil e fundamental para a concretização das pretensões nacionalistas 

judaicas, pois foi essa aliança entre judeus e britânicos que culminou posteriormente na 

Declaração Balfour, cuja interpretação maximalista dos judeus consistia no 

reconhecimento internacional das reivindicações judaicas pela região da Palestina como 

local para futura construção de Israel (SHLAIM, 2004, p.46). 

A própria ideia fundamental do sionismo sofreu algumas alterações com o passar 

do tempo. Com o aumento da resistência palestina e a crescente política de 

imparcialidade britânica para a região os judeus passaram a rever a política oficial do 

movimento sionista. Teve início então o chamado Sionismo Revisionista, propalado 

principalmente por Zeôev Jabotinsky. A compreens«o do sionismo revisionista ® de suma 

importância para a presente analise e será devidamente retomado adiante.  

 A principal diferença trazida pelo sionismo revisionista era a relação com a 

população nativa da região onde se ergueria o futuro Estado judeu. Jabotinsky 

considerava que ignorar os árabes era impossível, dado o aumento exponencial de sua 

resistência, e tampouco era viável negociar com eles. O que ele propôs então em um 

artigo publicado em 1923 foi a cria­«o de uma ñMuralha de Ferroò. Segundo Jabotinsky 

a convivência entre árabes palestinos e judeus sob o mesmo território só seria viável se 

Israel se fechasse dentro de uma muralha militar protegida contra investidas palestinas. 

(SHLAIM, 2004, p.52). Assim, a noção de que o Estado israelense só seria alcançado 

mediante a absoluta prevalência militar sobre seus rivais cria raízes nesse momento.  

O sionismo revisionista fundava-se ainda em outra ideia que foi o pilar da 

fundação da nação judaica. O Eretz Israel (Grande Israel), que dizia respeito a 

manutenção da integridade do território do novo Estado israelense a todo custo, 

preservando-se a integridade da Israel bíblica. A criação do Estado de Israel funda-se 
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na ideia do Medinat Yisrael (Estado de Israel) diferente do conceito de Eretz Israel122 

(Grande Israel), na qual se faz associação a Israel do passado, contida nas escrituras 

sagradas dos judeus. A ligação com o Eretz Israel serviu muitas vezes de fundamento 

para os anseios dos sionistas de construção de um lar judeu na região onde o primeiro 

reino judeu se estabelecera. 

Ao final, ambas as visões sionistas, (que divergiam apenas na forma como 

alcançar o almejado Estado judeu soberano) acabaram por se aproximar cada vez mais. 

Ainda que sem admitir abertamente os sionistas trabalhistas ou políticos acabaram por 

concordar com o argumento revisionista da construção de uma muralha de ferro ao 

redor dos judeus. Teriam de apelar cada vez mais ao uso da força para garantir sua 

nação, uma vez que a estratégia mais moderada usada até então de imigração e 

ocupação não era mais capaz de sozinha garantir a criação de Israel. (SHLAIM, 2004, 

p. 53)  

 

AS PRINCIPAIS GUERRAS ISRAELO-ÁRABES E O INÍCIO DA RESISTÊNCIA 

 

Esse primeiro momento da resistência palestina foi marcado por uma forte 

aliança entre os diversos países árabes (mais por autointeresse do que por empatia a 

situação palestina) contra Israel, o que culminou em um período de grandes guerras 

interestatais. As duas principais, cujos efeitos impactaram decisiva e irremediavelmente 

as relações israelo-arabes foram: a Guerra da Independência (Al Nakba) de 1948 

responsável por criar o problemas dos refugiados palestinos, até hoje ponto crucial nas 

tentativas de negociação de paz; e a Guerra dos Seis Dias de 1967, durante a qual 

Israel ocupou militarmente os territórios da Cisjordânia e de Gaza, questão mais 

sensível entre ambos, uma vez que contrapõe o direito a autodeterminação palestina e 

o Eretz Israel.   

A Grã-Bretanha, que até então exercia o Mandato na Palestina, admitiu ser 

incapaz de lidar com os crescentes embates entre árabes e judeus que antecederam a 

criação do Estado de Israel. Nesse momento o Mandato britânico não agradava nem 

árabes nem judeus e consumia grandes vultos de recursos. Assim, a potência deixou a 

cargo da recém criada ONU a tarefa de tenta apaziguar os interesses antagônicos e 

aparentemente irreconciliáveis.  

                                                        
122 O Eretz Israel ou Israel bíblica inclui a região atualmente conhecida como Cisjordânia e 

Gaza, sob ocupação israelense, anexada após a Guerra dos Seis Dias. É alvo de grande disputa 
e desentendimento entre palestinos e israelenses. 
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A partilha da região proposta pela ONU descontentava tanto judeus quanto 

árabes. Muitos países árabes limítrofes possuíam interesses na região da Palestina 

(como o Egito em relação a Faixa de Gaza e a Jordânia em relação a Cisjordânia) e não 

se compraziam do fato de haver um Estado não árabe, tão ligado ao Ocidente, 

encravado bem no meio de suas pretensões expansionistas. Os palestinos pugnavam 

que o direito de autodeterminação dos povos, princípio basilar da Organização das 

Na­»es Unidas n«o estava sendo observado pelo ñPlano de Partilhaò. Israel tamb®m 

não gostou do ñPlano de Partilhaò proposto pela ONU, as fronteiras descontinuas trariam 

um transtorno militar excessivo na defesa dos novos territórios. Culminando na rejeição 

por ambas as partes aos termos do acordo de Partilha estabelecido pela ONU. 

Na votação os árabes se opuseram aos termos da resolução e negaram a 

possibilidade de criação de um Estado judeu na Palestina. Porém em 29 de novembro 

de 1947, sob sessão presidida pelo brasileiro Oswaldo Aranha, foi votada e aprovada a 

criação do Estado de Israel. Meses depois, em 14 de maio de 1948, com o fim do 

Mandato britânico na região e a retirada de suas tropas, foi declarada a independência 

do Estado de Israel.  

O resultado imediato foi uma guerra declarada por uma liga de países árabes, 

formados por: Egito, Iraque, Líbano, Síria e Transjordânia123, contra Israel. Tal guerra 

foi chamada pelos judeus de Guerra da Independência, já para os palestinos a guerra 

ficou conhecida como al Nakba (o Desastre) visto que os árabes perderam a guerra e 

mais partes do território palestino foram anexadas pelas forças israelenses (PINTO, 

2003, p.16) e inúmeros palestinos se espalharam por todo o Oriente Médio na condição 

de refugiados. 

 A guerra ocorreu em duas fases. Num primeiro momento o conflito se 

desenvolveu entre as comunidades árabes e judaicas da região com a captura de 

diversas vilas e cidades palestinas terminando em vitória israelense. A segunda fase, 

também chamada de fase oficial, envolveu os exércitos regulares dos Estados árabes 

vizinhos que também culminou em uma vitória total israelense. 

 A primeira fase da Guerra da Independência é de suma importância por dois 

motivos. O primeiro seria pela adoção por Israel do que ficou conhecido como Plano D, 

uma pol²tica de ñdefesa agressivaò acompanhada de subvers«o econ¹mica e guerra 

psicológica. Não se tratava de um plano político para expulsar os árabes da região mas 

sim de um plano militar, levado a cabo pelo Haganah124 com objetivos militares e 

                                                        
123  Atual Jordânia. 
124 Organiza­«o paramilitar que em hebraico significa ódefesaô formada inicialmente para 
defender os interesses do movimento sionista de forma independente do Mandato britânico, 
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territoriais. (SHLAIM, 2004, p. 70). O objetivo do Plano D era limpar o interior do país 

expulsando a população árabe declarada hostil ao estabelecimento do Estado 

israelense. Assim a importância desse plano estratégico agressivo adotado por Israel é 

justamente por ele ser o principal responsável, contribuindo direta e decisivamente, para 

o problema dos refugiados palestinos. Além disso, é nesse momento que nasce a 

resistência palestina, nesse primeiro momento armada e financiada pelos países árabes 

vizinhos. 

 As décadas seguintes presenciam o auge do arabismo, a ascensão do 

nacionalismo popular árabe (panarabismo)125 tentando afirmar a ideia da unidade árabe 

em razão da cultura, história e interesses partilhados (a causa Palestina e repúdio a 

Israel) essa união lhes daria maior poder coletivo e recobriria de legitimidade os recém 

independentes Estados árabes, cabendo ao Egito e seu governante Gamal Abdel 

Nasser o papel de representante e líder do bloco árabe. É o momento que praticamente 

toda a história árabe converge para a preocupação compartilhada com a situação da 

Palestina126.   

 Fato é que, apesar de todos os países árabes defenderem a causa palestina, a 

mesma encontrava-se fragmentada e sua defesa sem um líder que os representasse. 

Os próprios palestinos não desempenhavam um papel independente na discussão 

sobre o seu destino. Portanto, em 1964 é criada pela Liga Árabe a Organização pela 

Libertação da Palestina (OLP) com o intuito de se tornar a legítima representante do 

povo palestino. (HOURANI, 2006, p. 538). Em 1974 a OLP recebe status de membro 

observador pela Assembleia Geral da ONU, sendo reconhecida como competente em 

questões envolvendo a Palestina.   

Os acontecimentos de 1967 marcam o início da uma crise e um divisor de águas 

nessa tentativa de união árabe. Além disso, outro importante acontecimento que 

antecede a eclosão do mais importante conflito israelo-árabe é o surgimento do Fatah, 

cuja finalidade era apresentar-se como um movimento puramente palestino, uma vez 

que a OLP na época a mais relevante organização política representante do povo 

palestino, achava-se sobre controle egípcio e as Forças Armadas a ela ligadas faziam 

parte dos exércitos do Egito, Síria, Jordânia e Iraque. Assim, os palestinos 

                                                        
principalmente contra as revoltas da população árabe que habitava a região. No ano de 1948 o 
governo de Israel decidiu transformar o Haganah no exército regular do Estado de Israel dando 
origem ao IDF (Israeli Defense Forces). 
125 O pan-arabismo foi um movimento nacionalista árabe, ocorrido no século XX, de cunho 

cultural, ao exaltar a língua árabe, a literatura e exaltar o passado glorioso do Islã, mas 
sobretudo de cunho político ao propalar uma união árabe secularizada contra o colonialismo e 
o imperialismo que subjugava praticamente todos os países árabes. 
126 Também chamado de arabização da questão palestina. 
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consideravam que a OLP nem sempre representava adequadamente os interesses 

palestinos, uma vez que os interesses dos demais árabes nem sempre convergiam com 

os seus em relação à Israel. O surgimento do primeiro movimento puramente palestino 

é de extrema importância para a compreensão da formação da resistência palestina e 

principalmente em relação ao perfil que essa resistência tomaria, uma vez que já no ano 

de 1965 o Fatah inicia as primeiras ações diretas contra Israel. (HOURANI, 2006, p. 

538-539).  

Eclode em junho de 1967 o conflito que ficou conhecido como a Guerra dos Seis 

Dias. Israel demonstrou toda sua capacidade estratégica nessa guerra, chamando a 

atenção dos norte-americanos para sua causa e mostrando aos vizinhos que nem as 

coalizões árabes eram páreo frente ao poderio militar e estratégico israelense. A 

situação que o Oriente Médio se encontrava naquele momento era realmente bem 

crítica. O panarabismo, se encontrava em plena ascensão. As animosidades entre Egito 

e Israel já estavam em curso desde a guerra do Canal de Suez (1956), portanto o terreno 

era realmente muito fértil para conflitos.  

Prevendo a possibilidade de que seus inimigos locais se organizassem e se 

aliassem, unindo forças contra o recém-criado Estado israelense, incentivados, 

sobretudo, por essa onda nacionalista árabe que solapava a região nesse período, os 

israelenses, se adiantaram a ação dos países árabes e procederam um ataque 

preventivo contra a força aérea egípcia, dizimando-os ainda em terra. (SCALERCIO, 

2003, p. 153). Depois disso, foi questão de dias até que toda a região estivesse sob 

domínio israelense. Isso tudo sem ajuda externa, já que os Estados Unidos estavam 

bastante reticentes quanto a real necessidade de engajamento nessa guerra.  

 Mesmo com a reticência dos Estados Unidos em apoiar sua ação belicosa, Israel 

entrou na guerra e saiu vitorioso. Mais do que isso, sua moral subiu, pois enfrentou uma 

liga de Estados árabes, sem apoio norte-americano, anexou mais territórios ao seu e 

logrou total êxito em suas intenções bélicas. Ao fim do conflito os israelenses haviam 

ganhado a guerra e o respeito norte-americano. 

 Além disso, o que se presenciou claramente nessa guerra foi o princípio do Eretz 

Israel em prática. A região da Cisjordânia foi anexada após a guerra. Era parte 

pertencente à Palestina a qual deveria perfazer o território do futuro Estado árabe. 

Possui algumas cidades sagradas para ambos os povos e é nessa área onde estão 

localizados um dos maiores problemas que Israel possui atualmente, os assentamentos 

judeus. 

 Politizando a questão religiosa, Israel busca justificar (através da aplicação do 

princípio do Eretz Israel) a anexação de territórios além dos limites do Medinat Yisrael 
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(Estado de Israel). O desdobramento desse princípio reflete nos dias atuais na 

dificuldade das negociações de paz, uma vez que o Eretz Israel inviabiliza a repartição 

de territórios com os palestinos. (SCALERCIO, 2003, p. 32). 

 

AS TENTATIVAS DE PAZ  

 

O ponto de partida da análise das inúmeras e muitas vezes infrutíferas tentativas 

de paz é a Resolução 242 de 22 de novembro de 1967127, em razão das consequências 

da Guerra dos Seis Dias, danosas, sobretudo para o povo palestino. Tal resolução 

trouxe o princípio da inviolabilidade dos territórios, ou seja, condenou a anexação de 

territórios por parte de Israel, e o respeito pelo princípio da autodeterminação dos povos 

incutido na Carta das Nações Unidas, norteador de todo o sistema internacional a partir 

de então. 

Muitos especialistas a condenaram por ser vaga ao não estabelecer quais 

territórios deveriam ser desocupados pela força militar israelense, bem como ao não 

estipular diretrizes claras e eficazes no esforço de paz na região, e tampouco prever 

quaisquer tipos de sanções em caso de descumprimento. A ONU deixou clara sua 

posição de contrariedade a anexação territorial e cobrou a retirada israelense enquanto 

Israel mais uma vez, desobedeceu suas estipulações.  

A Resolução 242, serviu a partir de então de base legal para todos os acordos e 

tentativas de acordos de paz na região. Porém, seus termos vagos e ambíguos nunca 

permitiram a efetividade de seu cumprimento e implementação de suas estipulações. 

A primeira tentativa (de certa forma bem-sucedida) de acordo bilateral se deu 

por meio do acordo de Camp David.  Israel, no intuito de tentar apaziguar os ânimos na 

região e tentar minimizar os efeitos das ocupações da Guerra dos Seis Dias e ainda 

sofrendo os efeitos causados pelo embargo do petróleo de 1973, firmou com o Egito, 

em 1978, o acordo através do qual devolveu o Monte Sinai em troca do reconhecimento 

internacional egípcio. Foi a primeira tentativa de acordo entre Israel e um país árabe 

demonstrando que a prioridade israelense para fazer a paz com seus vizinhos seria a 

consecução de acordos parciais e bilaterais. Acordos grandes exigem grandes 

concessões, o que poderia ser interpretado pelos árabes como fraqueza (SCALERCIO, 

2003, p. 203). 

 Não apenas os árabes, mas também a comunidade internacional percebeu que 

a falta de diálogo entre os envolvidos nas animosidades estava gerando uma crise sem 

                                                        
127 Disponível em: <http://daccess-ods.un.org/TMP/5965945.12462616.html> 

http://daccess-ods.un.org/TMP/5965945.12462616.html
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precedentes, principalmente de cunho econômico e alcance mundial. Os árabes, ante a 

impossibilidade de rivalizarem com o poder bélico israelense estavam usando única 

arma que possuíam: o petróleo. O mundo assistiu perplexo ao embargo petrolífero e 

suas consequências catastróficas na economia global. A partir desse ponto tornou-se 

então imperativo a solução, ou ao menos o início do diálogo entre os envolvidos, a 

solução foi internacionalizar o debate sobre o conflito.  

Esse acordo pode se dizer que foi um dos mais bem-sucedidos e duradouros 

dentre os quais Israel assinou, porém não se consolidou sem muitos desentendimentos 

e negativas de ambas as partes. Como consequência, o Egito criou uma enorme 

animosidade com outros países árabes culminando na sua expulsão da Liga Árabe, bem 

como passou a ser considerado um ñvira-casacasò pelos sovi®ticos, que at® ent«o os 

apoiavam (SCALERCIO, 2003, 216-218). O Egito foi o primeiro país árabe a reconhecer 

formalmente a existência do Estado de Israel e entre alguns percalços estabeleceu-se 

entre os dois países uma relação relativamente tranquila e duradoura. O acordo de 

Camp David trazia a clara intenção, já em seu preâmbulo de rediscutir a Resolução 242 

de 1947, e tentar de alguma forma efetivar suas estipulações. Porém tantas foram as 

divergências acerca da questão palestina que este assunto foi deixado de lado e não 

abarcado pelo acordo, e esse foi considerado o seu grande fracasso. (SCALERCIO, 

2003, p. 219).  

No contexto do fim da Guerra do Golfo bem como da deterioração da União 

Soviética, os países novamente voltaram a se preocupar com o frágil equilíbrio das 

relações no Oriente Médio e em como as desavenças na região podiam surtir efeitos 

globais. Dessa forma, orquestrada pelo então presidente americano George Bush 

realizou-se a Conferência de Madri, em 30 de outubro de 1991. Foi uma conferência 

que buscava reativar o diálogo sob a situação da região, tendo não apenas Israel, mas 

vários países árabes que com ele faziam fronteira, como Síria, Líbano, Jordânia e 

também a OLP representando os palestinos. O irromper da Guerra Golfo foi momento 

crucial que trouxe o Oriente Médio a repensar sua ordem política. A conferência não 

tinha o condão de trazer nenhuma solução específica ou impor qualquer conduta para 

os países, mas tão somente debater a situação da região, reafirmando a força do 

diálogo.128 A princípio israelenses mostraram-se titubeantes pois não desejavam o 

debate aberto entre todos os países árabes, dando preferência a conversas bilaterais, 

não obstante não reconheciam a OLP como legítimo representante do povo palestino e 

                                                        
128 Disponível em: 
<http://www.mfa.gov.il/MFA/Peace+Process/Guide+to+the+Peace+Process/Madrid+Letter+of+I
nvitation.htm> 
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desse modo não debateriam com eles. A solução encontrada por James Baker, 

secretário de Estado norte-americano foi incluir os representes palestinos na comissão 

jordaniana, excluindo, ao menos formalmente a OLP das negociações. Os israelenses 

também evitavam discutir questões espinhosas como a devolução e o domínio de 

territórios anexados nas guerras. A saída encontrada foi estabelecer pontos gerais para 

a conversação que fossem de interesse de toda a região, as questões mais controversas 

seriam discutidas em separado, bilateralmente. (SCALERCIO, 2003, p. 264).  

O mais importante passo em direção a concretização da paz efetiva na região e 

fruto da Conferência da Paz de Madri, foram os Acordos de Oslo (I e II) assinados em 

1993 e 1995 respectivamente, acordado entre o governo israelense, a OLP, 

testemunhado por Estados Unidos, Rússia, Jordânia, Egito e Noruega, sendo a primeira 

conversa direta entre Israel e a OLP. (SCALERCIO, 2003, p. 259). Partia da premissa 

básica da ideia de que as partes gradualmente desenvolveriam relações baseadas na 

confiança mútua. Primeiro cumpre salientar que a principal característica do acordo a 

ser entendida como positiva foi a disposição de ambas as partes em sentar e negociar, 

coisa que, desde a criação do Estado de Israel, em meados da década de 1940.  

 O fulcro central das discussões nos Acordos de Oslo foi a Faixa de Gaza. A proposta 

inicial levada a mesa de negocia­»es por parte de Israel foi a iniciativa ñGaza primeiroò, 

sendo este o processo de início da autonomia parcial da Palestina começaria pela Faixa 

de Gaza, porém os palestinos temiam que essa se tornasse a única concessão que 

Israel estaria disposto a fazer. Os palestinos exigiram que também se discutisse acerca 

da situação da Cisjordânia e de Jerusalém, entretanto, Jerusalém não era um tema que 

Israel estava disposto a discutir, portanto concordaram que a Cisjordânia fosse incluída 

na discussão. Neste ponto das negociações finalmente israelenses consideravam a 

OLP parte legítima como representante dos palestinos, bem como a Palestina através 

da OLP reiterava a renúncia ao projeto de destruição de Israel e ao terrorismo. O acordo 

previa a retirada israelense da área e a passagem aos palestinos do controle da região. 

Em razão dos Acordos de Oslo cria-se a Autoridade Nacional Palestina (ANP), com a 

prerrogativa de exercer administração territorial e certas funções sociais e políticas 

dentro dos territórios palestinos. Apesar de ter sido criada pela OLP a relação entre 

ambas é complexa. (HUSAIN, 2003, p. 212). A OLP cabe o papel de movimento de 

libertação, representando a própria essência do nacionalismo palestino, enquanto a 

ANP figura mais como um aparato pré-estatal, assim, nem sempre as visões 

convergem.  

Analisando o teor dos Acordos de Oslo, mediado por Bill Clinton, então 

presidente norte-americano, e pela diplomacia norueguesa, estes previam o fim dos 
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conflitos, devolução de determinadas áreas palestinas anexadas por Israel, a abertura 

efetiva de negociações, transferência de poder aos palestinos, em troca do 

estabelecimento de um governo democrático. Foi um excelente início de diálogo entre 

as partes que até então recusavam-se a negociar. Entretanto, a boa vontade de ambas 

as partes sofreu um baque com a assassinato do primeiro ministro israelense que 

assinou os acordos, Yitzhak Rabin, em 1995 por um judeu extremista que considerava 

que os acordos estavam prejudicando o sonho da grande nação israelense ao ceder 

territórios aos palestinos, A forma como Rabin guiava a política externa israelense, de 

trocar ñterra por pazò era extremamente mau vista pelas alas pol²ticas mais 

intransigentes e as concessões dos Acordos de Oslo foram consideradas uma traição 

por muitos israelenses mais radicais, e dessa forma, pode se dizer que tais 

acontecimentos tiraram relativamente a legitimidade e dificultaram a consecução dos 

Acordos. Após a morte de Rabin, a direita volta ao poder em Israel, notadamente contra 

os termos do acordo por considerarem que faziam concessões demais aos palestinos. 

O partido conservador Likud elegeu Benjamin Netanyahu129, que, graças a uma serie de 

atentados terroristas perpetrados pelo Hamas, principalmente em Jerusalém, foi 

considerado o mais habilitado e enérgico para lidar com a deterioração das relações 

israelo-palestinas após a morte de Rabin.  

Internamente tanto israelenses quanto palestinos encontravam dificuldades de 

conseguirem aprovação do acordo. Israel aprovou o acordo numa votação apertada de 

61 votos contra 59. Por outro lado, palestinos consideravam que os acordos pouco os 

beneficiavam e viam crescer a escalada do terrorismo e da popularidade dos grupos 

extremistas. 

Em suma, o que se pode tirar de positivo dos Acordos de Oslo foi a disposição 

em negociar, a intenção de fazer concessões de ambas as partes e o embasamento e 

respeito dos mesmos pelas normas de direito internacional. Tamanha foi a importância 

dada ao avanço que os Acordos de Oslo representavam que ambos governantes, 

juntamente com Shimon Peres, receberam o pr°mio Nobel da paz de 1994 ñpelos seus 

esforços na criação da paz no Oriente Médio". 130  

Após o assassinato de Yitzhak Rabin, inicia-se um período de governo do Likud, 

ao que Avi Shlaim chamou de ñO Retrocessoò e de ñO retorno ¨ Muralha de Ferroò onde 

o autor disserta sobre o enorme impacto negativo que o assassinato do Primeiro Ministro 

israelense, causou nas tentativas de acordos de paz (estagnação e fracasso) marcando 

                                                        
129 Disponível em: <http://en.netanyahu.org.il/likud/%d7%97%d7%95%d7%a7%d7%aa-
0%d7%94%d7%9c%d7%99%d7%9b%d7%95%d7%93/> 
130 Disponível em: <http://www.nobelprize.org/nobel_prizes/peace/laureates/1994/> 
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a derrota do diálogo. A menção feita ao retorno a Muralha de Ferro diz respeito à 

influência (negativa) da eleição de Benjamin Netanyahu do partido conservador Likud 

no processo de paz. A eleição de Netanyahu marcou o rompimento com o pragmatismo 

político, característico do Partido Trabalhista (terra por paz), um retorno ao sionismo 

revisionista (poder militar como fator chave na luta pela criação, manutenção e 

segurança do Estado) e um senso nacionalista exacerbado.  Assim, os acontecimentos 

do fim da década de 1990 praticamente enterraram os avanços alcançados pelos 

Acordos de Oslo.  

 

PÓS OSLO E A FRAGMENTAÇÃO DA RESISTÊNCIA 

 

 O colapso do processo de paz pretendido pelo Acordo de Oslo marca um novo 

momento na política palestina. A OLP, que até então figurava como representante 

legítima da busca palestina pelo seu direito à autodeterminação enfrenta, após o 

fracasso do processo de paz, uma grande crise de legitimidade com Yasser Arafat 

enfrentando uma perda reconhecimento de Israel e EUA e uma desconfiança 

generalizada entre as partes. 

 A OLP, além de enfrentar a desconfiança externa ainda perde significativamente 

apoio e reconhecimento popular. Para agravar a situação grupos de oposição como 

Hamas e Jihad Islâmica começam a ganhar lugar na política palestina. Ainda assim 

nenhum deles mostra-se capaz, nesse momento, de se tornar representante legítimo da 

causa Palestina.  Tais grupos assumiram responsabilidade por ataques a bomba contra 

Israel, e justamente por adotarem táticas de resistência armada e terrorismo - ilegais 

perante o direito internacional - não podiam se apresentar como representantes viáveis 

da causa Palestina. Também nesse sentido, Avi Shlaim afirma que a eleição de 

Netanyahu, em 1996 com sua política de rejeição aos Acordos de Oslo (que acabou por 

enterrar seus avanços) foi muito mais consequência da atuação dos homens-bomba do 

Hamas do que pela população israelense reprovar diretamente o processo de paz 

(SHLAIM, 2004, p. 680).  

Nesse período ocorre um fortalecimento do movimento Hamas, surgido na 

primeira Intifada, em 1987. O movimento se opôs fortemente aos termos do Acordo de 

Oslo. Opunha-se principalmente ao reconhecimento e ao fim da luta armada contra 

Israel, que havia sido acordada, como condição para negociação da paz, passando a 

questionar direta e indiretamente tanto a OLP quanto a ANP. (HUSAIN, 2003, p. 211).  

 A falta de controle da OLP sobre as ações das diversas facções políticas 

palestinas, gera uma escalada da violência entre palestinos e judeus, e a atitude de 



111 
 

 
 
  
  

desafiar a autoridade da OLP conduziu a situação para uma fragmentação política entre 

essas diversas facções com a clara inaptidão da OLP de controlar as ações dos demais 

grupos, perdendo ainda mais legitimidade interna e internacional. A comunidade 

internacional passava a se questionar se o povo palestino possuía ainda, no contexto 

pós-Oslo, um representante legítimo de sua causa. (HUSAIN, 2003, p. 211). 

 Após a morte de Yasser Arafat em 2004 a divisão política na Palestina se agrava 

ainda mais. Arafat figurou por décadas como principal representante da causa Palestina 

e muitas vezes o processo de paz esteve mais associado a sua pessoa do que com a 

Palestina e sua busca pela autodeterminação. A era pós Arafat testemunhou uma 

profunda crise do movimento nacional palestino, uma grande cisão interna e uma 

inabilidade de atuar como um grupo com aspirações nacionais convergentes. 

(GHANEM, 2013, p. 27).  

 A eleição do Hamas na Faixa de Gaza em 2006 aprofundou ainda mais essa 

cisão. O Hamas se apresenta como um movimento político de oposição, na época de 

seu surgimento se posicionavam veementemente contrários aos Acordos de Oslo e a 

criação da ANP. Contudo, nesse momento acabam por aceitá-la apenas o suficiente 

para participar das eleições e ganhar o controle sobre Gaza.  Em 2007 Fatah e Hamas 

entram em confronto direto culminando em uma violenta guerra civil uma vez que o 

Fatah não estava disposto a perder o controle de Gaza para o partido rival. O resultado 

do confronto foi a derrota do Fatah e a expulsão de toda sua liderança da Faixa de Gaza. 

(RUMLEY; TIBON, 2015, p. 85). 

 Essa divisão entre os partidos mais relevantes da política palestina permite que 

Israel justifique a falta de negocia­»es, ao afirmar que n«o h§ ñparceiro Palestinoò e 

ainda ao afirmar que não pode alcançar um acordo com os representantes de apenas 

metade do movimento nacional. (GHANEN, 2013, p. 27).  

A atuação do Hamas é a questão mais sensível no que tange a política palestina. 

O movimento Hamas age por vezes como um grupo terrorista radical e inflexível, mas 

também por vezes utiliza a estratégia da participação política considerando o custo-

benefício de cada ação, demonstrando que pode adotar a via da moderação. Muitos 

países ainda consideram o Hamas uma organização islâmica radical apesar do trabalho 

social realizado (principalmente em Gaza), e mesmo após o Hamas ter vencido de forma 

incontestável as primeiras eleições palestinas livres que terminou com o Hamas 

liderando o Parlamento palestino e o Fatah presidindo a ANP. Mas apesar de tudo, tem 

se observado no Hamas uma inclinação para o diálogo inclusive dando vários indícios 

de que estaria pronto para reconhecer o Estado israelense desde que este estivesse 

disposto, em contrapartida, a reconhecer as fronteiras de 1967 como ponto de partida 
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para a criação de um futuro Estado palestino independente. O principal problema 

enfrentado pelo Hamas seria o seu braço armado e a aparente falta de controle que a 

organização possui sobre suas ações. Para o autor é justamente essa imprevisibilidade 

que varia entre a violência e o pragmatismo que pode tornar o Hamas - principalmente 

aos olhos de Israel e Estados Unidos - um negociador pouco confiável. (WALTHER, 

2009).  

Em suma, o principal entrave a causa Palestina é justamente a falta de unificação 

política em torno de um plano nacional comum o maior empecilho a criação de um 

Estado soberano. Com o Fatah a frente da ANP governando a Cisjordânia e o Hamas 

governando a Faixa de Gaza um governo unificado parece um objetivo distante, até 

mesmo porque ambos possuem visões geralmente incompatíveis quanto à natureza da 

sociedade, o papel da religião, questões de gênero e minorias entre outros. A maioria 

do povo palestino considera essa divisão um desastre político, com os partidos mais 

preocupados em competir entre si do que com a causa nacional. (IBISH, 2014). 

A ruptura interna entre as facções políticas palestinas é danosa na medida em 

que se mostram mais preocupados em lutar entre si pelo poder do que em unir forças 

em prol do interesse nacional, o que acaba por enfraquecer a causa palestina. Além 

disso, desde o fracasso dos Acordos de Oslo nenhuma nova estratégia foi apresentada 

(nem pelos palestinos nem pelos israelenses) no que tange a discussão de um novo 

processo de paz viável e assim, a falta de um plano nacional palestino unificado é o 

maior risco enfrentado pelo povo palestino na busca pela sua independência. (AL-

MASRI, 2007). 

  

A ONDA MODERADA ï A LEGITIMIDADE INTERNACIONAL E A INFLUÊNCIA DOS 

MOVIMENTOS DE JUSTIÇA GLOBAL  

 

Em 2006 Mahaboud Abbas assume a presidência da ANP e pode-se dizer que 

uma nova era na política palestina se inicia. Abbas se mostrava determinado a alcançar 

os objetivos palestinos por outros meios, ou seja, ao invés de tentativas de acordo 

bilateral com Israel, buscava adquirir via direito internacional reconhecimento e 

legitimidade para a causa nacional, construindo aos poucos as características de um 

Estado e a esse respeito acumula uma série de vitórias, ao menos simbólicas.  

Apresentou em 2011 a campanha ñPalestina 194ò em refer°ncia a Palestina se 

tornar o 194° país a ser reconhecido pela ONU. Ameaçou inclusive solicitar uma votação 

no Conselho de Segurança buscando o reconhecimento, mas retrocedeu em razão da 

ameaça do veto americano. 
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Porém, em 2012 obteve uma importante vitória. Conseguiu, na Assembleia Geral 

da ONU, a aprovação da mudança de status da Palestina de ñentidade observadoraò 

para ñEstado observador n«o membroò concedendo a Palestina o mesmo status do 

Vaticano. Essa alteração de status é importante na medida em que é um 

reconhecimento, ao menos implícito, da existência do Estado Palestino. 

Outro importante passo ocorre em janeiro de 2015 obtendo a sua adesão ao 

Tribunal Penal Internacional com entrada em vigor no dia 01 de abril de 2015. A 

importância desse avanço reside no fato de que agora a Palestina pode buscar a 

responsabilização de Israel perante o Tribunal por alegados crimes cometidos contra os 

palestinos. Outra vitória relevante foi a assinatura de um acordo bilateral com o Vaticano 

em junho de 2015, por meio do qual passa ser reconhecido por este como Estado. Em 

setembro do mesmo ano a Palestina obteve outro êxito internacional. Sua bandeira foi 

hasteada na sede da ONU em Nova Iorque pela primeira vez na história, um importante 

passo em direção ao seu reconhecimento. A Assembleia Geral aprovou em 10 de 

setembro uma resolução131 para permitir que a bandeira da Palestina e a do Vaticano 

fossem hasteadas junto a bandeira dos demais países membros.  

Por meio de todos esses relevantes avanços Abbas recobre a causa Palestina 

de legalidade perante o direito internacional, buscando amplo reconhecimento 

internacional a seu pleito, além disso, demonstra estar comprometido com a via da não 

violência para alcançar seu objetivo. A estratégia do presidente da ANP, de buscar apoio 

da comunidade internacional, se mostra a melhor (e talvez a única) forma de buscar o 

reconhecimento, uma vez que o diálogo com Israel esta paralisado há muito tempo e o 

atual Primeiro Ministro israelense, Benjamin Netanyahu do partido conservador Likud, 

já demonstrou inúmeras vezes não possuir interesse em discutir a paz tampouco um 

possível Estado Palestino. Contudo, são vitórias simbólicas que se mostram incapazes 

de produzir mudanças reais para o povo palestinos, que vivem ainda sob o jugo militar 

e em iminente estado de beligerância com os vizinhos judeus. 

Em razão dessa falta de resultados palpáveis obtidas pelas tentativas palestinas 

outra opção que tem ganhado destaque na política local seria a possível criação de um 

Estado binacional. Palestinos, sobretudo as gerações mais jovens, perderam as 

esperanças na criação de um Estado próprio, passando então a pleitear direitos civis 

dentro de Israel, buscando representatividade no Kenesset. Essa possibilidade coloca 

Israel ante uma possibilidade perigosa: Ter que lidar com mais de 4 milhões de 

                                                        
131 Disponível em: < http://www.un.org/press/en/2015/ga11676.doc.htm> 
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palestinos que não estariam mais demandando terras para seu próprio Estado, mas sim 

por uma voz dentro do Parlamento israelense. (RUMLEY; TIBON, 2015, p. 80). 

O problema suscitado por essa alternativa é o que Rumley e Tibon (2015) 

chamaram de ñcaminho paradoxal para a pazò. Ao dificultar a criação do Estado 

Palestino e da solução dos dois Estados, a solução do Estado binacional surge como 

melhor (e talvez única) alternativa viável, porém um estado binacional seria uma afronta 

àquilo que os judeus possuem de mais precioso: o controle sob um Estado puramente 

judeu. Um risco que Israel não esta disposto a correr. Em contrapartida, insistir em não 

dialogar sobre um possível acordo de paz e tampouco conferir direitos civis aos 

palestinos tornaria Israel um Estado de apartheid. Assim, paradoxalmente, ao desistir 

de um Estado próprio e passar a demandar direitos dentro da sociedade israelense a 

opção dos dois Estados apresenta-se então como a solução menos ruim para Israel. 

(RUMLEY; TIBON, 2015, p. 86-87). 

É crescente a percepção de que o governo pouco tem conseguido fazer pela 

causa da paz entre ambos os povos, por esse motivo é importante compreender o que 

Meir Margalit, judeu nascido na Argentina, ativista de direitos humanos e membro do 

Jerusalem Municipal Council e co-fundador do Israeli Committe Against House 

Demolitions, aponta em seu artigo ñBuilding bridges over the void: the role and impact 

of dissidents within Israel-palestinian conflictò. O autor aponta a necessidade de 

mudança de paradigma dentro da sociedade israelense de forma a se despertar para a 

ideia de que a participação da sociedade civil israelense é fundamental no processo de 

paz com seus vizinhos árabes. O paradigma atual que permeia a estrutura mental 

israelense é de uma sociedade militarista e vitimizada e para o autor tal visão condenaria 

seus cidadãos a uma narrativa estreita presa em um círculo vicioso de eterno conflito. 

Essa mudança paradigmática ocorreria como resultado de profundas rupturas sociais, 

religiosas e/ou econômicas que possuiriam o condão de transformar os conceitos 

dominantes.  

Qualquer alteração de mentalidade dentro da sociedade necessita de um gatilho, 

que no caso seriam os movimentos dissidentes132 dentro da própria sociedade, uma vez 

                                                        
132 Inúmeros movimentos dissidentes surgem nos últimos anos dentro de Israel no sentido de 
buscar justamente essa alteração paradigmática dentro de sua própria sociedade. São 
geralmente organizações que atuam associando palestinos e judeus que buscam sobretudo 
discutir os direitos humanos e questões sensíveis como fronteiras pré 1967, assentamentos 
judeus e a própria criação do Estado palestino. Entre elas pode-se citar a Breaking the Silence, 
que reúne o testemunho de soldados israelenses que buscam denunciar os maus tratos 
dispensados aos palestinos e que lutam agora pela defesa de seus direitos. Outra organização 
israelense interessante é a Bat Shalon uma organização feminista e pacifista formada por 
mulheres israelenses que se opõe a demolição de casas palestinas, sobretudo em Jerusalém.  
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que uma sociedade civil forte e atuante seria essencial para se construir as bases de 

democracias estáveis. Dessa forma, os movimentos ativistas israelenses ao 

questionarem as práticas perpetradas por seus governantes contra os palestinos, 

através de táticas de não-violência ofereceriam as condições básicas para melhorar o 

diálogo entre os dois povos culminando a longo prazo em um convívio pacífico com o 

mundo árabe no geral.  

 A participação da sociedade civil na questão tem se mostrado uma forma efetiva 

de pressionar Israel ao di§logo. O artigo ñPalestinian civil society organizations and the 

Palestinian National Autorityò escrito por Nidal Fuqaha, diretor do Palestinian Peace 

Coalition ï Geneva Initiative, aponta que o crescimento de ONGs e da própria 

participação da sociedade civil palestina foi resultado do ambiente político de abertura 

e de alargamento das liberdades (sobretudo dentro dos territórios ocupados) resultado 

do início do diálogo e de tentativas de se consolidar um processo de paz no início da 

década de 1990. Aponta ainda que o papel dessas organizações é de suma importância, 

desenvolvendo um papel político importante na observância das liberdades palestinas, 

chamando a atenção para o papel dos grassroots em causas de injustiças como as 

observadas em Israel. Assim, a própria sociedade palestina percebe que a tática da 

resistência não-violenta pode se mostrar muito mais efetiva principalmente sob o ponto 

de vista da legitimidade da causa nacional. 

 O principal movimento nesse sentido é o BDS Movement, através do qual a 

sociedade civil palestina pede para que as diversas organizações da sociedade civil 

internacional e que pessoas de consciência de todo o mundo boicote Israel até que o 

país cumpra com o direito internacional (resoluções da ONU) e a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos.  

O movimento aponta três estratégias diferentes que combinadas possuem 

grande potencial de pressionar Israel de forma a modificar a situação da região. A 

primeira seria o boicote que mira produtos e corporações que lucram com a violação 

dos direitos humanos palestinos, assim aos consumidores é pedido que evitem comprar 

produtos israelenses. Além disso, o boicote também pode ser cultural ou acadêmico, os 

quais não miram indivíduos, mas sim instituições que apoiam ativa ou tacitamente a 

ocupação e o regime de opressão israelense. A segunda abordagem do movimento 

seria o desinvestimento que mira as corporações cúmplices das violações aos direitos 

palestinos, pede que indivíduos e organizações retirem seus investimentos de portfólios 

e fundos que de alguma forma financiem essas corporações. Apesar de indivíduos 

possuírem eventualmente algum poder de investimento e poderem escolher desinvestir 

de corporações alvo do movimento, o verdadeiro poder do desinvestimento repousa nas 
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ações coletivas direcionadas a maiores investimentos. E por fim, a abordagem das 

sanções que buscam romper com a cumplicidade de outros Estados e Instituições e 

Organizações Internacionais com as violações israelenses. A participação de Israel em 

diversos foros internacionais o recobre de respeitabilidade perante a comunidade 

internacional, assim as campanhas que pedem sanções contra as violações israelenses 

acabam por chamar a atenção da comunidade internacional para a questão. 

Nos dez anos desde sua criação o Movimento BDS acumula inúmeras vitorias 

no que diz respeito a pressionar Israel em sua busca por justiça, liberdade e igualdade. 

O país presenciou uma queda de 46% dos investimentos diretos no país, além de perder 

importantes negócios como o fim do contrato entre a empresa de tecnologia militar 

israelense Elbit systems com o governo do estado do Rio Grande do Sul e o anuncio do 

encerramento das operações da multinacional francesa Veolia em Israel.  

No que diz respeito ao boicote cultural, um grande número de artistas 

internacionais que se negam a se apresentarem em Israel como Roger Waters, Laurin 

Hill e Caetano Veloso, que após presenciar pessoalmente a situação degradante da 

população na vila palestina de Susiyia sob ocupação israelense, prometeu não voltar 

mais ao país.  

O governo israelense começa a se preocupar com as campanhas de boicote, 

sobretudo após a crescente adesão europeia ao BDS, ameaçando inclusive qualificá-

los como antissemitismo.  

A ascensão dessa sociedade civil, cuja atuação local acaba por surtir efeitos no 

âmbito global, demonstra ser um novo ator com grande capacidade para ajudar os 

palestinos na busca de seu Estado soberano. A sociedade civil global atuaria de forma 

transnacional com uma ampla agenda, sobretudo mobilizando-se em prol da paz e da 

justiça social. Essa crescente participação civil - não apenas palestina e israelense, mas 

de diversos lugares do mundo - através do notável apoio que a campanha de boicotes 

à Israel vem adquirindo, expõe as injustiças do regime israelense em relação a 

população árabe, conferindo gradativa simpatia e acima de tudo legitimidade à causa 

palestina. Além disso, a adesão internacional aos chamados para o boicote são claros 

indícios da reprovação internacional das políticas israelenses. Essa desaprovação 

internacional se traduz em isolamento político, o que acaba por pressionar Israel ao 

diálogo. 

Contudo, nem tudo foi moderação na última década. No ano de 2014 irrompe 

uma sangrenta guerra travada entre Israel e o Hamas na Faixa de Gaza. Israel se nega 

a chamá-la de guerra limitando-se a chamar de opera­«o militar ómargem protetoraô. 

Teve início depois do sequestro e assassinato de jovens de ambos os lados, os atritos 
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culminaram na violenta incursão israelense na Faixa de Gaza dominada pelo Hamas 

em resposta a mísseis lançados por estes contra alvos israelenses. Fato é que, os 

ataques contra civis israelenses apenas serviram de pretexto para a verdadeira intenção 

de Israel, que era diminuir a força e a influência do Hamas na região, buscando inclusive 

destruir sua famosa rede de túneis que alimentavam clandestinamente a região, sob 

embargo imposto por Israel.  

A guerra termina com um alto número de mortes de civis palestinos e com a 

Faixa de Gaza reduzida a destroços. Duas consequências se observam dessa guerra: 

apesar de Israel conseguir seu objetivo, que era a destruição da rede de tuneis que 

abastecia a região (inclusive armamentos) sua reputação perante a comunidade 

internacional acaba arranhada, acusado de usar força desproporcional contra um 

inimigo considerado notavelmente inferior em termos de capacidade bélica. Além disso, 

Daniel Bar-Tal professor na Universidade de Tel Aviv e ex co-editor do Palestine-Israel 

Journal afirma que talvez a grande derrota para Israel tenha sido o fato de ter sido 

obrigado a negociar com um inimigo que afirmou que nunca negociaria. (BAR-TAL, 

2014, p. 89).  

 

SERIA O FIM DA MURALHA DE FERRO? 

 

 Tendo em mente essa noção de mudança paradigmática dentro das sociedades 

(tanto israelense quanto palestina), que seria capaz de conduzir a relação entre ambos 

para um caminho mais moderado volta-se a aten­«o para a ñA muralha de Ferroò de 

1923, escrito por Vladimir Zeôev Jabotinsky. O escrito ® de suma import©ncia uma vez 

que tido como o precursor do sionismo revisionista, que diferia essencialmente do 

sionismo tradicional principalmente quanto à concepção do Estado judeu. Ele acreditava 

que o Estado deveria ser fundado tomando por base o conceito de Eretz Israel (Terra 

de Israel) que dizia respeito à integridade do território do novo Estado israelense 

levando-se em consideração as terras da Israel bíblica (dentro dos limites originais do 

território palestino). O segundo princípio que formava a essência ideológica do sionismo 

revisionista e da noção da muralha de ferro seria a declaração imediata do direito judaico 

à soberania política de todo esse território (SHLAIM, 2004, p.49). A questão que essa 

abordagem suscita é sobre a atitude sionista em relação aos árabes da região.  

Uma vez que um dos objetivos do sionismo era declaradamente maximizar seu 

território, Jabotinsky esperava que a reação árabe fosse de reprovação e que, portanto, 

um acordo voluntário entre eles seria improvável tanto naquele momento quanto em um 

futuro próximo, portanto a política revisionista em relação à questão árabe era de uma 
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polida indiferença, construindo em torno de si uma muralha de ferro pautada na força 

militar judaica, separando-os dos descontentes vizinhos. (JABOTINSKY, 1923). 

Jabotinsky afirmava que, enquanto os árabes considerassem existir a possibilidade 

de se livrarem dos estrangeiros em sua terra natal resistiriam com todas as forças, e só 

quando considerassem inútil resistir (uma vez que a muralha de ferro seria impenetrável 

em razão da superioridade militar israelense), seria então possível um acordo. Contudo, 

Jabotinsky afirma que a ñmuralha de ferroò n«o seria uma condi­«o continua, mas 

apenas uma forma de romper com a resistência árabe. Ele não se opunha ao diálogo 

com os árabes em etapa posterior, portanto a muralha de ferro seria apenas uma etapa 

inicial até que o empreendimento sionista estivesse consolidado e os árabes, 

reconhecendo a superioridade israelense, aceitassem dialogar em posição de 

fragilidade. (SHALIM, 2004, p. 669). 

Na visão inicial do pai do sionismo revisionista a resistência árabe perceberia 

que é inútil lutar contra Israel e que por esse motivo gradativamente os líderes 

extremistas seriam substituídos por moderados, teria então chego o momento de 

negociar, onde ambos se comprometessem em fazer concessões acerca das questões 

mais importantes como garantia contra deslocamento da população árabe, igualdade 

de direitos para cidadãos israelenses de origem árabe ou até mesmo o reconhecimento 

ao pleito nacional palestino.  

Ocorre que há uma tendência dos líderes israelenses em adotar a muralha de 

ferro como um fim em si. Avi Shlaim afirma que, paradoxalmente, os líderes da direita, 

herdeiros políticos dos ensinamentos de Jabotinsky, s«o ñparticularmente propensos a 

se apaixonar pela muralha de ferro e adotá-la como um modo de vida permanente. ò 

(SHLAIM, 2004.p. 669). 

Ignorar os anseios árabes por seu direito à autodeterminação fechando-se 

dentro de uma muralha de ferro cada vez mais alta tem se mostrado uma tática 

insustentável a longo prazo. Essa abordagem apenas gera uma reprovação 

internacional cada vez maior as políticas israelenses, que se traduz em isolamento 

político internacional e perda de legitimidade ante a comunidade internacional. 

Posto isso faz-se o seguinte questionamento: nesse momento em que nota-se a 

crescente moderação da política palestina (Fatah, ANP e até mesmo o Hamas), a busca 

pelo reconhecimento internacional pelas vias da legalidade e do direito internacional 

adotado por Mahaboud Abbas, o envolvimento da sociedade civil bem como da própria 

comunidade internacional com a causa palestina e a crescente legitimidade que a 

criação de um Estado palestino soberano vem ganhando, não seria exatamente esse 

momento, apontado por Jabotinsky (de troca de líderes extremistas por líderes 
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moderados e uma resistência que utiliza as técnicas da não-violência e do surgimento 

e movimentos dissidentes dentro da própria sociedade israelense), o momento de 

abandonar a tática da muralha de ferro e iniciar o diálogo de forma a buscar a solução 

efetiva para o longo impasse israelo-palestino?  
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1.6 A FOME COMO ARMA DE GUERRA: A RESOLUÇÃO 687 E A DEGRADAÇÃO 
SOCIAL DO IRAQUE PÓS GUERRA DO GOLFO 

 

Mariana Benzoni 

 

RESUMO 

 

O objetivo deste artigo é abordar a resolução 687 do Conselho de Segurança 

das Nações Unidas (CSNU), mais precisamente o embargo financeiro e comercial 

imposto ao Iraque e suas consequências diretas na vida da sociedade iraquiana. 

Entender como os acontecimentos do final da década de 1980 impactaram na atuação 

da comunidade internacional durante a Guerra do Golfo e nas resoluções do CSNU 

direcionadas ao Iraque, buscando compreender os interesses políticos e econômicos 

que acarretaram na manutenção da resolução. Através da análise de diversos autores 

e de relatórios humanitários, é possível compreender as condições desumanas que os 

iraquianos enfrentaram por consequência do embargo que vigorou até a queda do 

governo de Saddam Hussein, em 2003. 

 

Palavras-chave: Iraque; Guerra do Golfo; Embargo; Estados Unidos. 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this paper is to approach the resolution 687 of the United Nations 

Security Council (UNSC), more specifically the commercial and financial embargo 

imposed to Iraq and the direct consequences to the life of the Iraqi society. To understand 

how the events of the end of the 1980 decade impacted on the international community 

actions during the Gulf War and on the UNSC resolutions to Iraq, trying to comprehend 

the political and economic interests that led to the maintenance of the resolution. 

Through the analyses of many authors and from humanitarian reports, it is possible to 

comprehend the subhuman conditions that the Iraqi faced as a result of the embargo 

that prevailed until the fall of Saddam Husseinôs regime, in 2003. 

 

Key words: Iraq; Gulf War; Embargo; United States. 
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O tema abordado por esse trabalho é de grande importância nas análises de 

relações internacionais que abordam o Oriente Médio. Devido a região estratégica 

ocupada pelo território do Iraque, o embargo financeiro e comercial e todas as outras 

resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) direcionadas ao 

país por consequência da Guerra do Golfo, são essenciais para entender a geopolítica 

da região e as ações dos Estados vizinhos e de potências advindas de outros 

continentes, durante o período de vigência (1990-2003), os quais tinham grande 

interesse econômico e político na região. 

Através do contexto histórico, das causas e consequências da Guerra do Golfo, 

será possível estudar as resoluções do CSNU, sua efetividade e buscar entender a 

situação desumana que a população iraquiana foi forçada a enfrentar durante a vigência 

dessas sanções que provocaram atrocidades e que deixaram marcas profundas na 

sociedade iraquiana. 

O artigo apresentará dados divulgados por organizações como a Organização 

das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), inclusive relatórios do Programa de ajuda humanitária da ONU, os quais 

apresentam as condições em que os iraquianos viviam devido a falta de instrumentos 

hospitalares, remédios, infraestrutura (elétrica, tratamento de água e esgoto) e inclusive 

falta de alimentos e uma dieta completa durante período em que o embargo financeiro 

e comercial estava vigente, resultando na degradação da qualidade de vida e levando 

milhões de iraquianos a morte. 

 A discussão é necessária porque as resoluções, impostas pelo Conselho de 

Segurança das Nações Unidas, previam revisões quando relatórios realizados por 

órgãos especializados, trouxessem dados de que estas atingiam essencialmente a vida 

da população civil, porém, isso é contrariado quando o impacto direto na vida da sua 

população civil é notado e nada é modificado. As sanções foram justificadas pelo fato 

de objetivarem manter a ordem e a paz na região, diminuindo o espaço para que novos 

investimentos em poderio bélico fossem feitos, porém veremos que o real objetivo dos 

envolvidos na manutenção das resoluções era outro: tirar Saddam Hussein do poder. 

 

CONTEXTO HISTÓRICO 

 

 A União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, enfrentava uma crise no final dos 

anos de 1980, devido aos investimentos maciços na indústria bélica, ao tentar competir 

com o mundo capitalista e expandir suas influências no mundo todo. Ao combater o 

capitalismo, pouco era investido na indústria de produtos básicos, afetando diretamente 
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a vida da população. Os problemas sociais que foram enfrentados devido à má 

administração da economia foram diversos e se intensificaram quando Ronald Reagan 

ocupou o cargo de presidente dos Estados Unidos (1982-1989), uma vez que Reagan 

aumentou ainda mais seu investimento em indústria bélica gerando consequentemente, 

devido a competição existente, o aumento de investimentos no mesmo setor pela URSS, 

que não podia ficar para trás. 

 

Os gastos militares agravavam enormemente o orçamento soviético. A 
URSS, com uma economia bem menor do que a do EUA, tinha de 
competir de igual para igual na área militar, o que dificultava ou impedia 
que recursos consideráveis disponíveis ï humanos e materiais ï 
fossem canalizados para outras direções e sobretudo para o 
atendimento das demandas da sociedade em serviços públicos de 
qualidade e em bens de consumo sofisticados (automóveis, 
eletrodomésticos etc) (REIS FILHO, 2004, p. 136). 

 
 Primeiro ocupando o cargo de Secretário Geral do Partido Comunista e depois 

como presidente da URSS, Mikhail Sergeyevich Gorbachev, através da sua liderança, 

tentava, segundo Reis Filho (2004, p. 136), a partir da política conhecida como 

perestroika, uma reestruturação das instituições políticas e da economia do bloco 

socialista. A perestroika trouxe maior liberdade as empresas e a economia como um 

todo, inclusive a abertura aos investimentos externos. Por não ter surtido muitos efeitos 

positivos num primeiro momento, já que a abertura rápida dos mercados soviéticos 

impactava negativamente na indústria interna, houve uma segunda fase da política que 

tentava continuar com a abertura, mas de um modo gradual. 

Porém, como leciona Reis Filho (2004, p. 138), o problema da União Soviética 

não era só econômico, uma vez que diversas crises do partido e golpes com intenção 

de reestabelecer novas lideranças políticas também abalaram a credibilidade do partido. 

Gorbachev implementa a glasnost, política que visava transparência política, com 

objetivo de detectar os problemas do governo, gestão e economia, assim, um dos meios 

para que isso ocorresse de maneira efetiva, foi a abertura a críticas advindas da própria 

população, e assim visar desenvolver soluções para as dificuldades apontadas. 

Além dessas dificuldades, vários movimentos nacionalistas em algumas regiões 

do bloco foram detectados no final dos anos de 1980 ï acontecimentos que em anos 

anteriores eram sufocados ï no governo reestruturador de Gorbachev, esses 

movimentos alcançaram autonomia, sistemas multipartidários e independência, como o 

caso da Polônia, em 1998 seguida pela Hungria, no mesmo ano. Outros movimentos 

nacionalistas os seguiram e também obtiveram liberdade política, saindo assim, da zona 

de influência de Moscou (REIS FILHO, 2004, p. 147). 
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O resultado da instabilidade geral observada se dá através das proclamações de 

independência das repúblicas formadoras da URSS e assim, na dissolução da União 

em 1991. 

Diante da implosão da União Soviética, a ideologia capitalista, seguida e liderada 

pelos Estados Unidos, não tinha mais a quem se opor, se tornando vitoriosa e resultando 

no fim da Guerra Fria (MAGNOLI, 2004, p. 195). O fim da Guerra Fria afetou diretamente 

a ordem do sistema internacional, pois sendo bipolar, a ocorrência de qualquer conflito 

no globo levaria a uma intervenção das potências visando aumentar suas influências e 

assim, os conflitos indiretos (entre EUA E URSS) aconteciam, porém, conflitos diretos 

eram improváveis de acontecer, pois estes envolveriam os armamentos nucleares que 

ambos possuíam, resultando em uma destruição mútua, por isso o sistema da Guerra 

Fria era considerado estável. Porém, como destaca Zarpelão (2010, p. 3) no mundo 

pós-Guerra Fria, as ações dos Estados passam a afetar menos o resto do sistema ou 

não afetar. Não necessariamente haveria intervenção nos conflitos locais ou regionais 

e com mais países possuindo armas nucleares, o sistema é instável. 

Mesmo com seu papel de liderança e hegemonia mundial logo após a Segunda 

Guerra Mundial, a nova ordem mundial estabelecida depois da Guerra Fria colocou os 

Estados Unidos, mais uma vez, na posição de líder mundial se tornando a única 

superpotência do globo, a qual detinha, segundo Magnoli (2004, p. 195): 

ñimpressionante [...] capacidade estrat®gica e poder militarò. 

Seguindo seu papel hegemônico, os EUA passam então a exercer um papel de 

ñpol²cia do mundoò (KARNAL, 2007, p. 230), recebendo legitimidade moral de toda 

comunidade internacional e então, se tornando responsável por presar pela ordem 

mundial do pós-guerra fria, baseada no neoliberalismo, na garantia de liberdades 

pol²ticas e econ¹micas. Segundo Hardt e Negri (2000, p. 34), ñA forma­«o de um novo 

direito está inscrita no emprego da prevenção, da repressão e da força retórica 

destinadas à reconstrução do equilíbrio social: tudo isso é próprio da atividade de 

pol²ciaò, legitimando assim, as a­»es americanas de interven­«o em conflitos que 

interferiam na nova ordem mundial. 

Francis Fukuyama, cientista político americano, contribuiu para a construção de 

um cenário no pós-Guerra Fria, por meio de um artigo escrito em 1989, chamado ñThe 

End of History? ò Que depois foi mais trabalhado em um livro publicado em 1993, pode 

ser usado para justificar as intervenções norte americanas durante a Nova Ordem 

Mundial (MAGNOLI, 2004, p. 183). 

A principal ideia de Fukuyama (1989, p. 10) se baseava na dialética de Hegel, 

onde a evolução da humanidade acontece pela contraposição de ideias, através da tese, 
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antítese e a síntese, que seria uma solução das duas primeiras. Através desse 

raciocínio, Fukuyama contrapõe o socialismo e o capitalismo, sendo tese e antítese, e 

após a implosão da URSS, ele considera não haver mais contraposição a ideia da tese, 

fazendo com que o capitalismo se tornasse o fim da evolução, o fim da história. 

Para Fukuyama (1989, p. 4), o neoliberalismo que passou a reger como ideologia 

na Nova Ordem Mundial, prevê, como já dito, a não intervenção do Estado na economia, 

pois, segundo o mesmo: ñN«o h§ luta ou conflito sobre ñgrandesò quest»es e 

consequentemente não há necessidade de generais ou políticos; o que permanece é 

essencialmente a atividade econ¹micaò. (Tradu­«o livre)133. Assim, o governo, ao 

garantir máximas liberdades econômicas e políticas, governava bem. 

Pelo fato da premissa do governar bem, ser a garantia de liberdades econômicas 

e políticas, Fukuyama (1989, p. 25) legitima o uso da força quando essas liberdades são 

impactadas. É através da divisão do mundo em dois níveis, o primeiro e mais elevado, 

do mundo pós históricos, que consiste nos países que garantem as liberdades e assim, 

conseguiram chegar ao fim da história, e um nível inferior, dos chamados países 

históricos, que são os quais não garantem essas liberdades, portanto, tem história. 

Assim como, o autor afirma que entre os pós históricos não haverá preocupação em 

relação a segurança, pois não haverá guerras entre eles, ao contrário da relação deles 

com os países históricos, que são conflituosas.  

 A tese sobre o fim da história se mostrou bastante questionável vista que os 

conflitos entre os pa²ses ñp·s hist·ricosò continuam a existir, por®m foi importante na 

construção do cenário pós-Guerra Fria, ajudando os EUA a justificar suas intervenções 

em conflitos regionais que afetavam diretamente a economia e a lógica capitalista 

defendida por eles (ZARPELÃO, 2010, p. 4). 

 Segundo Zarpelão (2010, p. 4), a partir de 1990, para que fracassos como a 

Guerra do Vietnã, não voltassem a acontecer, o comandante chefe das Forças Armadas 

dos Estados Unidos da América, Colin Luther Powell desenvolveu uma doutrina militar 

implementada pela política externa norte americana, que consistia fazer intervenções 

em conflitos regionais, apenas se estes estivessem relacionados ao fornecimento de 

combustíveis fosseis para o ocidente e onde os aliados e os interesses regionais e 

políticos dos norte americanos fossem ameaçados. 

 
Isso quer dizer que Washington não iria intervir em todo e qualquer 
conflito regional. A idéia de se evitar, reduzir a zero ou próximo de zero 
as baixas do lado dos EUA, defendido pela mencionada doutrina, 

                                                        
133 There is no struggle or conflict over ñlargeò issues and consequently no need for generals or 
statesman; what remains is primarily economic activity. 
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reservava aos Estados Unidos o direito de apenas observar as áreas 
consideradas de alto risco de baixas, em caso de intervenção 
estadunidense, mas que eram de baixo risco aos interesses dos 
Estados Unidos. Como exemplo desse lugar, pode ser citado países 
como Ruanda, na África Central, região dos grandes lagos africanos 
que passava por grave guerra civil, no início da década de 1990, entre 
etnias rivais, no caso hutus e tutsis. (ZARPELÃO, 2010, p. 6). 

 
 A Doutrina Powell partia do pressuposto do uso de armas de alta tecnologia para 

que as baixas no exército americano fosse mais próxima de zero, através de 

bombardeios cirúrgicos, atingindo alvos planejados e enfraquecendo o inimigo, para que 

possíveis confrontos terrestres fossem facilitados pela debilidade do inimigo 

(ZARPELÃO, 2010, p. 5). 

 

GUERRA DO GOLFO E AS RESOLUÇÕES DO CSNU 

 

 Saddam Hussein começou a participar da política do Iraque desde seus 20 anos, 

segundo Andrew Cockburn (1999, p. 84), logo após o golpe a monarquia em 1958, ele 

participou do planejamento e execução de diversos outros golpes e lutas que se 

seguiram. Quando seu primo, Ahmed Hassan al-Bakr, assume a presidência do Iraque 

em 1968, Saddam ocupava o cargo de vice-presidente do Conselho do Comando da 

Revolução (COCKBURN, 1999, p. 88), conseguindo ainda, através do seu cargo, 

expandir suas influências em todo o Iraque, já sendo considerado o segundo homem 

mais poderoso do Iraque na época. Por motivos de saúde, seu primo se afastou do 

cargo em 1979 e quem assumiu a presidência do Iraque desde então, foi o próprio 

Saddam. 

Ocupando o cargo de presidente do Iraque pelo partido nacionalista Baath, 

seguindo um viés socialista, Saddam Hussein, coordenou diversos programas sociais, 

investiu muito em infraestrutura e no desenvolvimento industrial do país, acabando 

inclusive com a taxa de analfabetismo durante seu governo. Porém, Saddam era um 

líder autoritário que desde sua ascendência ao cargo (COCKBURN; COCKBURN, 1999, 

p. 90), iniciou uma perseguição aos opositores políticos dentro do próprio partido, 

torturando-os e expurgando-os, além é claro, das perseguições que eram realizadas 

contra a população xiita, mesmo sendo maioria no país, e contra a minoria curda. 

 A Guerra do Golfo aconteceu devido a invasão iraquiana ordenada por Saddam 

Hussein, ao país vizinho Kuwait, no dia 2 de agosto de 1990. A invasão foi sustentada 

pelo regime iraquiano utilizando-se de diversos fatores apresentados por Polk (2005, p. 

144): primeiramente, parte do território kuwaitiano pertencia ao Iraque no início do 

século XX e foi separada pelos britânicos para que houvesse a consolidação do Estado 
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do Kuwait. Apesar do governo da época ter reconhecido as novas fronteiras, Saddam 

Hussein as chamava de artificiais e passou então a questioná-las e considerá-las, 

novamente, território iraquiano, o que trazia consequentemente benefícios ao Iraque por 

aumentar seu acesso ao mar, anteriormente perdido. 

Além disso, Polk (2005, p. 145) descreve que com a guerra Irã-Iraque (1980-

1988), o Iraque recebeu muitos empréstimos, se tornando dono de uma dívida grande 

com os países apoiadores, como o Kuwait. Logo quando a guerra acabou, em 1988, 

não existindo mais o perigo do levante xiita, o Kuwait cobrou a dívida e Saddam pediu 

para que o credor a perdoasse. Por fim, considerado o motivo decisivo para a invasão, 

a conduta de super extração de petróleo do governo do Kuwait, que foi considerada 

irregular pelo Iraque, pois através da OPEP (Organização dos Países Exportadores de 

Petróleo) eram estabelecidos limites de extração para que o preço do produto fosse 

mantido, portanto, quando o Kuwait desrespeitou esse limite, foi acusado de estar 

extraindo mais petróleo com intuito de prejudicar o vizinho Iraque, que pediu então, uma 

indenização pelos danos causados ao país. 

 A invasão ao Kuwait foi construída em cima dessas acusações e aconteceu com 

relativa facilidade. A anexação do território como 19ª província do Iraque trouxe uma 

grande comoção internacional dos países que fazem parte da ONU, já que o Iraque 

transgrediu diversas premissas da Carta da organização (POLK, 2005, p. 147). 

 No mesmo dia da invasão, o Conselho de Segurança das Nações Unidas, 

através da resolução 660, condenou o ato, exigindo a retirada imediata das tropas 

iraquianas do Kuwait e pedindo o início de uma conversa entre os envolvidos, com 

intuito de resolver suas questões. 

 Nenhuma modificação da postura do governo iraquiano foi detectada, pelo 

contrário, a invasão e o domínio sob o território continuou e resultou em uma nova 

resolução datada de 6 de agosto de 1990. A resolução 661 do CSNU, reafirmava a 

resolução anterior, além de ter determinado o embargo de: transações financeiras com 

o Iraque e Kuwait, a partir da data da resolução; importação de qualquer produto advindo 

dos territórios citados e inclusive, qualquer exportação para estes destinos. O embargo 

sancionado não incluía nenhum tipo de restrição a importações e exportações relativas 

a gêneros alimentícios e suplementos relacionados a saúde. Essa nova resolução 

também implicava em apoiar o governo legítimo do Kuwait e a criar um Comitê (formado 

pelas nações que compõe o CSNU) para relatar o posicionamento dos países e suas 

condutas, verificando se estas estavam alinhadas com a resolução. 

A resolução 666, empregada no dia 13 de setembro de 1990, reafirmou as 

proposições das resoluções anteriores, principalmente no âmbito da ajuda humanitária 
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a população civil dos países, discorrendo que estas aconteceriam caso o Comitê 

recebesse relatórios determinando a necessidade de ajuda humanitária, este, em 

parceria com organizações como a Cruz Vermelha e outras, entregariam suplementos 

para diminuir o sofrimento da população. 

Em uma última tentativa do ano de 1990, o CSNU, através da resolução 678 

datada de 29 de novembro do mesmo ano, declarou não haver nenhuma resposta 

positiva do governo iraquiano apesar das tentativas de reestabelecer a paz e a 

segurança na região do golfo pérsico. Consequentemente, a nova resolução trouxe um 

ultimato ao estabelecer a data de 15 de janeiro de 1991, como deadline para o Iraque 

aceitar e cumprir a resolução 660 (1990), estabelecendo retaliações do CSNU, que 

sustentado pelo cap²tulo VII da Carta das Na­»es Unidas (1945, art. 42), ñ[...] poderá 

levar a efeito, por meio de forças aéreas, navais ou terrestres, a ação que julgar 

necess§ria para manter ou restabelecer a paz e a seguran­a internacionaisò. Assim, 

permitiu que os membros da organização cooperassem e usassem de todos os meios 

necessários para garantir a implementação da primeira resolução ï 660 (1990) ï assim 

como todos os outros pontos relevantes levantados por outras resoluções relativas a 

invasão, para então, a paz e segurança serem reestabelecidas na região. 

Apesar de todas as resoluções, Saddam Hussein não cedeu e assim, a Iraque é 

atacado no dia 17 de janeiro de 1991, dando início a Guerra do Golfo. A coalizão, 

liderada pelos EUA, inicia a primeira fase do conflito, que consistia em bombardeios 

cirúrgicos, previstos pela Doutrina Powell, para atingir pontos estratégicos que 

prejudicariam o governo de Saddam Hussein, como centros de comunicação, para que 

o exército iraquiano tivesse dificuldades de se reorganizar, organizar ataques contra a 

coalizão ou qualquer tipo de movimento. Além desses pontos, como exemplifica 

Cockburn e Cockburn (1999, p. 31), foram alvejados centros de abastecimento elétrico 

e de tratamento de água e esgoto, assim como quarteis generais, pontos de 

desenvolvimento de armas e centros de comandos dos oficiais iraquianos. 

O confronto terrestre fez parte da segunda fase da guerra, que durou pouco 

tempo e foi também considerada um sucesso devido a já danificada estrutura de 

comunicação do Iraque, fazendo com que este tivesse dificuldade de se reestruturar e 

organizar novos contra-ataques. Além é claro, aos satélites que garantiam a localização 

do exército iraquiano e melhores armamentos que a coalizão tinha comparado ao 

invasor, que detinha armamentos obsoletos da União Soviética, sua antiga parceira 

(POLK, 2005, p. 151). 

Com pouco mais de um mês de guerra efetiva, no dia 27 de fevereiro de 1991, 

a Guerra do Golfo chegou ao fim com a retirada das tropas iraquianas do território do 
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Kuwait. Devido a Doutrina Powell, os EUA se retirou do território para que a guerra 

continuasse tendo poucas baixas do lado da coalizão (ZARPELÃO, 2010, p. 5), não 

aproveitando o enfraquecimento do governo iraquiano para derrubá-lo, ação que visava 

os interesses norte americanos na região. 

Cockburn, Cockburn (1999, p. 30) defende que após a guerra, o governo 

iraquiano, enfrentava revoltas populares, inicialmente espontâneas, mas que foram 

incentivadas também por pronunciamentos do presidente norte americano George H. 

W. Bush, o qual convocou diretamente o exército e a população civil ï descontentes 

com as decisões tomadas por Saddam Hussein ao invadir o Kuwait e deixar que o 

confronto militar realmente acontecesse ï a se levantar contra o governo. Dissidentes 

do exército e grande parte da população civil, principalmente muçulmanos xiitas, 

iniciaram revoluções contra os integrantes do partido Baath, torturando-os e matando-

os como forma de protesto contra os recentes acontecimentos no país. 

Imagens do líder iraniano, Aiatolá Khomeini, foram distribuídas nas cidades 

tomadas pelo sentimento de revolta. Esse suposto envolvimento e apoio dos iranianos, 

xiitas, fez com que os Estados Unidos, decidissem não apoiar ou ajudar de forma militar 

os revolucionários no Iraque, devido ao medo de uma forma de governo relacionada, de 

alguma forma, com o governo iraniano, controlado principalmente por figuras religiosas, 

o qual não refletia o interesse norte americano, que apesar do desejo de derrubar o 

regime de Saddam, não queria de forma alguma, a implantação de um governo regido 

pela religião ou até mesmo de uma democracia na região (COCKBURN; COCKBURN, 

1999, p. 37). 

Não há confirmações de quem realmente havia distribuído as imagens que 

vincularam as manifestações com o líder religioso iraniano, porém, como líderes xiitas 

negam o envolvimento, o próprio governo de Saddam Hussein é um suspeito, que 

através de uma manobra inteligente, as distribuíram, sabendo que a posição dos norte 

americanos mudaria sem excitação (COCKBURN; COCKBURN, 1999, p. 32). 

Sem o apoio dos EUA, os rebeldes não tinham recursos suficientes para manter 

o ataque, resultando em seguida em um contra-ataque do governo, mais violento que a 

própria revolução. Saddam Hussein e a Guarda Republicana (os que não o 

abandonaram ou mudaram de lado), reconquistaram cada território perdido, 

fortalecendo o regime do partido Baath liderado por ele (POLK, 2005, p. 153). 

Se as revoltas não tivessem sido incitadas pelo governo de Bush, conforme 

Andrew Cockburn e Patrick Cockburn (1999, p. 49) afirmam em seu livro, fontes 

mostravam a existência de uma movimentação dentro do partido Baath para execução 

de um golpe para retirada de Saddam Hussein da presidência do Iraque. Porém, esses 
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movimentos foram abafados quando surgiram as revoltas e ações contra todos os 

integrantes do partido Baath, levando esses políticos a se unirem a Saddam Hussein 

para reestabelecer o poder no país e garantirem sobrevivência tanto como partido 

político no poder, como indivíduos. 

Já que a possibilidade da derrubada de Saddam Hussein acontecer pela própria 

população tinha sido reprimida a força pelo governo nacional, os Estados Unidos, por 

meio da manutenção das resoluções da ONU, que embargava e restringia o 

desenvolvimento do Iraque, tinha objetivo de enfraquecer o governo de Saddam 

Hussein, atingindo não só o líder, mas em especial, sua população, esperando que os 

civis novamente se revoltassem com o governo ou que futuramente, com o governo e o 

país já debilitado e enfraquecido, houvesse a oportunidade de uma invasão, um 

movimento que finalmente retirá-lo-ia do poder (COCKBURN; COCKBURN, 1999, p. 

57). 

Segundo Waak (2006, p. 454): ñEm abril de 1991 a ONU estabeleceu o que seria 

o regime de sanções contra o Iraque, obrigado a admitir a presença de grupos de 

inspetores que desmantelariam os programas de armas químicas, bacteriológicas e 

nucleares. ò 

A resolução que estabelecia um cessar-fogo, requisitava em suas cláusulas o 

reconhecimento das fronteiras kuwaitianas pelo Iraque, já que as tropas iraquianas já 

haviam retornado ao Iraque, além de descrever as violações as Convenções e Tratados 

Internacionais pelo regime de Saddam (LAMAZIÈRE, 1998, p.76). 

A resolução que previa novas punições e novos deveres, tem foco nos assuntos 

relacionados a destruição de armamentos, presentes na seção C da mesma. A 

resolução 687 criava a Comissão Especial das Nações Unidas (UNSCOM), que era 

encarregada de receber do Iraque, em poucos dias, a localização, a quantidade e as 

especificidades de todas as armas de destruição em massa, química e biológica e de 

mísseis de 150 km de alcance, para que, sob inspeção dessa comissão em parceria 

com o diretor geral da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA),134 destruir 

qualquer pesquisa, qualquer centro de produção e qualquer arma desenvolvida, ou seja, 

qualquer vestígio de avanço no desenvolvimento de armas de destruição em massa 

(LAMAZIÈRE, 1998, p. 92-93). 

                                                        
134 A resolução faz referência a uma parceria com o Diretor Geral para que a mesma não 

precisasse se submeter aos regulamentos e procedimentos da agência, assim, mantiveram sua 
autonomia nas ações realizadas, utilizando apenas os equipamentos e conhecimentos da 
Agência (AIEA). 
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Também previa novas punições e novos deveres, dando foco especial, aos 

assuntos relacionados a destruição de armamentos, presentes na seção C da 

mesma.135 A resolução 687 criava a Comissão Especial das Nações Unidas (UNSCOM), 

que era encarregada de receber do Iraque, em poucos dias, a localização, a quantidade 

e as especificidades de todas as armas de destruição em massa (nucleares, químicas 

e biológicas), além de mísseis de 150 km de alcance. 

Apesar do governo iraquiano gozar do direito de apontar as localizações a serem 

inspecionadas, ele não era o único. Segundo Lamazière (1998, p. 91), governos 

considerados ñapropriadosò, tamb®m poderiam apontar lugares suspeitos, resultando 

em uma autonomia de inspeção da UNSCOM, porque essa, na realidade, não precisava 

de autorização do governo nacional para realizar as inspeções. 

A UNSCOM, que foi incumbida de fiscalizar a destruição das armas, foi formada 

por membros especialistas de diversos países e liderada por Carl Rolf Ekéus, um 

diplomata sueco, o qual já havia trabalhado a serviço da ONU com a questão do 

desarmamento. Os trabalhos foram iniciados muito brevemente, como discorrem 

Cockburn e Cockburn (1999, p. 112) mencionando em seu livro, uma entrevista dada 

por Ekéus ao Washington DC em 1998: 

 

As exportações do petróleo iraquiano alcançavam treze bilhões de 
dólares por ano, cerca de 35 milhões por dia. Minha consciência não 
permitiria que eu pudesse atrasar-me um dia sequer. Aquele dia 
custaria às crianças iraquianas 35 milhões de dólares. 

 

Através de uma parceria com o diretor geral da Agência Internacional de Energia 

Atômica (AIEA)136, a UNSCOM se encarregou da destruição dos armamentos nucleares, 

qualquer pesquisa ou centro de produção, ou seja, qualquer vestígio de avanço no 

desenvolvimento de armamentos nucleares (LAMAZIÈRE, 1998, p. 92-93). 

Apesar da disposição que a Comissão Especial demostrava, o governo do 

Iraque, havia há algum tempo, começado a esconder em lugares remotos as armas que 

seriam procuradas pela ONU. Assim, contrariando as expectativas de Ekéus, o trabalho 

da Comissão se prolongou por muito tempo, já que o trabalho desta era completamente 

                                                        
135 O representante do Iraque na ONU, mesmo cedendo a resolução, questionou (novamente, 
pois a questão já havia sido levantada em 1989) diante dos outros representantes o interesse na 
destruição de armas nucleares do governo de Saddam Hussein e a passividade em relação ao 
mesmo programa desenvolvido por Israel, porem a questão permaneceu sem efeitos 
(LAMAZIÈRE, 1998, p. 77). 
136 A resolução faz referência a uma parceria com o Diretor Geral para que a mesma não 

precisasse se submeter aos regulamentos e procedimentos da agência, assim, mantiveram sua 
autonomia nas ações realizadas, utilizando apenas os equipamentos e conhecimentos da 
Agência (AIEA). 
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dificultado pelo governo iraquiano, que não colaborava com a exposição de todos os 

armamentos (COCKBURN; COCKBURN, 1999, p. 117). 

Inicialmente, os EUA e a Comissão Especial acreditavam que a capacidade do 

Iraque de desenvolvimento desses tipos de armas era baixa, inclusive o pensamento 

era sempre reforçado pelos representantes iraquianos nas reuniões com a Comissão. 

Porém anos se passaram e o descoberta de certas localizações secretas onde se 

situavam grandes quantidades de armas altamente desenvolvidas, mostravam o 

contrário do que a coalizão pensava, inclusive a descoberta de centros importantes de 

desenvolvimento nuclear que a coalizão acreditava ter destruído durante os 

bombardeios cirúrgicos da guerra (COCKBURN; COCKBURN, 1999, p. 125).137 

Existem questionamentos em relação a real intenção das resoluções impostas 

ao governo Iraquiano, pois inicialmente, por meio da própria resolução se observa 

grande preocupação em acabar com as armas de destruição em massa e garantir a paz 

e segurança na região. Porém, como Polk (2005, p. 157-158) apresenta, a manutenção 

da resolução que colocava o Iraque em uma situação muito restrita, tinha claramente, o 

objetivo de tirar Saddam Hussein do poder. 

 
Enquanto as resoluções não especificavam o objetivo de provocar a 
ñmudan­a de regimeò, estava inerente, assim que as san­»es entraram 
em vigor, o regime não conseguiria atingir os requisitos de pagamento 
das indenizações. Como o catch-22, o efeito era circular: não haveria 
levantamento das sanções enquanto as reparações não fossem pagas 
e não havia possiblidade de pagamento até que as sanções fossem 
levantadas. A mudança de regime pretendia ser o único caminho de 
quebra do ciclo. Mudança de regime ï que é, a derrubada ou a morte 
de Saddam Husain ï foi abertamente proclamado como objetivo 

americano pelo Presidente Bush (tradução livre).138 

 
Essas obstruções ao trabalho da UNSCOM realizadas pelo Iraque resultavam 

em um motivo para que o embargo continuasse vigorando (COCKBURN, 1999, p. 118), 

fato que agradava muito os EUA, que só queriam que as sanções fossem retiradas 

quando o presidente Saddam Hussein deixasse o cargo. 

Outra questão abordada pela resolução 687 (1991), é o pagamento da 

reconstrução da infraestrutura do território afetado pela guerra, incluindo danos ao meio 

                                                        
137 Importante destacar, segundo Polk (2005, p. 146), que a maioria dos armamentos ou 
tecnologias para o desenvolvimento dos armamentos, haviam sido fornecidas pelo governo e 
empresas norte americanas e europeias durante a guerra Irã- Iraque. 
138 While the resolutions had not specified the objective of bringing about ñregime change,ò it was 
inherent, since as long as the sanctions were in force, the regime could not meet the specified 
requirement to pay reparations. Like a catch-22, the effect was circular: no lifting of sanctions until 
reparations were repaid and no possible repayment until sanctions were lifted. Regime chang 
was intended to be the only way to break the circle. Regime changeðthat is, the overthrow or 
killing of Saddam Husainðwas openly proclaimed as the American objective by President Bush. 
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ambiente. O pagamento aconteceria por meio da exportação de petróleo, prevista para 

acontecer em um período determinado do ano, o qual resultaria em reservas de dinheiro 

ao governo e então possibilitaria o pagamento dessas contas. 

Por fim, foram previstas revisões periódicas em relação a seção F da resolução 

687, que continuou prevendo o embargo de importações e exportações de produtos e 

transações financeiras. Seriam realizadas revisões a cada 60 dias, baseada em 

relatórios de órgãos competentes, que implicariam na manutenção ou não da seção F. 

 Devido ao trabalho intenso e realizado em pontos específicos onde eram 

localizados os armamentos, os membros da Comissão Especial não tinham contato com 

os efeitos do embargo no país, nas famílias, nas mulheres e crianças desnutridas, como 

explicam Cockburn e Cockburn (1999, p. 128), porém era possível constatar pelos 

armamentos que tinham sido desenvolvidos, que Saddam Hussein tinha capacidade 

financeira para aliviar o sofrimento da sua população, mas que esse capital era investido 

em outros setores, como o desenvolvimento dessas armas. 

 

AS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS DA RESOLUÇÃO 687 

 

 As condições impostas pelo embargo trouxeram consequências graves no modo 

de vida da população iraquiana, que viu sua qualidade de vida definhar por resoluções 

dadas através da comunidade internacional. Ao invés da resolução 687 desenvolver ou 

em alguns casos, agravar o ódio que a população tinha por Saddam Hussein, teve 

exatamente o efeito contrário, o povo iraquiano passa a odiar os autores do documento 

que os humilhou perante todo o mundo, como apresenta Polk (2005, p. 158): 

 
A experiência ao Iraque durante os anos 1990 mostrou as fragilidades 
das sanções contra um governo forte e decidido. O regime do Iraque 
foi capaz de desviar seus impactos para que a população geral 
sofresse antes do centro de apoio; a população de fato passou a odiar 
aqueles que tinham imposto as sanções mais do que aqueles as quais 
ações ocasionaram as sanções. Desde que as sanções objetivaram a 
destruição do regime, o Iraque reagiu naturalmente continuando os 

esforços para se armarem. (Tradução livre). 139 

 
Assim quando o embargo se iniciou, ainda em 1990, a economia do país já era 

afetada diretamente, começando a entrar em um período longo de declínio pois, o 

                                                        
139 Experience in Iraq during the 1990s showed the weaknesses of sanctions against a strong 
and determined government. The Iraqi regime was able to deflect their impact so that the general 
population rather than its core supporters suffered; the population indeed came to hate those who 
had imposed the sanctions rather than those whose actions had occasioned them. Since the 
sanctions aimed at destroying the regime, Iraq reacted naturally with continued efforts to arm 
itself. 



135 
 

 
 
  
  

Iraque, sendo o país com a segunda maior reserva de petróleo do mundo, dependia 

financeiramente quase que inteiramente da extração e exportação do óleo, como 

descrevem Cockburn e Cockburn (1999, p. 130): 

 
A farta dieta, as viagens a Londres e Paris para tratamento médico 
especializado, financiadas pelo governo, o suprimento de água tratada 
eram pagos pela exportação de petróleo, que representaram treze 
bilhões de dólares em 1989. 

 
 Como explanado por Malone (2006, p. 116), através das resoluções 706 e 712 

do CSNU, foi estabelecido ainda em 1991, que o Iraque poderia exportar 1,6 bilhões de 

dólares a cada 6 meses (dinheiro que seria controlado pela própria ONU) para que 

pudesse pagar a reconstrução dos territórios que haviam sido destruídos pela guerra, 

assim como as contas dos procedimentos realizados pela ONU em relação ao Iraque, 

além é claro, de destinar o dinheiro para ajuda humanitária no território. 

 Devido as resoluções citadas, o dinheiro que inicialmente financiava todo o país, 

havia diminuído significativamente, impactando a vida da população, somado a isso, os 

bombardeios, a destruição causada pela guerra e o impedimento de importar produtos 

faz com que o país tenha que gerenciar seus recursos de outra maneira. A nova 

realidade do povo iraquiano era a falta de eletricidade, de tratamento de esgoto e água, 

de medicamentos e mantimentos para os hospitais, e inclusive produtos do gênero 

alimentício que eram cada vez mais escassos. 

 As importações, que eram inspecionadas, rigorosamente, pela ONU, que havia 

implementado o termo ñuso dualò, restringiu ainda mais a importa­«o, pois esta se 

baseava na existência de produtos que poderiam ser usados para a produção ou 

manutenção dos armamentos do Iraque, assim, produtos como pneus, que eram 

requisitados pelas ambulâncias, não eram autorizados pois poderiam ser usados para 

outros fins (LAMAZIÈRE, 1998, p. 125) 

 No início das sanções, o governo iraquiano realizou o cadastro da população 

para distribuir comida no território, disponibilizando a todos o acesso ao bem. Em 1994, 

a quantidade de alimento foi reduzida devido as piores condições enfrentadas depois 

de anos sendo submetidos as sanções, como mostram Cockburn e Cockburn (1999, p. 

139): ñ[...], mas ainda assim fornecia cerca de 53 por cento do alimento mínimo de que 

necessitava um iraquiano adulto para continuar vivoò. Esse sistema de distribui­«o de 

alimentos contribuía para que o governo fortalecesse seu controle sobre o povo. 

O relatório da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 

(FAO) e do Programa Mundial para Alimentação (PMA), do dia 3 de outubro de 1997 

traz dados importantes sobre a quantidade e qualidade da proteína ingerida pela 
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população, pois através de uma comparação com os dados de anos anteriores, foi 

possível verificar um declínio importante em ambos quesitos, confirmando a suspeita de 

que os nutrientes disponíveis para a população na realidade não os nutriam 

verdadeiramente, inclusive, deixa claro que os níveis de nutrição da população não iriam 

voltar as condições anteriores ao embargo enquanto este existisse.140 

No mesmo relatório, números mostram que desde o início das sanções até o ano 

do relatório, foram requisitadas 782 373 toneladas de alimentos, porém, a quantidade 

real oferecida não passou de 489 447 toneladas. O relat·rio conclui que: ña miss«o 

conclui que a ração presente não é balanceada e suficiente para reverter rapidamente 

as serias consequências nutricionais que a carência de suplementos que está sendo 

experienciada durante os ¼ltimos sete anosò (tradu­«o livre).141 

A fome atingiu patamares altíssimos, quando as importações autorizadas pelo 

CSNU não eram mais suficientes para saciar toda a população. Programas de incentivo 

a agricultura foram desenvolvidos pelo governo iraquiano (COCKBURN; COCKBURN, 

1999, p. 141) visando um aumento de produção que ocasionasse um impacto na 

desnutrição que assolava o país. 

 
Alguns críticos atacaram o regime de sanções que tinham efeitos 
prejudiciais a população civil. Eles apontaram estatísticas, como 
aquelas emitidas pela UNICEF em 2001, indicando que no período de 
1990-9, o Iraque havia sofrido um crescente aumento da taxa de 
mortalidade infantil de 160%, a maior entre todos os 188 países 
analisados. Os críticos mais extremos desenharam paralelos entre o 
regime de sanções e crimes contra a humanidade e genocídios. 
(MALONE, 2006, p. 121, tradução livre).142  

 
 Por consequência dos relatórios dos agentes humanitários recrutados para 

avaliações periódicas, em 1996, por meio da resolução 986, foi planejado e executado 

o programa Petróleo por Comida, que implicava no aumento de exportação de petróleo 

(a cada 180 dias) para que o país angariasse mais fundos e pudessem fornecer mais 

alimentos a sua população que morria de fome. Inicialmente a resolução não havia sido 

aceita pelo regime de Saddam, porém, a situação econômica do país estava cada vez 

                                                        
140 http://www.fao.org/docrep/004/w6519e/w6519e00.HTM  
141 The mission concludes that the present ration is unbalanced and insufficient to rapidly 
reverse the serious nutritional consequences of the supply shortages, which have been 
experienced over the last seven years. 
142 Some critics attacked the sanctions regimeôs deleterious effects on the civilian population. 
They pointed to statistics, such as those issued by UNICEF in 2001, indicating that in the period 
1990ï9, Iraq had suffered an increase in child mortality of 160 percent, the highest of all 188 
countries reviewed. The extreme critics drew parallels between the sanctions regime and crimes 
against humanity or genocide. 
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pior, fazendo com que alguns movimentos oposicionistas surgissem, foi então que o 

presidente do Iraque resolveu acatar a resolução e a planejar juntamente com a ONU. 

 

Durante sua vigência, o Petróleo por Comida geriu $64 bilhões de 
dólares do valor das receitas do petróleo, que serviram como principal 
fonte de alimento para 60% do Iraque, estimado em 27 milhões de 
pessoas, reduzindo a desnutrição entre as crianças iraquianas em 
50%. Isto sustentou a campanha nacional de vacinação, reduzindo a 
mortalidade infantil e erradicando a pólio em todo o Iraque. Além disso, 
empregou mais de 2500 iraquianos. (MALONE, 2006, p.117-118, 

tradução livre).143 
 

 O governo desenvolveu também, outros programas que objetivavam a 

reconstru­«o da infraestrutura do pa²s, chamada de ñHujoum al Mudhadò, que significa 

ñcontra-ataqueò (COCKBURN; COCKBURN, 1999, p. 141), o qual visava a reconstru­«o 

de estruturas importantes para o país, tais como energia elétrica, escoamento de 

esgoto. 

A reconstrução atingiu sucesso em algumas áreas onde, devido o grande esforço 

e planejamento, os especialistas reutilizavam destroços de vários produtos e 

conseguiriam obter um único produto, como por exemplo a usina elétrica de al-Dhora, 

que foi remontada através de partes de outras usinas que não voltariam mais a 

funcionar, porém em outros, não houve tanto sucesso, já que as peças de muitas delas 

tinham que ser importadas de outros países ou que necessitavam de manutenção 

periódica, como era o caso do sistema de esgoto, que havia necessidade de 

manutenção das peças periodicamente. 

 A questão do bombeamento de esgoto era impossibilitada também pela falta de 

produtos químicos que são necessárias para mantê-la em funcionamento, limpando e 

tratando todo esgoto, porque em consequência do desenvolvimento de armas químicas, 

era considerado perigoso a importação de certos produtos, pois eles poderiam ser 

usados para manutenção dessas armas. O resultado foi a acumulação de esgoto nas 

ruas das cidades em contato direto com a população: 

 
Para citar apenas uma estatística, a cada ano o número de crianças 
que morriam antes do primeiro aniversário elevou-se, passando de 
uma em trinta, no ano em que foram impostas as sanções, para uma 
em oito, dali a sete anos. Os especialistas em saúde concordavam: a 
água contaminada estava matando as crianças. A água suja, portadora 
de cólera e gastroenterite, encontrava maior facilidade em dizimar suas 

                                                        
143Over its lifetime, OFF handled $64 billion worth of Iraqi oil revenues, and served as the main 

source of sustenance for 60 percent of Iraqôs estimated twenty-seven million people, reducing 
malnutrition among Iraqi children by 50 percent. It underpinned national vaccination campaigns 
reducing child mortality and eradicating polio throughout Iraq. In addition, it employed more than 
2,500 Iraqis. 
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pequenas vítimas porque elas já estavam debilitadas. Com a 
desnutrição o sistema imunológico se enfraquece, sobretudo em se 
tratando de crianças. Os iraquianos e especialmente as crianças não 
estavam tendo o suficiente para comer. (COCKBURN; COCKBURN, 
1999, p. 148). 

 
 Através de entrevistas e contato com a população, muitas queixas foram 

relatadas a Cockburn e Cockburn (1999, p. 149) sobre a questão do tratamento da água, 

já que este parara de ser realizado por causa das sanções, resultando no aumento do 

número de pessoas contaminadas através da água. 

Através de um discurso feito no Congresso dos EUA, em 1998, Denis Halliday144 

faz referência aos relatórios publicados por agências como a FAO, o qual expõe que a 

cada mês, devido as sanções impostas, 5 a 6 mil crianças menores de 5 anos morrem 

por mês no Iraque, sem contar com as crianças que moram na zona rural do país, que 

muitas vezes não chegam a ser registradas.145  

 Além de todos os problemas enfrentados, a aumento da criminalidade cresceu 

muito devido a falta de produtos e alimentos. As pessoas saqueavam qualquer local que 

contivesse produtos que pudessem ser vendidos no mercado por qualquer valor, para 

ser futuramente trocado por alimentos (COCKBURN; COCKBURN, 1999, p. 136). 

 A medida que a situação piorava e as restrições e possibilidades de obter 

produtos necessários para a sobrevivência diminuíam, Phebe Marr (2012 p. 241, 

tradu­«o livre) aponta uma mudan­a na sociedade iraquiana onde: ñHavia muitos 

indícios entre os jovens de se ligaram a religião, encorajados pelo regime, o qual 

permitiu mais visões fundamentalistas se estabelecerem entre os jovens sunitas e 

xiitasò146. Em consequência ao aumento do fluxo de pessoas comparecendo as 

mesquitas, Saddam, através de manobras políticas, construiu novas mesquitas e 

passou a vincular mais a política com a religião islâmica, decretando leis que colocavam 

costumes religiosos como regra a toda sociedade, como a proibição da venda de 

bebidas alcoólicas (COCKBURN; COCKBURN, 1999, p. 144). 

 Depois da criação do programa Petróleo por Comida, as exportações passaram 

a crescer cada vez mais e as restrições sob a exportação começavam a ser abrandadas 

para o setor alimentício e para medicamentos. De acordo com Malone (2006, p. 20), as 

importações também se tornavam menos restritas, disponibilizando maiores 

                                                        
144 Denis Halliday foi coordenador da ajuda humanitária ao Iraque, assim como Hans Bom 
Sponeck, que se retiraram do cargo como forma de protesto a situação em que o Iraque vivia e 
pelas medidas humanitárias serem consideradas insuficientes. (TRAUMANN, 2008, p. 11).  
145  http://www.merip.org/mer/mer209/sanctions-have-impact-all-us  
146 There was much evidence among youth of a turn to religion, encouraged by the regime, which 
allowed more fundamentalist views to take root among Sunni as well as Shiôi youth. 
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oportunidades do Iraque adquirir produtos, por®m, a quest«o de ñuso-dualò dos produtos 

importados ainda era fiscalizada com rigor pelas agências responsáveis. 

 O período de sanções é bem descrito por Cockburn e Cockburn (1999, p. 128): 

ñ Tudo isso era uma continuação da Guerra do Golfo. A lista de perdas de vidas 

humanas crescia continuamente e chegava a milhares; muito, mas muito mais do que 

aqueles que tinham morrido na luta e nos bombardeiosò. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

 O embargo 687, imposto pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas foi 

uma maneira de punir o Iraque pela invasão do território do Kuwait em 1990, onde o 

primeiro violou a soberania do segundo e anexou o país vizinho como 19º província 

iraquiana. A retaliação imposta pelo CSNU previa a retirada das tropas iraquianas do 

Kuwait, assim como a destruição de todos os tipos de armamentos de destruição em 

massa, os quais já tinham sido desenvolvidos e utilizados por Saddam em outras 

ocasiões, mesmo tendo assinado convenções internacionais para restrição do 

desenvolvimento destes. 

 Ao punir o Iraque através de um restrito embargo financeiro e comercial, as reais 

consequências foram observadas durante 12 anos em que essas medidas vigoraram. 

Por muitas vezes, assim como prevista na própria resolução 687, foram organizados 

relatórios que explicavam a situação na qual a população civil do Iraque era obrigada a 

viver e era requisitado o abrandamento delas. Essas condições fizeram com que 

milhares de iraquianos vivessem desnutridos e grande parte enfrentasse a morte. 

 Mesmo a ONU tendo conhecimento dos relatórios desastrosos que eram 

disponibilizados, houveram períodos em que a situação do Iraque foi ignorada mesmo 

seguidos de apelos das agências humanitárias para que alguma mudança fosse 

realizada. Em outros períodos, foram desenvolvidos programas para que as restrições 

fossem abrandadas, mas ainda de forma muito simplória e que raramente surtiam 

efeitos significativos na condição de vida da população. 

 A Organização das Nações Unidas trabalhou durante os anos em que a 

resolução se manteve em vigor, violando princípios e direitos, os quais a organização 

diz proteger e se basear, como a Carta dos Direitos Humanos e a Convenção do Direito 

a Criança, tudo isso, abrindo brechas para questionamentos sobre sua credibilidade e 

legitimidade, já que as violações ocorriam para cumprir com o objetivo norte americano 

de derrubar o regime de Saddam Hussein, o qual não era favorável na época, aos 

interesses do mesmo no Oriente Médio. O fato do Iraque deter significativos volumes de 
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petróleo e após a anexação do Kuwait ter aumentado ainda mais o controle do 

combustível ï detendo assim, duas das maiores reservas de petróleo do mundo ï fez 

com que se tornasse ator ainda mais relevante na economia mundial (já dependente do 

petróleo) resultando nas políticas de sanções perpetradas pelo CSNU. 

 Ao interpretar as ações da ONU, lideradas pelos norte americanos, concluímos 

que atingir a população por meio do embargo, foi o caminho escolhido para atingir o 

governo de Saddam Hussein, visando sua deposição pelo próprio povo. O fato é 

confirmado quando Madeleine Albright foi indagada se havia valido a pena a morte de 

meio milhão de crianças iraquianas causadas pelas sanções do CSNU para depor 

Saddam Hussein (COCKBURN; COCKBURN, 1999, p. 154), e ela respondeu durante a 

entrevista para a CBS News, no programa 60 Minutes, no dia 12 de maio de 1996: 

ñPenso que ® uma escolha muito dif²cil, mas achamos que o pre­o ® v§lidoò. 

 Existe ainda, estudiosos como Andrew Traumann (2008, p. 17) William Waak 

(MAGNOLI, 2006, p.) que apresentam a Guerra do Golfo e a invasão ao Iraque em 2003, 

como uma única guerra. Os argumentos se sustentam na afirmação da existência de 

planos para uma invasão ao Iraque antes mesmo da anexação do Kuwait, utilizando o 

embargo como alternativa legal ï pois era justificada quando o Iraque não colaborava 

com as inspeções e destruição dos armamentos ï para enfraquecer o regime de 

Saddam Hussein, não favorável aos EUA e, seguido pelos atentados de 11 de setembro, 

que foi usado como justificativa pelos EUA para a invasão do Iraque em 2003 ï o qual 

não foi autorizada pelas Nações Unidas, sendo assim, considerada ilegal ï para então, 

derrubar a ameaça (Saddam Hussein), resultando no controle da região pelos EUA. 

 Por fim, como George Lamazière (1998, p. 99), em uma comparação entre o 

desarmamento proposto no embargo 687 e no Tratado de Versalhes (1919), conclui que 

ambas ocasiões foram impostas condições rígidas de destruição dos armamentos de 

destruição em massa ï químicas no começo do século XX e químicas, biológicas e 

nucleares no final do mesmo século ï fazendo com que as populações nacionais, do 

Iraque e da Alemanha (a quem os documentos se dirigiam) se moldassem as 

imposições estrangeiras e fossem obrigados a segui-las, resultando na humilhação dos 

países perdedores das guerras ï Guerra do Golfo e 1ª Guerra Mundial ï inclusive na 

frustração da população civil. 

 Como conclui Lamazière (1998, p. 101), acordos de paz como o Tratado de 

Versalhes, que impunham o desarmamento da Alemanha, tiveram efeito apenas a curto 

prazo, pois logo voltará a se armar ilegalmente, como é sabido pela ascensão posterior 

da Alemanha nazista. 
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Assim, as consequências das sanções que implicavam na destruição total das 

armas de destruição em massa impostas ao Iraque em 1990 e que vigoraram até 2003, 

tem como efeito principal, a insatisfação e frustração dos civis e um ele deixa em aberto 

o possível rearmamento em longo prazo, gerando mais instabilidade na região. 

Referenciando novamente o discurso de Denis Halliday no Congresso dos 

Estados Unidos, em 1998: 

 

As sanções continuam a causar desnutrição e a matar. As sanções 
enfraquecem a recuperação cultural e educacional do Iraque, e não 
vão mudar seu sistema de governo. As sanções encorajam isolamento, 
alienação e fanatismo. As sanções destroem a família, enfraquecem 
os avanços sociais e econômicos da mulher e encorajam a evasão de 
cérebros. As sanções constituem uma séria violação da Carta das 
Nações Unidas sobre Direitos Humanos e Direito das Crianças. As 
sanções são um conceito improdutivo e falido que tem levado a um 
sofrimento humano inaceitável. E as sanções tem um impacto em 
todos nós ï não só nos iraquianos, mas em todos nós que estamos de 
fora, trabalhando, e aguardando ansiosamente a reentrada do Iraque 
na Comunidade Internacional. Eu agradeço muito, congressista147 
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1.7 ENTRE IMPÉRIOS E TRIBOS: A DERROCADA DO AFEGANISTÃO A UM 
ESTADO FALIDO 

 

Devlin Tavares Biezus  

 

 RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo compreender o que torna o Afeganistão um 

Estado falido, para isso será analisada as teorias sobre falência estatal e com isso, 

traçar um paralelo com a história do Afeganistão, podendo assim inferir quais motivos 

tornam o país um Estado falido.    

 

Palavras-chave: Ásia central, Afeganistão, Estados falidos  

 

ABSTRACT  

 

This paper has os its goal to understand what makes Afghanistan a failed state, 

to do so it will be analized theories about state failure, thereby tracing a parallel between 

those theories and the history of Afghanistan to infer the reasons which render the 

country a failed state.       

 

Keywords: Central Asia, Afghanistan, failed states  

 

INTRODUÇÃO  

 

A fim de analisar os motivos que tornam o Afeganistão um Estado falido, 

primeiramente serão apresentadas as definições do Estado moderno juntamente com a 

concepção dos  Estados falidos; em segundo lugar será analisado a história do 

Afeganistão e, os anos que antecederam a intervenção dos Estados Unidos no país; por 

fim a conclusão do artigo trará um diálogo entre a teoria dos Estados Falidos e a história 

analisada do Afeganistão, assim traçando uma resposta e inferindo as razões do porquê 

o país se identifica como falido.  

Esse tema foi escolhido devido a relevância do Afeganistão nas Relações 

Internacionais, pois é um país que ao decorrer da sua história foi invadido e influenciado 

por diversas potências externas, portanto é essencial analisar seu passado para 

entender o contexto que o país vive atualmente.    
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Ainda, analisar o contexto histórico do país torna possível a compreensão de 

como se deu a ascensão do Talibã e os motivos da invasão dos Estados Unidos no 

país, acontecimentos que impactam o Afeganistão ao longo prazo.  

 

ESTADO-NAÇÃO E ESTADOS FALIDOS  

 

 Para compreender o Estado-Nação é necessário primeiramente definir o que é 

Estado. Como as teorias que definem Estado abrangem diversas áreas do pensamento, 

como filosofia, sociologia, ciência política e direito, e o objetivo deste trabalho não é 

analisar as diversas concepções do Estado, serão abordadas aqui as definições 

utilizadas por Weber e Hobbes.  

Max Weber (1982, pg. 98) em seu ensaio Política como Vocação define o Estado 

como   ñuma comunidade humana que pretende, com êxito, o monopólio do uso legítimo 

da for­a f²sica dentro de um determinado territ·rioò. Desse modo o Estado ® o ¼nico 

capaz de usar a força legitimamente contra as pessoas que ocupam seu território. 

Thomas Hobbes apresenta a ideia do ñcontrato socialò que os cidad«os firmam 

com o Estado, já que segundo ele indivíduos que vivem sem estado e leis se encontram 

em um estado de guerra constante de todos contra todos, por isso Hobbes defende o 

pacto voluntário que os indivíduos fazem com o governo soberano absoluto, o Estado, 

dando suas liberdades em troca de segurança.  

Mas além de compreender que o Estado possui o uso legitimo da força e é 

responsável pela segurança entre seus cidadãos, é necessário também definir a 

concepção do que é nação.    

 De acordo com Francesco Rossolillo (1998, p. 797), um dos autores do 

Dicionário de Ciência Política, nos diz que o termo na­«o ñfaz seu aparecimento no 

discurso político ð na Europa ð durante a Revolução Francesa; ò o autor também 

caracteriza Naç«o como uma ideologia a qual sua fun­«o ® ñmanter um comportamento 

de fidelidade dos cidad«os em rela­«o ao Estadoò.  Portanto para criar um Estado 

Nacional é necessário também criar uma ideologia ou uma ideia que una sua população 

e que a faça se sentir que pertence a seu Estado, assim naturalizando a ideia de nação 

e sua nacionalidade.  

Ainda segundo Francesco Rossolillo (1998 p. 798) os Estados nações recém-

criados ñprecisaram dispor de instrumentos aptos para incutir artificialmente no ²ntimo 

dos próprios cidadãos estes sentimentos de fidelidade. ò Esses sentimentos de 

fidelidade se faz extremamente necessário para a centralização do poder estatal criando 

a institucionalização do serviço militar obrigatório, da escola de Estado, da 
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administração estatal entre outros serviços necessários para proteger o Estado de 

perigos e invasões.  

Ernest Gellner em sua obra Nations and Nationalism (1984, p. 6) retrata o fato 

de alguém pertencer a uma nação como ñ ter uma nação não é um tributo inerente da 

humanidade, mas agora isso parece a serò.148 Assim afirmando que a concepção de 

nação se encontra naturalizada e o fato de alguém não pertencer a uma nação seria 

algo estranho a sua realidade da sociedade moderna.  

Eric Hobsbawm (1990, p.15) critica as definições de Nação que se baseiam em 

uma etnia ou língua comum, segundo ele ñtodas as definições objetivas [de nações] 

falharam pela óbvia razão de que, dado que apenas alguns membros da ampla 

categoria de entidades que se ajustam a tais definições podem, em qualquer tempo, ser 

descritos como 'nações', sempre é possível descobrir exce­»es. ò 

Portanto, para Hobsbawm, ños crit®rios usados para esse objetivo - língua, 

etnicidade ou qualquer outro - são em si mesmo ambíguos, mutáveis, opacos. ò, desse 

modo uma definição de nação baseada na cultura, língua ou religião comum da 

população é vaga e pode se encontrar exceções facilmente.  

Contudo, Benedict Anderson (1983, p.32) define na­«o como ñuma comunidade 

política imaginada - e imaginada como sendo intrinsecamente limitada e, ao mesmo 

tempo, soberanaò. Ele ainda explica que a nação ® imaginada porque ñmesmo os 

membros da mais minúscula das nações jamais conhecerão, encontrarão ou nem 

sequer ouvirão falar da maioria de seus companheiros, embora todos tenham em mente 

a imagem viva da comunh«o entre eleò (1983, p.32).  

Desse modo a ideologia da nação foi utilizada para legitimar a criação de novos 

Estados em prol de uma ñnacionalidade comumò, mesmo que para cri§-la outras 

nacionalidades espontâneas tivessem de ser abafadas ou deslegitimadas.  Além dessa 

ideologia ser utilizada para justificar independências ela também se mostrou eficiente 

no controle de populações. Em um contexto histórico no qual o poder absoluto 

monárquico fora extinguido, os então dirigentes do Estado precisavam de uma maneira 

de controlar sua população, essa foi encontrada na criação de um sentimento nacional. 

A criação do sentimento de pertencimento que a nação propõe aos seus cidadãos faz 

com que esses se tornem tão fiéis ao seu Estado a ponto de estarem dispostos a dar 

sua vida em nome da nação, como aconteceu na Primeira Guerra Mundial, assim 

Hobsbawm (1988, p.  135) afirma que  

                                                        
148  Ȱ Having a nation is not an inherent attribute of humanity, but it has now come to appear as 
ÓÕÃÈȱ ÔÒÁÄÕëÞÏ ÌÉÖÒÅ 
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As autoridades ð numa época sempre mais democrática, não 
podendo confiar mais na submissão espontânea das ordens sociais 
aos que lhes eram socialmente superiores, à maneira tradicional, ou 
na religião tradicional, como garantia eficaz de obediência social ð 
necessitavam de um modo de ligar os súditos do Estado contra a 
subversão e a dissidência. "A nação" era a nova religião cívica dos 
Estados. Oferecia um elemento de agregação que ligava todos os 
cidadãos ao Estado, um modo de trazer o Estado nação diretamente a 
cada um dos cidadãos e um contrapeso aos que apelavam para outras 
lealdades acima da lealdade ao Estado ð para a religião, para a 
nacionalidade ou etnia não identificadas com o Estado, e talvez, acima 
de tudo, para a classe. Nos Estados constitucionais, quanto mais as 
massas eram trazidas para a política através das eleições, tanto maior 
era o campo em que tais apelos se faziam ouvir. 

 

Além do mais, o Estado-Nação mostrou seu auge no final do século XIX e inicio 

do século XX, período analisado por Eric Hobsbawm como Era dos Impérios, época em 

que o imperialismo se expande do território nacional para o continente africano e 

asiático, assim criando colonias e exercendo uma dominação sobre esses territórios, a 

qual foi legitimada pelo ñFardo do Homem Brancoò que tinha como dever levar a 

civiliza­«o para esses territ·rios ent«o ñmenos evolu²dosò.  

 O Estado-Nação da a possibilidade para cada nação ter seu Estado e sua 

autoderminação, quando esse Estado é tomado por violências internas e não é mais 

capaz de proteger sua população ou até mesmo não conseguir mais cumprir seu dever 

para com a população, como prover saneamento básico, segurança, saúde, educação. 

Além das questões políticas e sociais o Estado pode caminhar em direção ao 

enfraquecimento devido a más políticas econômicas e assim obter um baixo 

desempenho econômico o que influencia negativamente nas vidas de seus cidadãos. 

Essas questões e outras que serão abordadas caraterizam um Estado falido.  

Assim, é importante ressaltar que o termo Estado Falido não se refere a um 

Estado financeiro e economicamente quebrado, ou no sentido de falência como 

suspender seus pagamentos. Mas sim no sentido de falhar, faltar, desfalecer.  

Quando os Estados falham, de acordo com Rotberg (2003, p, 1) ños governos 

perdem credibilidade e a natureza do Estado-Nação se torna questionável e ilegítima 

nos cora­»es e mentes de seus cidad«osò149. 

Desse modo, ao analisar os Estados Falidos é preciso levar em conta as 

consequências que culminaram a esse ponto. De acordo com a obra de When States 

                                                        
149 ȰTheir governments lose credibility, and the continuing nature of the particular nationstate 
itself becomes questionable and illegitimate in the hearts and minds of its ÃÉÔÉÚÅÎÓȱȢ 4ÒÁÄÕëÞÏ ÌÉÖÒÅ 
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Fail editado por Robert I. Rotberg existe um espectro cujo os Estados podem se encaixar 

que segue desde o Estado forte, passa do para o Estado fraco, Estado falho (ou falido) 

até o Estado colapsado. 

Um Estado é caraterizado como forte quando esse é capaz de prover políticas 

que proteja seus cidadãos e permitam que esses tenham uma boa qualidade de vida, 

como promover segurança pública, não apenas em relação com crimes domésticos, 

mas também defendendo seu território e fronteiras de ameaças externas. Além disso 

Estados fortes contam com um estável ordenamento jurídico o qual possibilita a entrega 

eficiente de políticas públicas a seus cidadãos e que fornece leis previsíveis as quais 

regulam disputas e normas. Outros recursos que um Estado forte proporciona, apesar 

de poderem ser encontrados como iniciativa privada, são educação; sistema de saúde; 

obras de infra-estrutura como portos, aeroportos, ferrovias, estradas e rodovias; sistema 

de comunicação e sistema bancário eficientes.  

Já o Estado fraco tem uma performance boa e ruim simultaneamente, podendo 

prover mais em determinada área e agir insuficientemente em outras áreas. Nesses 

Estados a taxa de criminalidade é mais alta em comparação com os Estados fortes, o 

sistema de saúde e educacional não recebe o investimento necessário ou é 

negligenciado, a infra-estrutura se encontra sucateada, além do mais esses Estados 

apresentam um alto nível de corrupção. Bem como alguns Estados fracos podem se 

encaixar em uma categoria especial, a qual segundo Rotberg (2003, p. 5) seria ño que 

se parece forte, sempre uma autocracia, a qual controla dissidentes e é seguro, mas ao 

mesmo tempo prov° poucos bens pol²ticosò150. O autor exemplifica: 

 
ñCor®ia do Norte, o regime que permite suas pessoas a passar fome. 
Cambodia sobre Pol Pot e Iraque sobre Saddam Hussein também se 
qualificam, como também a contemporânea Bielorrússia, 
Turcomenistão e Líbia. Através de tempos recentes, a lista de estados 
que são fundamentalmente fracos mas parecem ser fortes é ainda 
mais extensaò151 (ROTBERG, 2003, p. 5). 

 

Depois da classificação do Estado fraco, segue o Estado falido, esses estão 

marcados por guerras civis, cuja violência é legitimada através de ataques ao governo 

                                                        
150 ȰThe seemingly strong one, always an autocracy, which rigidly controls dissent and is secure but 
ÁÔ ÔÈÅ ÓÁÍÅ ÔÉÍÅ ÐÒÏÖÉÄÅÓ ÖÅÒÙ ÆÅ× ÐÏÌÉÔÉÃÁÌ ÇÏÏÄÓȢ ȱ 4ÒÁÄÕëÞÏ ÌÉÖÒÅ 

 
151Ȱ.ÏÒÔÈ +ÏÒÅÁȟ ÔÈÅ ÒÅÇÉÍÅ ÐÅÒÍÉÔÓ ÉÔÓ ÐÅÏÐÌÅ ÔÏ ÓÔÁÒÖÅȢ #ÁÍbodia under Pol Pot and Iraq under 
Saddam Hussein also qualify, as do contemporary Belarus, Turkmenistan, and Libya. Across recent 
ÔÉÍÅÓȟ ÔÈÅ ÌÉÓÔ ÏÆ ÓÔÁÔÅÓ ÔÈÁÔ ÁÒÅ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÌÌÙ ×ÅÁË ÂÕÔ ÁÐÐÅÁÒ ÓÔÒÏÎÇ ÉÓ ÅÖÅÎ ÍÏÒÅ ÅØÔÅÎÓÉÖÅȱȢ 
Tradução livre     
  



148 
 

 
 
  
  

o qual os insurgentes demandam poder ou autonomia. Essas guerras civis são 

consequência da inimizade entre tribos, etnias ou religiões, mas também podem surgir 

devido a opressões feitas pelo governo, o que favorece o surgimento de grupos 

rebeldes, além do mais os movimentos insurgentes podem ser fruto do 

negligênciamento estatal perante toda a população, ou da opressão perante a um 

determinado grupo o discriminando em beneficio de uma maioria.  

 Além de estar marcado por guerra civil, o Estado falido não é capaz de prover 

segurança, assim não conseguindo manter estabilidade nas regiões fronteiriças e 

periféricas, fazendo com que grupos insurgentes tomem controle de determinadas 

regiões; os poderes legislativo, executivo e judiciaram se tornam dependentes, quando 

não é controlado por apenas uma autoridade; uma determinada elite que se encontra 

no poder fornece privilégios para poucos; devido a guerra e muita violência os recursos 

se tornam escassos.  A grande violência gerada pelos conflitos civis torna a autoridade 

estatal ainda mais fraca, portando Rotberg (2003, p. 6) afirma que assim como o estado 

se torna criminal na opressão de seus cidadãos, a ilegalidade se torna mais aparente. 

Ganges criminais tomam as ruas da cidade. Tráfico de armas e drogas se tornam mais 

comum. Forças ordinárias de polícia se tornam paralisadas. Comportamentos anômicos 

se tornam a norma. Para proteção os cidadãos se transformam em senhores de guerra 

e outras figuras fortes cujo expressa ou mostra soliedaridade etnica ou de clã, assim 

oferecengo a possibilidade de segurança em um momento onde tudo, inclusive o 

estado, está desmoronando.152 

Ademais, o ponto culminante do Estado falho, que surge como consequência de 

todos os problemas já citados, é a migração dos indivíduos os quais são vítimas da 

fome, da guerra e que ainda perderam suas propriedades, sendo assim essa migração 

se torna a única opção para sobrevivência. Ainda, o patamar em que o Estado pode se 

encontrar além do falimento é o colapso, estágio o qual o vácuo de poder no Estado é 

predominante, as obtenções de benefícios estatais são fornecidas por entidades 

privadas e a segurança se baseia da lei do mais forte, um exemplo de Estado em 

colapso é a Somália, onde a autoridade estatal desapareceu completamente e a 

anarquia é predominante.  

                                                        
152 ȰAs the state becomes criminal in its oppression of its citizens, so lawlessness becomes more 
apparent. Criminal gang take over the streets of the cities. Arms and drugs trafficking become more 
common. Ordinary police forces become paralyzed. Anomic behaviors become the norm. For 
protection, citizens naturally turn to warlords and other strong figures who express or activate 
ethnic or clan solidarity, thus offering the possibility of security at a time when all else, including 
ÔÈÅ ÓÔÁÔÅ ÉÔÓÅÌÆȟ ÉÓ ÃÒÕÍÂÌÉÎÇȱȢ 4radução livre 
 



149 
 

 
 
  
  

 Sendo assim, é necessário salientar que a posição de falimento, ou de colapso 

estatal é o resultado de um processo de declínio do Estado-nação (Rotberg, p. 14) ou 

seja, não é algo imediato, mas a consequência de várias ações e decisões tomadas que 

tornam o Estado cada vez mais falho. Além do mais os Estados que estão prestes a 

falir, os já falhos e até mesmo os Estados em colapso não se encontram em uma 

posição estática, portanto eles podem se reestruturar e assim, melhorar sua condição e 

voltar a fornecer a seus cidadãos os bens políticos necessários para uma boa qualidade 

de vida. Essa reestruturação pode ser feita pode ser feita a partir do próprio Estado ou 

com ajuda internacional, como a ONU, que conta com uma Comissão para a Construção 

da paz. 

Rotberg afirma que o que leva um Estado a falir ou até mesmo a entrar em 

colapso, na maioria dos casos, é uma liderança destrutiva. Tal como na mesma obra, 

When States Fail, o terceiro capitulo o autor Christopher Clapham aborda uma análise 

mais profunda da questão do porquê alguns Estados falham. O autor leva em 

consideração a universalidade da entidade estatal e a imposição do modelo de Estado 

europeu nos demais territórios, assim argumentando que devido ao fato de existirem 

Estados falidos o modelo estatal europeu não é universalmente atingível.  

 Clapham (2003, p. 77) afirma que os Estados não são características imutáveis 

da ordem política global, já que os Estados contam com diferentes e específicas 

procedências históricas, assim apesar desse modelo se parecer algo natural, outras 

formas de governança além do modelo de Estado europeu existiram.  Desse modo 

Clapham defende que a ideia universal do Estado, ou seja, a convicção que toda 

superfície do globo deve ser dividida em territórios soberanos é resultado do modelo 

imperialista.  

Ainda seguindo o pensamento sobre o universalismo do modelo de Estado 

europeu Clapham (2003, p. 79) justifica que ña ideia de que o mundo deveria ser dividido 

entre os Estados que exerciam uma autoridade total sobre seus territórios e populações 

data apenas da era do colonialismo europeu, em consequência da criação de uma 

economia global a qual o Estado era considerado como necessário para assegurar e 

regular o acesso de recursos em áreas até então inacessíveis ou não controladas. 

ñDessa maneira quando os Estados europeus assumiram o poder da Am®rica, a 

Oceania, a África e parte da Ásia por meio da colonização, foi criado um tipo de Estado 

diferente do que já existia, um Estado no qual as fronteiras, o territória, as estruturas de 

governo, a produção econômica e até mesmo a população foram estabelecidos de cima 

para baixo, ou seja, uma nova estrutura até então desconhecida para aquela população 

foi imposta, criando tensões entre a nova forma de Estado e a antiga.  
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Portanto ao analisar as ideias de Clapham pode-se concluir que os problemas 

que levam um Estado falir são muito mais complexos do que apenas uma questão de 

liderança, pois além da má administração por parte do governante, ou os demais 

motivos já citados nesse trabalho, o autor leva em conta toda a formação imposta por 

países europeus. Essa formação forçada difere do modelo de Estado que a população 

conhecia anteriormente e o resultado desse processo se observa no período da 

descolonização, o qual Estados coloniais obtém sua independência das nações 

europeias, mas sofrem com alicerceares fracos que formam seu governo, muitas vezes 

não conseguindo administrá-lo de maneira adequada. 

Levando em conta como exemplo alguns países do oriente médio, ao obterem 

sua independência alguns tiveram sucesso na criação de um sentimento nacional que 

unisse parte da sua população, como aconteceu no Iraque, assim criando um aparato 

estatal forte capaz de controlar sua população ou como ocorre no Irã, onde sua 

população ainda carrega um forte sentimento de orgulho persa que arremete a era 

desse império.  

Ao levar em conta todas essas questões trabalhadas que respondem o que leva 

um Estado a falir, é necessário analisar uma das consequências desse processo que 

mais se destaca atualmente, além de sofrerem com corrupção, genocídios e má 

governança alguns Estados falhos ou em colapso são palco para o surgimento de 

diversos grupos terroristas, assim passando a ameaçar a estabilidade da região e os 

interesses nacionais, individuais a até mesmo internacionais.  

No contexto de pós ataques do 11 de setembro, os considerados Estados 

Falidos receberam atenção da comunidade internacional, pois a partir do momento que 

a falência estatal passou a ameaçar a estabilidade global, as potências ocidentais 

passaram a se preocuparem com as consequências que esses governos geram na 

comunidade internacional e a discutir a reconstrução e a democratização desses 

estados.  Portanto os ataques do grupo terrorista Al-Qaeda aos Estados Unidos 

permitiram que eles justificassem a guerra no Afeganistão e a invasão do Iraque com 

intuito de tirar tanto o Talibã, que apoiava a Al-Qaeda, quanto Saddam Hussein do 

poder.  

 

AFEGANISTÃO: CONTEXTO HISTÓRICO  

 

 Para compreender de uma maneira mais profunda a guerra dos Estados Unidos 

no Afeganistão é necessário apresentar brevemente a história do Afeganistão e analisar 

o contexto que o país vivia nos anos que antecedem a invasão.  



151 
 

 
 
  
  

  O Afeganistão é um país situado na região da Ásia Central, não tem acesso ao 

mar e faz fronteira com Paquistão, Irã, Turcomenistão, Uzbequistão, Tajiquistão e China. 

O país já esteve sob domínio de grandes imperadores, como Ciro II, Alexandre o 

Grande, Gengis Kahn e Tamerlão, assim fazendo parte de diferentes impérios. É 

pertinente ressaltar que esse controle do território afegão não foi feito devido a riqueza 

do país, mas por ser um território que do acesso à lugares mais prósperos, como Irã, 

Índia e até mesmo as rotas comerciais (BARFIELD, 2010, p. 66).  

Essa série de invasões resultaram em uma mistura complexa de etnias, culturas 

e religiões que dificultam a construção de uma nação, já que a parte ocidental do 

Afeganistão foi dominado por falantes Persa ou Dari, no Norte os uzbeques, 

turcomanos, entre outros, falavam a língua turcomana da Ásia Central, e tanto no Sul 

quanto no Leste as tribos Pashtun falavam sua própria linguagem, o Pashto (RASHID, 

2000, p. 10). Isso ilustra a colcha de retalhos étnica que é o país, assim as etnias que 

mais se destacam são as Pashtuns, tajiques, uzbeques, hazaras, airmaqs, farsiwan, 

brahuis, turcos, baluches, nuristas.  

O império afegão foi criado em 1761 por Ahmad Shah Durrani, conquistando 

novos territórios na região da Caxemira, mas diferentemente dos impérios clássicos, 

como Roma ou China, onde o principal objetivo era criar uma administração central, o 

Afeganistão contava com um território escassamente povoado que separavam os 

centros agrícolas da vida urbana (BARFIELD, 2010, p. 68).  Contudo foi apenas no 

século XIX que as fronteiras do país foram traçadas da maneira que conhecemos 

atualmente.  

Diz-se fronteiras traçadas, pois as definições das fronteiras afegãs foram 

resultado de um acordo entre Inglaterra e Rússia após a tentativa da conquista do 

território por essas duas potências. Assim no século XIX o império britânico, com receio 

que a Rússia se expandisse ainda mais em direção a Ásia Central e que cobiçasse o 

Afeganistão para prejudicar a Índia britânica, fez três tentativas de conquistar o território 

afegão, as quais todas não obtiveram sucesso. Portanto após o Reino Unido perceber 

que o país não se renderia pela força, passou a oferecer subsídios para manipular os 

chefes tribais e assim tornar o Afeganistão um Estado cliente (RASHID, 2002). Assim é 

nesse contexto de disputas territoriais entre Inglaterra e Rússia imperiais que origina o 

ñGrande Jogoò, o qual segundo consistia em uma guerra ñclandestina de inteligência, 

suborno e uma ocasional pressão militar, visto que ambos poderes mantiveram uma 
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distância respeitosa entre si, mantendo o Afeganistão como um Estado tampão entre 

elesò153 (RASHID, 2002, p. 11).  

A segunda guerra anglo-afegã foi travada devido a um conflito de influência entre o 

Reino Unido e a Rússia e terminou em 1879 com o Tratado de Gandamak, apesar disso 

ainda continuou a existir tensões entre os dois impérios que foram resolvidos mediante 

à acordos apenas em 1891 a 1896, os quais estabeleceram os limites atuais do país, 

entre eles a linha Durand que separava o Afeganistão da Índia britânica, atual Paquistão, 

com isso a população da tribo pashtun foi dividida entre os dois territórios (BAPTISTA, 

2006, p. 5). 

Ainda nos pós segundos guerra anglo-afegã, os britânicos passaram a apoiar o 

Emir Abdul Rehman, que havia reivindicado o trono. Ele recebeu apoio da Inglaterra 

para centralizar e fortalecer o estado, assim usando subsídios e armas vindos do Reino 

Unido para criar uma administração eficiente e um exército permanente. Assim Emir 

Abdul subjugou rebeliões de tribos Pashtuns e colocou fim na autonomia dos Hazaras 

e Uzbeques, usando métodos que seriam seguidos um século mais tarde pelo Talibã, 

ele realizou uma versão de limpeza étnica no século XIX, massacrando oponentes não-

Pashtuns e movendo as tribos Pashtuns para estabelecer fazendas no norte do país, 

assim criando uma população Pashtun leal entre outras minorias étnicas (RASHID, 

2002, p. 12).154 

Rashid (2002 p. 12) relaciona que as consequências dessas políticas baseadas 

em massacres se deram por meio de tensões entre tribos de diferentes etnias, do 

isolacionismo do país em relação ao ocidente e influências modernizadoras, como 

educação, e do fortalecimento do poder dos mulás Pashtuns devido a adoção do 

conceito de direito divino para governar. Além disso o autor afirma que o massacre 

étnico feito após 1997 e a influência do Talibã também podem ser rastreados como 

consequência das atitudes do Emir Abdul. (RASHID, 2002, p. 12) 

O Afeganistão conquistou sua independência do protetorado inglês através da 

Terceira Guerra Anglo-Afegã, desse modo em agosto de 1919 foi assinado o Tratado 

de Rawalpindi, reconhecendo a independência do Afeganistão e acabando com os 

subsídios do Reino Unido. Apesar de conquistar sua independência em 1919, o país de 

                                                        
153 Ȱͻ4ÈÅ 'ÒÅÁÔ 'ÁÍÅͻ ÂÅÔ×ÅÅÎ 2ÕÓÓÉÁ ÁÎÄ "ÒÉÔÁÉÎȟ Á ÃÌÁÎÄÅÓÔÉÎÅ ×ÁÒ ÏÆ ×ÉÔÓ ÁÎÄ ÂÒÉÂÅÒÙ ÁÎÄ 
occasional military pressure as both powers kept each other at a respectful distance by maintaining 
!ÆÇÈÁÎÉÓÔÁÎ ÁÓ Á ÂÕÆÆÅÒ ÓÔÁÔÅ ÂÅÔ×ÅÅÎ ÔÈÅÍȱ 4ÒÁÄÕëÞo livre.  
154 Ȱ5ÓÉÎÇ ÍÅÔÈÏÄÓ ÔÈÁÔ ×ÅÒÅ ÔÏ ÂÅ ÃÌÏÓÅÌÙ ÆÏÌÌÏ×ÅÄ ) ÃÅÎÔÕÒÙ ÌÁÔÅÒ ÂÙ ÔÈÅ 4ÁÌÉÂÁÎȟ ÈÅ ÃÁÒÒÉÅÄ ÏÕÔ Á 
nineteenth-century version! of ethnic cleansing, massacring non-Pashtun opponents and 
transporting Pashtuns to settle farms in the north thereby creating a loyal Pasht population 
ÁÍÏÎÇÓÔ ÔÈÅ ÏÔÈÅÒ ÅÔÈÎÉÃ ÍÉÎÏÒÉÔÉÅÓȱ 4ÒÁÄÕëÞÏ ÌÉÖÒÅȢ  
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tornou uma república apenas em 1978 por meio de um golpe estatal de Sardar 

Mohammed Daoud Khan, que seria presidente, e com apoio do Partido Democrático do 

Povo Afegão (PDPA) que possuia uma ideologia socialista.  

O PDPA era dividido entre dois grupos, sendo esses o Khalq (povo) que contava 

com o predomínio de tajiques e hazaras e pretendiam uma revolução operária-

camponesa. E o grupo Parcham (bandeira) liderado por Karmal com maioria pashtun e 

se pretendia uma união popular com a participação da classe média, intelectuais e 

militares (BAPTISTA, 2006, p. 6). Mas além do PDPA outros partidos que faziam parte 

do cenário político do país eram os tradicionalistas islâmicos, liderados por Rabbani da 

Associação Islâmica e Hekmatyar, chefe do partido islâmico.  

A procura de ajuda e modernização da estrutura estatal, o presidente Daoud se voltou 

a União Soviética, assim dos anos de 1959 a 1978 o país doou $1,26 bilhão de dólares 

para o Afeganistão em ajuda econômica, e $1,25 bilhão de dólares para ajuda militar, 

além disso durante o mesmo período os Estados Unidos doou ao país $533 milhões de 

dólares, mas a maior parte dessa doação se deu na década de 1950, após isso o 

governo estadunidense perdeu interesse pela região (RASHID, 2002, p. 13).  

A ajuda soviética não se deteve apenas por empréstimos, mas também com o 

auxílio para a construção de fábricas, aeroportos em Cabul e Mazar-i-Sharif usados 

também para voos domésticos. Engenheiros soviéticos supervisionaram o aeroporto 

miliar, forneceram aviões bombardeiros e caças, maquinarias vermelhas pavimentaram 

as ruas de Cabul e comércios foram abertos baseados no estilo russo (TOMSEN, 2011, 

p. 90).  

Dessa forma o Afeganistão se tornou o primeiro país do terceiro mundo a aceitar 

ajuda miliar e econômica soviética em larga escala, sendo o prelúdio da segunda 

principal mudança no meio político e social afegão, em razão das políticas da Guerra 

Fria, assim agências de inteligência soviéticas começaram a explorar clandestinamente 

os promissores laços Soviéticos-Afegões para expandir a rede de Moscou com agentes 

dentro do Afeganistão (TOMSEN, 2011, p. 58).  

Isto posto, 40% da receita estatal era proveniente de outros países, o que tornou 

o Afeganistão um Estado rentista, já que, como seus antecessores monarcas, Daoud, 

mesmo com condições econômicas favoráveis, falhou em prover instituições para que 

existisse algum tipo de representação pública na política. (RASHID, 2002, p. 13). 

A única estrutura para-democrática baseada em votos da população é a Loya 

Jirga, traduzido como Grande Conselho, essa é considerada como um parlamento local, 

mas que na verdade não reflete a democracia. A Loya Jirga faz parte da tradição afegã 

e se iniciou em 1709, no conselho se inclui as pessoas influentes do país que 
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representam todos os poderes, como político, econômico, militar e religioso, todas as 

etnias, os sunistas e os xiitas. Essa estrutura é usada para tomar decisões e a 

implementa-las, assim todos podem participar de discussões, mas deve haver um 

consenso, o qual usualmente incide das pessoas de mais poder e influência (BAPTISTA, 

2006, p. 9).  

 Daoud passou a concentrar os poderes executivo, legislativo e judiciário em suas 

mãos, criando uma autoridade que serviria de uso contra o Parcham e demais 

oponentes políticos, assim em 1975 ele estabeleceu seu próprio partido e censurou 

todos os demais. A partir disso Daoud começou a remover o grupo Parcham do governo, 

inclusive aqueles que o haviam apoiado a ascender ao poder, dessa maneira já em 1977 

o gabinete composto por políticos Parsham foram todos depostos e substituídos por 

rostos familiares da elite governante tradicional de Cabul, além do mais Daoud procedeu 

com uma diminuição da dependência do Afeganistão com a União Soviética, passando 

assim a adorar uma política externa de neutralidade, enviando militares para treinar dos 

Estados Unidos, estreitando relações com Arábia Saudita, Turquia, Egito e Kuwait, 

países contrários a Moscou, e diminuindo o numero de assessores militares soviéticos 

(TOMSEN, 2011 p. 70).  

Essas políticas e demais tensões entre Afeganistão e União Soviética culminou, 

em 1978 na deposição e assassinado de Daoud Khan em um golpe feito por 

simpatizantes marxistas do exército que haviam sido treinados na União Soviética, os 

mesmos que ajudaram Daoud ascender ao poder anos antes. Ao tomar o governo, além 

de haver divergência entre os comunistas, que estavam divididos entre os grupos Khalq 

e Parcham, esses ainda foram alvos de revoltas rurais generalizadas devido a falta de 

compreensão da complexa sociedade tribal do Afeganistão que não apoiava o 

socialismo, portanto mulás e khans declararam o jihad, ou seja a luta sagrada contra os 

comunistas infiéis (RASHID, 2002, p. 13). 

 Devido a essas revoltas e a conflituosa relação entre os grupos do PDPA, a 

União Soviética decidiu invadir o Afeganistão no ano de 1979 e entrega o poder ao líder 

do grupo Parsham, Babrak Karmal (BAPTISTA, 2006, p. 7). Essa invasão demonstrava 

como a comunidade socialista estava ganhando terreno, já que a mídia soviética 

reportava que o Afeganistão havia aderido ao socialismo voluntariamente, a partir disso 

a influência soviética havia chegado no sul asiático e estrategistas acreditavam que da 

mesma forma que a vitória comunista se consolidou nos demais países, o comunismo 

também se consolidaria no Afeganistão (TOMSEN, 2011, p. 79).  

 A principal resistência afegã contra a invasão soviética foram os guerrilheiros 

mujahidin e ® considerada como ña primeira resist°ncia bem-sucedida a uma potência 
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estrangeira que não estava baseada em princ²pios quer nacionalistas quer socialistasò 

(VISACRO, 2009, p. 201 apud HUNTINGTON). Desse modo os grupos islâmicos 

formavam o suporte principal do movimento de resistência, mas não havia uma 

consistência ideológica entre eles, já que alguns eram considerados como 

fundamentalistas e revolucionários que pretendiam reorganizar o Estado e a sociedade 

tendo como base o islã, assim defendendo sua religião contra a invasão do ateísmo 

soviético (KAKAR, 1995, p. 66). 

Apesar da invasão soviética no Afeganistão não ter alcançado um espaço na 

mídia ocidental, como a guerra do Vietnã, no mundo islâmico ela teve uma grande 

repercuss«o, assim criando ñum apelo sagrado em defesa das fronteiras do Isl«ò 

(VISACRO, 2009, p. 205). Portando passam a surgir voluntários jovens dos mais 

variados países muçulmanos para ingressar na Jihad dos mujahidin.  

Além do mais, diversos tribos e classes afegãs compunham a resistência, assim 

impedindo uma união dos grupos armados contra a força soviética. Essa fragmentação 

dos mujahidin é uma das mais importantes características da resistência, (VISACRO, 

2009, p. 205) j§ que ñse, por um lado o grande numero de grupos e facções guerrilheiras, 

muitas delas com um longo histórico de antagonismo e divergências, comprometia a 

sinergia e o máximo desempenho da resistência, por outro, entretanto, impedia que os 

soviéticos obtivessem uma vitória decisiva, defrontando-se contra uma ¼nica amea­aò 

(VISACRO, 2009, p. 205).       

 Outro fator importante que contribuiu na resistência afegã foi o apoio externo 

vindo de países como Arábia Saudita, Egito, Paquistão, Estados Unidos, Inglaterra, Irã 

e China, enviando dinheiro e armamentos para os guerrilheiros. Já a União Soviética 

encontrou dificuldades que iam além da fragmentação dos mujahidin, uma vez que o 

Exército Vermelho não era treinado para operações de contrainsurgência e tampouco 

estava preparado para enfrentar as dificuldades geográficas do Afeganistão (VISACRO, 

2009, p. 206).  

 Devido a essas dificuldades os sovi®ticos foram ñincapazes de romper a barreira 

cultural que os separam do povo afegão, amargando sucessivos insucessos contra a 

guerrilha Mujahidinò (VISACRO, 2009, p. 206). Portando, ao fracassarem tanto nos 

combates quanto na tentativa de formar um Exército nacional afegão o Exército 

Vermelho passou a utilizar a ñestrat®gia da terra arrasadaò, o que culminou em crimes 

de guerra, como o uso desproporcional da força, bombardeio indiscriminado e o 

emprego de armas químicas, resultando no aumento de mortes de civis e do sentimento 

de ódio da população em relação aos invasores (VISACRO, 2009, p. 207).  
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A ASCENSÃO DO TALIBÃ  

 

Em 1989, dez anos após a invasão, no dia 15 de fevereiro se completou a 

retirada dos soldados soviéticos remanescentes no país, assim consolidando a vitória 

dos guerrilheiros Mujahidin sobre a potência socialista, mas com o fim dessa ocupação 

iria surgir uma segunda geração de Mujahidin chamado Talibã, o que se traduz como 

ños estudantes do Isl«ò (RASHID, 2002, p. 13).  

Apesar da saída soviética o presidente pró-comunismo permaneceu no poder 

até 1992. Assim, no mesmo ano começa uma guerra civil entre as facções Mujahidin, o 

que resultou no aparecimento do Talibã em 1995. A princípio o grupo surge no sul do 

país, mas passa a conquistar territórios lutando contra a resistência chamada Aliança 

do Norte (BAPTISTA, 2005, p. 7). Ainda, em 1992 Rabbani, líder da Sociedade Islâmica 

conquistou o poder, mas a viol°ncia se manteve devido a ñfragmenta­«o da resist°ncia, 

o poder dos ñsenhores da guerraò locais e a tradi­«o ®tnica-tribal afeg«ò VISACRO, 

2009, p. 214).  

Rabbani conseguiu permanecer no poder até 1996, já que o veterano Mujahidin 

Mulá Omar Akhund, líder do Talibã, ocupou Cabul (VISACRO, 2009, p. 214). Os 

guerrilheiros do Talibã foram formados em escolas islâmicas no Paquistão, e seu 

objetivo era formar um governo islâmico no Afeganistão, eles contavam com certo apoio 

popular, principalmente da etnia pashtun (BAPTISTA, 2005, p. 7).  

Apesar de controlar cerca de 80% do território afegão em 1998, havia 

resistências em determinadas regiões, como a já mencionada Aliança do Norte, a qual 

foi a principal oposição ao grupo extremista. Foi sob a ordem do Talibã que ocorreram 

massacres de civis e campos de reeducação religiosa, assim o que predominava era a 

intolerância e o radicalismo (VISACRO, 2009, p. 214). Como, por exemplo o banimento 

de qualquer forma de entretenimento, especialmente música, a proibição de educação 

para mulheres e sua circulação em áreas públicas, as forçando assim viver reclusão, 

punições islâmicas duras para infratores, incluindo a amputação das mãos para os 

ladrões, desmoronando paredes de barro em cima de homossexuais, e execuções 

públicas para assassinos e mulheres apanhada em adultério (BARFIELD, 2010, p. 262).  

Em relação a sua política externa, os líderes do Talibã formaram poucas 

relações diplomáticas, se limitando a apenas três países, Paquistão, Arábia Saudita e 

Emirado dos Árabes Unidos, mas os dois últimos mais tarde se distanciaram do grupo 

extremista, já o Paquistão, que havia ajudado a criar o Talibã, continuou a fornecer ao 

movimento ajuda militar e acesso a suas escolas religiosas para recrutar novos soldados 

(BARFIELD, 2010, p. 264).      
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 As ações radicais de Mulá Omar e suas más relações com demais nações 

passou a limitar a ajuda internacional destinada ao Afeganistão, tendo como exemplo 

as explosões dos Budas de Bamiyan em 2001, que demonstrava o ódio em relação a 

adoração de ídolos, e que ignorou um vínculo com um país de maioria budista, Japão, 

que fornecia ao Afeganistão ajuda financeira humanitária.  

É pertinente abordar a relação entre os grupos Talibã e Al-Qaeda. Os 

guerrilheiros Mujahidin, além de serem financiados por Estados, também obtinham 

ajuda de organizações não governamentais, como a Irmandade Muçulmana, assim 

Abdullah Yussuf Azzam, que era membro da Irmandade ñfundou um dos primeiros 

centros de recrutamento e treinamento de volunt§rios mujahidinò (VISACRO, 2009, p. 

213). Mais tarde Azzam se uniu a Osama bin Laden criando uma das principais bases 

Mujahidin no Afeganistão.  

Assim Osama bin Laden foi um combatente da resistência e segundo Visacro 

(2009, p. 214) ele seria o subproduto mais emblemático da guerra no Afeganistão, já 

que seus feitos são citados nas batalhas de Jalalabad, Jaji, Shaban e Paktia. Seu 

prestígio e de sua família permitiram angariar o apoio político e financeiro nos bastidores 

da monarquia saudita. Sua devoção à causa do Islã, seu desprendimento e sua opção 

austera de vida, compartilhando as privações do cotidiano da militância guerrilheira, 

fizeram dele um líder inspirados para os homens que o seguiam. (VISACRO, 2009, p. 

214) 

Já em 1996 Bin Laden havia declarado sua jihad contra os Estados Unidos, pois, 

segundo ele, ocupavam a Arábia Saudita. No mesmo ano um relatório do Departamento 

de Estado americano constatou que Osama era o patrocinador financeiro mais 

significante das atividades extremistas islâmicas no mundo, afirmando então que ele 

financiava compor terroristas na Somália, Egito, Sudão, Iêmen e Afeganistão, assim em 

1997 Osama Bin Laden passa a viver em Kandahar para ficar sobre proteção do Talibã, 

assim estreitando sua relação com Mulá Omar (RASHID, 2002, p. 134).  

Bin Laden passa a financiar o Talibã influenciando o grupo a adotar uma posição 

contra o ocidente, principalmente os Estados Unidos. A Al-Qaeda foi criada por ele em 

1998 com ajuda de jihadistas egípcios (VISACRO, 2009, p. 214).  

O Talibã permaneceu no poder até 2001, e durante esses anos utilizou de 

massacres, bombardeios e políticas autoritárias para manter seu posto. Os Estados 

Unidos apenas voltaram seu interesse em derrotar o grupo após aos ataques de 11 de 

setembro, já que esse se recusava a entregar o responsável do atentado, Osama bin 

Laden. Em resposta, foi iniciada a operação Endurance Freedom, assim formando uma 
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coalizão de países para auxiliar na invasão do Afeganistão contra o Talibã (TOMSEN, 

2011, p. 422).  

As operações dos Estados Unidos começaram no dia 7 de outubro de 2001, e 

apenas setenta e cinco dias as tropas americanas com a ajuda de afegãos contrários 

ao grupo extremista derrotaram o Talibã e seus aliados da Al-Qaeda (TOMSEN, 2011, 

p. 422).  

 Mesmo após derrubarem o Talibã, os Estados Unidos permaneceram no país 

para reconstruí-lo e estabelecer um novo governo, assim em dezembro de 2001 foi 

firmada a Resolução 1383 da ONU a qual reconhecia o novo governo afegão, foram 

feitas também as Resoluções 1386 e a 1444 que designava o ñemprego de uma For­a 

Internacional de Assist°ncia e Seguran­a (ISAF)ò (BAPTISTA, 2005, p. 7) que era 

formada pela OTAN e uma coalizão entre Estados Unidos e Inglaterra, sendo que seus 

objetivos eram reestruturar o governo afegão e ainda lutar contra as forças do Talibã e 

da Al-Qaeda.    

 A atuação dos Estados Unidos no Afeganistão é interpretada como punitiva, 

preventiva e preemptiva. Punitiva porque visava punir o Talibã por ter apoiado Osama 

Bin Laden e sua organização Al-Qaeda, preventiva porque visavam se estabelecer na 

região ao longo prazo para o controle do terrorismo islâmico e preemptiva porque após 

os ataques de 11 de setembro os Estados Unidos usaram da legítima defesa para 

intervir militarmente em qualquer lugar que seria uma ameaça a potência (BAPTISTA, 

2005, p. 17).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao analisar concisamente partes da história do Afeganistão, se pode notar 

diversos fatores que tornam o país um Estado Falido, que abrangem desde sua 

formação até a invasão dos Estados Unidos.   

Mesmo na antiguidade, o território atual do país foi disputado por 

conquistadores, como Alexandre, o Grande e Genghis Khan. No século XIX outras 

potências disputaram a região, o Reino Unido e o Império Russo. Já no século XX o 

país foi invadido pela União Soviética e recentemente, no século XXI os Estados Unidos 

se estabeleceram no Afeganistão.    

Desse modo, ao decorrer da sua história, o Afeganistão se encontrou diversas 

vezes em posição de um Estado Falido, como quando o país era considerado um 

protetorado britânico, na ascensão do Talibã e mesmo no momento presente. Assim é 

possível afirmar que o que torna o Afeganistão um Estado Falido não é determinado 

apenas por um único motivo, mas por resultados de vários acontecimentos desde sua 

formação e até mesmo por sua raiz étnico-tribal.  

Apesar de muitos países prosperarem com a diversidade étnica, no contexto do 

Afeganistão e da guerra civil, o fato de que grupos afegãos falarem línguas e 

pertenceram a etnias diferentes tornou um catalisador para o colapso da nação, além 

disso essa diversidade étnica foi determinante na construção de coalizões durante os 

dois anos de ocupação soviética e na luta pós-libertação. Por exemplo, o grupo pushtun 

de Kandahar, tradicionalmente, olhou para o leste em direção a seus compatriotas no 

Paquistão, enquanto os persas, falantes de Herat olharam para o Irã. Uzbeques em 

Mazar-e Sharif, ao norte, se identificam mais com seus companheiros de mesma língua 

no Uzbequistão do com os seus compatriotas em Kandahar (RUBIN, 2002).  

Outro motivo que faz o Afeganistão ser um Estado Falido é a sua formação. 

Como já mencionado, o país serviu como um Estado tampão entre o Reino Unido e a 

Rússia, assim seus limites territoriais foram impostos e sua fronteira étnica transcende 

sua fronteira física (VISACRO, 2009, p. 202). Portanto pode-se afirmar que o 

Afeganistão como conhecemos hoje foi um Estado criado para atender a interesses de 

potências externas. É diante dessa questão que se deve levar em conta a universalidade 

do modelo estatal europeu mencionado na segunda seção dessa pesquisa, já que o 

Afeganistão é apenas mais um dos exemplos de países onde suas fronteiras foram 

traçadas arbitrariamente, desrespeitando divisões locais tribais e, portanto, submetido a 

um modelo de organização que não era conhecido e não se relacionava com sua cultura. 
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A emergência dos Estados Falidos cria lacunas no sistema politico Westfaliano 

global e abre espaço para atores não-estatais atuarem na sociedade de maneira global 

(BUZAN, 2003, p. 303), desse modo a crescente preocupação das grandes potências 

em relação aos Estados falidos e como esses oferecem oportunidades para o 

surgimento de ameaças a sociedade internacional tem encontrado dificuldades em 

como desenvolver esses Estados (BUZAN, 2003, p. 304).  

Isso elucida o que acontece no Afeganistão desde o início do século, onde uma 

intervenção militar que dura catorze anos é questionada por sua população, já que uma 

grande força pacífica é contrária às ações dos Estados Unidos e da OTAN. Esse 

movimento de paz defende o fim da violência e as negociações com o Talibã, grupo que 

mesmo fora do poder ainda é uma ameaça ao país. Portanto para parte da população 

as tropas estrangeiras "em lugar de ajudar a derrotar os insurgentes, vão exacerbar o 

problema"(CHOMSKY, 2009).   

Portanto o que torna o Afeganistão um Estado falido não é apenas a atuação do 

Talibã em seu território, ou o fato do país ser uma colcha de retalhos étnica, mas a 

criação de um Estado que nunca conseguiu consolidar sua politica por estar à mercê de 

influências externas. 
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1.8 OS IMPACTOS POLÍTICOS e SOCIAIS DO HAMAS NA PALESTINA E ISRAEL 
(1987 - 2014) 
 

Adonay Goes Tinoco 

 

RESUMO 

 

Este artigo foi realizado com o propósito de analisar a formação do Partido 

Político para a Libertação da Palestina, o Hamas, e traçar como se deu a sua origem e 

evolução desde 1987 até o ano de 2014.  Esta analise será feita com base na Teoria 

Realista de Relações Internacionais, onde será destacada a evolução e atuação política 

do Hamas em relação ao Partido Al-Fatah e Israel. O artigo também analisará a relação 

política que o Hamas tem com a Irmandade Muçulmana e como se utiliza de suas 

instituições de caridade e atuação social nos territórios da Faixa de Gaza e Cisjordânia. 

 

 Palavras-Chave: Hamas, Al-Fatah, Israel, Irmandade, Palestina 

 

ABSTRACT 

 

This article was conducted with the purpose of analyzing the formation of the 

Political Party for the Liberation of Palestine, Hamas, and trace how was its origin and 

evolution from 1987 to the year 2014. This analysis will be based on realistic Theory of 

International Relations, which will highlight the evolution and Hamas political activity in 

relation to the Political party Al-Fatah and the State of Israel. The article will also analyze 

the political relationship that Hamas has with the Muslim Brotherhood and how it uses 

his charities institutions and activities in the territories of the Gaza Strip and West Bank. 

 

Key-Words: Hamas, Al-Fatah, Israel, Brotherhood, Palestine. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O artigo aqui apresentado analisará o Hamas como um partido político, 

buscando desvendar suas características desde suas origens e suas relações, como a 

Irmandade Muçulmana, e como tal grupo teve um papel fundamental na criação do 

Partido para a libertação da Palestina, o Hamas. Já que o Hamas e a Irmandade 

Muçulmana estão intrinsecamente ligados desde sua origem (A.WALTHER, 2009, p.3, 
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tradução nossa). Além disso, o Trabalho abordará uma série de momentos-chave da 

criação e expansão política do Hamas, como a Primeira Intifada Palestina, a fim de se 

obter uma série de informações sobre as políticas feitas pelo Partido. Em segundo 

momento, o artigo analisará as relações políticas do Hamas com seu oponente político, 

o partido Al-Fatah, e buscar entender como tais relações se desenrolaram ao longo do 

conflito Israel-Palestina, mais especificamente, após a assinatura dos acordos de Oslo, 

de 1993. E, além disso, o artigo buscará analisar o desenvolver das relações políticas 

entre o Partido Político Islâmico, Hamas e o Estado Judaico, Israel, e após se apresentar 

o desenrolar dessas relações políticas, o Artigo apresentará a atuação política e social 

do Hamas nos territórios da Faixa de Gaza e Cisjordânia, apresentando seus impactos 

sociais e instituições políticas presentes nessas regiões. 

Assim, após se obter tais informações com o decorrer das análises, será feita 

uma última análise, com base nos resultados transcrevidos no artigo, sendo que tal 

analise terá um cunho teórico Realista de Relações Internacionais, em basado nas 

obras de John J. Mearsheimer, e na análise de VISENTINI & ROBERTO. 2015, a fim de 

tentar descobrir quais foram as mudanças políticas feitas pelo Hamas com o decorrer 

da primeira intifada, em 1987, até o ano de 2014, e também tentar descobrir quais foram 

os impactos que o Partido Trouxe para a balança de Poder político em meio ao conflito 

Israel-Palestina.  

 

CONTEXTO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

 

Em primeiro momento, as origens do Hamas estão entrelaçadas com a criação 

da Irmandade Muçulmana, grupo que foi fundado em 1928, no Egito, por Hassan Al-

Banna155, no qual a organização surge com o proposito de de resgatar aos valores 

Islâmicos, com a:  

 

Rejeição ao colonialismo e aos valores ocidentais, retorno à pureza 
do Islã, sacrifício extremo pela causa, assistencialismo islâmico, 
tomada do poder político por meios revolucionários, refundação do 
califado unificado no mundo muçulmano, sob a autoridade 
exclusiva do Corão. (MILMAN, 2004, p; 1) 

  

                                                        
155   Hassan Al Banna, fundadfor da Irmandade Muçulmana. Foi professor no Egito, e visava 
resgatar os valores Muçulmanos na sociedade - MILMAN. Origens dos movimentos Islâm icos 
revolucionários . 2004, p.1. 
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Seu papel inicialmente ocupou um trabalho na esfera política do país visando à 

reconstrução de uma nação fundamentada em valores islâmicos (AL ASSAR, 2013, p. 

4). Assim, a irmandade Muçulmana teve sua criação e expansão ligada ao meios 

político, onde passou a ganhar significativa força em torno de 1939, onde já se 

encontrava com 300 organizações que se fundamentava em suas ideias, tendo força 

para opor-se aos nacionalistas liberais de Wafd156 no Egito.(AL ASSAR, 2013, p. 7) E 

com o tempo, o grupo ganhou tamanha for­a politica que ños movimentos da Irmandade 

muçulmana e outros que compartilham a mesma formação e compreensão intelectual 

s«o atualmente os movimentos pol²ticos mais poderosos e atuantes no Oriente M®dio.ò 

(HROUB, 2008, p. 32). Assim com a instauração do grupo e sua expansão pelos países 

de cultura muçulmana com o decorrer dos anos no início do século XX. A Instituição da 

Irmandade Mu­ulmana do mandato da Palestina foi fundada em 1935, por óAbd-al-

Rahaman al-Banna, Irmão de Hassan Al-Banna, através de uma visita ao mandato 

britânico da Palestina para conhecer Hajj Amin al-Huseini no qual era Mufti157 de 

Jerusalém e líder do alto conselho islâmico na época (AMR,1993). Tal visita formulou 

algumas relações entre a Irmandade Mu­ulmana e a causa Palestina na ®poca. ñAssim 

o grupo atuou inicialmente promovendo suporte à causa palestina por meio de 

propagandas e a formação de um comitê (O Comitê geral para a Ajuda da Palestina) 

dirigido por Hassan al-Banna (AMR, 1993, p.1. Tradução nossa). 

 Com o passar dos anos o grupo passou a se envolver mais intensamente na 

Região e passou a se envolver na luta Armada dos Palestinos no Mandato Britânico da 

Palestina, uma luta de independência que foi tanto contra o domínio Britânico na região, 

quanto as ideias e planos Sionistas. (AMR, 1993)  

Em paralelo a esses eventos, o surgimento do Sionismo, ideologia fundada por 

Theodor Herzl158, que tratava da ideia da criação e um lar nacional para os Judeus 

(TRAGTENBERG, 1982, p.2). E também surgimento da doutrina Sionista Revisionista 

                                                        
156  Wafd, palavra que se refere à delegação e tratava originalmente de uma organização 
ÐÏÌþÔÉÃÁ ÌÉÄÅÒÁÄÁ ÐÏÒ 3ÁȭÁÄ :ÁÇÈÌÕÌ ɉρψυω-1927), conhecedor de leis islâmicas, que creia em 
primeiro momento que o Egito deveria tirar proveito da presença inglesa em seu território. Em 
1919 o partido Wafd foi estabelecido com a proposta de autonomia interna, um governo 
constitucional, os direitos civis, o controle completo do Egito sobre o Sudão e o Canal de Suez. (Al 
Assar. 2013. p. 7) 
157   Scolar muçulmano que interpreta a lei Sharira. - Definição do THE FREE DICTIONARY. 
Dísponível em: 
 http://www.thefreedictionary.com/mufti  
158  Considerado o pai do Sionismo Político Morderno. Nascido em Pest Na Hungria em 1860. 
#ÒÉÏÕ Á ÏÂÒÁ Ȱ/ %ÓÔÁÄÏ *ÕÄÅÕȱȢ 3ÅÎÄÏ ÁÔï ÈÏÊÅ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏ ÃÏÍÏ Ï ÇÒÁÎÄÅ ÍÁÒÃÏ ÐÁÒÁ Á ÆÏÒÍÁëÞÏ 
do Estado de Israel. Disponível em: 
 http://encyclopedia.thefreedictionary.com/Theodor+Hertzl  
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de Zeô ev (Vladimir) Jabotinsky159, que visada a criação de um Estado judeu através da 

luta contra a presen­a inglesa na Palestina (FALBEL. 2003). E a forma­«o da ñMuralha 

de Ferroò, ou seja, uma ñbarreiraò entre os judeus e os árabes em Israel. (KAPLAN,2005, 

p.49). O que seria na realidade uma luta contra os árabes da região, visando a 

ñPermanente defesa de Israel atrav®s de uma ñmuralhaò de for­a militar judia e de tal 

ordem que seria possível compensar a superioridade num®rica e hostilidade dos §rabesò 

(MAALOUF, 2009, p.114). Luta que faria os árabes perceberem a inutilidade da 

resistência, assim vindo a optaram pela negociação. (MAALOUF, 2009). Assim, tal 

ideologia foi crucial para o avanço da massa de imigração judaica para o Mandato 

Britânico da Palestina, fator que veio a ganha força após a formação da Declaração de 

Balfour, onde o governo britânico se obrigava a estabelecer um óólar nacionalô' para os 

judeus na Palestina. ò (CHEMERIS, 2002, p. 57), o que só veio a gerar um impulso ao 

nacionalismo dos Árabes na região, ainda mais com o que fora prometido da parte do 

Império Britânico aos povos árabes que viviam sobe o domínio do califado160 . Turco. 

Onde os Britânicos haviam prometido a criação de um Estado Árabe na região, o que 

não foi cumprido. Onde acabou-se que o Império Britânico fechou acordos com 

franceses e russos czaristas sobre a partilha do Império Otomano. (CHEMERIS, 2002, 

p.35) O que acabou fazendo com que a região entrasse mais tarde em um grande 

conflito, disputado entre dois povos, os Árabes Palestinos e o Judeus Sionistas, ambos 

buscando a criação de um Estado para o seu Povo, no que acabou resultando na Guerra 

de Independência de Israel, de 1948, ou também conhecido como, Nakba161, onde Israel 

vencera a guerra , e Gaza ficou ocupada pelo Egito e a Cisjordânia pela Jordânia além 

de deixar o legado de  deixa o legado de 900 mil refugiados Palestinos (CHEMERIS, 

2002, p. 65.) 

Assim, com o fim da guerra, a irmandade Muçulmana passou a ter de voltar a 

sua atenção para o Egito, onde ocorrera um golpe militar em 1952, que passou a gerar 

uma série de problemas para o grupo, onde de 1952 a 1967 as riquezas da Irmandade 

Muçulmana em Gaza eram totalmente dependentes das políticas formuladas por 

Nasser, que lidava com a ameaça que a Irmandade Muçulmana passava para seu 

                                                        
159  Nascido em Odessa, em 1880, no Império Russo, Jabotinsky foi um Sionista Revisionista, 
líder político, orador, soldado, e fundador da Organizaão de auto-defesa Judaica, na Odessa. - 
Disponível em:http://encyclopedia.thefreedictionary.com/Jabotinsky 
160  Reinado do Califa, onde surgiu com ascendência do Islã, após a morte de Mohammed. Tal 
territóri o é submetido as leis e jurisprudência do Califa. Disponível em: 
http://www.thefreedictionary.com/caliphate  
161  Palavra árabe que quer dizer calamidade, desastre. É referida na maioria dos casos na 
expulsão de centenas de milhares Palestinos em 1948, da terra que se tornou Israel após criação do 
Estado Judeu. - Disponível em:  http://www.thefreedictionary.com/nakba  
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regime nacionalista e de segurança no Egito (MILTON-EDWARDS, 1999, p.46. 

Tradução nossa). Sem falar que com a chegada de Nasser no governo do Egito, a 

Irmandade Muçulmana só veio a ganhar maior relevância após dois grandes marcos do 

conflito Israel-Palestina, o primeiro sendo a Guerra dos Seis dias, de 1967, guerra que 

trouxera uma esmagadora vitória Israelense sobre seus vizinhos Árabes, e criou novos 

paradigmas para a questão Israel-Palestina atualmente, onde Israel conquistara toda a 

Península do Sinai, a Faixa de Gaza, a Cisjordânia e Jerusalém (SCALLERCIO, 2003.). 

E o outro marco sendo a assinatura dos Acordos de Camp David, em 1978. Acordos de 

paz entre Israel e Egito que visaram a devolução de toda a península do Sinai para o 

Egito e o destino da Faixa de Gaza, da Cisjordânia, de Jerusalém e dos árabes na 

Palestina. Porém, vale destacar que com o decorrer das negociações a questão das 

terras árabes Palestinas ocupadas acabou por ser deixada de lado (PILATI & PIRES, 

2008, p 16). 

Com esse dois marcos, a irmandade muçulmana se encontrava em uma certa 

vantagem, pois Israel pode voltar sua atenção para a Organização ara a Libertação da 

Palestina162, a ñOLPò, organiza­«o fundada por Yasserô Arafat 163, fazendo  operações 

militares contra a organização política a fim de enfraquecê-la, como no como o caso da 

Invasão do Líbano de 1982 (A.WALTHER, 2009, p. 25.Tradução nossa), e em paralelo 

a Irmandade muçulmana se encontrava com muito poder político na palestina, se 

tornando o movimento islâmico dominante na palestina, após 1967. (A.WALTHER, 

2009. p.70). Podendo assim exercer seu papel na sociedade palestina, como na 

construção de mesquitas e instituições como a criação do centro islâmico, Mujamma. 

(A.WALTHE, 2009, p. 71. A.WALTHER, 2009). Centro islâmico que combinava 

atividades sociais, tais como esportes, com caridade, serviços sociais, fator que fez com 

que a Irmandade Muçulmana ganhasse   principalmente através do financiamento da 

Universidade Islâmica em Gaza. Fazendo o número de representantes da Irmandade 

Muçulmana na universidade aumentar progressivamente, fazendo com que em 1983, a 

irmandade Muçulmana ganha sua disputa de poder contra a OLP. (A. WALTHER, 2009, 

p. 22. Tradução nossa.) 

Além disso, a o sucesso da revolução iraniana e, 1979, e a resposta à invasão 

soviética sobre o Afeganistão, na década de 1980, aumentaram a popularidade do 

                                                        
162Organização criada em 1964 com o propósito de criar um Estado Palestino Independente. É 
reconhecida como a única organização representativa do povo Palestino. - Disponível Em: 
http://encyclopedia.thefreedictionary.com/Palestinian+Liberation+Organisation 
163  Líder político Palestino quer foi o líder da OLP - Disponível em: 
http://www.thefreedictionary.com/Yasser+%27Arafat  
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ativismo militante. Islâmico contra os regimes ocidentalizados e a ocupação, fator que 

aumentou a popularidade da Irmandade Muçulmana (A. WALTHER, 2009, p. 22. 

Tradução nossa.).       

         Assim notamos que o cenário em que a Irmandade Muçulmana se encontrava e 

a criação do centro Islâmico Mujamma foram fatores cruciais para o desenvolvimento 

do grupo político na Palestina. Além disso, outro fator de extrema importância para a 

Irmandade Muçulmana e que levou a criação do Hamas, foi a divisão que começara a 

surgir entre os movimentos Palestino, tanto islâmicos quanto seculares. Como é 

pontuado na obra de A.WALTHER ñQue o movimento Islâmico começou a se dividir 

entre as classes e linhas ideológicas em 1980, a fissura que colocou a antiga elite da 

Irmandade Muçulmana contra uma classe média ativa. ò (A.WALTHER, 2009, p 24). 

Fator que levou Sheikh Yassin164   a adotar a ideia de criar o primeiro núcleo de 

segurança da irmandade muçulmana, a Majd165 (A.WALTHER, 2009, p. 24, tradução 

nossa). O que fez com que 

 

  Essas circunstancias criassem um cenário para a formação do 
Hamas. Enquanto tentava-se explorar oportunidades, a Irmandade 
Muçulmana teve de competir internamente quanto externamente 
com diferentes grupos e ideologias, seculares e religiosas, e lidar 
com tal mudança, radicalizando a situação com o propósito de 
sobreviver.  (A.WALTHER, 2009, p. 25, tradução nossa.) 

  

Fator que fez o Hamas surgir com a Primeira Intifada166, em 1987, que trouxe 

uma onda de protestos que envolvia boa parta da entidade Palestina, pegando a 

Irmandade Muçulmana de Surpresa. Sem falar que devido ao dominante apoio público 

pela a violência, aderir a uma luta não armada deixou de ser uma opção viável para a 

Irmandade Muçulmana. (A.WALTHER, 2009, p. 26, tradução nossa)  

 Assim, o Hamas surge como uma forma de fazer a Irmandade Muçulmana lidar 

com a situação e responde a pressão de sua liderança militante jovem. (A.WALTHER, 

2009, p. 26, tradução nossa). Além disso, a criação do Hamas, como uma organização 

                                                        
164  Sheikh Ahmed Ismail Hassan Yassin, foi o fundador do Hamas, também atuou como líder 
espiritual do Hamas. Nascido em Al-Jura, no Mandato Britânico da Palestina, em 1937. Disponível 
em: http://encyclopedia.thefreedictionary.com/Sheik+Yassin 
165  Primeira unidade de segurança da Irmandade Muçulmana, formada por Sheikh Yassin, tal 
unidade promovia operações de sequestro, interrogações, e incêndios.  MISHAL e SELA. HAMAS 
PALESTINO:: VISÃO, VIOLÊNCIA E COEXISTÊNCIA. . 2006. p 34 
 
166  Palavra árabe que quer dizer agitação, geralmente é referida a eventos históricos que 
envolvem grandes ondas de protestos e confrontos, como  a Primeira Intifada, em 1987. - 
Disponível em: http://encyclopedia.thefreedictionary.com/intifada  
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independente, permitiu a Irmandade Muçulmana manter sua característica e posição 

contra a OLP, enquanto participava e contribuía com a Intifada. (MISHAL e SELA, 2006, 

p. 35) 

Entretanto com a criação do Hamas, houve uma clara mudança no paradigma 

político Islâmico envolvendo a Irmandade Muçulmana, no qual o centro de gravidade 

político da Irmandade Muçulmana mudou de uma liderança mais velha para uma 

liderança mais jovem que era o fator de liderança para a formação do 

Hamas.(WALTHER, 2009, p. 27, tradução nossa) Ao mesmo tempo em que o Hamas, 

junto com sua popularidade da linha mais jovem, ele também contou com o apoio das 

organizações de caridade, serviços sociais, e das mesquitas da Irmandade Muçulmana, 

que providenciaram o Hamas com as estruturas necessárias pra a sua 

mobilização.(A.WAlTHER, 2009 p. 27) Fator que fez com que Hamas se transformasse 

rapidamente em uma organização mãe, Integrando o sistema de Bem-estar social.(A 

WALTHER, 2009, p. 27, tradução nossa) 

Tais sucessos políticos com a camada jovem da população Palestina, e o 

fortalecimento do Hamas com a primeira Intifada, junto com o apoio das instituições 

sociais da Irmandade Muçulmana, levaram o grupo político a obter um forte sucesso 

com a população Palestina. Sucesso que pode ser notado com a vitória do Hamas nas 

eleições legislativas de 2006 para a Autoridade Nacional Palestina167. Onde o Hamas 

visou se engajar na participação política e da Palestina e venceu as eleições de 2006, 

como seu próprio partido político. (A. WALHTER, 2009, p 6, tradução nossa.) Tal vitória 

se deu na visão de A. Walther, devido a situação na Autoridade Palestina, seu partido 

hegemônico, o Al-Fatah168, no qual estavam enfraquecidos com suas divisões internas, 

corrupção, instabilidade política e pouco apoio popular. (A.WALTHER, 2009, p, 6, 

tradução nossa). Onde assim, foi eleito o primeiro-ministro, Ismail Haniyeh, trocando de 

lugar quase que repentinamente entre oposição e governo (HROUB, 2008, p.197)   

         Entretanto, tal situação política do Hamas não durou muito, no qual o Hamas 

assume o controle da Faixa de Gaza, visando exterminar a resistência do Al-Fatah, em 

2007, ao mesmo tempo em que em 2008 visou atacar as instalações da ANP em Gaza 

(A. WALTHER, 2009, p. 75, tradução nossa.). Tal fato se deu, devido a visão da linha 

dura do Hamas, ou seja, a linha política mais radical, que segunda a visão deles, viu a 

                                                        
167  Governo Interino responsável pela administração das áreas da Cisjordânia e Faixa de Gaza. 
Foi o órgão fundado com a assinatura dos Acordos de Oslo, de 1993. Disponível 
em:http://encyclopedia2.thefreedictionary.com/Palestinian+Authority  
168  Organização política e militar formada por Yasser Arafat, em 1958, e que mais tarde 
abdicou do uso da violência contra Israel com a assinatura dos acordos de Oslo. Disponível em: 
 http://www.thefreedictionary.com/al -Fatah 
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necessidade para o Hamas estabelecer sua ara de influência. (A.WALTHER, 2009, p. 

74, tradução nossa.) Fazendo assim com que o partido politico tomasse a região para 

sí o que acabou gerando uma ruptura entre o Hamas e o AL-Fatah. No qual O presidente 

da Autoridade Nacional Palestina (ANP), Mahmoud Abbas, do Fatah, eleito em janeiro 

de 2005, decidiu, depois disso, dissolver a coalizão de governo entre Hamas e Fatah, e 

demitir Ismail Haniyeh, e indicar Salam Fayyad, do Fatah, ex-ministro das Finanças, 

para assumir o cargo de Primeiro-ministro palestino. (MELLO ,2007, p.2). Assim, 

causando uma ruptura total entre os dois grupos políticos. No qual o Hamas permanece 

com seu Governo na Faixa de Gaza, e o AL-Fatah, junto com a ANP permanece com 

seu governo na Cisjordânia. 

  

HAMAS E AL-FATAH 

 

Como já pontuado no artigo, a perseguição e pressão politica de Israel sobre a 

antiga OLP acabou gerando uma forte vantagem para a Irmandade Muçulmana, e 

consequente mente para o Hamas, que pudera progredir com seus projetos sociais nos 

territórios ocupados da Palestina (A.WALTHER, 2009). Ao mesmo tempo em que, com 

o advento da primeira Intifada, de 1987 a 1993, a OLP que já se encontrava 

enfraquecida, o que acabou por gerar um clima de insatisfação dentro da comunidade 

Palestina mais jovem, devido a assinatura dos Acordos de Oslo169, em 1993. (HROUB, 

2008). Fator que acabou gerando uma oposição forte por parte do Hamas, contra os 

Acordos de Oslo, Arafat, a OLP, o Fatah, e a recentemente formada ANP (A. WALTHER, 

2009, p.5.Tradução nossa.) Devido a tentativa de processo de paz que não melhorou 

em nada a situação dos Palestino sob ocupação. (HROUB, 2008, p. 92) 

  Com isso, o AL-Fatah se encontrava em uma má situação com o público 

Palestino, e para sua desvantagem, o Hamas surge no meio como uma alternativa para 

a luta e libertação do povo palestino (HROUB, 2008). Assim a popularidade do Hamas 

passa a ganhar expressividade entre as camadas mais jovens do povo Palestino. Tal 

popularidade atingiu tal ápice que o Hamas conseguiu eleger, em 2006, um primeiro-

ministro durante as Eleições Legislativas da Autoridade Nacional Palestina, acarretando 

novas realidades e desafios, não apena no pensamento e na prática do próprio 

movimento, mas também em todo o cenário político palestino (HROUB,2008, p. 183). E 

com tal vitória, o Hamas elege seu primeiro-ministro, Ismail Haniyeh, e consegue ocupar 

                                                        
169  Foi uma tentativa em 1993, para se formar um acordo de paz entre Israel e Palestina, 
visando a criação do Estado Palestino e o fim do conflito. Disponível em: 
http://encyclopedia.thefreedictionary.com/Oslo+Accords 
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76 dos 132 assentos do Parlamento Palestino, quebrando a dominância política do 

Fatah. (A.WALTHER, 2009, p.1.Tradução nossa). Entretanto, tal ganho de poder 

infelizmente não acabara trazendo uma nova fase positiva da causa Palestina. O que 

ocorrera após as eleições se contou como uma nova fazer nas relações políticas entre 

o Hamas e AL-Fatah, no qual em 2007, procurando estabelecer uma base política 

regional, faz um golpe político na região da Faixa de Gaza, causando numa ruptura das 

relações políticas entre o Hamas, Al-Fatah e a ANP (A. WALTHER, 2009). 

Outro fator de destaque com relação a situação do Hamas em relação ao Al-

Fatah, é que diferentemente do AL-Fatah, o Hamas contou por muitos anos com o apoio 

financeiro das instituições de caridade e ação social da Irmandade Muçulmana, 

recebendo doações de tais instituições para financiar o partido político (A.WALTHER, 

2009). Além disso o Hamas conta com o apio do Irã, no qual Teerã percebia que o apoio 

aos palestinos era uma extensão natural da ajuda que já fornecia ao Hezbollah, 

legitimando-o através do discurso pan-islâmico e utilizando-se de tal para colocar-se 

como o novo campeão da causa palestina ( VISENTINI & ROBERTO, 2015, p. 78).Fator 

que era bem diferente do Al-Fatah, no qual o partido recebia financiamento da 

Autoridade Palestina, que já se encontrava bem deslegitimada com o decorrer da 

Segunda Intifada, de 2000 (A.WALTHER, 2009). 

Já atualmente, a situação política entre o Hamas e o Al-Fatah assumiu uma nova 

fase, pois com o corte do financiamento das instituições Islâmicas da Irmandade 

Muçulmana, devido a eclosão da chamada Primavera Árabe170 em 2011 a Irmandade 

Muçulmana passou a se focar no próprio Egito, tendo de acabar temporariamente com 

sua contribuição financeira ao Hamas, (VISENTINI & ROBERTO. 2015). Outro 

importante fator de peso, foram uma série de declarações de lideres do Hamas, como 

o líder do Partido, Khaled Masharl171, onde o partido político palestino declarou apoio 

aos movimentos de resistência contra o regime de Bashar Al-Assad172 na Síria, com o 

decorrer da primavera árabe no país, o que acabou resultado no corte e breve 

                                                        
170  Onda de movimentos populares que eclodiram nos países no norte da África e Oriente 
Médio. Forma uma série de ondas de protesto contra os governos, pedindo por mudanças sociais, 
políticas e o fim da corrupção e regimes políticos.Disponível em:  
 http://encyclopedia2.thefreedictionary.com/Arab+Spring  
171  Nascido em 1956, na SilWad, Cisjordânia. Assumiu a liderança do Hamas em 2004, após o 
assassinato d Abdel Aziz Al-Ratissi. Atua politicamente no Qatar, após sair da Síria em decorrência 
da Guerra civil no país. - Disponível em: 
 http://encyclopedia.thefre edictionary.com/Khaled+Mashal 
172  Presidente da Síria, onde assumiu o cargo em 2000, com a morte de seu pai Hafez Al-
Assad. - Disponível em:  
 http://encyclopedia.thefreedictionary.com/Bashar+al -+Assad 
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afastamento do Irã com relação ao seu apoio ao Hamas. (VISENTINI & ROBERTO, 

2015) 

Assim, podemos notar que o Hamas se encontrou sem seus grandes apoios 

financeiros com o decorrer da Primavera árabe, fatores que davam forte vantagem ao 

partido político perante o AL-Fatah (A.WALTHER, 2009). Com isso, o Hamas passou a 

buscar a restabelecer uma nova aliança com o Al-Fatah, a fim de fortalecer a luta 

Palestina contra Israel, onde em três de maio de 20011, em Cairo, o Fatah, Hamas, e 

outras onze organizações políticas Palestinas assinaram um acordo para acabar com 

sua rivalidade e formar um governo interino de tecnocratas não associados com 

qualquer movimento político. (CJPME. 2011) assim como em fevereiro de 2012, Khaled 

Mashal assinou em Doha um acordo com Mahmoud Abbas, presidente da Autoridade 

Palestina e Líder do Fatah, para formar um governo temporário de tecnocratas 

(VISENTINI & ROBERTO. 2015 p 87) 

Com isso vemos que o Hamas, de forma pragmática, vendo sua situação 

desfavorável e isolada financeiramente, o partido buscou se reaproximar com o Al-Fatah 

visando a união política Palestina, com o propósito de manter sua estabilidade Política 

do partido, e se contrapor a Israel.  

  

HAMAS E ISRAEL 

  

         O crianção do Hamas inicialmente, em contraste com a situação da Irmandade 

Muçulmana, que contava com o cenário de perseguição de Israel sobre a OLP e seu 

desinteresse sobre a Irmandade Muçulmana, também se refletiu com relação ao Hamas, 

no qual Israel permitiu a Irmandade Muçulmana competir coma OLP durante a primeira 

intifada. (A.WALTHER, 2009, p 20. Tradução nossa). Entretanto tal situação de 

vantagem para o Hamas logo se alterou quando a OLP rejeitou o uso da violência e 

aceitou as condições feitas nos acordos de Oslo, de 1993, fazendo a insatisfação 

popular na Palestina fizesse com que o Hamas aderisse a sua agenda original e assim 

confrontar Israel (A.WALTHER, 2009, p. 11, tradução nossa.) Fator que veio a fazer o 

Hamas a se utilizar de táticas suicidas com homens-bomba contra civis Israelenses. 

Fato que se iniciou em 1994, onde a primeira onda desses ataques ocorreu em 

retaliação ao massacre em Hebrom, no qual um colono israelense fanático assassinou 

29 devotos palestinos na Mesquita Abraâmica. (HROUB, 2008, p. 83). 
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 Assim, tal situação acabou por eclodir em um conflito entre os dois entes 

políticos, no qual se ressaltou ferozmente com a Segunda Intifada173em 2000, onde 

O Hamas se reengajou com violência usando força total, incluindo ataques suicidas 

(A.WALTHER, 2009, p.6, tradução nossa). Sendo que com o decorrer da segunda 

intifada o Fundador do Partido Sheik Yassin, foi assassinado por um helicóptero 

israelense, logo depois de terminar a oração matinal em 22 de março de 2004, (HROUB, 

2008, p. 164). O que só veio a deteriorar a possibilidade de dialogo entre Hamas e Israel, 

fazendo com que o Hamas aumentasse suas ações de confronto nos meses seguintes 

a morte de Yassin. (LEVITT e ROSS. 2006 p. 206. Tradução nossa). Entretanto, perante 

o escalar do conflito entre Hamas e Israel, um evento muito peculiar eclodiu após a 

segunda Intifada. No qual contou com a formação de um Plano apresentado por Ariel 

Sharon174 visando o desengajamento unilateral das tropas Israelenses em Gaza, cujo o 

objetivo impl²cito era livrar Israel da chamada ñbomba demogr§ficaò palestina, ou seja, 

da possibilidade de uma maioria §rabe dentro de um ñEstado Judeuò (Maalouf, 2009, p 

.117), no qual: 

  

Previa-se a construção de um muro, que incorporaria a Israel mais 
territórios palestinos da Cisjordânia, ricos em reservas de água, e a 
retirada total dos assentamentos judaicos da Faixa de Gaza para 
reassentamento na margem ocidental do Jordão. (MAALOUF,2009, 
p.117) 

  

          Fator que, criou uma vasta oportunidade política para o Hamas estabelecer uma 

base política sólida em um território Palestino (A.WALTHER, 2009) 

         Já atualmente as relações entre Israel e Hamas ainda se encontram em estado 

de conflito, porém com o desenrolar das relações Hamas-Fatah atingindo um cenário, 

com a formação de um acordo de união política, formados em Cairo e em Doha, Israel 

rapidamente condenou tais acordos, onde, o atual Primeiro-Ministro de Israel, Benjamin 

Netanyahu declarou que foi uma ñtremenda derrota para a paz e uma grande vit·ria para 

o terrorismoò. Ao mesmo tempo, o governo de Benjamin Netanyahu assumiu a posição 

de que não poderia haver paz com um governo palestino que incluísse o Hamas, ao 

menos que o Hamas mudasse suas políticas perante Israel (CJPME, 2011). 

                                                        
173  Também conhecido como a Intifada Al-Aqsa, foi um período de conflito e violência na 
Palestina e Israel, que começaram em setembro de 2000, e só terminou em 2005. -  . Disponível em: 
 http://encyclopedia.thefreedictionary.com/Second+Intifada 
174  Foi primeiro-ministro de Israel, onde assumiu o cargo em 2001 e permaneceu no poder 
até 2006. Foi comandante do exército Israelense. Participou na guerra de independência de Israel 
em 1948, e na Guerra dos Seis Dias. Também foi ministro da Defesa durante a invasão do Líbano de 
1982. - Disponível em:http://encyclopedia.thefreedictionary.com/Ariel+Scharon 
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HAMAS, CISJORDÂNIA E GAZA 

          

         Já a seguir o artigo analisará a situação do Hamas na região da Faixa de Gaza 

e na Cisjordânia, destacando sua atuação política e social nessas regiões. Em primeiro 

momento, quando nos referimos a atuação política do Hamas sobre a Faixa de Gaza, é 

necessário destacar a sua característica como o grande centro político do Hamas, onde 

a região conta com sua ativa participação da asa militar do Hamas, a brigada Al-

Qassam175, que é capaz de operar com outras células clandestinas (A. WALTHER, 

2009, p. 35, tradução nossa). Tal brigada exercer uma força policial na região ao mesmo 

tempo em que as forças policiais de Gaza foram integradas na estrutura de segurança 

da organização, já outra instituição de forte influência na região é o Conselho Shura, 

conselho que permite a formação de um tipo de direção para os membros do partido na 

Palestina, além de gerar uma série de políticas nos territórios ocupados e em Gaza 

visando a melhoria das condições de vida e segurança dos Palestinos nessas regiões 

(A.WALTHER, 2009) 

         Com isso, o Hamas acaba tendo um forte impacto na vida dos palestinos em 

Gaza, fator que por ser visto com suas políticas, onde se aproveita das antigas 

estruturas da Irmandade Muçulmana, como o Mujamma, onde combinava a questão da 

construção de mesquitas com outros serviços, como escolas, clubes esportivos e 

instalações médicas (A.WALTHER, 2009, p. 27, tradução nossa). Assim, também 

podemos notar que com a instauração de tais instituições, o Hamas conta com uma alta 

popularidade na Faixa de Gaza, com aprovações do partido atingindo 88% de 

aprovação entre os Palestinos na região176.  

          Com relação a Cisjordânia, o Hamas conta com uma relativa atuação na região. 

Sua grande célula política na região é o Conselho Shura, que como já foi estabelecido, 

conta com a atuação e direcionamento de projetos políticos e sociais na região. 

Entretanto vale ressaltar que o Hamas foi capaz de exercer uma forte influência para os 

Palestinos, se apresentando como uma nova alternativa para a luta contra Israel 

(HROUB, 2008), e tal fator acaba formando uma certa relevância política do Partido na 

                                                        
175  A Brigada Izz ad-Din al- Qassam, é a asa militar do Hamas. Seu líder atual é Marwan Issa. O 
grupo foi criado em 1992 por Yahya Ayyash. Atualmente se encontra instaurado na Faixa de Gaza.- 
Disponível em: 
 http://encycl opedia.thefreedictionary.com/Izz+ad-Din+al-Qassam+Brigades 
 
176  Dados retirados da Palestinian Center for Policy and Survey Research. Special Gaza War 
Poll- press release. Disponível em: http://www.pcpsr.org/en/node/489  
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regi«o, onde o Hamas conta com a aprova­«o de seu l²der pol²tico, Khalid Mishôal na 

faixa de 83% da população177. Além disso, conta com a aprovação de 88% da população 

na Cisjordânia para o uso de foguetes contra Israel. 

  

ANALISE 

  

         Em primeiro momento ao ser formada a análise do Hamas nas políticas Israel-

Palestina, deve-se levar em conta os seguintes fatores. A analise feita terá o 

embasamento teórico Realista de Relações Internacionais, ou sejam os Estados visão 

a sobrevivência como seu principal objetivo (SLAUGHTER, 2011). Além disso os 

Estados são Atores racionais, ou seja, vão agir de melhor forma possível para garantir 

sua sobrevivência (MEARSHEIMER, 2006), e todos os Estados tem algum tipo de 

capacidade militar, e muitas vezes buscam aumentar essa capacidade visando sua 

sobrevivência (RESENDE-SANTOS, 2007).  

 Assim, em primeira instância deve-se primeiro caracterizar o Hamas como um ator 

ñsemi-Estatalò, devido a tr°s fatores, que seguem a defini­«o de Estado Westfaliano, 

onde o Estado é definido como uma entidade soberana, com um território, governo e 

população (COLOMBO, 2007) com isso, vemos que em primeiro lugar o Hamas é uma 

entidade política que governa uma determinada região, nesse caso A Faixa e Gaza, ou 

seja, o Hamas atua como um governo em um território que tem população. 

 Assim em primeiro momento, podemos notar que o Hamas atua de forma 

pragmática, fator que é pontuado por A.Walther, onde ele diz que, ño Hamas ® uma 

organização que é movida por análises de custo-benefício, avaliações estratégicas e 

pragmatismoò (A.WALTHER, 2009. P 3. Tradução nossa). E tal pragmatismo foi crucial 

para a evolução política do partido. Com tal evolução, o Hamas foi capaz de mudar a 

balança de poder político na Autoria Nacional Palestina, que contava com a maioria 

legislativa do partido AL-Fatah até as eleições de 2006 (A.WALTHER, 2009).Outro 

grande impacto que o Hamas trouxe para a questão Israel-Palestina, foi seu golpe na 

Faixa de Gaza, que , por mais que tenha custado uma quebra nas relações políticas 

entre o Hamas e o Al-fatah, gerando uma desunião política na Palestina (MELLO, 2007), 

o Hamas conseguiu estabelecer uma base politica sólida em Gaza. Base política em 

que também exerce o policiamento e a formação de sua força militar, a brigada Al-

                                                        
177  Dados retirados da Palestinian Center for Policy and Survey Research. Special Gaza War 
Poll- press release. Disponível em: http://www.pcpsr.org/en/node/489  
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Qassam (A.WALTHER, 2009) Fator que vale ser ressaltado na visão do autor John J. 

Mearsheimer que diz que o Poder do Estado é baseado na sua capacidade material. O 

equilíbrio de poder é uma função que vem dos ativos militares que cada Estado Possui, 

tais como divisões armadas e armas nucleares. (MEARSHEIMER, 2006, p. 72. 

Tradução nossa.) O que demonstra a necessidade do Hamas em ser armar e 

estabelecer uma base político/militar sólida. 

Mantendo assim o controle da região para sí e ao mesmo tempo criando uma 

linha de forte oposição política ao Al-Fatah, e com Israel, onde se utilizou das táticas de 

foguetes e táticas militares para combater Israel, atingindo alvos civis e militares 

(A.WALTHER, 2009) criando assim uma nova forma de conflito com Israel, no qual o 

Hamas ligado à sua doutrina religiosa utiliza sua estrutura organizacional para manter 

sua luta contra Israel. (A.WALTHER, 2009). Sendo assim, capaz de gerar danos e 

gastos econômicos a Israel, por meio do uso do seu Hard Power178 sendo ela a sua 

Brigada Al-Qassam, e seu uso de foguetes, o que lhe traz um certo poder militar perante 

as outras organizações Palestinas, onde o Hamas acaba se tornando um dos grupos 

Palestinos mais fortes perante a sociedade Palestina e o sistema Político na região 

(A.WALTHER, 2009, p.99.tradução nossa.). 

 Entretanto a com o fim do suporte financeiro da Irmandade Muçulmana e do Irã 

durante a primavera árabe (VISENTINI & ROBERTO, 2015) O Hamas buscou reatar 

suas relações com o Al-fatah e a ANP, revelando uma certa dependência financeira do 

Hamas perante esses outros órgãos políticos, porém, também ressalta o pragmatismo 

do Hamas, e pode ser visto como uma t§tica de fortalecimento pol²tico onde ñEstados 

procuram combater ameaças adicionando o poder de outros Estados para a sí. 

Entretanto Estados escolhem aliados para balancear contra amea­as. ò (DWIVEDI, 

2012, p. 231). No qual, nesse caso, o Hamas, como órgão político, buscou se aliar a 

outra entidade Política para se fortalecer. Criando assim um novo paradigma para Israel, 

que já declarou o repudio a aproximação política entre aos órgãos políticos (CJPME, 

2011). 

          Ou seja, o Hamas é uma entidade política que trouxe um forte impacto para a 

questão Israel-Palestina, mudando o jogo de poder dentro das políticas Palestinas, se 

tornando o Partido político mais forte militarmente, e ainda estabelecendo uma nova 

                                                        
178  Se refere ao uso de poderes econômicos e militares para influenciar o comportamento de 
certos corpos políticos. Geralmente é uma forma de política agressiva e é mais eficiente quando 
quando imposta por um corpo político sobre outro grupo político com menor poder econômico e 
militar. - Disponível Em: http://encyclopedia.thefreedictionary.com/Hard+power 
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questão para Israel, que agora se encontrava com um outro grande inimigo para 

enfrentar em suas fronteiras. 

 

 CONCLUSÃO 

  

         Assim, com visto no que foi analisado e apresentado no artigo, o Hamas não 

pode ser encarado somente como um mero órgão político Palestino. Suas estruturas 

políticas e militares, e sua posição de controle da Faixa de Gaza lhe garante uma 

vantagem perante as outras organizações Palestinas, principalmente a ANP e o Al-

fatah, onde o Hamas conta com forte apoio popular e ao mesmo tempo atua de forma 

pragmática onde se utiliza da violência e o dialogo (ABUIRSHAID, 2013). Ao mesmo 

tempo, o Hamas foi capaz de se mostrar como uma via alternativa diante do Al-Fatah e 

a ANP (A.WALTHER, 2009), onde ele surge como um movimento duplo movido pela 

libertação religiosa nacionalista. (HROUB, 2008, p. 16) 

         Já diante a Israel, o Hamas foi capaz de se utilizar de jogos políticos para 

continuar sua luta armada contra o Estado Judeu, e ao mesmo tempo, utilizar de seu 

apoio econômico para financiar suas instituições e garantir a continuação de projetos da 

Irmandade Muçulmana na Palestina (A.WALTHER, 2009). Porém, é importante 

ressaltar que tais ajudas financeiras, quando foram cortas durante a Primavera Árabe, 

serviram somente para demonstrar a vulnerabilidade e dependência econômica do 

Partido, o que fez com que o Hamas buscasse reatar suas relações com o Al-Fatah e a 

ANP, após sua deterioração com o golpe na faixa de Gaza em 2007. Fator que 

demonstra o pragmatismo político, e o cunho Realista do Hamas, onde o partido, vendo 

sua situação de isolamento optou por se reaproximar de um antigo rival para contrapor-

se ao poder de Israel, e ao mesmo tempo, uma evolução no processo político Palestino, 

visando uma união governamental. (VISENTINI & ROBERTO. 2015 ) 

         Ou seja, o Hamas demonstra fortemente um cunho Realista e pragmático, e ao 

mesmo tempo, vendo a situação em que se encontra, o Hamas altera suas políticas a 

fim de garantir a sobrevivência do Partido (A.WALTHER, 2009). Assim, como no início 

da sua formação política, o Hamas se encontrava em um período de popularidade e se 

utilizando da luta armada contra Israel, (A.WALTHER, 2009), porém o partido buscou 

alterar suas políticas após seu isolamento econômico, demonstrando uma mudança nas 

políticas do partido e seu cunho pragmático realista com o decorrer dos anos. Fator que, 

segundo Khaled Hroub tal pragmatismos gira em torno da ideia de aceitar um acordo de 

formação de dois Estados (HROUB, 2000, Tradução nossa). O que destaca a uma certa 
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necessidade do Hamas para a formação de um processo de paz na região (MISHAL e 

SELA. 2006), demonstrando seu peso político na questão Israel-Palestina. 
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1.9 A FUNÇÃO DO ISLÃ NO ESTADO MODERNO E O EXEMPLO DA REVOLUÇÃO 
TUNISIANA 

 

Felício Tamburi Netto 

 

RESUMO 

 

A pesquisa busca fazer um breve diálogo entre os conceitos chaves para a 

constituição de um Estado islâmico no cenário internacional contemporâneo e como 

estas motivações podem ter alcançado força no debate da constituinte tunisiana no pós-

revolução. Sem se debruçar exaustivamente nos temas fez-se levantamentos a respeito 

da ideia de Oriente que se formou a partir da modernidade, por vias do orientalismo, e 

como esta precisa ser reconstruída para que o islã possa assumir uma função política, 

inserida na ordem internacional por sociedades democráticas. 

 

Palavras-chave: Islã; Democracia; Tunísia; Primavera Árabe. 

 

ABSTRACT 

 

The study aims to make a brief dialogue between the key concepts on the 

construction of an Islamic state - on todayôs international scenario - and how those 

motivations could have achieved the strength in the debate of the Tunisian constituent 

assembly after revolution. Without thoroughly addressing on the various issues, some 

surveys were made over the idea of Orient created since modernity, by orientalism, and 

how those concepts need to be reconstructed to allow Islam to assume a political 

function, inserted in the international order by democratic societies. 

 

Key-words: Islam; Democracy; Tunisia; Arab Spring. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A velocidade com que os levantes tomaram força no Oriente Médio e no Norte 

da África ao final de 2010, e principalmente em 2011, e o impacto que causaram na 

m²dia global s«o indiscut²veis. A ñcorrente de explos»esò revoltosas, segundo Perry 

Anderson, geradas na região somente pode ter semelhança, em tamanho e impacto, 

com três outros precedentes históricos: as guerras por libertação na américa espanhola 
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(1810 ï 1825), a Primavera dos Povos ocorrida na Europa (1848-1849) e a dissolução 

do bloco soviético (1989 ï 1991). Os eventos ocorridos neste período foram 

classificados das mais diversas formas nos meios de comunicação como revolução, 

primavera e até intifada, Tariq Ramadan (2011),, porém, num posicionamento mais 

cauteloso buscou nomeá-los apenas como ñlevante §rabeò, ñArab Awakeningò em sua 

obra original. Acatar o termo levante é mera precaução e não significa tomar como 

inadequado os demais termos, deve-se analisar separadamente caso a caso, cada 

processo tomado nos diferentes países, observando-se a variedade de efeitos obtidos 

nos diversos governos que se envolveram.  

O presente artigo busca fazer apenas alguns comentários sobre a revolução 

tomada na Tunísia, berço das revoltas que consumiram a região, e como seu desenrolar 

pode ser observado pela esfera de debate sobre o papel do islã na contemporaneidade, 

principalmente na formação de um Estado religioso. 

No conceito de Hannah Arendt (1963) revolução significa o ato de começar algo 

novo, de distanciar-se de um regime que já existia para criar algo inesperado. Assim a 

revolução acaba por ser o único evento político no qual um grupo é confrontada 

diretamente, e inevitavelmente, com o problema de gerar um novo começo, de estruturar 

novas bases ï o que a distância, por exemplo, de uma revolta, que sucedida ou não, 

não é capaz de estabelecer algo inteiramente inovador, mas no máximo de influenciar 

mudanças no que já existe. Desta forma os levantes ocorridos tanto na Tunísia quanto 

no Egito, dentre todos os demais que envolveram o Oriente Médio e Norte da África, 

teriam sido os únicos capazes de serem rotulados como revoluções ï houveram 

deposições de regimes na Líbia e Iêmen também, mas a situação que se cedeu nestes 

países tornou a possibilidade de criação de algo novo (além do caos) praticamente nula. 

Conforme diz Charles Tilly (1995) o processo revolucionário requer: i) uma força 

opositora ao regime; ii) uma parcela significativa da população os apoiando; e iii) uma 

incapacidade do regime de reprimir a força opositora e seus simpatizantes. O que tornou 

o processo na Tunísia, porém, tão inovador foi a capacidade de sua população (e 

representantes) de entrarem em diálogo um com os outros após a queda de seu 

presidente e criarem fundações democráticas, as únicas de toda a região ï 

diferentemente da sequência de golpes que se desenvolveram no Egito até que se 

assentasse no país mais um regime ditatorial.  

Seguindo o pensamento estruturado pela professora italiana Valeria Verdolini 

(2015), o ato de criar uma nova constituição é o ato mais alto de convergência dos 

esforços revolucionários na solução do problema do novo começo, é um ato no qual os 

grupos até então reprimidos libertam-se do que estava estabelecido anteriormente e 
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entram em diálogo para poder criar algo novo. Tanto o Egito quanto a Tunísia passaram 

por um processo de constituinte, porém, os comentários que aqui serão feitos terão 

como foco único o caso tunisiano pelos motivos: i) de ser o único entre os dois onde 

pode-se ter mínima certeza de que foi instaurada uma democracia após o movimento 

revolucionário; e ii) pelo caráter diatópico do debate a respeito do futuro do país, o qual 

envolveu tantos grupos seculares quanto grupos islamistas. 

  

ESTIGMA DO COLONIALISMO 

 

Para se ter base sobre a atual discussão sobre o papel do islã na sociedade 

contemporânea (o debate entre islamistas e secularistas), é necessário que se introduza 

qual foi o papel representado por esses países orientais (tipicamente representados 

pelas nações árabes), vítimas do colonialismo, na visão do ocidente e como isto afeta a 

percepção mútua de cada um dos lados nos dias de hoje.  

Edward Said (1978), um intelectual palestino de suma importância para a 

academia nos debates a respeito do tema, já estabelecia as balizas para o pensamento 

a respeito do islamismo ao afirmar que toda a construção contemporânea que se tem a 

respeito desta religião ou deste povo é fruto de um forte processo retroalimentar, 

intitulado de ñOrientalismoò. Diz-se retroalimentar pois a medida que uma parte enxerga 

a oposta de certa forma, esta vai começar a se expressar de maneira que corresponda 

as expectativas daquela, gerando um ciclo vicioso. Em seu texto, Said dizia que ñse 

você fala do islã, você mais ou menos, automaticamente, elimina espaço e tempo, 

elimina complicações políticas, como democracia, socialismo e secularismo, e também 

o controle moralò, cria-se, portanto, uma imagem do islamismo (e do muçulmano) dentro 

de uma fórmula genérica e aplicável a tudo aquilo que se bem queira rotular como tal, 

criando assim um estereótipo. Ou seja, o islã - o árabe por efeito, mas também todos os 

povos tidos como orientais ï está preso numa fotografia de um passado no qual o 

ocidente teve contato, de forma estática e imutável, tendo que manter-se igual (e 

homogênea) por todas as eras. A categoria que se criou tende a ser perpetrada 

incessantemente, sempre sob os mesmos aspectos. Said descreve muito bem as 

consequências deste modelo de pensamento que acabam passando por um processo 

de ancoragem pela sociedade ocidental:   

  

 ñ(...) a presente cobertura do Isl« e das sociedades n«o ocidentais, 
com efeito, canoniza certas noções, textos e autoridades. A ideia de 
que o Islã é medieval e perigoso, bem como hostil e ameaçador para 
ón·sô, por exemplo, tem adquirido um lugar tanto na cultura quanto na 
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política muito bem definido: autoridades podem ser citadas, 
rapidamente, para isto, referências podem ser feitas para tanto, 
argumentos sobre particulares aspectos do Islã podem ser aduzidos a 
partir disto ï por qualquer um, não somente por experts ou jornalistas. 
E, por se turno, tal ideia fornece uma forma de pedra de toque a priori 
que possa ser tida em conta por qualquer pessoa que queira discutir 
ou falar algo sobre o Isl«. Sendo algo óforaô de tudo, o Isl« ï ou, antes, 
o material invariavelmente associado com ele ï é tornado, então, uma 
ortodoxia desta sociedade. ò 

 

Tal necessidade de criar uma imagética oriental é justificada por Said, mas 

também por Boaventura de Sousa Santos (2006), quando estes dizem que o ocidente 

precisa olhar para o oriente para conseguir adquirir suas características, é um processo 

no qual a alteridade coloca no outro a imagem de ameaça, de barbárie, do mal, para 

que possa se identificar com a civilização, como o bem. Tal construção remonta desde 

os tempos medievais quando foi necessário para os cristãos encontrar um motivo, um 

inimigo, que justificasse suas incursões ao oriente em busca não menos da riqueza do 

que da salvação divina. Em paralelo com esse revanchismo o oriente também vem a 

ser caracterizado como o exótico (lar das culturas curiosas e dos gostos peculiares) e 

como o recurso mercantil, seja pelo mercado consumidor ou pelos recursos naturais 

(BALDI, 2006). Assim percebe-se que se tornou fundamental para o ocidente que o 

oriente seja retratado como estático em sua essência, um bode expiatório sempre à mão 

quando necessário, mas também ï de forma curiosa - plástico aos interesses ocidentais: 

a imagem de ameaça cresce sobre a civilização ocidental quando assim é necessário - 

como quando a Europa Oriental passa a ser um reduto do atraso e vilania na época da 

guerra fria, por mais que ®tnica/culturalmente seja t«o ñocidentalò quanto qualquer outra 

nação -, ou  é diminuída ao ponto de ser descaracterizado em prol de sua aceitação e 

defesa ï como foi o caso das ñminorias ®tnicasò (mu­ulmanas) durante a Guerra do 

Kosovo (SANTOS, 2006). Recentemente a ameaça islâmica tem estado tão presente 

como nunca no imaginário ocidental, seja por meio de organizações terroristas que se 

espalham pelo mundo, pelo forte fluxo migratório que coloca à costa da Europa milhares 

de refugiados, ou simplesmente pela presença interna de descendentes de muçulmanos 

que põe em risco a coesão nacional e civilizacional dos países, principalmente 

europeus. 

Autores como Francis Fukuyama (1992) e Samuel Huntington (1996) em 

d®cadas recentes voltaram a reviver, academicamente, essa no­«o de ñamea­aò, 

trabalhando a partir de uma perspectiva ocidental de defesa de suas posições como 

países desenvolvidos no sistema internacional, onde o oriente - ñmundo hist·ricoò 

de Fukuyama, e a civilização islâmica, principalmente, para Huntington ï não só 
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simbolizam um perigo ao progresso como deveriam ser combatidos. Essa teoria 

ñpseudocient²ficaò imp»e com mais for­a os vieses orientalistas sobre as pol²ticas 

externas das nações. Segundo os autores o confronto não precisa mais ocorrer 

unicamente pelas armas, mas também com auxílio dos aparatos internacionais 

dominados pelo ocidente como organismos internacionais, o sistema financeiro, os 

direitos humanos, e outros artifícios que acabam fortalecendo a perspectiva oriental de 

que a inserção no sistema internacional ou aproximação com o ocidente acabaria por 

reatar antigos laços colônias e de dependência. Ao tentarem afastar-se da condição de 

colônia e fugir do imperialismo, os árabes encontraram na religião o porto seguro que 

precisavam para manterem-se independentes e fieis à sua identidade (Ramadan, 2011).  

Nestas lentes o Islã é imaginado por seu tradicionalismo estático e eterno não 

podendo ser comparado à dinâmica e a modernidade ocidental. Então enquanto o 

ocidente está em constante evolução, guiado pelo espírito racional e civilizado, o oriente 

mantém-se o mesmo desde o descobrimento, amarrado às suas tradições irracionais e 

costumes bárbaros. Esta visão acabou sendo tão difundida em períodos coloniais que 

mesmo atualmente (no dito pós-colonialismo) vários países árabes sofrem na tentativa 

de oporem-se ao ocidente (antigos dominadores) mas erguendo armas 

construídas pelas mesmas lentes as quais eram enxergados por estes, seus ñrivaisò, ou 

seja, assumem os discursos sobre o radicalismo e principalmente sobre o 

tradicionalismo como próprios. Muitos governantes, percebendo tal movimento, acabam 

por criar governos que, semelhantes aos populismos ocidentais, recorrem aos clamores 

populares, utilizando amplamente da fé e do sentimento de opressão, para adquirirem 

a legitimidade necessária para manterem-se na liderança (Petersen, 2015) e 

continuarem uma marcha de ·dio e nega­«o contra seus ñinimigos declaradosò.  

Com exceção de uma elite intelectual, a maioria dos árabes muçulmanos tem 

uma visão limitada a respeito de temas como secularismo, o qual comumente atrelam 

às ditaduras anti-islâmicas inseridas pelo ocidente nos países (Ramadan, 2011). Muito 

criticado, mas trazido aqui a título de exemplo, o professor sudanês Abd Allah Ahmed 

An-Naôim (2008) argumenta que opostamente ao que muitos mu­ulmanos pregam, um 

estado secular ï isento de doutrinas religiosas ï é mais consistente com a história 

islâmica (relembrando o Império Otomano e califados medievais) do que qualquer outro 

modelo intitulado islâmico formulado por muçulmanos em meados do século XX. Alain 

de libera, especialista em história medieval, afirma inclusive que a divisão entre e Estado 

e religião foi recebida pelo ocidente através da filosofia islâmica onde já era comum tais 

debates devido à liberdade de ideias na cultura árabe e persa (Ramadan, 2011).  
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O que acaba sendo criticado na visão de Said, por Ziauddin Sardar e 

explicitado por Walter Mignolo (2003) é que o Orientalismo não existe como teoria única, 

este só pode existir enquanto restrito e aposto ao pensamento ñOcidentalismoò que ® ña 

figura geopol²tica que constelava o imagin§rio do sistema mundial colonial/modernoò, o 

qual centralizava o mundo ao redor do ocidente. Assim, segundo Sardar, não se pode 

dissociar o que ® ñmodernoò (ocidental) do que ® ñcolonialò (oriental), o que ocorre para 

que tais ideias ocidentais se fixem sobre o oriente é que o colonialismo acabou se 

tornando refém histórico da modernidade, sendo incapaz de afastar-se desta: a 

modernidade acaba não se deixando relacionar com o colonialismo, mas o colonialismo 

não pode se desvincular da modernidade (BALDI, 2006). Utiliza-se do exemplo de 

Mignolo ao dizer que a Tunísia não será incluída na história nacional francesa, embora 

aquela tenha que necessariamente atrelar-se à história da França para poder contar a 

sua. 

Avançando no tema, pode-se criticar a própria noção do relativismo (no debate 

que a contrapõe ao universalismo), ao enxerga-lo como um resultado deste processo 

perverso, pois o relativismo busca preservar o que é milenar, deixa-lo torna intocável, 

devendo seguir seu ritmo ñnaturalò, o qual n«o ser§ alterado enquanto n«o sofrer 

intromissões externas (WALLERSTEIN, 2006). O ocidente acaba por furta-se de 

conhecer o oriente ï e aqui, o Islã - da forma como ele realmente é vivido: seus debates 

e polêmicas que expõem as divergências e fissuras intraculturais, seus diálogos e suas 

articulações, propostas transnacionais que apresentam percepções alternativas às 

contemporâneas (VAKIL, 2004), fechando a possibilidade de dinâmica nestas 

sociedades, retirando-as de qualquer capacidade de mudança, enxergando sempre a 

mesma história e o mesmo cenário, petrificadas.  

Para quebrar tais paradigmas, por exemplo, entre 2001 e 2007 a empresa de 

pesquisa estadunidense Gallup World Poll (ESPOSITO & MOGAHED, 2007) entrevistou 

residentes de mais de 35 países de maioria muçulmana ï estabelecendo um recorde no 

tema ao cobrir mais de 90% da população muçulmana da época. A entrevista era 

destinada a descobrir como estes muçulmanos enxergavam a democracia, e sua 

relação com a religião e o resultado mostrou-se surpreendente ï pelo menos para o 

ocidente. Apenas a título de ilustração: levantou-se que a maioria acreditava que a 

democracia estava entre os melhores caminhos rumo ao progresso e à justiça, e que a 

falta de direitos como de liberdade de expressão eram atributos criticados pelas 

populações sobre seus governos, por exemplo, 94% dos egípcios, 93% dos iranianos e 

90% dos indonésios, afirmaram que no cenário de criação de uma nova Constituição 

estaria garantida a liberdade de expressão. A pesquisa revela que o a percepção da 
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democracia junto à religião não é um tema fechado aos debates acadêmicos, mas que 

está vivo na sociedade islâmica ï o apoio ¨ Shariôa existe, como ser§ debatido, mais 

muitas vezes no sentido de ser ela uma dentre outras fontes da lei ï o laço com a religião 

e a cultura não significa apoio a regimes teocráticos, radicais ou tradicionalistas. Tariq 

Ramadan (2011) ao comentar sobre os levantes ocorridos ao longo do ñarab awakeningò 

relembrou que por mais que os movimentos não eram religiosos em sua essência, 

reivindicavam maiores liberdades civis e políticas, justiça e o fim da corrupção, os 

manifestantes ergueram suas vozes como muçulmanos, ou seja junto à sua religião, e 

não se apartando desta. O desejo dessas populações, e da maioria dos acadêmicos 

que serão debatidos aqui ï não importando tanto o posicionamento tomado - é que a 

sociedade muçulmana possa usufruir de instituições democráticas e justas, que reflitam 

aos princípios e valores de sua religião, sem precisarem impor-lhes nada. 

 

OLHAR HISTÓRICO SOBRE A TUNÍSIA 

 

Para se iniciar os comentários sobre a recente constituinte tunisiana e como 

esta traz um novo horizonte para os países árabes, podendo ser analisada pela 

discussão entre a função do Islã no Estado e principalmente nas democracias, far-se-á 

necessário trazer um histórico a respeito de como a religião islâmica foi tratada na 

Tunísia principalmente nas últimas cinco décadas. 

A história da Tunísia é marcada pela dependência econômica e pela ausência 

de diálogo aberto entre os grupos plurais que a integram ï assim como todo o Norte da 

África e o Oriente Médio ï marca esta que vem sendo reproduzida desde que se 

separou do Império Otomano, em meados do século XIX devido as pressões da França, 

para tornar-se protetorado desta. A promulgação de sua primeira carta magna foi em 

1857, o Pacto Fundamental, que seria em breve substituída pela Constituição de 1861. 

Tais cartas eram produtos de um período colonial ï a França declarou o país seu 

protetorado em 1881 - nas quais aos estrangeiros europeus eram garantidos vastos 

benefícios dentro do território, facilitando o comércio e investimentos na região. A 

dependência era forjada na relação de exploração de recursos da potência em troca da 

proteção e estabilidade do grupo que liderava o país. Assim, manteve-se formalmente 

sobre julgo francês até 1956 quando, sob liderança de Habib Bourguiba, o país adquiriu 

a independência, promulgando sua primeira constituição livre em 1959.   

A constituição de Bourguiba seguia na esteira das demais constituições 

promulgadas na região durante o período: constituições orientadas por um forte 

nacionalismo ï seguindo o movimento do pan-arabismo que ganhava força à época ï 
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com um poder executivo altamente centralizado sob a proteção de um único partido e 

com pouca menção ï se alguma ï ao islã (ARJOMAND, 1994). De fato, os governos 

nacionalistas árabes poucos interesses tinham em cultivar as raízes religiosas de seu 

povo, como provado em alguns eventos curiosos como o pronunciamento em rede 

nacional do presidente Bourguiba, no mês do Ramadan em 1964, onde veio a pedir, 

com um copo de suco de laranja à mão, que o povo deixasse seu jejum sagrado pelo 

bem da economia, ou também a futura proibição em escolas e instituição 

governamentais do uso das hijab (vestimentas islâmicas utilizadas principalmente por 

mulheres) sob pretexto de combate à violência feminina. É preciso reparar que este 

modelo secular ï e visando o "modernismo" - era necessário de acordo com os ditames 

da economia capitalista global, o que não apenas aumentava a dependência material, 

mas também ideológica do país.  

Um dos maiores representantes políticos do islã na Tunísia - a atual Ennahda ï 

foi fundado em 1981 por Rachid Ghannouchi e Absel Fattah Moro num contexto de 

abertura ao pluripartidarismo (para eleições legislativas) pelo presidente Bourguiba, 

com o nome de Movimento da Tendência Islâmica (MTI). Apesar de intitular-se um 

partido islamista da ala moderada, a popularidade do MTI tornou-o uma ameaça aos 

olhos do partido governista, o que levou à prisão de 100 de seus membros pouco após 

sua fundação (MUNSON, 1986). Em resposta foram organizadas diversas 

manifestações em universidades que levaram a confrontos com as forças de segurança 

e grupos seculares de esquerda ï vale notar que os sindicatos também eram muito 

populares no país. Para acalmar o movimento o governo libertou os líderes partidários 

em 1984 e em 1985 permitiu que o MTI se tornasse uma ñsociedade culturalò, mantendo 

rejeitado seu caráter partidário (MUNSON, 1986). Sob a suspeita de planejarem mais 

manifestações públicas, em 1987 Ghannouchi e demais líderes foram novamente 

presos. As agitações mantiveram-se, desta vez fundidas aos protestos orquestrados por 

sindicatos de trabalhadores, o que permitiu a queda de popularidade do presidente e 

possibilitou o golpe que levou Zine El Abidine Ben Ali (Primeiro Ministro 

de Bourguiba) em novembro de 1987 ao poder. (RANDAL, 1987).   

Inicialmente Ben Ali apresentou-se favorável ao diálogo com islamistas e 

demais grupos de oposição. Para ganhar legalidade, frente à lei dos partidos políticos 

de 1988 ï que proibia a criação de partidos com base estritamente religiosa - o MTI 

mudou seu nome para Ennahda (renascimento em árabe). Sua participação nas 

eleições parlamentares de 1989, angariou 15% dos votos nacionais (e 30% dos 

capitais), o que foi seguido por denúncias de extremismo religioso, por parte do 

presidente Ben Ali. O partido teve sua legitimidade contestada o que levou Ghannouchi 
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a deixar o país e escalou novamente uma onda de revolta por parte de grupos islamistas 

que terminou com um atentado em 1991 à sede de um dos partidos governantes 

(ARIEFF, 2011). A Ennahda condenou o ataque e negou qualquer envolvimento, porém, 

foi acusada de conspirar contra o governo. No mesmo ano, Ben Ali lançou uma 

campanha para erradicar o grupo e qualquer sinal de fundamentalismo islâmico. Em 

1992, 265 membros foram sentenciados ïsem qualquer direito à defesa por parte dos 

réus - por planejar um golpe de Estado (ALEXANDER, 2010).   

A política de não tolerância manteve-se ao longo dos anos, agravando-se em 

2003 quando, em resposta à guerra estadunidense contra o terror, foi sancionada a 

lei anti-terrorismo tornando a Tunísia um exemplo para a sociedade internacional de 

combate aos extremistas religiosos. Assim, grupos islâmicos foram 

banidos, reuniões em mesquitas não poderiam ocorrer se não em horário de 

orações, práticas e encontros religiosos tornaram-se constantemente vigiadas, e 

indivíduos ï principalmente os envolvidos com grupos políticos ï foram proibidos de 

viajar ao exterior (NOUEIHED & WARREN, 2012). A perseguição aos muçulmanos e a 

necessidade de um governo autoritário ï e sem espaço para reformas 

- recorrentemente eram justificadas em prol da segurança pública no combate a grupos 

extremistas (PETERSSON, 2011; GANDHI, 2013).   

Porém, muçulmanos não eram os únicos a terem seus direitos fundamentais 

violados na Tunísia de Bourguiba e principalmente de Ben Ali. Por mais que aos olhos 

ocidentais houvessem traços modernos no país, em comparação com outros países 

árabes, como certas políticas de igualdade entre gêneros ï desde 2006 foi proibido, por 

exemplo, o uso de lenços sobre o rosto em lugares públicos, divulgando-se ser uma 

medida favorável à igualdade de gêneros - o regime de Ben Ali pontuava, entre 2008 e 

2010, 6 pontos (em uma escala de 1 a 7) num ranking estabelecido 

pela Freedom House a respeito das liberdades civis e políticas dos cidadãos. Em junho 

de 2006 a Anistia Internacional publicou um documento enfatizando sua preocupação 

no que dizia respeito a ñserious human rights violations being committed in 

connection with the governmentôs security and counterterrorism policiesò. Em outro 

ranking a ONG Repórteres Sem Fronteiras classificou, em 2010, o país como o número 

164 em uma lista composta de 178 a respeito da liberdade de imprensa ao redor do 

mundo. 
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ARAB AWEKENINGò 

 

Os eventos ocorridos na Tunísia entre dezembro de 2010 e janeiro de 2011, o 

ñAcordar Ćrabeò, podem ser percebidos sobre diversas lentes. Para muitos autores - 

Regourd (2012), Khonder (2011), Chouikha e Gobe (2011), Schraeder (2012) 

e Gelvin (2012) - a internet e as redes sociais, por exemplo, tiverem um papel 

importantíssimo durante as movimentações. Segundo estes, a expansão do movimento 

pode ser vista no aumento no número de usuários do Facebook no país ao longo do 

processo, o que permitiu a divulgação do vídeo de autoimolação do 

comerciante Mohammed Bouazizi, em Sidi Bouzid, por toda a região. Creditar o 

sucesso dos eventos ao uso da mídia social, porém, seria retirar da população não 

usuária (relembrando que o país possuía uma pesada política de censura na internet) 

seus esforços e demandas, como dito por Alterman (2011) e Ramadan (2011), que 

relembram casos como Moldova e Irã em 2009 que mesmo com forte uso da internet 

não alcançaram sucesso. Assim, pode-se dizer que tal aspecto relativo ao evento árabe 

tem sido abordado de maneira exagerada (Ouedraogo. 2015).   

O que ocorre com a visão destes autores é a consideração, justificável, da força 

dos jovens tunisianos nas manifestações, visto que estes eram a população que mais 

sofria com a crise econômica do país: dos 14% da população desempregada, 72% (em 

2008) estavam abaixo dos 30 anos, e tal estado para os recém graduados chegava a 

22% (Piot, 2011). Deve-se considerar que durante anos o regime tunisiano investiu em 

educação dos jovens, principalmente no ensino superior/profissionalizante, o que levou 

a um quadro (Honwana, 2013) onde 140 mil pessoas buscavam postos de trabalho por 

ano (destas 110 mil recém-formadas/treinadas) as quais abriam numa proporção de 60 

a 65 mil. Porém, não se deve ofuscar o ñArab Awakenigò com estas únicas lentes, deve-

se erguer toda a situação econômica, social e política (desemprego, inflação, 

desigualdade, pobreza, brutalidade do regime, censura e corrupção) que assolava o 

país (Castells, 2012).  

Como trazido por Honwana, a política neoliberal iniciada por Ben Ali - que 

quebrou com o protecionismo e o modelo de substituição de importações iniciado 

por Bourguiba - marginalizou as regiões centrais, ocidentais e sul do país em favor das 

regiões costeira a norte e oeste que eram o foco dos investimentos e visitas estrangeiras 

(este último movimentando 11% da economia tunisiana), gerando um enorme 

desequilíbrio no país. Por mais que o controle quase colonial da economia tivesse sido 

reduzido, a dependência de capital estrangeiro ï principalmente de investidores 
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europeus ï estava aumentando, o que significará um grande revés e desafio às 

lideranças no pós-revolução.  

A região mineira de Gafsa, por exemplo, foi palco em 2008 de uma repressão 

policial e militar a protestantes sindicais contra as altas demissões. A violência se 

desenvolveu em uma revolta popular de aproximadamente 6 meses que envolveu 

diversos grupos civis marginalizados. Em 2010 Gafsa voltaria a se rebelar o que fez 

alguns autores (Arieff, 2011; Verdolini, 2015) interpretarem os movimentos da região 

como embrionários para os que viriam meses a seguir.   

Segundo os levantamentos e entrevistas trazidas por Verdolini, foi a partir da 

repressão nas minas que a população começou a perceber o presidente como um 

verdadeiro ditador, mas ainda seria preciso um último evento ï a autoimolação do 

comerciante Mouhamed Bouazizi ï para reunir toda a insatisfação nacional. Em outra 

entrevista, a autora identificou um outro discurso paralelo a este: para membros da elite 

econômica e política tunisiana, a queda de Ben Ali só foi possível devido às rupturas 

internas do partido governista (o RCD), a perda de credibilidade deste frente às 

autoridades militares e aos investidores externos. A interpretação mais plausível, e 

assumida pela autora, é que houve uma convergência de insatisfações que tornou o 

regime insustentável.  

Como visto as vozes que se manifestavam iam contra diversos aspectos do 

sistema desde a busca pelo respeito a direitos civis, políticos e religiosos, até reformas 

econômicas, melhores expectativas de vida aos jovens e diminuição das desigualdades 

regionais. Como trazido por Massarelli (2012) e Seddk (2014), os tunisianos acabaram 

tornando as manifestações em uma luta por liberdade de expressão, integração 

digital/informacional do pa²s e por uma ñrevolu­«o culturalò. Todos estes aspectos 

podem ser vistos com uma reflexão sobre a Constituinte instaurada em 2011 e com a 

eleição da Ennahda como principal representante na Assembleia, a partir destes 

eventos pode-se dizer que a ñmesa estava postaò para uma reforma social como ser§ 

visto a seguir.  

Fontes entrevistadas pela professora italiana Verdolini (2015) apontam para 

motivos diversos pela vitória do partido Ennahda na Constituinte tunisiana: 

a opressão pela qual passaram os grupos religiosos ao longo de sua história, e a fé 

popular de que a moralidade religiosa poderia ser um contrapeso à corrupção. Uma 

terceira opinião percebe nas bases econômicas dos partidos - pouco revolucionários, 

mais mantedores da ordem econômica anterior ï o principal ponto que permitiu a vitória 

(tanto do Ennahda na Assembleia Constituinte quanto no partido do novo presidente, 

o Nidaa Tounes) o que acaba por contrastar  com as reinvindicações populares por 
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mudanças estruturais e pelos próprios slogans dos partidos ï o  Ennahda baseou sua 

campanha na recuperação da economia tunisiana sob a luz dos conceitos islâmicos de 

justiça social (Blibech, Driss e Longo, 2014). 

Esta harmonia econômica do novo governo com o do regime anterior mostrou-

se necessário para manter o fluxo de investimentos externos, do qual o país continua 

dependente. A capacidade do país de executar reformas efetivas só será possível com 

estabilidade econômica, que só decorre da estabilidade política. Para isso foi necessária 

a presença de um grupo de peso da sociedade civil, os Quartet (UGTT - Sindicato 

Tunisiano, UTICA - Associação de Empresários, Ligue de droits de l'homme, e 

a Association des Avocats), junto ao movimento islamista para trazer credibilidade 

externa. Ao que se pode parecer é que a dependência efetivamente não cessou, e isto 

é argumentado por vários entrevistados por Verdolini. Foi indicado, porém, que em 

primeiro momento as revoltas eram, acima de tudo, em busca de liberdades civis e 

políticas, e para isso o processo democrático era necessário ï mesmo que 

reestabelecendo o poder sobre as mesmas pessoas, como criticam outros 

entrevistados, principalmente os mais jovens, ao referirem-se a Beji Caji Essebsi - 

primeiro presidente eleito do país, mas que era ex-ministro tanto de Bourguiba quanto 

Ben Ali. Sua vitória nas eleições, para Verdilini, tem uma representação simbólica pois 

ao mesmo tempo que estabelece a primeira democracia árabe também mantém o 

histórico político de elites, o que garante estabilidade econômica e política, mas não dá 

claras evidências de que não voltará ao modelo anterior. 

 

SOBRE O DIREITO ISLÂMICO 

 

Ao se avaliar a posição do islã como instituição e suas aplicações ï da forma 

que aqui está sendo pretendida ï deve-se perceber que toda a organização islâmica é 

discutida na esfera jurídica, mesmo que minimamente, na esfera jurídica. Qualquer que 

seja o grupo militante, o partido político, o Estado-nação, ou qualquer outra entidade de 

organização político-social islâmica, haverá que uma hora ou outra entrar no mérito da 

adequação do Direito ao islã (ou vice-versa). O debate ocorrido na Tunísia não foi 

diferente, e por isso é preciso abrir aqui um espaço para compartilhar, pelo menos, 

algumas noções de como este pensamento vem sendo elaborado. 

H§ uma enorme dificuldade em se tentar trabalhar com o ñdireito 

isl©micoò quando se ocupa acento na doutrina jurídica ocidental, isto porque o Direito 

Comparado ï ferramenta de análise comparativa dos ordenamentos jurídicos ï está 

baseado numa vis«o ñestatoc°ntricaò, fixando-se sobre um modelo político de origem 
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europeia e que não condiz em sua totalidade  os anseios pan-territoriais do islã, além 

de dar forte importância na diferenciação entre common law e civil law, limitando a 

importância das ordens jurídicas religiosas e costumeiras (TWINING, 2000), que como 

será visto é essencial na construção legal das sociedade muçulmanas. Além disto, o 

pr·prio estudo do ñdireito isl©micoò na academia ocidental, e oriental por aquela 

influenciada,  encontra atualmente quatro barreiras como salientado por 

Muhammad Masud (2001): i) a fixação dos estudos da Shariôa em sua forma mais 

ñpuraò e formal, ignorando as aplica­»es na qual esta foi inserida em tempos e regi»es 

distintas, ii) a profunda influência do positivismo jurídico fossilizando assim a Shariôa ao 

seu texto, iii) a superestima das raízes jurídicas medievais de grande força teológica, 

que acabam diminuindo fontes legais diversas, iv) e por fim os esforços de juristas 

ocidentais em traçar origens islâmicas no direito romano, judeu ou bizantino.   

A construção deste modelo de direito islâmico como hoje conhecemos, por 

assim dizer, foi desenvolvido na modernidade pelo orientalismo e perpetrado ao longo 

de todo um período e espaço colonial, como trazido por Ziauddin Sardar (2004):  

  

 ñO direito isl©mico, que tem uma longa hist·ria e tradi­«o, por exemplo, 
não foi simplesmente estudado pelos orientalistas; foi de fato 
construídos por eles. O Orientalismo jurídico apresentava o direito 
islâmico da forma essencialista e utilizava essa estratégia para 
sustentar que os muçulmanos são, basicamente, uns conservadores, 
atados a tradi­»es e costumes atrasadosò. É sobre este modelo que se 
construiu toda uma noção de direito, contemporâneo, islâmico 
fortemente agarrado à Shariôa formal que foi e é estudado por 
tratadistas ocidentais. Como bem trazido pelo professor César 
Augusto Baldi (2006), porém, existem diversas fontes jurídicas na 
tradição islâmica que acabam sendo negligenciadas por estes, a 
exemplos: as ijma (consenso de opiniões), as qiyas (deduções 
analógicas), as ijtihad (raciocínios pessoais), a istihsan (uso da 
equidade), a istishab (presunção de continuidade), e a sadd al-
daraôi (bloquear certo significado almejando um fim). Todo este arsenal 
intelectual é chamado de fiqh (jurisprudência islâmica) e demonstra a 
profundidade racional, e lógica, que possui a jurisdição islâmica, 
afastando pelo menos o entendimento raso de que não há encontro 
entre racionalidade e fé, principalmente no islã. 

 

É em busca desta racionalização do direito que muitos teóricos (AN-NAôIM, 

2008; IQBAL. 2002; KAMALI, 2004) afirmam a necessidade de voltar a pensar e estudar 

a Shariôa de maneira contextualizada através do raciocínio (ijtihad), pois este ñcontinua 

sendo o principal instrumento de interpretação da mensagem divina e relaciona-se com 

as condições mutáveis da comunidade islâmica em suas aspirações de atingir justiça, 

salvação e verdade. ò (KAMALI, 2004). Por este motivo que é defendida por Mohammad 

Hashim Kamali a importância dos governantes e da sociedade acadêmica na 
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preservação dos métodos tradicionais de ensino juntamente com os mais modernos, 

não se deve negligenciar a herança histórica frente à modernidade. Da mesma maneira 

Tariq Ramadan (2011) afirma que os muçulmanos precisam reconciliarem-se com sua 

história ï ao invés de interpretá-la unicamente por lentes orientalistas ï buscando o 

progresso, mas sem negar seu passado, a sociedade árabe passa então a libertar-se 

ideologicamente (atingir um status pós-ideológico, que procede o pós-colonialismo): 

 

ñAs arab societies awaken, as people achieve political lideration, 
to invok Islam means to liberate minds through the acquisition of 
knowledge, autonomous rationality, critical thinking, and freedom 
of thought: the very definition of pluralism, responsible 
citizenship, and civil society that functions as an interface 
between institutions and the stateò 

 

Esta força que deve ser buscada no islã, de negociar o passado com o 

presente, cria o caráter da diversidade e dinâmica que se encontra no âmago da religião, 

como dito por Alamah Muhammad Iqbal a sociedade mu­ulmana ® ñuma sociedade 

baseada em tal concepção de realidade (que) deve reconciliar, em sua vida, as 

categorias da perman°ncia e da mudan­aò. O car§ter de mudan­a n«o se diz 

unicamente à adaptação a novos tempos, mas também devido a meta que a instituição 

tem de proporcionar um modelo de integração à humanidade que reúna uma variedade 

de ñra­asò. J§ o car§ter de perman°ncia, de for­a na tradi­«o, deve ser erguido pois tais 

grupos diversos, mutuamente repelentes, devem ser dotados de uma consciência moral 

comum (IQBAL, 2002): 

ñO Islã não tem caráter territorial; sua meta consiste em 

proporcionar um modelo para a integração final da humanidade, 
reunindo seguidores de uma variedade de raças que se repelem 
mutuamente, e transformando este conjunto atomizado em um 
povo dotado de consci°ncia de si mesmoò 

 

Como observado, afirmar que um Estado islâmico não possuiria as 

capacidades necessárias para promover institucionalmente a diversidade entre povos 

acaba por se mostrar equivocado. Por outro lado, ao se encarar posicionamentos 

críticos ao secularismo, como o de Talal Asad (2003), passa-se a ter uma noção mais 

ampla de como este pode ser pouco frutífero em certas sociedades, como a islâmica. 

Segundo Asad o problema do secularismo como pretensão universal não é tanto sua 

origem europeia - e por isso alienígena aos povos não ocidentais - mas sim sua relação, 

desde a sua concepção, com o sistema de Estados-nações capitalistas, sistema este 

que acaba por reforçar a criação de desconfianças mútuas, além de enormes 

desproporções de poder e prosperidade entre as nações ï o resultado é que ao 
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pretender ser um modelo aplicável mundialmente gera percepções de garantias e 

ameaças divergentes entre os países, que podem desembocar em conflitos. Tariq 

Ramadan (2011) vai al®m em tal perspectiva ao afirmar que ñthe doctrine of free markets 

appears to be assuming the form of a new religion in the very heart of the secularized 

orderò, o Estado moderno contempor©neo, ent«o, consegue deixar de ser efetivamente 

secular ï o motivo maior de orgulho ao comparar-se com a civilização islâmica - pois 

submete-se a tais instituições ideológicas tão fortemente quanto qualquer país árabe 

poderia submeter-se frente ao islã: o lobby financeiro/corporativo passa a ser tão danoso 

à democracia e ao bem estar da população quanto qualquer autoridade religiosa. 

 

DIREITOS HUMANOS NO ISLÃ 

 

Para An-Naôim ® importante ent«o cal­ar uma ñreforma isl©micaò, n«o nos 

moldes europeus de secularismo ou no ñrevivalismo de um passado magn²ficoò, mas 

sim algo autêntico e autóctone, encontrando as respostas nas próprias tradições de fé. 

Sendo a Shariôa uma constru­«o social parcialmente divina (Qurôna e Sunna) e 

parcialmente racional (qiyas, ijma e demais fontes jurisprudenciais) ela não pode ser 

aplicada da forma como está formalizada, precisando ser contextualizada e repensada, 

ou seja, para An-Naôim a Shariôa n«o ® neutra, estando totalmente imersa nas 

concepções ideológicas e materiais do tempo e local no qual é interpretada ï e por isso 

que tomar suas regras como imutáveis incorreria num grave engano. 

Outros autores, como Abdulaziz Sachedina, destoam um pouco de An-Naôim 

ao contribu²rem dizendo que a Shariôa ® uma fonte viva que deve ser tomada como guia 

moral para a comunidade religiosa, por meio do qual encontra-se inclusive inspirações 

para a democracia, pluralismo e direitos humanos. Ambos, porém fazem coro ao criticar 

muitos dos acadêmicos que insistem em manterem-se presos aos debates medievais 

de aplicação, ao invés de buscar visões mais inovadoras e modernas sobre o tema. O 

que vem se provando difícil neste debate é a força obtida pelas fontes de consenso 

(ijma) dos escolares islâmicos sobre a Sunna, fonte esta que acaba por fortalecer o 

pensamento de uma escola (tradição) de interpretação a respeito dos textos e dificulta 

propostas de mudança, esta é uma crítica levantada principalmente por An-Naôim.  

A imers«o das normas da Shariôa no contexto social deve visar, inclusive, o 

ambiente intercultural. Ocorre então um entrave, principalmente na contemporaneidade, 

se for se pensar na adaptação de normas e culturas alienígenas ï como os Direitos 

Humanos ï dentro da sociedade islâmica. Tal problema só poderá ser sanado através 

da aceitação interna daquelas normas quando em consonância com as interpretações 
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e cultura próprias do islã. Ao estabelecer o confronto da Shariôa com os Direitos 

Humanos deve-se criar pontos de convergência entre as culturas, os quais são 

sens²veis e leg²timos internamente: ñnunca se deve aparecer como imposi­«o externa 

de valores em defesa dos padr»es de direitos humanosò (An-NaôIm, 1994); ñeach society 

must find the political model that fits its history, its culture, and its collective psychologyò 

(Ramadan, 2011).   

Para que este diálogo seja possível é necessário que os Direitos Humanos 

sejam vistos como um ordenamento ainda não acabado, mas em um processo contínuo, 

suscetível de debates e modificações (em busca de seu aspecto efetivamente 

universal), e que seja visto dentro das sociedades como um ponto de referência, um 

ñporto seguroò, para que grupos que sofrem por sua diferen­a (ñminoriasò por se assim 

dizer) consigam se comunicar e serem ouvidos. Este processo de diálogo entre os 

padr»es internacionais e o ambiente interno ® denominado de ñlegitima­«o retroativaò, 

e busca funcionar no reforço dos direitos humanos por uma perspectiva local, afastando 

formas de dependência intelectual e política que poderiam tornar insustentável tais 

estruturas, o que deve acabar ocorrendo para ser sucedido é um debate dentro da 

própria cultura (intracultural) antes de um debate entre culturas (intercultural). An-Naôim 

exemplifica:  

  

 ñSe, por exemplo, quero falar sobre direitos humanos, liberdade de 
pensamento e racionalidade, porque deveria citar alguém Como Kant? 
Por que não posso, Como muçulmano, citar Ibn Rushd, que disse e 
escreveu as mesmas coisas centenas de anos antes de Kant. Esta é, 
para mim, a melhor forma, para nós, no mundo islâmico, de reaviver o 
debate sobre direitos humanos, individualismo, racionalidade e 
liberdade de pensamento e expressão. E isto é que eu entendo por 
desprender-se da dependência dos direitos humanos, que tem, pelo 
menos no passado, nos forçado a discutir o significado de direitos 
humanos em termos que não são, necessariamente, locais ou não 
nos sãos próprios. ò  

   

O professor turco Recep Senturk (2006), assim como An-Naôim, defende a 

exploração e justificação de práticas internacionais através das fontes locais. Segundo 

ele os direitos humanos não estão fixados no ocidente, podendo encontrar consonância 

com argumentos originados de outras culturas e religiões, através de diferentes níveis 

e dimensões de análise. Um esforço neste sentido de encontrar uma prática comum 

(sobre bases religiosas) a todas as civilizações foi trazido pelo teólogo Hans Kung junto 

ao Parlamento das Religiões Mundiais em Viena, em 1993, e na Cidade do Cabo, em 

1999, que ® a conhecida ñregra de ouroò que genericamente se explica por: ñn«o fazeis 

ao outro aquilo que n«o queres que fa­am a tiò (BRITO, 2005).    
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Um argumento base de Sachedina, por exemplo, ® que o pr·prio Qurôan 

providencia bases sólidas para justificar o pluralismo e a tolerância, recorrendo assim a 

tr°s conceitos Qurôanicos: a humanidade como comunidade, a competi­«o entre 

religiões em prol do bem, e a necessidade por compaixão e perdão. Para isso o islã 

precisa estar presente não apenas como convicção moral individual, mas também como 

fornecedor de ética nas relações públicas. A teologia do islã inserida no século XXI 

precisa ser baseada numa lei, de ordem divina, que atue como instrumento para paz e 

justiça. Atrelar o Estado à religião (e não somente à política) significaria colocar as 

institui­»es p¼blicos nos trilhos tra­ados pelo Profeta rumo ¨ ñcomunidade universalò, 

representada pelos homens de diversos credos, mas iguais na criação divina.  

A respeito de atrelar o islã ao governo vale lembrar, como defendido por diversos 

islamistas (Muhammad Salim al-Awwa, Tareq al-Bishri, Muhammad Ammara e Fahmy 

Huweidi) que nunca houve até hoje nenhum Estado-nação que conseguisse 

institucionalizara Shariôa como base legal efetiva, e por isso n«o se pode dizer numa 

experiência de Estado islâmico que obteve sucesso, seja o Irã (Estado clerical Xiita), 

Arábia Saudita (ditadura monárquica) ou Paquistão (ditadura militar) ï o que leva aos 

conhecidos excessos de violência e ausências de liberdades em muitos destes 

(Peterson, 2015). Uma democracia islâmica pode ser possível a partir do momento que 

há um Estado civil no qual seus cidadãos possuem a liberdade para eleger aquele que 

melhor representa seus interesses ï não unicamente como muçulmanos, mas inclusive 

como muçulmanos ï e que possa ser deposto caso não cumpra com seus 

compromissos. 

Tal pensamento diverge bastante de alguns outros autores, principalmente An-

Naôim, que defende a necessidade de um Estado secular é o único caminho para a 

justiça. Este autor, por sinal, é muito criticado por especialistas como o estadunidense 

John Esposito, por menosprezar a força das tradições ï como visto para a maioria da 

doutrina Sunita o consenso (ijma) é considerado com peso normativo - o que acaba por 

afasta-lo da realidade diária, na crítica de Esposito, tornando suas ideias fadadas 

apenas às prateleiras. Por isso o autor norte-americano prefere citar outros autores com 

uma vis«o mais ñpragm§ticaò da necessidade da tradição estar presente na instituição, 

como Nurcholish Madjid, Mustafa Ceric e Tariq Ramadan, os quais buscam a tradição 

mais como uma ferramenta para resolver os problemas atuais do que como uma 

referência absoluta. 

O esforço maior para estes autores, então, passa a ser abrir um diálogo dentro 

das próprias sociedades islâmica, a respeito dos temas aqui abordados, para então 

pretender criar diálogo com a sociedade internacional. É neste ponto que o processo 
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iniciado na Tunísia pode ser um começo para este diálogo, pois a Constituinte de 2011 

simbolizou o debate entre grupos divergentes focados numa meta comum ï o deparar 

com o incerto que Arendt apontava como a possibilidade de surgir com algo inesperado 

ï no âmbito intracultural, e que pode vir a ser expandido para o cenário intercultural. 

 

A NOVA CONSTITUIÇÃO TUNISIANA 

 

A constituição tunisiana, outorgada em janeiro de 2014, expressa em seu 

preâmbulo a aproximação da identidade islâmica com os princípios universais dos 

direitos humanos ï e demais avanços da modernidade - e com os ganhos da civilização 

árabe e muçulmana através das épocas: 

 

ñOur peopleôs commitment to the teachings of Islam and its open and 
moderate objectives, to sublime human values and the principles of 
universal human rights, inspired by our civilisational heritage 
accumulated over successive epochs of our history, and from our 
enlightened reformist movements that are based on the foundations of 
our Islamic-Arab identity and to human civilisationôs achievements, and 
adhering to the national gains achieved by our peopleò (Tunisia, 2014, 
preambulo). 

 

Com isso pode-se perceber quão importante foi o diálogo aberto durante a 

Assembleia Constituinte, que deu espaço a fala tanto de partidos islâmicos (como o 

majoritário Ennahda) quanto de partidos modernistas (como o do atual presidente, Nidaa 

Tunis) os avanços políticos estabelecidos nesta carta marcam a conciliação da 

modernidade com a tradição religiosa. 

 Ao assumir a identidade islâmica do Estado tunisiano em seu artigo 1º: 

ññTunisia is a free, independent and sovereign state. Its religion is Islam, its language is 

Arabic, and its type of government is the Republicò; e refor­ar a identidade mu­ulmana 

do presidente no artigo 74: ñEvery male and female voter who holds Tunisian nationality 

since birth, whose religion is Islam shall have the right to stand for election to the position 

of President of the Republicò o Estado assume a sua responsabilidade como defensor e 

promotor da tradição, num movimento, como o defendido por Kamali, de não 

negligenciar a herança cultural, além de dar os suportes morais necessários, na visão 

de Sachedina, Ramadan e Esposito, para que o governo seja construído nos moldes 

aceitos pela sociedade. A escolha por um governo não secular (confessional) 

apresentou um aspecto não meramente cultural sobre identidade nacional, mas também 

geopolítica e socioeconômico sobre a dependência. Além do sentimento religioso - 

representação nova para o país - a escolha de um regime confessional vai na contramão 
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do pregado pelo ocidente e pelo sistema capitalista ï buscando uma aproximação com 

o discurso anti-imperialista/hegemonia - e que ao mesmo tempo gera uma atração - 

nova dependência na visão da autora ï por outros polos de poder: os 

econ¹micos/religiosos, representados pela Ćrabia Saudita e demais ñpetromonarquiasò 

árabes (Verdolini, 2015). 

Como defensor da religião, como é, o Estado tunisiano também estabelece o 

compromisso de proteger fiéis de outras religiões, e até mesmo muçulmanos que 

poderiam ser acusados de hereges por seus pares, reprimindo inclusive religiosos de 

tendência agressiva e radical: 

 

ñThe State shall protect religion, guarantee freedom of belief and 
conscience and religious practices, and ensure the impartiality of 
mosques and places of worship away from partisan instrumentalisation. 
The State shall commit to spreading the values of moderation and 
tolerance, protecting sanctities and preventing attacks on them, just as 
it shall commit to preventing calls of takfeer [calling another Muslim an 
unbeliever] and incitement to hatred and violence and to confronting 
them.ò (Tunisia, 2014, artigo 6Ü). 

 

O artigo 6º, como bem avaliado por Peterson (2011), abriga a ciência ï e 

preocupação ï do Estado tunisiano sobre os riscos que grupos extremistas vêm 

representando ao pa²s, assim o autor descreve que ñthe óenemy of islamô do not seem 

to be non-muslim, but rather extremist muslims (...)ò, esta constata­«o ® interessante 

pelo fato de que atualmente a Tunísia tem sido palco de um fortalecimento de grupos 

salafistas ï os quais vêm causando uma escalada de violência no país - e de um êxodo 

cada vez maior de jovens tunisianos rumo à Síria para filiarem-se aos combatentes do 

Estado Islâmico. 

Um forte aspecto da constituição, em comparação as outras várias que 

promoviam um Estado orientado pelo isl«, ® a aus°ncia de men­«o ¨ Shariôa, o que, de 

acordo com Peterson, confirma a liberdade total de credo e expressão aos cidadãos. 

Em um dos rascunhos da constituição o texto atribu²a ao Estado o papel de ñgarantidor 

da religi«oò e ñprotetor do sagradoò, tais pontos foram retirados pois poderiam abrir 

brechas a interpretações radicais por parte de certos setores religiosos, ou que 

poderiam servir de pretexto na promoção da censura. Vê-se assim o cuidado no debate 

da constituinte, construído, como visto em Arendt, pelo confronto dos diversos grupos 

ali representados.  

Igualmente debatida foi a relação da mulher com a vida política e social no país 

- a Tunísia já possuía um histórico de forte de defesa aos direitos das mulheres, 

comparado aos demais países árabes, desde a institucionalização do Código de Status 
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Pessoais por Bourbuiba em 1957. Nos primeiros rascunhos da constituição era atribuído 

¨s mulheres um papel ñcomplementarò ao do homem, tal passagem foi derrubada e 

atualmente a constituição prevê (artigo 46) a igualdade de direitos e deveres entre os 

gêneros assim como o combate para erradicar a violência contra as mulheres. Em 2013, 

sobre o comando provisório de Mohammed Ghannouchi, o governo transitório adotou a 

lei de paridade de gênero, que estabelece que todo a partido deve incluir um número 

igual de homens e mulheres em suas listas de candidatos (Blibech, Driss e Longo, 

2014). Outra política de discriminação positiva foi a de incluir quotas em favor dos judeus 

para suas participações no sistema política, tal medida, porém, foi recusado pela 

comunidade judia que acabou por julga-las desnecessárias (Blibech, Driss e Longo, 

2014). 

Assim, seguindo a perspectiva de Hannah Arendt, a constituinte ï como arena 

de discussão das relações de poder ï tornou-se a maior expressão de prática de 

liberdade no pós-revolução. Desta forma três foram os principais debates estabelecidos 

neste procedimento: i) o modelo estatal (confessional e não secular); ii) questões de 

igualdade de gênero; e iii) a ordem hierárquica das fontes legais ï tanto interna quanto 

externas. O debate foi possível não apenas com o rompimento do antigo regime, mas 

também do pensamento pós-colonial ï partindo para um "pós-idologismo", 

abandonando assim a relação de confronto entre modernidade e tradição. Não houve 

formulação de um modelo revisionista de país, mas sim de um modelo reformista que 

optou por manter o caráter economicamente dependente, tal escolha ainda apontará 

para uma trajetória de insatisfações regionais ï e globais ï como as crises do 

capitalismo, a corrupção política e a falta de legitimidade dos governantes, mas que por 

hora precisou ser relegada em prol da estabilidade econômica e retomada ao cenário 

externo. O processo tunisiano acaba soando como inspiração para a região, 

apresentando um caminho necessário para possíveis reformas efetivas ï em busca de 

verdadeira libertação ï e também um modelo de como poderia estabelecer-se o diálogo 

intercultural a partir desta possibilidade intracultural. 
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